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apREsEntaÇÃO

com a presente edição, a revista Estudos da Universidade de 
Marília chega ao seu décimo segundo volume. Seu valioso conteúdo 
contempla um dos principais objetivos da UNiMAr, ou seja, seriedd
dade e competência na realização e disseminação da atividade de 
pesquisa desenvolvida pela instituição. 

consolidando a produção científica da Universidade de Madd
rília, o número 12 da revista Estudos, juntamente com as demais 
publicações da UNiMAr, representa um importante instrumento 
de divulgação e de intercâmbio do conhecimento desenvolvido pela 
instituição, abrilhantado pela participação de autores convidados. 

em continuidade com a nova temática da revista Estudos, o 
volume 12 apresenta uma entrevista sobre Gestão e Direito Ambiendd
tal, realizada pela Profª Drª. Adriana Migliorini Kieckhöfer com o 
Prof. Dr. Paulo roberto Pereira de Souza, expoente na área de Direidd
to Ambiental, ambos docentes do Programa de Mestrado em Direito 
da Universidade de Marília.

Os temas ora abordados certamente representam um avanço 
das discussões acerca de questões como “Tributação ambiental no 
desenvolvimento econômico: considerações sobre a função social do 
tributo”; “incentivos fiscais face à responsabilidade social da empredd
sa diante dos novos moldes do estado regulador”; “Da importância 
do ambiente de trabalho no desempenho da atividade empresarial e 
a responsabilidade do empregador”; “estratégia e empreendedorisdd
mo: ferramentas para uma gestão de sucesso”; “As praças: sua hisdd
tória, usos e funções”; “A veiculação de mensagens de propaganda 
em publicações periódicas e suas implicações no Direito Tributário 
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brasileiro”; “A cidadania e a mulher brasileira: possibilidades para 
avanços”; “Assessoria em serviço social: um debate acerca da atridd
buição e competência do assistente social”; “Terceiro setor e resdd
ponsabilidade social”; “história dos Direitos humanos”; “Política 
de cooperação universidadedempresa na última década”; “Profissão 
professor: a qualificação docente em discussão” e “educação supedd
rior: serviço público prestado pelas instituições privadas”.

com a décima segunda edição da revista Estudos da Universidd
dade de Marília, pesquisadores da UNiMAr e de outras instituições 
de ensino superior convidam a todos para um produtivo exercício de 
reflexão sobre questões de extrema importância na atualidade, contridd
buindo para o aprimoramento do conhecimento produzido no país. 

Profa. Dra. Walkiria Martinez Heinrich Ferrer
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eNTreViSTA d PAULO rOBerTO PereirA De SOUZA

    Adriana Migliorini Kieckhöfer  

APRESENTAÇÃO

O Prof. Dr. Paulo roberto Pereira de Souza é Doutor em Didd
reito pela Pontifícia Universidade católica de São Paulo (2000), 
Mestre em Direito pela Universidade estadual de Londrina (1983) 
e Graduado em Direito pela Universidade estadual de Maringá 
(1974). Atualmente é Professor Titular da Universidade de Marília/
SP (UNiMAr) e Professor Visitante do instituto de Antropologia 
e Meio Ambiente (iAMA) do Brasil, da University of florida (Uf) 
dos estados Unidos e Universidad de Los Andes (U. LOS ANDeS) 
da Venezuela. foi Secretário do Desenvolvimento Urbano e do 
Meio Ambiente do estado do Paraná, além de Membro e Presidente 
de conselhos estaduais como o de ciência e Tecnologia, de Defesa 
do Ambiente, entre outros. Tem experiência na área de Direito, com 
ênfase em Direito Ambiental, Processual civil e empresarial atudd
ando principalmente nos seguintes temas: direito ambiental, meio 
ambiente, servidão ambiental; reserva legal, teoria geral do prodd
cesso, processo de conhecimento e procedimentos especiais, com 
mais de 40 trabalhos publicados, distribuídos entre artigos, livros, 
trabalhos e resumos. Já apresentou mais de 60 trabalhos em confedd
rências, Simpósios e Seminários. Desde 1994 tem ministrado cursos 
de pósdgraduação e proferido palestras e conferências no Brasil e no 
exterior.
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Considerando as décadas de 1960 e 1970 como marcos do mo--
derno movimento ambientalista, podemos realmente afirmar que a 
humanidade caminha com efetividade para salvar o planeta terra 
da destruição ambiental?

SOUZA – A partir de um estudo pioneiro do clube de roma, 
denominado “Os Limites do crescimento”, o mundo tomou conscidd
ência da gravidade do uso indiscriminado e predatório dos recursos 
naturais. O modelo econômico ocidental foi fortemente baseado no 
uso de recursos naturais o que resultou em um grande compromedd
timento do meio ambiente. A necessidade de uma convivência hardd
mônica homemdnatureza levou diferentes segmentos da sociedade 
mundial a um diálogo fecundo resultando no surgimento da i condd
ferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizadd
da em estocolmo, na ideia de desenvolvimento sustentável. A ideia 
de sustentabilidade resulta no estabelecimento de limites políticos, 
econômicos e jurídicos para o crescimento de maneira a atender às 
necessidades das gerações atuais sem comprometer a vida das geradd
ções futuras. Assim podemos concluir que hoje a humanidade cadd
minha no sentido de buscar um equilíbrio entre o desenvolvimento 
econômico e a preservação de um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado essencial à sadia qualidade de vida.

nesse viés, mais precisamente na década de 1980, o Brasil 
começou a se preocupar com questões ambientais, editando, por 
exemplo, em 1981, a Lei nº 6.938/81, que instituiu a Política nacio--
nal de Meio ambiente (PnMa) e criou os primeiros órgãos federais, 
estaduais e municipais, responsáveis pela proteção e melhoria da 
qualidade ambiental, ocorrendo o mesmo com as OnGs, que eram 
quase inexistentes (sOs Mata atlântica, por exemplo, foi fundada 
em 1987). Desde então, o Brasil está conseguindo acompanhar as 
mudanças ocorridas nessa área em relação aos demais países, seja 
em termos de legislação ou de qualquer outra natureza?
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SOUZA – O Brasil hoje possui uma das mais avançadas legisdd
lações ambientais do mundo. O sistema jurídico incorporou conceidd
tos e padrões ditados pelas ciências naturais e os transformou em 
deveres jurídicos. A facilitação do acesso à Justiça, por meio da ação 
civil pública, de iniciativa de organismos públicos, do Ministério 
Público ou de ONGs tem representado grande avanço no sentido de 
implementar a legislação e dardlhe efetividade.

Durante muito tempo, do ponto de vista ambiental, as empre--
sas foram vistas como “vilãs” e hoje se tornaram as “salvadoras do 
planeta”. na realidade, essas mudanças se devem mais a respon--
sabilidade jurídica dos atos praticados ou, as oportunidades para 
abrir novos negócios e baixar custos ou, simplesmente, porque os 
empresários começam a despertar para o problema e se tornaram 
cidadãos preocupados com o planeta? Ou se devem a estes fatos de 
forma conjunta?

SOUZA – creio que se deve a estes fatos de forma conjunta. A 
chamada responsabilidade socioambiental fez com que se efetivasse 
a função social e ao mesmo tempo a ambiental da empresa. hoje são 
comuns empresas e líderes empresariais encontrarem na proteção 
do meio ambiente um espaço de atuação. essa responsabilidade faz 
com que a empresa saia de seus limites, de seu objetivo econômico, 
e passe a atuar em esferas onde predominam o interesse geral, o 
bem comum, melhorando o meio ambiente, assumindo compromisdd
sos com o consumidor, combatendo o trabalho infantil, respeitando 
os idosos e deficientes. como consequência dessa atuação, as emdd
presas melhoram sua imagem perante o mercado o que acaba por 
incrementar suas finalidades econômicas. Vale lembrar que tudo foi 
obtido a partir do momento em que o Direito transformou regras de 
sustentabilidade em deveres jurídicos cuja infração sujeita o causadd
dor do dano a uma tríplice tutela: a administrativa, a civil e a penal.
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na esfera administrativa, as normas brasileiras (federais, esta--
duais e municipais) que regulam a responsabilidade administrativa 
ambiental evoluíram desde a edição da Lei nº 6.938/81, mencionada 
anteriormente?

SOUZA – Sem dúvida tivemos grandes avanços. A Lei n°. 
6.938/81 criou o SiSNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente) 
e o aparelhou com avançados instrumentos como: o estabelecimendd
to de padrões de qualidade ambiental; o zoneamento ambiental; a 
avaliação de impactos ambientais; o licenciamento e a revisão de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; a criação de espadd
ços territoriais de relevante interesse ecológico, especialmente prodd
tegidos pelo Poder Público federal, estadual e Municipal; o Sistema 
Nacional de informações sobre o Meio Ambiente, inclusive com redd
latório de qualidade do meio ambiente a ser divulgado anualmente; 
o cadastro Técnico federal de Atividades e instrumentos de Defedd
sa Ambiental; penalidades disciplinares ou compensatórias ao não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da 
degradação ambiental; cadastro técnico federal de atividades potendd
cialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais; e insdd
trumentos econômicos como a concessão florestal e a servidão amdd
biental. A criação destes instrumentos oferece ao operador do meio 
ambiente, ferramentas importantes para a adequada gestão e uso dos 
recursos ambientais.

O cONAMA (conselho Nacional do Meio Ambiente) recedd
beu poderes da referida Lei para estabelecer os padrões ambientais 
brasileiros. Os padrões ditados pelo cONAMA se transformam em 
deveres jurídicos obrigando todos os utilizadores de recursos natudd
rais a respeitar regras de sustentabilidade. O não atendimento de tais 
regras irá gerar um passivo ambiental, entendido como toda conduta 
da empresa ou atividade que contrarie uma regra da legislação amdd
biental. como o direito ao meio ambiente equilibrado é um direito 
fundamental, a primeira grande consequência é a de que o passivo 
ambiental é imprescritível. Assim mesmo que o dano ambiental tedd
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nha ocorrido há 50 ou 100 anos a empresa, quer seja originária, ou 
seja, sucessora responderá pelo dano causado. 

Diariamente são divulgadas notícias, nos mais diversos meios 
de comunicação, acerca do confronto entre questões econômicas e 
ambientais. Mais recentemente, vale mencionar o caso da rejeição 
à aquisição de gado criado em áreas de desmatamento ilegal na 
amazônia e o fato da Organização Mundial do Comércio (OMC) 
ter dado apoio cauteloso à medida de impor tarifas contra produtos 
de países poluidores, ou seja, os países que colocarem em vigor um 
sistema de limitação e comercialização de direitos de emissão de 
gases responsáveis pelo efeito estufa, poderão impor tarifas sobre 
importações para proteger setores de suas economias.

na prática, têm sido possível conciliar questões econômicas 
e ambientais? Por que existem tantas controvérsias no âmbito das 
conversações sobre as políticas envolvendo emissão de gases res--
ponsáveis pelo efeito estufa?

SOUZA – O aquecimento global indica a questão em nível madd
cro onde podemos constatar a existência de um problema global, 
interfronteiriço que vai exigir uma solução conjunta da comunidade 
planetária. Além do problema global podemos identificar o probledd
ma em nível de países, aonde chegaremos a regiões, a cidades, a 
bairros, a ruas a quadras a habitações individuais. resultado: o prodd
blema ambiental é um problema de toda a humanidade, o que exigirá 
a adoção de uma postura conjunta para a solução do problema. Um 
novo modo de produção vai incorporar os custos decorrentes do chadd
mado capital da natureza, consistente nos bens e serviços ambientais 
que, até aqui, não integram os fatores de produção. igualmente vai 
ter que promover a internalização das externalidades ambientais. 
Todo o uso dos recursos naturais em um processo de produção e os 
impactos provocados por tais atividades não são computados como 
custos, mas considerados como externalidades do mesmo procesdd
so. A economia tradicional denomina externalidades tudo o que não 
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integra os fatores de produção, entre os quais o uso dos serviços 
ambientais e os impactos causados ao meio ambiente. esta internadd
lização das externalidades negativas significa que as empresas, por 
determinação legal, deverão considerar o custo do capital e serviços 
da natureza, como parte do custo final de um produto. Tal operadd
ção de um lado vai tornar mais complexa a relação econômica, mas 
de outro, vai trazer os custos para a realidade, evitando a situação 
onde ocorre a individualização do lucro e a socialização do prejuídd
zo ao transferir para a sociedade a responsabilidade pela recuperadd
ção ambiental. hoje podemos afirmar que é perfeitamente possível 
conciliar a produção com a preservação ambiental. A pretexto de 
incrementar a econômica, não podemos mais sacrificar a qualidade 
de vida e, às vezes, até mesmo a vida de pessoas. Um novo mundo 
ou não teremos mundo. Uma economia sustentável e com respeito 
aos princípios ambientais ou a economia será comprometida. A prodd
teção do meio ambiente é dever de todos, Poder Público e coletividd
dade, incumbindo a todos a meritória tarefa de construir um mundo 
melhor para as gerações vindouras. A solução passa pelo esforço 
individual de cada um. Não há solução global sem ação local. Não 
há solução coletiva sem o esforço e a responsabilidade individual. 
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tRIbUtaÇÃO aMbIEntal nO dEsEnvOlvIMEntO EcOnÔMIcO: 
cOnsIdERaÇÕEs sObRE a fUnÇÃO sOcIal dO tRIbUtO 

EnvIROnMEntal taxIng In EcOnOMIcal dEvElOpMEnt: sOME 
cOnsIdERatIOns On thE sOcIal fUnctIOn Of taxEs

Maria de fátima riBeirO1

Daniela Braga PAiANO2

Sérgio cArDOSO3

RESuMO: Tratadse de estudo que envolve tributação, políticas públicas, 
desenvolvimento econômico e meio ambiente, passando pela análise dos 
aspectos arrecadatórios ou de interesses extrafiscais. Quanto à função social 
do tributo, o primeiro ponto que deve ser observado é saber qual o papel do 
tributo e qual a sua função no contexto econômicodsocial, especialmente no 
tocante ao desenvolvimento sustentável. Além da competência legislativa 
estabelecida na constituição federal, os entes políticos poderão estabelecer 
políticas de incentivos fiscais, de isenções de tributos entre outras que posdd
sam contemporizar questões que, consequentemente, venham contribuir para 
o meio ambiente saudável, sem deixar de arrecadar valores para os cofres 
públicos. Ao tratar da tributação ambiental, devem ser consideradas as prodd
postas de reforma Tributária que tramitam no congresso Nacional. Dessa 
forma, o uso do imposto de renda, do imposto de importação, do imposto 
de exportação, do imposto sobre Produtos industrializados, do imposto sodd

1 Doutora em Direito Tributário pela PUcdSP, Professora do Programa de Mestrado em Didd
reito da UNiMAr e do curso de Direito da faculdade de ciências Gerenciais de Dracena 
– SP. Presidente do instituto de Direito Tributário de Londrina.
2 Mestre em Direito pela Universidade de MariliadSP, Professora da UNOPAr em Londrina. 
3 Mestre em Direito pela Universidade de Marilia – SP, Professor e coordenador do Núcleo 
de Prática Jurídica do curso de Direito e de ciências contábeis da faculdade de ciências 
Gerenciais de Dracena – SP.
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bre circulação de Mercadorias e Serviços, do imposto sobre Serviços, endd
tre outros, podem ter características de impostos ambientais, bem como as 
taxas e demais contribuições tributárias. como a carga tributária brasileira 
é altamente elevada, mais um tributo traria outras consequências negativas 
em termos de aceitação popular, de competitividade e de retorno social. 
uNiTERMOS: desenvolvimento econômico; função social do tributo; tridd
butação ambiental.

AbSTRACT: The present study involves taxes, public policies, economic 
development an environment, boarding the aspects to get taxes and not fiscals 
interests. concerning the social function of tax, the first point to be observed 
is to know which are its role and its social function in the socialdeconomic 
context, especially about the reasonable development. Besides the legislatidd
ve competence established in the federal constitution, the political partners 
can establish policies that stimulates taxes or that prevents one from paying 
the taxes etc. which could help a better environment without letting to get 
money to the public account. When the issue is environment taxes, Tax redd
form which has been studied by the congress must be considered. So, the 
use of income tax, import and export Taxes and Tax on Manufactured Prodd
ducts, circulation of Goods and Services Tax, and so on, can have charactedd
ristics of environmental taxes as well as the other constructive taxes. Once 
Brazilian tax is very high, another tax would bring negative consequendd
ces because of population acceptance, competitiveness and social return.  
uNiTERMS: economic development; environmental tax; social function of tax.

introdução

O tema envolve tributação, políticas públicas, desenvolvimendd
to econômico e meio ambiente, passando pela análise dos aspectos 
arrecadatórios ou de interesses extrafiscais. 

Quanto à função social do tributo, o primeiro ponto que deve 
ser observado é saber qual o papel do tributo e qual a sua função no 
contexto econômicodsocial, especialmente no tocante ao desenvoldd
vimento sustentável. 

A constituição federal, ao estabelecer a questão ambiental e de 
desenvolvimento de uma maneira abrangente foi rica em disposições, 
normas e princípios voltados para dignidade da pessoa humana, quadd
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lidade de vida, bemdestar social, acesso ao trabalho, política do meio 
ambiente, política de desenvolvimento, política agrária, política tridd
butária, entre outros. Tais disposições são prescrições constitucionais 
que dependem da efetivação por meio de políticas publicas. 

A carta Política dispõe sobre a competência legislativa dos 
entes políticos sobre meio ambiente. esse ente poderá, dentro das 
disposições que lhe são pertinentes, estabelecer políticas de incentidd
vos fiscais, de isenções de tributos, entre outras que possam contemdd
porizar questões que, consequentemente, venham contribuir para o 
meio ambiente saudável, sem deixar de arrecadar valores para os 
cofres públicos.

A exploração indiscriminada dos recursos naturais renováveis 
provoca frequentemente prejuízos ambientais com acentuados ludd
cros na exploração econômica, onerando os contribuintes, consumidd
dores e a sociedade. A garantia ambiental constitucional brasileira é 
uma das mais modernas internacionalmente quanto à qualidade de 
vida e à proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para 
o presente e futuras gerações (artigo 225).

Ao tratarmos da tributação ambiental, devem ser consideradas 
as propostas de reforma Tributária que tramitam no congresso Nadd
cional. Dessa forma, o uso do imposto de renda, do imposto de 
importação, do imposto de exportação, do imposto sobre Produdd
tos industrializados, do imposto sobre circulação de Mercadorias 
e Serviços, do imposto sobre Serviços, entre outros, podem ter cadd
racterísticas de impostos ambientais, bem como as taxas e demais 
contribuições tributárias.

como a carga tributária brasileira é altamente pesada, mais um 
tributo traria outras consequências negativas em termos de aceitação 
popular, de competitividade e de retorno social.
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1. A correlação Função Social do Tributo e desenvolvimento 
Econômico

enquanto a economia se preocupa com a lei da oferta e da prodd
cura e a busca de novos mercados, no meio ambiente o comportadd
mento humano, muitas vezes, pode gerar um impacto ambiental prodd
vocado pelo desenvolvimento de determinada atividade econômica, 
se não forem observados os cuidados com a proteção ambiental. 

O desenvolvimento sustentável exige três situações: crescimendd
to econômico, qualidade de vida e justiça social para sua adequação, 
que podem ser aliadas ao crescimento econômico.Porém:

[...] devedse procurar alternativas e formas de crescimento 
econômico que não sejam degradadoras do meio ambiendd
te, que não sejam impactantes, e, se o forem, devem ser 
procuradas fórmulas a fim de neutralizar os efeitos nodd
civos para que o crescimento econômico continue, prodd
porcionando as duas outras situações acima mencionadas: 
Qualidade de vida e Justiça social. e qualidade de vida e 
justiça social só se conseguem com a garantia do direito a 
cidades sustentáveis.4

O desenvolvimento econômico equilibrado implica dispor de 
uma política ambiental que deve ser determinada pelo país e que ordd
ganiza e põe em prática, diversas ações que visam à preservação e ao 
melhoramento da natureza e, consequentemente, da vida humana.

É preciso ter em conta que a tributação ambiental, repressiva 
ou de preservação, deve estar associadaa outros procedimentos addd
ministrativos e fiscalizadores.

Bem sucedida será a política pública se vier acompanhada de 
ações conjuntas da sociedade no controle e preservação ambiental, 
incluindo ações como a educação ambiental no ensino fundamental 
e médio, conforme já mencionado no item anterior, além de ações 
de toda a sociedade com políticas de iniciativas privadas, de forma 

4 KirZNer, Vânia. Plano Diretor de desenvolvimento urbano (estatuto da cidade Lei 
10.257/01) disponível em: http://www1.jus.com.br/doutrina/texto. Acesso em: 26 abr.2004.
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que o desenvolvimento sustentável seja implementado no sentido do 
desenvolvimento humano.

encontrar o equilíbrio entre e preservação do meio ambiente e 
o desenvolvimento é um dos grandes desafios que estão sendo endd
frentados pela sociedade contemporânea.

A relação entre os interesses privados de produção e os intedd
resses coletivos de preservação ambiental deve resguardar o lucro e 
salvaguardar o meio ambiente.Por outro lado, no mercado, a   consdd
ciência ecológica poderá incentivar o consumo de produtos ecolodd
gicamente corretos e pontuais. Os incentivos fiscais poderão servir 
como estímulo, reduzindo o custo da atividade econômica afinada 
ao meio ambiente, obedecida a legislação aplicável. 

 A política econômica que compreende toda a atividade produdd
tiva cedeu lugar à política financeira, que se ocupa do direito público 
e deu origem à política tributária que passou a se ocupar exclusivadd
mente das atividades estatais relativas aos tributos.5 A política fiscal 
discrimina diferentes espécies econômicas de renda e de capital para 
sofrerem diferentes incidências econômicas de tributação, no intuito 
de alcançar seus objetivos econômicos e sociais.6

A relação entre o estado e o contribuinte foi caracterizada, dudd
rante muito tempo, como relação de poder e de coerção. 

em termos constitucionais, destacamdse os princípios que vidd
sam delimitar a atuação estatal, a qual se insere no contexto da podd
lítica tributária. Temdse então que a política tributária é o processo 
que deve anteceder a imposição tributária. É, portanto, a verificação 
da finalidade pela qual será efetivada ou não a imposição tributária. 

Deve ser ressaltado que a política tributária, embora consisdd
ta em instrumento de arrecadação tributária, necessariamente não 

5 rODriGUeS, rafael Moreno. intributabilidade dos gêneros alimentícios básicos. São 
Paulo: resenha Tributária, 1981, p. 7.
6 BecKer, Alfredo Augusto. teoria geral do Direito tributário. São Paulo: Saraiva, 1963, 
p. 458. Neste mesmo sentido merecem destaque os escritos de Aliomar Baleeiro quando resdd
salta que são duas as acepções de política fiscal: a primeira como sendo um conjunto de medidd
das financeiras, empregado pelo Governo para comando da conjuntura econômica e a segunda 
como sendo o estudo quer axiológico quer técnico dessas medidas à luz da teoria econômica e 
financeira. Uma introdução à ciência das finanças. rio de Janeiro: forense, 1969, p. 42.
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precisa resultar em imposição. O governo pode atuar em termos de 
política tributária, utilizandodse de mecanismos fiscais por meio de 
incentivos fiscais e isenções, entre outros instrumentos que devem 
ser considerados com o objetivo de conter o aumento ou estabilidade 
da arrecadação de tributos.7

A política tributária poderá ter caráter fiscal e extrafiscal. endd
tendedse como política fiscal a atividade de tributação desenvolvida 
com a finalidade de arrecadar, ou seja, transferir o dinheiro do setor 
privado para os cofres públicos. O estado busca a obtenção de recurdd
sos financeiros.Boa parte destes recursos é obtida mediante a arrecadd
dação de tributos, devendo, portanto, retornar à sociedade através da 
prestação de serviços públicos de interesse da mesma.

Por meio da política extrafiscal, o legislador fiscal poderá estidd
mular ou desestimular comportamentos, de acordo com os interesses 
da sociedade, por meio de uma tributação regressiva ou progressiva, 
ou quanto à concessão de incentivos fiscais. Podedse dizer que, por 
meio desta política, a atividade de tributação tem a finalidade de 
interferir na economia, ou seja, nas relações de produção e de circudd
lação de riquezas.8

Misabel Derzi ensina que não é fácil distinguir as finalidades 
fiscais e extrafiscais da tributação. Seus limites são imprecisos. endd
tende a professora que a extrafiscalidade somente deverá ser recodd
nhecida para justificar carga fiscal muito elevada, quando se ajustar 

7 Gustavo Miguez de Mello assevera que a política tributária deve ser analisada pelos seus 
fins, pela sua causa última, pela sua essência. Na medida em que o poder impositivo deve 
questionar: Por que tributar? O que tributar? Qual o grau de tributação? Atendendo as persdd
pectivas e finalidades do estado estardsedá executando política tributária. MeLLO, Gustavo 
Miguez de. Uma visão interdisciplinar dos problemas jurídicos, econômicos, sociais, políticos 
e administrativos relacionados com uma reforma tributária in temas para uma nova estrutura 
tributária no Brasil, Sup. esp. i congresso Bras. de Direito financeiro. rio de Janeiro: Mapa 
fiscal editora 1978, p. 5.
8 ViNhA, Thiago Degelo e Maria de fátima ribeiro. efeitos Socioeconômicos dos Tribudd
tos e sua utilização como instrumento de políticas governamentais. in: tributação, justiça e 
liberdade. coord. Marcelo Magalhães Peixoto e edison c. fernandes curitiba: ed. Juruá, 
2005, p. 659.
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ao planejamento, definido em lei, fixadora das metas de política ecodd
nômica e social.9

A política fiscal poderá ser dirigida no sentido de propiciar a evodd
lução do país para objetivos puramente econômicos, como seu desendd
volvimento e industrialização, ou também para alvos políticos e sociais, 
como maior intervenção do estado no setor privado. A determinação do 
objeto da política fiscal integra as políticas governamentais.

A constituição federal estabelece quais as espécies e as comdd
petências tributárias de cada ente político. Assim, os tributos estadd
belecidos na carta Política devem ser instrumentos indicados para 
alcançar a arrecadação preconizada pela política financeira, sem 
contrariar os objetivos maiores da política econômica e social que 
orientam o destino do país.10 

O professor José carlos Graça Wagner escreveu que o clamor 
da sociedade a respeito da excessiva presença do estado na ecodd
nomia e do consequente nível da carga tributária, como também a 
indagação de qual deve ser o segmento da sociedade que deve pagar 
a maior parte dos tributos leva à discussão da própria filosofia do 
sistema tributário.11

É no campo tributário que as implicações atingem toda a sodd
ciedade e definem a estrutura econômica da nação. A política tribudd
tária é o ponto crucial de definição da estrutura da sociedade. Por 
isso, devedse examinar o fenômeno da tributação em harmonia com 
dimensão social do homem, sem a qual ele não se realiza integraldd
mente, considerando as dimensões individual e familiar. Devem ser 
pesquisados os próprios fundamentos da tributação, para que ela 
atenda, já na sua origem, as razões de justiça em relação à oneração 
do tributo. 

De igual modo, o estado poderá atender suas finalidades por 
meio da distribuição de riqueza, satisfação das necessidades sociais, 

9 DerZi, Misabel. família e Tributação. A vedação constitucional de se utilizar o tributo com 
efeito de confisco.. revista da Faculdade de Direito da UFMG, 1989, v. 32, p. 153.
10 ViNhA, Thiago Degelo e Maria de fátima ribeiro. Op. cit.
11 WAGNer, José carlos Graça. tributação social do trabalho e do capital. São Paulo: 
resenha Tributária, 1982, p. 5d6.
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políticas de investimentos, entre outras, que podem ser alcançadas por 
meio de uma política tributária e não necessariamente pela imposição 
tributária. Por isso, é necessário repensar o papel do estado na função 
arrecadatória e na prestação de serviços aos jurisdicionados. 

A dificuldade de se estabelecer a justa medida e as razões pardd
ticularistas, tanto dos indivíduos como do estado e de seus manipudd
ladores, estão na raiz dos conflitos tributários e dos descompassos 
na justa distribuição dos encargos sobre os diversos segmentos da 
sociedade.12 

No que consiste a tributação social? Não se trata apenas atender 
as necessidades mais elementares da população; é mais do que isso. 
A tributação deve respeitar a dimensão individual e familiar, considd
derando a capacidade contributiva entre outros princípios constitudd
cionais de proteção ao contribuinte. 

Sempre que a tributação impedir ou dificultar a realização do 
essencial em relação à sociedade ou parte dela e até mesmo a uma 
pessoa, será desmedida e poderá ter caráter confiscatório. Será desdd
medida também a tributação se os governos pretenderem arrecadar 
tributos, ultrapassando a soma necessária de dinheiro para o atendidd
mento das necessidades sociais. Tal tributação provoca a transferêndd
cia de valores dos contribuintes para o fisco, sem finalidade social. 

enfim, é tributação social aquela que respeita o que é inerendd
te à sociedade no contexto social dos ditames constitucionais. Por 
isso, referida tributação deve privilegiar as necessidades essenciais 
da população, destacandodse a alimentação, saúde, vestuário, moradd
dia, educação, acesso ao trabalho, livre iniciativa, livre concorrência 
entre outros pontos. Na prática, tais posições devem ser efetivadas 
por meio de leis de incentivo ou com tributações simbólicas. Pelo 
intervencionismo políticodsocial introduzdse na tributação o fim podd
líticodsocial. O tributo deve ter uma função social, tendendo a uma 
distribuição do patrimônio e das rendas. 

12 WAGNer, José carlos Graça. tributação social do trabalho e do capital. São Paulo: 
resenha Tributária, 1982, p. 19.
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O poder tributante, ao elaborar sua política tributária, deve ledd
var em conta se o sistema tributário é justo, se trata, de maneira 
igual, todos os contribuintes que se encontram em situação idêntica, 
e também se está adequado à distribuição de rendas e ao desenvolvidd
mento econômico, favorecendo a política de estabilização da econodd
mia, de combate ao desemprego e à inflação, entre outros aspectos.

A reforma constitucional Tributária deverá promover, prioridd
tariamente, a função social do tributo, redistribuindo riquezas, prodd
movendo a justiça social. Uma reforma tributária, além de guardar 
respeito à constituição federal, deve representar os anseios da sodd
ciedade brasileira, observando como objetivos a promoção da justidd
ça tributária, valendodse da função social do tributo, que se presta a 
redistribuir a renda e diminuir a desigualdades sociais e regionais; 
da desoneração da carga tributária, sobretudo das incidências sobre 
a produção e a atividade econômica; da simplificação e busca da 
eficiência do sistema tributário; da preservação do pacto federatidd
vo e da salvaguarda do estatuto do contribuinte, com respeito aos 
princípios constitucionais e aos direitos fundamentais. em síntese, a 
proposta de reforma constitucional desejável é aquela formatadora 
de um Sistema Tributário Nacional justo e eficiente13, e, que condd
temporize condições de desenvolvimento, tendo como meta o meio 
ambiente saudável. 

Além da fundamental importância dos ditames das políticas tridd
butária e social, deve ser destacado que o sistema tributário justo é 
aquele que contempla a sua implementação com base nos princípios 
constitucionais tributários, norteadores da conduta pública.

A defesa do meio ambiente é um valor constitucional fundadd
mental inerente à dignidade da pessoa humana e também ao desendd
volvimento econômico e social.14

13 MOrAeS, Germana de Oliveira. Palestra ministrada no Seminário sobre reforma Tridd
butária, promovida pelo conselho da Justiça federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
março de 2003, fortalezadce, mimeo.
14 O Ministério do Planejamento, através do iPeA, apresentou em 2000 uma proposta para 
incluir o princípio do poluidor pagador na forma de tributação ambiental. O objetivo deste 
documento foi discutir alguns aspectos conceituais da proposta, bem como questões concretas 
sobre a viabilidade de sua efetiva implementação no país. Desta forma, a proposta tem por 
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Desta forma, não é possível considerar o meio ambiente como 
um valor isolado. ele integra um conjunto de valores, ou seja, está 
inserido na política econômicodfinanceira tributária do estado. 

O desenvolvimento econômico equilibrado implica em dispor 
de uma política ambiental determinada pelo país, que organiza e 
efetiva diversas ações destinadas à preservação e melhoramento da 
natureza e, consequentemente, da vida humana. 

Dentre as Diretrizes da Política Nacional de Meio Ambiente 
está a compatibilização da proteção ambiental com o objetivo de 
desenvolvimento socioeconômico. em um primeiro momento, pode 
ocorrer colisão entre as políticas de proteção ambiental e as políticas 
de desenvolvimento econômico, como já exposto anteriormente. 

A Lei nº 6.398/81, em seu artigo 4º, determina como meta da 
Política Nacional do Meio Ambiente a compatibilização do desendd
volvimento econômico e social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio e ecológico. 

No entanto, no Brasil, pode ser observado que as políticas púdd
blicas no sentido de incentivo à proteção ambiental precisam ser 
intensificadas, mesmo considerando o meio ambiente positivamente 
inserido na ordem social. Qualquer política ambiental deve estar indd
tegrada com o planejamento urbanístico, com a saúde pública, com 
o desenvolvimento, entre outros aspectos.

Assim, é necessário que o governo, em todos os seus segmendd
tos, disponha de política econômica, financeira e tributária que faça 
com que haja, efetivamente, esse desenvolvimento sustentado, desdd
tacado no artigo 225 da constituição federal. embora a constituição 
brasileira determine que o estado e a sociedade sejam responsáveis 
pela preservação ambiental, poucos são osmecanismospara que essa 
preservação se efetive. 

Merecem aqui especial atenção as atividades do Poder Público 
nesse processo. A atuação do estado é, antes de tudo, uma atividade 

objetivo final que, se devidamente aplicados, os instrumentos tributários permitirão reduzir os 
conflitos entre crescimento econômico e proteção ambiental. cf. Texto Para discussão n. 738 
– Proposta de Tributação Ambiental na Atual reforma Tributária Brasileira – ronaldo Seroa 
da Motta, José Marcos Domingues de Oliveira, Sérgio Margulis.rio de Janeiro: iPeA, 2000.
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política de intervenção no domínio econômico, de modo a orientádlo 
e a reconduzidlo aos valores informadores da atividade econômica e 
da propriedade privada eleitos pela constituição federal.

2. Tributação Ambiental e sua relevância

Tributação ambiental pode ser entendida como o emprego de 
instrumentos tributários comfinalidades de geração de recursos para 
o custeio de serviços públicos de natureza ambiental e a orientação 
do comportamento dos contribuintes para a preservação do meio 
ambiente.

Assim, ao referirdse em tributação ambiental pode se destacar 
dois aspectos: um sendo de natureza arrecadatória ou fiscal e outro 
a de caráter extrafiscal ou regulatório que tem como objetivo condd
duzir o comportamento dos contribuintes, incentivandodos a adotar 
condutas que estejam em sintonia com a ideia de preservação amdd
biental. 

A constituição federal é minuciosa ao dispor sobre o Sistedd
ma Tributário Nacional.referido Sistema demonstra os artigosque 
limitam as ações de ordem econômica. isto porque, entre os tribudd
tos existentes, nenhum prevê qualquer forma de tributação mais exdd
pressiva sobre atividades destruidoras do meio ambiente, ou ainda, 
agressivas aos recursos naturais não renováveis. 

Neste ponto, constatadse que alguns tributos têm incidências 
aleatórias sobre situações que podem ensejar o desenvolvimento de 
atividades econômicas com consequências ambientais. Desta forma, 
a seletividade de alíquota nos tributos sobre circulação, produção e 
consumo deveria ser não somente em função de sua essencialidade, 
mas também em consonância com os artigos ambientalistas antes 
referidos (artigos 5 º, XXVii, 170 e 225 da constituição federal), 
em razão da degradação do meio ambiente, da retirada de recursos 
não renováveis ou mesmo do tempo de duração do produto.

A adoção de medidas de intervenção serve para implementadd
ção de políticas ambientais, não apenas como forma de arrecadar 
tributos e gerar receitas, mas principalmente como instrumento para 
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a promoção de condutas ambientalmente adequadas. essas políticas 
devem encontrar um equilíbrio entre os custos da poluição e os cusdd
tos de seu controle. O estado, seja pela imposição de tributos, seja 
pela concessão de subsídios, pode incrementar as políticas públicas 
de preservação ambiental.

Diversas propostas sobre a implantação de tributos ambientais 
no Brasil estão em discussão no congresso Nacional, com vistas 
à reforma constitucional tributária. Assim, vale destacar a implandd
tação do iVA – imposto sobre o Valor Agregado seletivo. referidd
do tributo tem sua aplicação relacionada ao nível de degradação do 
agente econômico e incidirá somente sobre bens e serviços. 

há proposta para instituir a tributação ambiental por meio da codd
brança de taxas que, algumas vezes, poderá conflitar com outros tribudd
tos, vez que as bases que se pretende tributar certos bens e serviços.

 A contribuição de intervenção ambiental de competência da 
União é uma outra proposta de criação de um tributo com cunho amdd
biental. esta contribuição pretende produzir fatos geradores diferendd
ciados em razão do grau de utilização ou degradação dos recursos 
ambientais ou da capacidade de assimilação do meio ambiente. 

No Sistema Tributário vigente, com ajustes da legislação         
atual, poderão ser viabilizados mecanismos de controle ambiental 
com estímulos e desestímulos fiscais, principalmente no imposto 
sobre a renda daspessoas físicas, que poderão abater de suas decladd
rações de rendimentos o que fosse empregado emreflorestamento;as 
pessoas jurídicas poderiam descontar um percentual do valor do 
imposto também daquilo que fosse aplicado nessas atividades. No 
caso do iPi, o Decreto federal 755/93 estabeleceu alíquotas didd
ferenciadas para veículos movidos a gasolina e a álcool. Através 
do iTr(imposto Territorial rural),com relação às áreas de reserva 
legal, de preservação permanente, de rPPNs (reservas Particuladd
res do Patrimônio Natural) e às áreas de servidão florestal, a Lei 
9.393/96 isentou essas áreas da incidência do imposto. Os impostos 
sobre o comércio exterior (importação e exportação) podem atuar 
como eficazes instrumentos de política ambiental, principalmente 
com a possibilidade da alteração das alíquotas pelo Poder executidd
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vo. O mesmo procedimento pode ser verificado junto aos estados, 
principalmente com o icMS ecológico e o iPVA atuando na atividadd
de ambiental, este último podendo dispor de alíquotas diferenciadas 
para veículos a gasolina, a álcool e a gás natural. O imposto sobre 
Transmissão de causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direidd
tos poderá incluir, na legislação, tratamento diferenciado, incluindo 
patrimônio histórico ou cultural conforme sua relevância. em sede 
de Direito Municipal o iPTU (imposto Predial e Territorial Urbano) 
pode ser um grande instrumento de desenvolvimento de políticas 
públicas, por força do artigo 182 aliado ao artigo 156 da constituidd
ção federal, com vistas às atividades previstas no Plano Diretor por 
meio das recentes determinações do estatuto da cidade, valendodse 
da progressividade de alíquotas para os imóveis subutilizados ou 
não utilizados. Ainda, o município poderá contar com o iSS (imposdd
to sobre serviços) de qualquer natureza, que, ao lado das taxas e da 
contribuição de melhoria, poderão contribuir para o planejamento 
municipal, com possibilidades de viabilizar a preservação do meio 
ambiente mediante uma tributação mais ostensiva ou de estímulo, 
dependendo das políticas e das características locais. A legislação 
das contribuições sociais poderia ser revista no sentido de vislumdd
brardse também algumas situações que contemporizem a redução 
das mesmas diante da possibilidade de preservação ambiental ou de 
melhoria da qualidade de vida. estes são apenas alguns exemplos 
colhidos dos tributos existentes, mas dependendo do interesse do 
ente tributante. Outras alternativas tributárias poderão ser viabilizadd
das, sem a necessidade de criar um novo tributo.

A maioria das propostas de implantação de tributos ambientais 
está proporcionando a concentração desses tributos na competência 
tributária da União, que pode, com isso, centralizar o poder de condd
trole de fiscalização e arrecadação dessa receita. No entanto, podedd
rão ser atribuídas competências tributárias ambientais aos estados 
e municípios, já que os ditames constitucionais exaltam a respondd
sabilidade de todos os entes do governo e da sociedade quanto às 
questões ambientais.
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No processo de reforma constitucional tributária, ora em disdd
cussão, contempladse também a proposta para introduzir o Princípio 
do Poluidor Pagador na forma de tributação ambiental. Segundo o 
professor ronaldo Seroa da Motta, se devidamente aplicados, estes 
instrumentos tributários permitirão reduzir os conflitos entre crescidd
mento econômico e proteção ambiental.15

Os aspectos técnicos fundamentais que balizaram a formulação 
da proposta foram os seguintes: 

• A Constituição Federal de 1988 possui um capítulo tributário 
com vistas a disciplinar a criação de tributos. Dessa forma, 
a criação de um tributo ambiental terá que obedecer estes 
parâmetros constitucionais; 

• A tributação ambiental teoricamente desejável deve: 1) atender 
a objetivos extra-fiscais (visar mudança de comportamento 
dos poluidores e não prioritariamente a arrecadação); 2) ter 
fato gerador e as bases de cálculo de tipologia aberta (flexíveis 
no tempo e no espaço);3) ser de competência dos três níveis 
de governo, salienta o professor Seroa da Motta.16 

O Princípio do Poluidor Pagador, ao nosso ver, levaria à insdd
tituição de um tributo novo, provavelmente uma contribuição sodd
cial que incidiria sobre atividades industriais ou sobre a prestação 
de serviços quando o industrial, ou prestador do serviço, provocar 
um dano ao meio ambiente. Ao poluir ele pagaria uma tributação 
em escala mais ou menos elevada, dependendo da situação do dano 
apurado. esta situação poderia trazer algumas consequências que 
seriam irreversíveis quando não for possível reflorestar, por exemdd
plo, ficando sem condições de reparar o dano causado.

15 Texto sobre a Proposta de Tributação Ambiental na reforma Tributária Brasileira apresendd
tada por ronaldo Seroa da Motta d coordenador de estudos ambientais do iPeA e professor da 
Universidade Santa Úrsula, disponível em:www.ambientebrasil.com.br/compos .
16 id. ibidem.
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Pela proposta mencionada, se for introduzido o princípio do 
poluidor pagador na constituição federal, indicando qual o tributo 
ambiental, será necessária uma legislação específica considerando 
os princípios constitucionais e as especificidades que devem ser dedd
lineadas para evitar conflitos com as espécies tributárias existentes.

Deve ser salientado que não há necessidade de swe criar novos 
tributos, ma de distribuir melhor os recursos arrecadados previstos 
no Sistema Tributário Nacional vigente, aplicados à implementadd
ção de políticas públicas em todos os níveis de governo que devem 
oferecer condições de compatibilizar o direito ao desenvolvimento 
com a proteção do direito ambiental (meio ambiente), sendo ambos 
direitos garantidos constitucionalmente. 

3. Tributação Ambiental e desenvolvimento Econômico 
Sustentável

Na conferência da Organização das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente, realizada no rio de Janeiro em 1992, foi elaborada 
uma declaração final sobre o tema, constando uma proposta para a 
adoção, nos países que participaram da conferência em questão, de 
um sistema de tributos ambientais.

Atualmente é preciso ter em conta que a tributação ambiental 
pode revelardse um expediente importante para atingir o objetivo de 
preservação do planeta, ou seja, do meio ambiente, se estiver assodd
ciada a outros procedimentos administrativos e fiscalizadores.

Tributação ambiental pode ser considerada como o emprego 
de instrumentos tributários com duas finalidades: a geração de redd
cursos para o custeio de serviços públicos de natureza ambiental e a 
orientação do comportamento dos contribuintes para a preservação 
do meio ambiente.

Assim, ao referirdse a tributação ambiental, podem se destacar 
dois aspectos: um de natureza arrecadatória ou fiscal e outro de cadd
ráter extrafiscal ou regulatório, que tem como objetivo conduzir o 
comportamento dos contribuintes, incentivandodos a adotar condudd
tas que estejam em sintonia com a ideia de preservação ambiental. 
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A constituição federal é minuciosa ao dispor sobre o Sistema 
Tributário Nacional.referido Sistema demonstra os artigos pertidd
nentes que limitam as ações de ordem econômica. isto porque, entre 
os tributos previstos no sistema, nenhum prevê, qualquer forma de 
tributação mais expressiva sobre atividades destruidoras do meio 
ambiente, ou agressivas aos recursos naturais não renováveis.

 Neste ponto, constatadse que alguns tributos têm incidências 
aleatórias sobre situações que podem ensejar o desenvolvimento de 
atividades econômicas com consequências ambientais. Desta forma, 
a seletividade de alíquota nos tributos sobre circulação, produção e 
consumo deveria ser não somente em função de sua essencialidade, 
mas também, em consonância com os artigos ambientalistas antes 
referidos (artigos 5 º, XXVii; 170 e 225 da constituição federal), 
em razão da degradação do meio ambiente, da retirada de recursos 
não renováveis ou mesmo do tempo de duração do produto.

A ênfase dada ao planejamento municipal por meio do estatuto 
da cidade diz respeito ao equilíbrio ambiental. O inciso iV do art. 
2º do referido estatuto17 traz como diretriz básica o planejamento 
do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da popudd
lação e das atividades econômicas do Município e do território sob 
sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 
O Plano Diretor assume sua função essencial no implemento desdd
tas políticas, sendo inclusive obrigatória a inclusão de metas e didd
retrizes tratadas pelo diploma urbanístico, como de execução nas 
leis orçamentárias do município. Assim, uma cidade bem planejada 
poderá fazer uso de forma correta destes instrumentos de política 
urbana, sem distorções, o que favorecerá a implementação de um 
desenvolvimento urbano sustentado. referido artigo demonstra a 
importância fundamental que o legislador deu à questão ambiental, 

17 Dispõe o artigo 2º do estatuto da cidade: Art. 2º. A política urbana tem por objetivo ordedd
nar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante 
as seguintes diretrizes gerais: i – garantia do direito a cidades sustentáveis entendido como o 
direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transdd
porte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.
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a preocupação com o presente e futuras gerações, e a afirmação de 
que as cidades devem ser sustentáveis.

Quanto à tributação ambiental, é necessário conjugar Direito 
Tributário e Direito Ambiental com vistas a conferir ao tributo exisdd
tente ou ao novo (proposto) a função extrafiscal que contribuirá para 
a adequação dos comportamentos em torno da preservação ambiendd
tal. certamente, a incidência tributária sobre questões que possam 
preservar o meio ambiente ganha força na doutrina brasileira. 

São apresentados três mecanismos de proteção ambiental utilizadd
dos pelo estado: as sanções penais, as medidas administrativas e os 
instrumentos econômicos. estes, por sua vez, influem na decisão ecodd
nômica, mais especificamente nos preços de bens e serviços, tornando a 
opção ecologicamente mais desejável, por meio dos incentivos fiscais.

O professor fernando Magalhães Modé ressalta:

[...] a razão motivadora da tributação ambiental não é a 
mesma sobre as quais se fundam as sanções. A aplicadd
ção da tributação ambiental não tem por objetivo punir 
o descumprimento de um comando normativo (proibitidd
vo); ao contrário, a partir do reconhecimento de que uma 
atividade econômica é necessária à sociedade (seja por 
fornecer produtos indispensáveis à vida social, seja por 
garantir empregos e renda a determinada comunidade, ou 
por outra razão qualquer) busca ajustádla a uma realização 
mais adequada do ponto de vista ambiental, desincentidd
vando (pelo reflexo econômico negativo que impõe) que 
o comportamento de um determinado agente econômico, 
ou conjunto de agentes, se modifique para o que tenha por 
ambientalmente correto.18

A incidência tributária considerando as questões ambientais dedd
verá recair sobre atividades lícitas reconhecidas pela legislação em 
vigor, conforme roberto ferraz19, que considera “totalmente impródd

18 MODÉ, fernando Magalhães. tributação ambiental: a função do tributo na proteção do 
meio ambiente. curitiba: Juruá, 2004, p. 83.
19 ferrAZ, roberto. Tributação ambientalmente orientada e as espécies tributárias no Bradd
sil. in: TOrreS, heleno Taveira. Direito ttributário ambiental. São Paulo: Malheiros, 2005, 
p. 340.
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prio e errado pretender sancionar atividades poluidoras com tributos 
mais pesados”. Segundo o autor, quando o objetivo é sancionar, o 
instrumento específico será por meio da aplicação de uma multa ou 
outra pena que o sistema jurídico possa indicar, mas nunca o tributo. 
Assim, não significa que não se possa tributar de forma diferenciada 
e mais acentuada uma atividade nociva ao meio ambiente, mas não 
como sanção. 

Considerações finais

A constituição brasileira alberga dois princípios aparentemendd
te conflitantes. O inciso ii do artigo 3º determina que é objetivo 
fundamental da república federativa do Brasil garantir o desenvoldd
vimento nacional. e o artigo 225 prevê a proteção ambiental, nos 
termos ali descritos.

O estado deve incentivar o desenvolvimento. Deve ser obserdd
vado, no entanto, que o conceito de desenvolvimento adotado pelo 
constituinte é um conceito moderno (art. 225). referido conceito 
apresenta o desenvolvimento como crescimento econômico, o dedd
senvolvimento como desregulamentação e a redução do papel do 
estado e o desenvolvimento com a globalização, desenvolvimento 
como direito humano inalienável.

Por meio da atividade financeira do estado é que se obtém pardd
te da receita pública para atender as necessidades coletivas. Por isso, 
afirmardse que o dever de pagar tributos é fundamental. O Direito 
Tributário afeta não só a relação entre o estado e o contribuinte, 
mas também a relação entre cidadãos.

com as novas funções econômicas do estado intervencionista, 
alguns impostos ganham cada vez mais conteúdos de extrafiscalidd
dade, regulando mercado, conforme as políticas monetárias, indusdd
triais, comerciais e redistributivas.

A constituição de 1988 inovou no cenário brasileiro na área 
do Direito Ambiental, abrindo novos espaços para as ações de prodd
teção ao meio ambiente e, no que se refere aos direitos e garantias 
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individuais, à organização do estado, à tributação e, ainda, à ordem 
econômica e social do País.

referida constituição não estabeleceu nenhum tributo amdd
biental específico, embora possibilite no seu texto, condições nas 
espécies tributárias já existentes, para estabelecer mecanismos e insdd
trumentos de tributação, enfocando o meio ambiente para efeito de 
preservação a ele dirigida. 

Não há necessidade, portanto, de se criar novos tributos, mas 
de distribuir adequadamente os recursos arrecadados previstos no 
Sistema Tributário Nacional vigente. A arrecadação deve ser aplidd
cada na implementação de políticas públicas em todos os níveis de 
governo, para oferecer melhores condições para compatibilizar o didd
reito ao desenvolvimento com o direito à proteção do meio ambiendd
te, garantidos constitucionalmente. 

É preciso que o meio ambiente seja preservado, não por meio 
de uma tributação acentuada, mas com estímulos ou benefícios, 
entre eles destacandodse aqueles projetos que contemplam planedd
jamentos ambientais que preservem e recuperem o meio ambiente 
degradado.

Seja qual for a proposta de instituição da tributação ambiental, 
a sua regulamentação deverá ser discutida em profundidade, analidd
sandodse detalhadamente todos os aspectos econômicos e ambiendd
tais pertinentes, de forma que a tributação ambiental seja realmente 
eficiente e gere os benefícios sociais esperados. 

Somente serão constitucionais as isenções que buscam desendd
volver o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as 
diferentes regiões do país, considerandodse também que os tributos 
devem ser uniformes em todo o território nacional.

As políticas públicas são bemdvindas, mas toda a sociedade é 
também responsável pelo desenvolvimento e pelas próprias polítidd
cas. Se estas não estiverem aliadas a outros movimentos ou comdd
portamentos da própria comunidade, não haverá a efetivação das 
políticas estabelecidas. Para a qualidade de vida e o desenvolvimendd
to sustentável, é necessário que um conjunto de informações seja 
efetivamente tratado. 
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O artigo 151 da constituição federal veda a instituição de tridd
buto que não seja uniforme em todo território nacional, admitindo a 
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio 
do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do 
país. De igual porte, temdse que qualquer subsídio ou isenção, redudd
ção de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou 
remissão relativos aos tributos somente poderá ser concedido por 
lei específica (art. 150 d § 6º da cf). O art. 175 do código Tribudd
tário Nacional destaca que a isenção é uma forma de exclusão do 
crédito tributário, juntamente com a Anistia entre outros itens. com 
estes institutos que integram a extrafiscalidade, os entes tributantes 
poderão estimular os contribuintes a fazer algo que a ordem públidd
ca considera conveniente ou oportuno de interesse ambiental para a 
coletividade.

A extrafiscalidade também se manifesta pelos desestímulos fisdd
cais que incentivam contribuintes a não assumirem condutas que 
embora lícitas, são havidas por impróprias sob o aspecto político, 
econômico e social. 
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IncEntIvOs fIscaIs facE À REspOnsabIlIdadE sOcIal da EMpREsa dIantE 
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tax IncEntIvE tOwaRds a cOMpany sOcIal REspOnsIbIlIty accORdIng
tO thE nEw fORM Of a REgUlatOR statE
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RESuMO: Mediante uma exposição que reconstitui o modelo de 
estado Moderno desde o período absolutista até posteriores mudanças, 
principalmente em razão das pressões do capital na economia, política e, 
até, soberania dos estados, mostradse a necessidade da adoção de alguns 
instrumentos jurídicos a fim de fornecerdse ao Poder Público meios para 
atender aos reclamos sociais e interesses públicos, inclusive, atribuindodse  
serviços a particulares por meio de mecanismos como as organizações sociais 
e estimulandodse  as empresas privadas com a concessão de incentivos fiscais. 
uNiTERMOS: globalização; responsabilidade social; empresas privadas; 
incentivos fiscais.

AbSTRACT: This paper restore the Modern State model since the 
absolutist era until further changes occurred mainly because of cadd
pital pressures on economy, politics and even state sovereign. Thedd
re is a need for some juridical tools in order to provide the Public 
Power means to respond to social claims and public demand, by letdd
ting and stimulating private companies and organizations to work 
uNiTERMS: globalization; social responsibility; private companies; tax 
incentive.

1 Mestranda em Direito Negocial da Universidade estadual de Londrina.
edmail: <sharon_cris@uol.com>
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introdução

Não é de agora que os estados Sociais entraram em uma crise 
profunda, com seu aparato extremamente caro, burocrático e de efidd
ciência duvidosa. Assim, as concepções neoliberais ganharam cada 
vez mais espaço e, juntamente com a pressão do processo de mundd
dialização, forçaram os estados a se adaptarem aos novos ideais e a 
criarem certos institutos jurídicos para se fazer frente às mudanças 
surgidas.

Propõedse uma análise desde o surgimento do estado moderno 
até os fenômenos globais que trouxeram tantas transformações ao 
modelo de estado atual e as consequências dessas mudanças na esdd
trutura Administrativa do Poder Público e para os próprios agentes 
econômicos.

 finalmente, uma breve exposição a respeito da função e resdd
ponsabilidade social das empresas privadas e da influência de seu 
comportamento em face dos interesses públicos como “requisito”, 
por assim dizer, para a obtenção de benefícios fiscais.

1. do Estado Absolutista ao Estado Social

há uma interação e ligação indissolúvel entre o estado e a ecodd
nomia, ambas relacionadas e expositivas dos interesses e contornos 
sociais de determinado momento histórico.

Para melhorar a visualização da relação entre essas duas figudd
ras, remontadse, inclusive, ao período absolutista, no qual a figura do 
soberano, outrora erigida ao status de representante personificado 
na terra de uma existência superior e divina, tornadse um fator nedd
cessário à garantia de preservação de bens (propriedade) e direitos 
individuais, ideais que tiveram seu advento com a burguesia nascendd
te (crepúsculo da idade Média).

Os indivíduos, então, saem do estado de natureza, onde a posse 
é precária, bem como a integridade física e a paz, para, mediante 
um pacto, um acordo entre determinado número de pessoas, haver a 
união para um convívio sob a égide de um estado civil, dirigido por 



�� | Incentivos Fiscais, Sharon Cristine F. de Souza, p. 39-56. 

Universidade de Marília

leis claras cujo objetivo era garantir a autopreservação e a manutendd
ção de bens.2

A conservação desse estado civil, com os limites impostos à 
plena liberdade humana por meio de regras estabelecidas em prol de 
uma convivência harmônica e pacífica e de uma estabilidade social, 
ficaria adstrita ao arbítrio de outrem, seja o poder do soberano (hodd
bbes3) seja o poder legislativo.4

Na visão antropológica hobbesiana, extremamente negativisdd
ta e pessimista, os seres humanos egoístas e mal intencionados dedd
veriam ser governados por um poder político absoluto localizado 
acima desse pacto (e de todos os outros indivíduos – seus súditos), 
sendo assim um legislador pleno e cumpridor dessas leis a fim de 
manter a ordem, apaziguar os ânimos, fazer respeitar a propriedade, 
a vida e os contratos.

contrariando essa primeira forma de estado moderno absoludd
tista, o pensamento de John Locke enfatiza a importância e o papel 
do legislativo, em que há poderes limitando o governo absoluto, não 
o depositando integralmente nas mãos do monarca. Os indivíduos 
seriam, desde o nascimento, iguais e livres, não devendo submissão 
a qualquer outro homem. Portanto, somente a decisão proveniente 
do povo deveria reger as leis estabelecidas para a comunidade civil.

conforme se verifica o crescimento da burguesia, juntamente 
com ela surge a insatisfação do cidadão com as limitações impostas 

2 “Por isso, o objetivo capital e principal da união dos homens em comudd
nidades sociais e de sua submissão a governos é a preservação de sua prodd
priedade. O estado de natureza é carente de muitas condições” (LOcKe, 
2006, p. 156).
3 “[...] uma pessoa de cujos atos uma grande multidão, mediante pactos redd
cíprocos uns com os outros, foi instituída por todos como autora, de modo 
que ela pode usar a força e os recursos de todos, da maneira que considerar 
conveniente, para assegurar a paz e a defesa comuns”.
Àquele que é portador dessa pessoa chamadse Soberano, e dele se diz que 
possui poder soberano. (2003, p. 148)
4 “em uma sociedade política organizada, que se apresenta como um condd
junto independente e que age segundo sua própria natureza, ou seja, que 
age para a preservação da comunidade, só pode existir um poder supremo, 
que é o legislativo, ao qual todos os outros estão e devem estar subordinadd
dos” (2006, p. 173).
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pelo soberano e a precariedade que suas vidas e seus bens adquirem 
enquanto considerados meros súditos. A vida humana, a liberdade 
e a propriedade, principalmente vislumbradas sob o ponto de vista 
econômico, começam a ser exigidas como garantias legais, princidd
palmente aquelas referentes aos contratos, com a garantia, mas não 
intromissão na autonomia privada.

O estado deve garantir o mínimo para o desenvolvimento da 
sociedade, logo, a segurança do cidadão, segurança jurídica (precipudd
amente no referente ao cumprimento dos contratos), o livre fluxo de 
mercadorias, enfim, o estado deveintervir de maneira pontual, unicadd
mente quando a concorrência corre o risco de se tornar prejudicada.

Observadse, então, a relação existente entre o capitalismo e o esdd
tado Moderno, já verificada desde o advento do Absolutismo, quando 
o capital necessitava de concentração do poder político e delimitação 
da atuação estatal para implementar seu desenvolvimento. 

com o advento das revoluções francesa e industrial, sedidd
mentamdse esses conceitos do chamado estado Liberal, embasados 
pelo pensamento do laissez faire5, criando a chamada doutrina do 
“estado mínimo”, segundo o qual este deveria existir apenas para 
aumentar a taxa média de lucro, fomentar a acumulação de capital 
ou, então, estruturardse para atender aos reclamos das classes sociais 
mais organizadas.

De fato, a abstenção do estado no setor econômico proporciodd
nou sua emulação e desenvolvimento nas áreas técnica e científica, 
com o crescimento da produção e distribuição de bens. contudo, a 
dinâmica do capitalismo deixado ao sabor do mercado teve como 
corolário crises nefastas, causando grandes mazelas sociais, como 
o crescimento da taxa de natalidade, a formação de grandes aglodd
merados urbanos, marcados por assombrosas desigualdades entre as 
classes operária e empresarial, resultando na equiparação da mãod

5 Laissez faire, laissez passer, le monde va de lui même (“deixar fazer, deixar passar, o mundo 
caminha por si mesmo”) é uma expressão francesa, que denotava a exigência de um retraidd
mento do estado no âmbito social, surgida na segunda metade do século XViii com o advento 
das revoluções burguesas, principalmente na inglaterra, frança e estados Unidos da América 
do Norte, como base do pensamento liberal (VieirA, 2004, p. 196).
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dedobra com uma mercadoria qualquer, na qual a venda barata da 
força laboral resultou de uma questão de sobrevivência.

em função do exacerbado crescimento da população urbana, 
com a alta taxa de natalidade e redução da mortalidade infantil, 
concentração de pessoas nas cidades e fábricas, há gênese de uma 
consciência política, fazendo os operários solidarizaremdse com os 
demais e organizaremdse em sindicatos e cooperativas para exigir do 
estado soluções aos conflitos entre capital e trabalho que se instaudd
ravam (VieirA, 2004, p. 199).

O desemprego crescente, a formação de monopólios, a reperdd
cussão negativa no meio ambiente – poluição, congestionamento, 
esgotamento de recursos naturais –, o surgimento de teorias sociadd
listas e o eclodir da Primeira Grande Guerra pressionavam o estado 
a iniciar um gradativo processo de intervenção, com o escopo de 
atenuar os conflitos de interesses e adaptardse à luz das profundas 
mudanças políticas, econômicas e sociais.

colocamdse, pois, entre a segunda metade do século XiX e inídd
cio do século XX, em razão dos reclamos sociais por uma política 
mais intervencionista do estado, por conta das consequências dedd
vastadoras provocadas pelo capitalismo desenfreado, três movimendd
tos embasados filosoficamente nas ideias do estado Social: comuna 
de Paris (1871); revolução Mexicana (1910); e revolução russa 
(1917).

O estado Social preconiza uma intervenção maior do Poder 
Público no âmbito econômico, haja vista a incapacidade de a econodd
mia, por si só, autorregulardse e conseguir desenvolverdse, ao mesdd
mo tempo, de modo a garantir a justiça social.

Obviamente, tais ideais foram gradativamente implementados, 
não acontecendo subitamente e nem em razão de uma única transdd
formação. fruto de uma série de conquistas sociais, têm como presdd
suposto a preservação da livre concorrência das forças do mercado 
e a obrigação do ente Público de ordenar e dirigir o processo ecodd
nômico, mas sempre com atenção e respeito aos valores de justiça 
social, bemdestar e interesse públicos (GrAU, 1978, p. 18d20).
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Precipuamente o Poder Público inclui certas normas no ordedd
namento jurídico, impondo um alargamento das atribuições do esdd
tado, inserindo o intervencionismo e mitigando a figura do estado 
Burguês de Direito (constitucionalismo).

Todavia, somente após as Guerras Mundiais, a intervenção no 
domínio econômico foi acentuada e concretizada, com o mister de o 
ente público direcionar e organizar as atividades produtivas, estrudd
turandodse não só em razão do embate global que se instalara, mas, 
outrossim, das crises e depressões dele advindas.

Posteriormente a esses conflitos em nível global, o capitalisdd
mo precisava de certa estabilização social, também no sentido de 
possibilitar mais condições e capacidade de consumo e assim evitar 
maiores colapsos e riscos financeiros e econômicos (VeNÂNciO 
fiLhO, 1998 e MArQUeS NeTO, 2002).

em prol do interesse coletivo e da justiça social, para garantir 
e propiciar a liberdade de iniciativa e o livre mercado, o estado indd
terveio mediante normas sociais e econômicas, inseridas nas constidd
tuições como forma de regulamentar as atividades, não se permitindd
do a extrapolação dos limites prescritos em lei (fONSecA, 2004,            
p. 260d261). 

esse capitalismo assistencial estabelecido, renovado pela pródd
pria estatização de setores da economia, legitima o estado a resoldd
ver os conflitos de classe – divisão entre grupos sociais economidd
camente discrepantes – e a reprimir os não partidários ao sistema 
descrito na constituição, por intermédio do direito positivo (GrAU, 
2004, p. 24d26).

A nova tendência6 foi explicitada primeiramente na constituidd
ção mexicana de 1917 e, posteriormente, observada na constituição 
de Weimar (1919). No Brasil, somente na constituição de 1934 as 

6 Também chamada de democracia liberal, institui uma política social embasada na igualdade 
entre os cidadãos, mitigando as desigualdades econômica e social e protegendo os indivíduos 
com serviços e atividades de natureza pública e geral, sempre revestidas por instrumentos 
legais a fim de restar prevalente o interesse público e as políticas sociais em detrimento das 
imposições do mercado capitalista (VieirA, 2004, p. 214d215).
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ideias intervencionistas mostraramdse presentes, disciplinadas no 
texto legal como Ordem econômica e Social.

2. Constituição Federal de 1988 e a ordem econômica e social

A primeira constituição brasileira que dispõe sobre o intervendd
cionismo estatal, inserido numa ordem liberal, foi a de 19347. Desde 
então, essa tendência intervencionista aparece nos posteriores textos 
constitucionais, até a atual constituição da república federativa do 
Brasil promulgada em 1988, cuja ordem econômica e financeira endd
contradse balizada nos princípios constantes do Art. 170 do sobrecidd
tado Texto constitucional.8

A ordem econômica de que trata o referido texto normativo 
não indica uma parcela da ordem jurídica como sua nomenclatura 
leva a crer, mas, em verdade, cinge a ideia de relações econômicas 
ou atividade econômica, servindo de indicação e retratando o mundd

7 Art. 116. Por motivo de interesse público e autorizada em lei especial, a União poderá modd
nopolizar determinada indústria ou atividade econômica, asseguradas as indenizações devidd
das, conforme o art. 112, nº 17, e ressalvados os serviços municipalizados ou de competência 
dos Poderes locais.
Art. 117. A lei promoverá o fomento da economia popular, o desenvolvimento do crédito e a 
nacionalização progressiva dos bancos de depósito. igualmente providenciará sobre a naciodd
nalização das empresas de seguros em todas as suas modalidades, devendo constituirdse em 
sociedades brasileiras as estrangeiras que atualmente operam no País.
Parágrafo único. É proibida a usura, que será punida na forma da Lei.
8 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre inidd
ciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:
i – soberania nacional;
ii – propriedade privada;
iii – função social da propriedade;
iV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
Vi – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacdd
to ambiental dos produtos e serviços de seus processos de elaboração e prestação;
Vii – redução das desigualdades regionais e sociais;
Viii – busca do pleno emprego;
iX – Tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasidd
leiras e que tenham sua sede e administração no país.
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.
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do do ser, o modelo empírico de economia, um modo de produção 
econômica (GrAU, 2004, p. 58d60).

consagramdse os princípios básicos da ordem capitalista, qual 
seja a livre iniciativa e a propriedade, como força motriz da ordem 
econômica brasileira, como a garantia aos cidadãos da livre atuação no 
domínio econômico, de maneira equitativa, mas, ao mesmo tempo, o 
dispositivo constitucional preceitua a observância de princípios como 
a função social da propriedade, defesa do consumidor, defesa do meio 
ambiente e busca do pleno emprego (Art. 170, cf e incisos).

O intervencionismo presente no atual modelo de estado e disdd
posto no Texto constitucional indica que, embora regido pelo sistedd
ma capitalista, o Poder Público deve intervir no âmbito econômico, 
conforme os limites estabelecidos, para realizar as atribuições sociais 
de que se investiu em razão dos anseios e necessidades da sociedade 
e consoante os próprios valores positivados na constituição. 

A preservação de tais valores reclama necessariamente a interdd
venção do estado para coibir os abusos, preservar a livre concorrêndd
cia, evitar a formação de monopólios e o abuso do poder econômico. 
O estado pode intervir, entretanto, não de modo a acabar com a livre 
iniciativa, conquanto existem determinados graus de intervenção. 
Um maior grau intervencionista indica um modelo mais próximo 
de um estado social. Menor o grau de intervenção, mais próximo se 
está de um modelo de estado liberal. 

Mas, seja qual for a posição adotada pelo estado entre esses dois 
extremos, a livre iniciativa não será suprimida, porque o estado não 
terá optado por uma orientação de planificação da economia, típica 
dos estados socialistas. Quando a posição do estado é de interventor, 
há necessidade de entender as consequências dessa intervenção e as 
liberdades que serão recortadas segundo os limites constitucionais.

Nesse sentido, como fundamentos constitucionalmente prescridd
tos desta intervenção, diantedessa “nova” perspectiva social, temdse 
o Art. 173, embasando a atividade econômica em sentido estrito, 
situação na qual constam expressamente as áreas e os momentos em 
que há autorização ao estado para agir diretamente na economia, 
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como se agente econômico fosse9; Art. 170, V, fundamentando a 
defesa do consumidor; e o Art. 5º, XXV, a requisição. O Art. 173, § 
4° e o Art. 177 alicerçam a repressão ao abuso do poder econômico e 
a monopolização de determinada atividade pelo estado, respectivadd
mente. e, por fim, o Art. 174, justificando a fiscalização, o incentivo 
e o planejamento, com atuação subsidiária do estado, agindo como 
regulador e/ou normatizador da ordem econômica.

3. Problemas referentes à ordem econômica em 
face da globalização

O estado de Bemdestar Social verificado na europa em dedd
corrência do pósdguerra mundial, planejado economicamente com o 
escopo de recuperar o continente após a devastação tanto em nível 
econômico (capitalismo avassalador) quanto humano em face do 
desrespeito à pessoa humana mediante atropelamento dos direitos 
individuais e sociais, entra em crise a partir dos anos 1970.

A globalização10 aparece como uma revitalização da dinâmica 
liberal, sob a justificativa do elevado custo do estado Social para 
manter e realizar todas as atribuições por ele assumidas.

com a sociedade questionando esse alto preço (cuja receita 
provém da pesada arrecadação de tributos), a eficácia dos gastos 
sociais e o custodbenefício da relação entre os tributos pagos e as 
benesses fornecidas pelo estado, este acabou sendo taxado de padd
ternalista (por criar indivíduos dependentes dessas prerrogativas esdd
tatais), ineficiente e burocrático, encontrandodse numa situação de 
grande endividamento.

Um estado intervencionista acabaria por ampliar o espaço de 
autonomia pública, ingerindo e mitigando, assim, a autonomia pridd

9 Atuação sob a forma de empresa pública ou sociedade economia mista, somente quando 
necessários aos imperativos de segurança nacional ou relevante interesse coletivo e mesmo 
nestes casos coíbe a concessão de privilégios ou benefícios para entes estatais quando atuando 
em pé de igualdade com o particular no mercado (Art. 173, §3º, cf), o que positiva o valor da 
livre iniciativa/concorrência.
10 A globalização não é um fenômeno exclusivamente econômico, existindo em termos tecdd
nológicos, culturais, políticos.
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vada, o que ocasionou, de fato, uma política de minimalização estadd
tal, com a retração da intervenção e a privatização de grande parte 
dos serviços prestados pelo estado.

As exigências de diminuição do estado, com cada vez menor 
poder de ingerência, objetivando e resultando num novo modo de 
produção econômica, ocorreu principalmente em face do processo 
de mundialização, sequioso pela emulação de um novo ciclo capitadd
lista, agora ilimitado por quaisquer tipos de fronteiras nacionais.

O desenvolvimento nos meios de comunicação e transporte, 
associado à desterritorialização da estrutura produtiva11 e à mobidd
lidade dos capitais financeiros, contribui à transnacionalização dos 
mercados e, consequentemente, à mundialização do consumo.

A atenuação da soberania estatal, com o processo decisório nas 
áreas social, econômica e política sendo transnacionalizado12, faz 
surgir organizações com esse mesmo caráter, formando o cenário 
propício à discussão do papel do estado Nacional, agora pressionadd
do, em função de conjunturas dessas mesmas searas políticas, ecodd
nômicas e sociais, a compartilhar o poder de decisão com outros 
atores no âmbito global e até mesmo organizações internas.

Além do aparecimento de uma rede de organismos de cooperadd
ção, coordenação, fomento e ajuda que desejam atuar sobre os estadd
dos Nacionais, surge uma integração entre países em blocos econôdd
micos, porquanto isoladamente estes não conseguem mais suprir a 
demanda de problemas causados por toda essa transformação verifidd

11 As grandes mudanças no âmbito econômico e financeiro, consequentemente desenvolvendd
do novos tipos de relação de consumo, baseadas na circulação de bens e capitais sem precedd
dentes, levam a um crescimento desmedido do capital financeiro, totalmente desarraizado, e 
a avanços tecnológicos no modo de produção industrial, que passa do modelo “fordista” ao 
“toyotista ou pós-fordista” – baseado na empresa transnacional ou supranacional, que fragdd
menta e especializa a produção, de maneira descentralizada, fazendo visualizar uma “interdd
nacionalização da organização industrial”, tudo isso em razão (MArQUeS NeTO, 2002,            
p. 105d109).
12 “As tendências evolutivas que hoje atraem a atenção sob a rubrica “globalização” modidd
ficam uma constelação histórica que se distinguiu pelo fato de o estado, a sociedade e a ecodd
nomia estenderemdse, de certa maneira, de forma coextensiva dentro das mesmas fronteiras 
nacionais. O sistema econômico internacional, no qual os estados traçam as fronteiras entre a 
economia interna e as relações de comércio exterior, transformadse, na esteira da globalização 
dos mercados, numa economia transnacional” (hABerMAS, 1999, p. 3).
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cada. Tais organizações ganham força precipuamente por disporem 
de ajuda de capital financeiro de grandes empresas transnacionais, 
atuantes no sentido de emular o processo de mundialização.

A transnacionalização do capital e a economia, política e até 
mesmo a sociedade, sendo tomadas em âmbito global, implicam 
numa fragmentação social (nucleariazação de interesses cria estrudd
turas associativas parcelando a esfera privada) que exige do estado 
uma série de medidas práticas invariavelmente ligadas à rediscussão 
do princípio da soberania, do verdadeiro papel do Poder Público 
diante dessas mudanças, a estrutura Administrativa estatal e a consdd
ciência da precariedade de atuação quando se trata de suprir e atendd
der a esses interesses públicos exigidos.

heterogeneidades surgidas com a dinâmica do mundo global 
requerem respostas rápidas e eficazes, cada vez mais longe de serem 
alcançadas com um modelo de estadodNação, interventor e burocrádd
tico, que não dá conta de proteger tanto os seus quanto os interesdd
ses dos cidadãos, de maneira plenamente satisfatória (MArQUeS 
NeTO, 2002, p. 110d116).

4. Algumas medidas adotadas para suprir a ineficiência prática 
do estado na prestação de serviços – estado regulador

O modelo de organização econômicodsocial verificado no esdd
tado interventor:

[...] criou um fato paradoxal, viciando o sistema capitadd
lista que passou a depender, direta ou indiretamente, das 
práticas de intervenção econômica e social do estado. 
com o endividamento estatal, a ineficiência na prestação 
de serviços e a burocracia da Administração, a geração de 
benefícios econômicos e sociais passou a estar frequentedd
mente prejudicada, chegando até a restringir a atividade 
econômica geral. (POLTrONieri, 2005, p. 264)

com todas essas necessidades e interesses públicos e privados 
a serem protegidos, a organização econômica e administrativa do 
estado brasileiro passa de centralizadora produtora a descentralizadd
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dora reguladora, na qual o Governo encontra modo de prestar certos 
serviços públicos e atender aos interesses dos cidadãos mediante a 
regulamentação, gerenciando a economia de tal maneira que sejam 
prestados alguns serviços por intermédio de particulares, sob a delidd
mitação normativa trazida pelo estado.

Não apenas o setor privado foi chamado a desenvolver funções 
públicas, como também o estado passa a agir indiretamente no merdd
cado, mediante criação de organismos que ajudam na implementadd
ção dessa regulação a fim de atender a esses núcleos de fragmentadd
ção da sociedade e ao próprio mercado (capital).

Ocorre, então, a privatização de determinados setores estratédd
gicos de infraestrutura, como por exemplo, o de produção, transdd
missão e distribuição de energia elétrica, bem como a criação de 
agências reguladoras, e o surgimento do terceiro setor, em que pardd
ticulares, por meio de organizações sociais, fazem investimentos e 
desenvolvem serviços públicos na área social.

A regulação entra em pauta quando se trata de fiscalização e 
impedimentos ao mercado de seguir seu próprio curso e, assim, audd
torregulardse, fato pernicioso se observados certos resultados catasdd
tróficos ocorridos no passado, sob a égide do modelo liberal.

O estado deve manter a ordem, a segurança, garantir o cumpridd
mento dos contratos, a prestação dos serviços públicos com qualidadd
de e eficiência e defender o consumidor. Para tanto, a regulamentadd
ção tem em mira orientar no sentido de estimular comportamentos, 
com o escopo de alcançar objetivos políticos, sociais e econômicos, 
em um nível satisfatório, e, quando superadas tais expectativas, condd
ceder incentivos para obter cada vez mais eficiência na gestão de 
empresas (OrTiZ, 2003, p. 588d589).

4.1 Terceiro Setor e Responsabilidade Social da Empresa

focandodse especificamente no terceiro setor empresarial, vêd
se uma das maneiras encontradas pelo estado para investir no dedd
senvolvimento social mediante a prestação de determinados tipos 
de serviços considerados de interesse público. À luz disso, temdse, 
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num dos pólos dessa relação, o Poder Público com uma série de 
atribuições a serem implementadas e, no outro, o interesse privado 
com sua racionalidade econômica, discrepante da ética axiológica, 
na qual há, precipuamente, a persecução de valores morais visando 
ao bemdestar social.

As empresas privadas agem em conjunto com o estado, a fim 
de investirem em projetos sociais, promovendo, muitas vezes, pardd
cerias com organizações não governamentais (ONGs) para a realidd
zação de tais serviços.

A racionalidade teleológica (meiodfim; custodbenefício) funciodd
na como um paradigma para a racionalidade econômica, observada 
no ethos das relações mercantis. As empresas privadas, embora com 
desiderato diverso dos fins sociais, não deixam de estar inseridas 
num contexto social, impedindo certos comportamentos contrários 
aos princípios e valores éticos que são característicos deste meio.

Não obstante os negócios sejam regidos pelas próprias regras 
éticas de mercado, cuja missão é obter o máximo de benefício (ludd
cro) possível, devem legitimar sua existência e atuação por interdd
médio da confiança do consumidor, fazendodo preferir sua empresa 
e seus produtos ao invés de outra que não demonstre os mesmos 
compromissos assumidos com o público.

O ethos da empresa não é guiado por uma consciência modd
ral – porquanto isso não lhe possibilitaria alcançar seu fim (lucro) 
– mas por uma ética de responsabilidade, norteadora de suas decidd
sões e ações e principalmente motivada pelo marketing, atrativo que 
o “compromisso moral” com a sociedade proporciona (cOrTiNA, 
2001, p. 263d277).

Por outro lado, não basta ao setor privado simplesmente dedd
senvolver serviços públicos de cunho social, cultural, ecológico em 
troca, unicamente, de propaganda positiva, que talvez tenha abrandd
gência apenas entre os consumidores mais conscientes do papel de 
uma empresa na sociedade. Por esse motivo, ao atuar com responsadd
bilidade social, o estado concede determinados benefícios, promodd
vendo incentivos e criando formas de reconhecimento e destaque à 
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empresa privada responsável, como forma de estímulo à aderência 
de cada vez mais agentes econômicos a esta prática.

Quando o Art. 170 da constituição federal introduz a Ordem 
econômica e financeira do estado, trazendo uma série de princípios 
e objetivos, intenta determinar os limites da atuação do particular 
como do próprio estado, autorizado este a se imiscuir na seara ecodd
nômica, em pé de igualdade com o setor privado, apenas nos casos 
compreendidos no Art. 173 da cf.

O regime jurídico constitucional econômico delineado no Art. 
170 da cf nada mais prescreve do que os parâmetros aos quais o 
particular está limitado para sua atuação no mercado. Uma vez em 
consonância com os princípios determinados no suprarreferido disdd
positivo constitucional, a empresa estará a cumprir sua função sodd
cial.

A responsabilidade social é um passo adiante do simples deterdd
minar da constituição federal, ou seja, é:

[...] uma atuação com base em princípios éticos elevados, 
nos seus vários relacionamentos com o meio interno e exdd
terno, impactados pela atividade produtiva, a saber: fundd
cionários, meio ambiente, fornecedores, consumidores, 
acionistas, comunidade, governo e sociedade em geral. 
(fABiÃO, 2003, p. 48)

Neste caso, sim, importa ao estado conceder incentivos fiscais 
e outros tipos de benefício, como maneira de estimular comportadd
mentos socialmente responsáveis das empresas que não se limitaram 
ao mínimo estabelecido no Texto constitucional.

4.1.1 incentivos fiscais

existem algumas modalidades de desoneração tributária e, 
segundo parte da doutrina (SiLVA MArTiNS, 2001, p. 595), elas 
agrupamdse sob duas categorias distintas: as situadas dentro do camdd
po de incidência e as encontradas no campo da não incidência.
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No primeiro grupo, estão a isenção, a redução da base de cálcudd
lo, redução de alíquota, alíquota zero, o crédito presumido, posterdd
gação do pagamento de tributos etc. No segundo grupo, encontradse 
a imunidade, situação em que os fatos não são alcançados por norma 
de competência tributária.

interessante notar a questão do primeiro grupo, haja vista o cadd
ráter político de sua concessão, porque, conforme dispõem os Arts. 
151, i e 155, §2º, Xii, g da constituição federal, cabe à lei compledd
mentar regulamentar a forma como serão concedidos tais benefícios 
e à União, por sua vez, observar as diretrizes previstas naquele disdd
positivo.

O prescrito nos artigos em questão deve ser somado ao interesdd
se em conceder incentivos fiscais àquelas empresas que cooperam 
com o Poder Público no agir com responsabilidade social. É uma 
justificativa bastante razoável ajudar os particulares quando eles fadd
zem a mais do que sua obrigação legal, em termos sociais, haja vista 
certa desoneração do estado com serviços públicos.

A partir do momento em que a Administração Pública tornadse 
falha, ineficiente e insuficiente a ponto de tornar mister a criação de 
institutos jurídicos híbridos (em decorrência da quebra do modedd
lo baseado na dicotomia do Direito Público/Privado (MArQUeS 
NeTO, 2002) para suprir as necessidades públicas, deve encontrar 
mecanismos para garantir a manutenção e ajuda privada nos assundd
tos de interesse público.

como um dos tipos de benefícios fiscais existe a isenção de 
pagamento de tributos, por exemplo. A isenção13, a ser usada, neste 
caso, como um incentivo fiscal, estimulando o comportamento das 
empresas fazerem a mais do que a obrigação que a lei lhes impõe, 
pode ser objetiva ou subjetiva, dependendo do alcance sobre bem 
ou pessoa. Pode ser concedida por prazo certo ou indeterminada, 
sujeita, esta, a revogação; pode ser parcial ou total. 

13 isenção, para roque Antonio carrazza (2004, p. 369), “é uma limitação legal do âmbito de 
validade da norma jurídica tributária, que impede que o tributo nasça ou faz com que ele surja 
de modo mitigado (isenção parcial)”.
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Atua por sobre o lançamento, impedindo a constituição da nordd
ma concreta e individual. inibe a incidência da norma abstrata e gedd
ral, de maneira que não se forma a relação jurídica tributária.

O Poder Público pode conceder isenções fiscais como forma 
de beneficiar o comportamento responsável de empresas privadas, 
enquanto prestadoras de serviços públicos em prol da sociedade.

Considerações finais

Atualmente, além das limitações constitucionais a serem obdd
servadas no momento de concessão de determinado benefício fiscal 
a uma empresa privada, devedse levar em consideração o papel que 
o agente econômico tem no âmago da sociedade.

Sabedse que a atividade econômica provoca externalidades 
– positivas ou negativas – no meio social e, portanto, a concessão de 
um benefício fiscal pode influenciar de maneira decisiva, inclusive, 
em âmbito nacional.

Por essa razão, quando existe uma atitude de responsabilidade 
social, com a empresa prestando serviços de interesse público e audd
xiliando o estado a suprir as necessidades sociais, o incentivo fiscal 
servirá para amenizar os encargos das empresas (haja vista que não 
se pode olvidar a racionalidade econômica motivadora das atividadd
des econômicas privadas) e ainda para estimular outros agentes a 
fazerem a mais do que prescreve a constituição.
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da IMpORtÂncIa dO aMbIEntE dE tRabalhO nO dEsEMpEnhO da atIvIdadE 
EMpREsaRIal E a REspOnsabIlIdadE dO EMpREgadOR.

thE IMpORtancE Of thE wORKIng EnvIROnMEnt In thE dEvElOpMEnt Of 
bUsInEss actIvIty and thE EMplOyER REspOnsIbIlIty

Lourival José de OLiVeirA1

RESuMO: O ambiente de trabalho se constitui em uma das maiores 
expressões da empresa enquanto está cumprindo o seu novo papel perante a 
sociedade. isto se deve ao fato de a compreensão sobre ambiente de trabalho 
ter extrapolado os limites materiais, recaindo também sobre aspectos 
imateriais, enquanto capaz de proporcionar o desenvolvimento criativo dos 
trabalhadores e de terceiros que interagem com aquele ambiente. A começar 
pelo estudo do ambiente de trabalho, que se constitui em direito fundamental, 
a empresa deixou de ser uma mera produtora de bens, transformandod
seemgestora e interveniente direta na construção de um meio que sustente, 
de forma efetiva, o estado Democrático de Direito eque possa,por meio 
de um processo de humanização no trabalho, alcançar a efetiva valoração 
do trabalho humano, criando condições para atingir a realização prática 
do princípio da dignidade da pessoa humana. Utilizoudse, no presente 
estudo, o método dedutivo, aproximandodse de outras áreas científicas, 
como, por exemplo, administração de empresas, economia, sociologia e 
ciências sociais, capazes de dar o suporte para a sustentação desta tese. 
uNiTERMOS: ambiente de trabalho; função social empresarial; relações 
de trabalho.
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AbSTRACT: The working environment is one of the greatest expressions 
of the company since it fulfills its new role in the society. This is due to 
the fact that the understanding about the working environment has gone 
beyond material limitations, since it also comprehends its non material 
aspects which enable the creative development of workers and third pardd
ties who interact with that environment. Beginning with the study of the 
working environment, which is a fundamental right, the company is no londd
ger only a goods manufacturer. it is the manager and the direct interference 
in the construction of a means that effectively supports the Democratic 
State of Law and that can, by a process of humanization of work, reach 
the effective valorization of the human work, creating conditions to reach 
the practical accomplishment of the human being dignity principle. The 
deductive method was used in this study, with an approximation to other 
scientific areas, for example, company’s management, economy, sociology 
and social sciences, all able to give support for the foundation of this thesis. 
uNiTERMS: working environment; business social function; work reladd
tions;

introdução

Um dos temas que mais tem gerado polêmica e ganhado atendd
ção ao mesmo tempo, nos últimos dez anos, em se tratando de estudd
do vinculado ao Direito do Trabalho, talvez tenha sido o ambiente 
de trabalho. Principalmente, quando a ele é dado o enfoque constidd
tucional, considerando o privilégio que o trabalho humano obteve 
no texto magno.

em um estudo apriorístico, a partir da década de setenta no 
Brasil, o ambiente de trabalho era estudado como sendo as boas condd
dições físicas para a realização do trabalho, como por exemplo,hig
iene,iluminação, conforto término e outros fatores. Não obstante, 
devido também às alterações nas relações de trabalho, o ambiente 
laboral passou a ganhar novos estudos, agora sobre fatores ou condd
dições imateriais, ou seja, aquilo que de imediato os olhos humanos 
não veem.

esta atenção especial e consequente mudança no ponto gravitadd
cional de enfoque deudse por uma questão bastante objetiva. Tratad
se do aumento do número de doenças motivadas pela forma como 
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o trabalho está sendo produzido. Sabedse que existe uma resistência 
dos órgãos responsáveis por determinar aquilo que é ou não é dodd
ença profissional do trabalho. Porém, sabedse também que os novos 
métodos, as novas condições, as metas a serem atingidas no trabalho 
são elementos decisivos para a produção de todos esses verdadeiros 
“crimes” praticados contra o trabalho humano.

O XViii congresso Mundial sobre segurança e saúde no trabadd
lho, ocorrido no ano de 2008 em Seul, república da coreia do Sul, 
sob a coordenação da Organização internacional do Trabalho, apredd
sentou algumas conclusões que demonstram a importância com que 
deve ser tratado referido assunto. Dentre elas, o fato de embora os 
recursos destinados à segurança no trabalho tenham aumentado nos 
últimos anos, o número de acidentes de trabalho não letais (aqueles 
que implicamno afastamento de mais de quatro dias do trabalho) 
não tem diminuído, assim como houveaumento dos acidentes letais 
identificados no mundo. No mesmo evento ficou declarado que os 
países em processo de rápida industrialização ou aqueles consideradd
dos pobres não contam com sistemas efetivos de segurança e saúde 
no trabalho. 

Procuroudse neste estudo tratar de outros aspectos do ambiendd
te de trabalho que repousam em elementos psíquicos, sociológicos, 
comportamentais, que, se destoados, não permitem o crescimento do 
homem trabalhador enquanto ser dotado de espírito e energia criativa, 
podendodse chegar ao ponto de responsabilizar, por isso,imediatamente 
o empregador e, por via indireta o poder público.

caso não sejam considerados os elementos acima, agora mais 
visíveis, poderá ser construída uma nova equação. esta nova equadd
ção estaria sedimentada no fato de o homem não participar como 
sujeito central realizador do trabalho, com as finalidades do trabalho 
voltadas para ele, de acordo com o artigo 170 da constituição fededd
ral. A nova equação pressupõe o homem como uma mera engrenadd
gem, elemento descartávelimerso no modo de produção, constituindd
do como que um acessório da produção.

Desta feita, fazdse necessário partir para o estudo também desdd
ses elementos imateriais, tomando como parâmetro aquilo que consdd
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titucionalmente está reservado para o trabalho, devendodse pensar, 
antes de tudo, sobre o ambiente que está construído ou que está sendd
do construído para a produção do trabalho, por conta que, de um 
ambiente de trabalho que não valorize o homem, não haverá como 
se exteriorizar elementos para a formação de uma sociedade solidd
dária, responsável, e, atenta para os valores humanos, que, por sua 
vez e consequentemente, não serão inseridos entre as finalidades do 
trabalho.

É exatamente neste ponto que repousa o presente estudo, ou 
seja, no ambiente de trabalho, considerandodo enquanto um compodd
nente importantíssimo para a produção do trabalho digno, permeado 
por elementos imateriais que se avolumam a cada dia mais para a 
geração também de uma sociedade digna.

 O ambiente de trabalho é um dos primeiros fatores ou um dos 
principais elementos para a produção do verdadeiro trabalho digno 
e a ele deve ser dada importância, ao ponto de ser indispensável padd
raque seja alcançada a dignidade da pessoa humana.

1. Conceito demeio ambiente de trabalho

A começar pela constituição federal, temdse o artigo 225, que 
apresenta a seguinte redação: “Todos tem direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondodse ao Poder Público e à coletividd
dade o dever de defendêdlo e preservadlo para as presentes e futuras 
gerações”.

Para José Afonso da Silva, o meio ambiente é uma mistura que 
envolve elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem ou 
contribuam para o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as 
suas formas.2 

Transportando o conceito de meio ambiente para o local onde 
o trabalho é prestado, temdse que ele passa a englobaros métodos de 
trabalho, as práticas para a realização das tarefas, a forma como o 

2 SiLVA, José Afonso. Direito ambiental constitucional. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
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empregador se relaciona com o empregado, e vicedversa, as formas 
como o empregadose relaciona com os colegas de trabalho, as medidd
das de seguranças, os procedimentos preventivos para que se evitem 
acidentes de trabalho, a adoção de novas ferramentas de trabalho 
que evitem o desgaste excessivo do trabalhador e outra prática aqui 
não elencada. 

Agora, será que é possível parar somente nos objetivos apredd
sentados no parágrafo anterior? É nesse sentido que merece o tema 
um maior aprofundamento, não podendo esvaziardse somente com 
os elementos descritos, devendo aqui o estudo ser detido em quesdd
tões que, a cada dia, ganham maior relevância.

Sobre o tema meio ambiente, celso Antonio Pacheco fiorillo 
destaca especial atenção à questão de educar ambientalmente. Sedd
gundo ele, educar ambientalmente significa: reduzir os custos amdd
bientais, preservar de forma efetiva o meio ambiente, fixar e ampliar 
a ideia de consciência ecológica, com a busca por tecnologias limdd
pas, como, por exemplo, a substituição dos combustíveis fósseis, 
enaltecer o princípio da participação, desenvolvendodse o espírito da 
solidariedade, no sentido que o meio ambiente é único, pertencente 
a todos, sem divisões. 3

Ambiente de trabalho é tudo o que condiciona a produção do 
trabalho, desde o local onde o trabalho é realizado, a forma de prodd
ver o necessário para que ele se desenvolva, o equilíbrio que deve 
ser buscado com os meios colocados à disposição do trabalhador 
para que este produza, devendo o mesmo assegurar as condições 
necessárias para uma condição de vida digna.

A Organização internacional do Trabalho não ficou fora da luta 
pela proteção ao meio ambiente de trabalho, conforme consta, por 
exemplo, na sua convenção nº 155, onde foi estabelecido o treinadd
mento e a educação ambiental para a efetivação de políticas naciodd
nais de saúde e segurança no trabalho, incluindodseo treinamento e 
a qualificação dos trabalhadores para tanto. 

3 fiOriLLO, celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. São Paulo: Sadd
raiva 2000.
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Tratadse de uma verdadeira política pública que procura dissemidd
nar práticas educativas em todos os sentidos, para se valorar e tornar 
o meio ambiente algo mais humano, incluindodse aí o meio ambiente 
do trabalho, envolvendo a parte da população que trabalha e também 
aquela que ainda não precisa buscar o seu sustento próprio.

Desta forma, a primeira conclusão a ser retirada deste início 
de estudo, não importando o enfoque que se queira dar ao meio amdd
biente, material ou imaterial, é com certeza o fato de que a comdd
preensão sobre meio ambiente foge do individualismo, tomando 
o sentido de um direito transindividual e difuso, em determinadas 
situações, e, em outras situações, de um direito coletivo.Neste úldd
timo caso, quando referedse a um grupo de trabalhadores, que deve 
ser amparado por políticas públicas privadas, com vistas a construir 
uma sociedade solidária, o que também implica na redução das dedd
sigualdades sociais. 

Outra questão é o direito ao meio ambiente do trabalho se consdd
tituir em um direito subjetivo, na medida em que o resultado danoso 
do ambiente, causado ao empregado, proporcionadlhe a possibilidadd
de de, através de medidas judiciais, ser ressarcido por estes prejudd
ízos, muito embora devesse trabalhar mais com os meios judiciais 
de prevenção do que de ressarcimento. isto porque, na maioria dos 
casos, e especialmente neste caso de resultados danosos sofridos 
pelo empregado no ambiente de trabalho, temdse a monetarização 
do risco empresarial ao invés de se evitar que o dano aconteça, o que 
poderia ser também obtido por meio de medidas judiciais que impudd
sessem restrições a determinadas atividades laborais ou à realização 
das mesmas por determinados modos que implicassem na redução 
dos riscos.

O meio ambiente do trabalho também faz parte dos chamadd
dos direitos fundamentais, reconhecido pela Declaração do Meio 
Ambiente de estocolmo, em 1972, adotada pela conferência das 
Nações Unidas, editandodse 26 princípios, que passaram a compor 
a Declaração Universal dos Direitos do homem. Vale aqui citar o 
princípio 1 e o princípio 8, que dizem: 
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Princípio 1 d O homem tem o direito fundamental à lidd
berdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida 
adequada em um meio cuja qualidade lhe permite levar 
uma vida digna e gozar de bemdestar e tem a solene obridd
gação de proteger e melhorar esse meio para as gerações 
futuras.
[...]
Princípio 8 d O desenvolvimento econômico ou social é 
indispensável para assegurar ao homem um ambiente de 
vida e trabalho favorável e criar na Terra condições favodd
ráveis para melhorar a qualidade de vida.

Observadse, do estudo do conteúdo desses princípios, que se 
menciona “assegurar ao homem um ambiente de vida e de trabalho 
favorável”. favorável ao que? Ao seu desenvolvimento e formação, 
de tal maneira que melhore as condições e ou qualidade de vida. De 
quem? Somente dos que estão trabalhando? evidentemente que não. 
Para melhorar as condições de todos os homens, de todas as vidas. 

O homem está inserido no meio ambiente, assim como está 
inserido no meio ambiente do trabalho, sendo que este faz parte dadd
quele. considerandodse o que foi dito no início, ou seja, os objetivos 
a serem alcançados através do trabalho, que, no seu conjunto, consdd
tituemdse em um dos grandes sustentáculos da república federativa 
do Brasil, na forma do seu artigo 1º, inciso iV, combinando com o 
artigo 7º, inciso XXii, que trata da redução dos riscos no trabalho, e 
artigo 200, Viii, todos da constituição, que traz literalmente, cola--
borar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do tra--
balho, temdse que é obrigação da União, através do Sistema Único 
de Saúde, cuidar do ambiente de trabalho como um todo.

concluidse que a simples questão da segurança e saúde no tradd
balho não mais consegue compreender o real sentido da expressão 
ambiente de trabalho, significando também a proteção de um unidd
verso criativo que permita a sustentação do próprio estado Demodd
crático de Direito e que deve fazer parte das políticas públicas para 
imediata defesa do meio ambiente do trabalho.
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Para se compreender o real sentido de meio ambiente de tradd
balho fazdse necessário realizar alguns estudos de ordem filosófica, 
buscando o próprio sentido do trabalho na atualidade, seus fins, o 
agir coletivo e as obrigações do estado. 

O trabalho na atualidade, enquanto meio para se produzir bens, 
acaba por coisificar o homem, fazendo da sua força de trabalho uma 
simples mercadoria de troca pela sobrevivência ou subsistência. O 
trabalho, enquanto relacionado com um agir humano, um realizard
se, externando valores, é uma das formas de relacionamento entre 
pessoas, ganhando um outro significado, capaz de trazer à tona redd
flexões sobre questões sociais, psicológicas, culturais, contextos hisdd
tóricos, localização do homem em seu meio e até de organização de 
valores dentro de uma sociedade. 

Por meio do trabalho criamdse significações para o mundo, esdd
tabelecemdse papéis na sociedade,erguemdse estruturas sociais, em 
parte originadas da forma como se sente o trabalho. A esta dada 
situação pode ser chamada de humanização do trabalho.

Por que o trabalho manual em data sociedade é desvalorizado 
em termos de retribuição pecuniária em relação ao trabalho intelecdd
tualizado? Por que determinados métodos de se produzir ou formas 
gerenciais causam doenças graves nos trabalhadores? São estas fordd
mas de conceber o trabalho a partir do seu ambiente que acabam por 
criar uma estrutura social que terá o trabalhador intelectualizado em 
uma situação de prevalência em relação àquele que não o é, ou que 
faça aumentar desproporcionalmente as doenças relacionadas ao tradd
balho, eclodindo na qualidade de vida no trabalho e fora dele. 

O trabalho, ao longo de sua história, partiu de uma condição de 
penalidade, não fazendo parte dos cidadãos, como ocorreu no mundd
do grego antigo, onde o trabalho era feito quase que exclusivamente 
pelo escravo, que, na verdade, era considerado coisa. 

Passadse para a idade média, em que, guardada as suas particudd
laridades, a mãoddedobra servil substituiu em parte a escrava, com 
o início de uma situação de pessoa, embora o seu produto estivesse 
preso à produção de uma forma degradante de vida para aquele que 
trabalhava.
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 chegandodse ao século XViii, com a revolução industrial, o 
trabalho passa para a condição de mercadoria e, juridicamente, tordd
nadse livre, como condição do próprio modo de produção capitalista. 
Abusca do bemdestar do indivíduo que trabalha se seguiu a contar do 
século XX, embora tenha sido produzida uma situação de empobredd
cimento e desvalorização contínuos da mãoddedobra trabalhadora.

construiudse um discurso apologético, segundo o qual, na medd
dida em que por meio do trabalho, se conseguisse o bemdestar, o 
progresso e as melhorias das condições de vida viriam naturalmente. 
contudo, será que esta melhoria foi alcançada?

em algumas situações, efetivamente, pode ter sido conseguida. 
Na maioria dos casos, porém, o trabalho do século XX produziu a 
desigualdade, a exclusão social, por conta que a busca desenfreada 
pelo progresso com redução de custo fez com que a grande maioria 
que trabalha passasse por uma situação de reducionismo das suas 
condições de vida, sem falar dos problemas ambientais que atualdd
mente estão sendo sentidos pela forma absurda com que as produdd
ções industriais estão esgotando os recursos naturais, matériasdpridd
mas e espécies animais e vegetais podem ter sido extintas.

Segundo carmem camino: “[...] a luta secular da humanidade, 
na sua persistente e admirável busca do direito de trabalhar dignadd
mente, está plasmada em dor e sangue”.4

O trabalho interage mediante aquilo que é produzido através 
dele no mundo, em todos os seus sentidos, desde o esgotamento que 
se está produzindo das fontes naturais do planeta, até a concentração 
de renda desmedida, deixando para a grande maioria daqueles que 
trabalham os restos para sua subsistência. 

Segundo Marx, o trabalho cria o homem. esta afirmativa condd
tinua valendo como nunca. Através do trabalho não se busca ou se 
constrói somente a sobrevivência humana. ele pode emprestar sendd
tido à vida, de forma a não deixar que o homem caia na realidade 
fria e nua da sua vida passageira, fútil e sem serventia. O trabalho 
possui significados para as coisas existentes no mundo. ele matedd

4 cANiNO, carmem. Direito individual do trabalho. 4.ed. São Paulo: rT, 2004, p. 25.
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rializa o inconsciente individual e coletivo, descrevendo formas de 
agir, dando sentido à vida. conforme a forma em que o trabalho é 
prestado, terdsedá a construção de um coletivo criativo, voltado para 
o homem, ou, se coisificará o homem, tirando dele a condição de 
sujeito de transformações.

Atualmente, existe uma chamadalógica do mercado, queparece 
trazer uma característica sem igual na história do trabalho. Tratadse 
do chamado naturalismo social, que considera como se tudo pudesse 
ser dominado por uma regra natural e não construída socialmendd
te, algumas vezes negando à esfera pública a possibilidade de uma 
regulação, constituindodse na base da teoria liberal e outras vezes, 
defendendo a intervenção do estado, para estabelecer um meio ideal 
para o desenvolvimento das relações de mercado. 

O trabalho é a única produção social, assim como a ordem ecodd
nômica é uma produção social, não passando nem ao longe a posdd
sibilidade de um desenvolvimento social, sem que se encontrem os 
marcos regulatórios a partir do interesse público em se construir um 
ambiente de trabalho digno, o qual dificilmente será atingindo pela 
“mão invisível” do mercado, deixando bem claro queo mundo cordd
porativo é incapaz, porsuas próprias ações, sem o marco regulador 
ou interventor do estado, de produzir um ambiente de trabalho que 
prime pelasatisfação do homem trabalhador.

 A motivação humana, no modo de produção capitalista passa 
pelos conceitos de produzir, acumular riquezas, fabricar cada vez 
mais necessidades para, na sequência, dardse a fabricação de novos 
produtos no intuito de atender estas necessidades. e o trabalho hudd
mano, da forma como está sendo na prática concebido, robotizadse, 
rotineirizadse, estrangula o criar humano, assim como a possibilidadd
de de participação do homem no próprio ambiente de trabalho.

O lugar que o homem irá ocupar socialmente será dado a partir 
do seu trabalho, da sua produtividade, do grau de importância que as 
suas habilidades possuem naquele determinado contexto produtivo 
e não por ser homem propriamente dito.

Na medida em que o trabalho humano, no modo de produção 
capitalista, deixa de ser necessário, o homem que produz perde o seu 
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valor. esta situação é facilmente notada quando aquilo que o homem 
sabe produzir não é mais necessário ser produzido, por conta que a 
máquina o substituiu, ouque aquele resultado não é mais interessandd
te para o mercado.

O ambiente de trabalho é a fábrica de produção da vida. É o 
construir a própria dignidade. Tratadse do início do construir e modd
dificar o mundo em que se vive e o que o torna um bem que deve 
ser tratado como um requisito indispensável para a produção da fidd
nalidade última, em termos de valor, que é a dignidade da pessoa 
humana.

2. da necessidade de humanização do ambiente de trabalho

O artigo 170 da constituição federal é claro quanto àhumadd
nização que deve existir no ambiente de trabalho. ele prevê que a 
ordem econômica deve estar fundamentada na valorização do tradd
balho humano, com o fim de assegurar a todos a existência digna, 
conforme os ditames da justiça social. 

Assegurar a todos e não somente àqueles que estão trabalhandd
do. A relação de trabalho deve exarardse a todos, produzindo uma 
vida digna. e, no seu inciso iV, apresentadse a defesa do meio amdd
biente, que vem associado ao inciso Vii, que trata da redução das 
desigualdades regionais e sociais. Tudo isso calcado no caput do 
artigo 170, que mostra o núcleo central, que é a valorização do tradd
balho humano.

esta valoração, da forma como ficou contida na constituição 
federal, está diretamente presa à necessidade da humanização do 
trabalho. Qual deve ser o significado de humanização do trabalho? 
Dar ao trabalho o seu real valor, de forma a não contempládlo sodd
mente em cima de explicações técnicas. 

O que vem acontecendo é que as abordagens humanas que se 
faz do trabalho estão sendo desconsideradas. Perdedse o conceito da 
unidade do trabalho, de integração, de responsabilidade e da verdadd
deira representação que deve ser aferida através do trabalho.



68 |  Estudos, Nº ��, �008

Estudos – Revista de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da Unimar

Os avanços tecnológicos e, com eles, os procedimentos de audd
tomação, desconsideram o valor trabalho e prendemdse somente à 
produção e redução de custos com aumento de lucratividade. Dendd
tro desta visão técnica fragmentada, a vida ou a própria existência 
humana acabam tornandodse infinitas, como é infinito o desejo pelo 
lucro insaciável. A partir do momento em que se considera a vida 
humana como algo finito, concebemdse novos valores e não somente 
a produção econômica e a expansão financeira, por conta que, devidd
do ao curto tempo de existência, brota da vida o aspecto espiritual, 
com valores como a solidariedade, a benignidade, a compaixão etc.

Quando se volta para a concepção humana do trabalho, a vida 
tornadse finita, criadse uma unidade de valor e a existência dessa 
forma de gerenciamento passa a ser responsável por tentaratender a 
uma unidade indivisível, que é o ser humano.

esta é a leitura que deve ser feita do real sentido de trabalho 
humano, uma forma diferente de ser compreendida a realidade, a 
contar das expressões promovidas a partir do ambiente de trabalho.
Nada menos que a forma responsável de gerir a atividade empresadd
rial, entendendodse aqui como forma responsável, a valoração do 
homem que trabalha. 

É lógico que uma ou mais empresas adotando tal forma podedd
rão, dentro do universo globalizado, ter dificuldades de gerencialdd
mente, por conta que não poderão alcançar a redução pretendida 
pelo “sistema econômico” no que tange ao custo empresarial. O 
que se quer é fazer com que tal compreensão se apresente de forma 
planetária, ao ponto de a ordem econômica se pautar dentro desdd
tas diretrizes humanas e não somente uma ou mais empresas serem 
gerenciadas dentro do prisma humanista do trabalho.

Sendo assim, não se trata de uma nova postura empresarial. 
Tratadse de uma mudança na concepção de ordem econômica, ou, 
no resgate, na prática, daquilo que deve ser entendido por ordem 
econômica.

O sentido inverso está acontecendo. A nova ordem econôdd
mica está produzindo as formas variáveis de relações de trabalho, 
desumanizando o trabalho, com os gerenciamentos empresariais 
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pautandodse na técnica. Na verdade, o trabalho humanizado é que 
deveria gerar esta ordem econômica, que seria edificada sob uma 
nova ordem de valores, bastante diferentes daqueles que hoje estão 
construídos. 

O trabalho pautado na técnica pressupõe a adoção de modos 
de produção que permitam preferencialmente a geração de riquezas, 
com sua consequente acumulação. com o novo modo, têmdse prodd
cedimentos que desconstituem o trabalho humano de valor, embora 
possa ser notado queo chamado gerenciamento empresarial tem se 
apropriado de denominações que querem demonstrar formas flexidd
bilizadoras, quando, na verdade, as novas denominações não espedd
lham a verdadeira humanização no trabalho. 

Vale citar como denominações aqui chamadas de flexibilizadodd
ras o novo nome dado ao empregado, agora intitulado de colaboradd
dor, ou, ao chefe, agora chamado de líder, como também, o chamado 
“trabalho em equipe”, que estimula a competição entre os trabalhadd
dores, e quer vender a ideia de que todos os trabalhadores fazem 
parte da mesma “família empresarial”, embora acabe criando, na 
verdade, uma acirrada competição entre eles, com metas de produdd
ção difíceis de serem alcançadas.

Todas estas novas denominações flexibilizadoras caem por 
terra a partir do momento em que se percebe, principalmente no 
Brasil, que as chamadas formas humanizadoras de relacionardse no 
trabalho não produzem mecanismos concretos que permitam que os 
empregados efetivamente participem do gerenciamento empresadd
rial, caindo por terra esta nuvem de fumaça que se tenta construir, 
especialmente nas grandes empresas.

Segundo Thereza cristina Gosdal:
feita esta opção, analisadse a consideração da dignidade como 

princípio, necessidade e direito subjetivo, adotandodse a concepção 
que percebe elementos das três categorias na dignidade, o que assedd
gura a ela a exigibilidade necessária para que seja um instrumento 
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eficaz de garantia de direitos fundamentais dos trabalhadores, mandd
tendo a sua dimensão transformadora múltipla.5

O trabalho deve ser tratado com primazia, na forma do artigo 
193 da constituição federal. Ou seja, na ordem econômica, o trabalho 
não pode ser simplificado e reduzido a expressões monetárias, fazendd
do do homem trabalhador uma mera engrenagem da produção. 

Sendo assim, cabe ao estado e a toda a sociedade, criar condidd
ções de bemdestar para a pessoa humana, incluindo o meio ambiente 
do trabalho, estando esta mesma sociedade responsável pelo cumpridd
mento das determinações legais impostas, inclusive podendo sevaler 
de ação civil pública para tal intento. Da mesma forma, justificadse a 
intervenção direta de organismos internacionais quando se tratar de 
violação dos direitos ambientais do trabalho, independentemente do 
estado onde esta situação estiver ocorrendo ser ou não signatário de 
acordos ou convenções internacionais. 

3. da efetivação da dignidade no trabalho

A diferença entre o homem e os demais animais pode em parte 
ser atribuída ao fato de ser ele detentor de razão e consciência, que 
está vinculada também ao pensamento cristão. 

Dessa verdade teológica, que identifica o homem à imadd
gem e semelhança do criador, derivam sua eminente digdd
nidade e grandeza, bem como seu lugar na história e na 
sociedade. Por isso, a dignidade da pessoa humana não é, 
nem nunca foi, uma criação constitucional, mas um dado 
que preexiste a toda a experiência especulativa, razão por 
que, no âmbito do Direito, só o ser humano é o centro de 
imputação jurídica, valor supremo da ordem jurídica.6

5 GOSDAL, Thereza cristina. Dignidade do trabalhador: um conceito construído sob o padd
radigma do trabalho decente e da honra. São Paulo: LTr., 2007, p. 132.
6 GOMeS, Dinaura Godinho Pimentel. Direito do trabalho e dignidade da pessoa humana, 
no contexto da globalização econômica: problemas e perspectivas. São Paulo: LTr, 2005,       
p. 21.
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Segundo rizzato Nunes, “a dignidade é um valor supremo, 
construído pela razão jurídica, que não pode sofrer arranhões, nem 
ser vítima de argumentos que a coloquem num relativismo”.7

em um primeiro momento, a dignidade no trabalho é bem vidd
sível quando se analisa a contraprestação recebida pelo trabalhador 
quando da venda do seu trabalho. caso este valor esteja abaixo de 
lhe proporcionar condições para a sua sobrevivência, terdsedá de fato 
um trabalho indigno. inclusive, este tema já foi abordado em artidd
go que tratou da dignidade do trabalho humano, valendo citádlo em 
parte: 

e nesse contexto, a dignidade do ser humano, enquanto 
trabalhador que é somente é conseguida com a efetividd
dade desses direitos sociais. Sem um trabalho digno, 
que seja devidamente valorizado, o homem dificilmendd
te sobreviverá com dignidade. A valorização do trabadd
lho humano possui destaque constitucional, e por isso 
o estado não pode prescindir de tuteládlo, sob pena de 
perder o status de estado Democrático. Almejando, asdd
sim, a garantia de um bem maior, que é a tão falada 
dignidade do ser humano.8

A valorização do trabalho humano também se prende a outros 
aspectos, que não apenas o de ser retribuído economicamente. Deve 
o trabalho se traduzir em uma fonte de realizações que serão transdd
plantadas para toda a sociedade, não alcançando com isso somente a 
pessoa de quem trabalha, mas todo um conjunto social, que deverá 
proporcionar a reprodução deste valor. 

Não se quer aqui deixar de atribuir a importância de se ter um 
trabalho bem remunerado. Querdse apenas destacar que a retribuidd

7NUNeS, rizzato. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e 
jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 46.
8 MOrAeS, Débora Brito; OLiVeirA, Lourival José. aspectos sobre a valorização do tra--
balho humano. Disponível em: http://www.diritto.it/archivio/1/24024.pdf. Acesso em:  02 
abr. 2008.
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ção é apenas um dos elementos de valoração do trabalho, que o faz 
digno.

A questão do combate ao desemprego também está inserida no 
artigo 170 da constituição federal. Ou seja, a ordem econômica que 
produz o desemprego é inconstitucional, por conta de não valorar o 
trabalho humano, a mesma coisa acontecendo com o trabalho infordd
mal, que acaba por proporcionar também a desvalorização do trabadd
lho, posto que é um importante agente que contribui para a redução 
do valor da mãoddedobra. 

considerando que a questão da valorização do trabalho humadd
no deve fazer parte de políticas públicas, inclusive sobre a proteção 
direta do estado, não é possível defender a tese neoliberal de que 
as relações de trabalho não possam sofrer a intervenção do estado. 
Muito pelo contrário, o estado deve intervir sempre que o trabalho 
humano se acha de forma depreciada, iniciando por práticas que podd
dem ser concretizadas principalmente pelo Ministério Público do 
Trabalho, Ministério do Trabalho e outros órgãos estatais, partindod
se de uma nova concepção de produção do trabalho, o que requer 
um novo “olhar” sobre as reais condições que devem existir no amdd
biente de trabalho e por ser dever do poder público, conforme ficou 
exposto, proteger o ambiente de trabalho.

Quais são estas condições que fazem do ambiente de trabalho 
um meio suficiente para a produção de um trabalho digno?

Para responder a pergunta formulada, primeiro tornadse nedd
cessário apreender o real conceito de tecnologia, considerando que 
neste momento o avanço tecnológico, como nunca visto na história 
da humanidade, tem feito alterar rapidamente o próprio conceito de 
trabalho e, conjuntamente, o ambiente de trabalho e, por conseqüêndd
cia, o mundo que o cerca.

A tecnologia não é algo advindo da natureza, tratandodse de 
uma construção humana. Sendo assim, tornadse possível afirmar que 
a tecnologia é uma extensão humana, ou da criação humana, uma 
produção social. O exemplo maior é o computador, que tornou cadd
paz a expressão do mundo de uma forma analítica e conceitual, na 
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medida em que, através da lógica e dos números, tornoudse possível 
expressar qualquer conceito. 

A própria biologia é apresentada levandodse em consideração 
um código genético, que nada mais é que uma informação progradd
mada, fazendo com que a vida se tornasse matemática pura, organidd
zada em um conjunto de informações que podem determinar o tipo 
de ser que se pretende produzir, como que um fenômeno mecânico, 
passível de ser conhecido, alterado, reproduzido em condições de 
igualdade de resultados (clonagem).

esse mesmo raciocínio, exato, mecânico, foi transplantado para 
as relações do trabalho, fazendo com que elas se despersonalizasdd
sem, retirando os múltiplos significados que podem ser atribuídos 
ao homem e, por analogia, ao espaço social em que ele vive. essas 
percepções tornamdse visíveis a partir do momento em que são aprodd
priados significados construídos pelas ciências sociais, citandodse 
como exemplo a antropologia, a história, a sociologia, a psicologia 
e outras afins. 

Segundo eric fromm, “no processo de moldar a natureza extedd
rior a ele, o homem molda e modifica a si mesmo”. Segundo frieddd
mann, o trabalho pode assumir os seguintes aspectos:

• aspecto técnico, que significa questões referentes ao lugar de 
trabalho e adaptação fisiológica e sociológica; 

• aspecto fisiológico, que significa o grau de adaptação do ho--
mem ao meio físico, podendo envolver aqui o problema da 
fadiga no trabalho;

• aspecto moral, que leva em consideração o fato de o trabalho 
levar em consideração aptidões humanas, motivação, grau de 
satisfação, a relação entre o trabalhador e a sua personalidade; 

• aspecto social, que irá considerar as questões relacionadas ao 
meio ambiente do trabalho, devendo ser considerada a inter--
dependência entre o trabalho e o seu papel social e as moti--
vações; 
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• aspecto econômico, que está ligado ao fator produção de ri--
quezas, levando-se em consideração a questão da proprieda--
de, os bens produzidos, organizações empresariais e outros.9

Sendo assim, pode o trabalho ser concebido como um conjunto 
de ações humanizadas, exercidas em uma data sociedade, que acadd
ba por gerar uma interação entre os meios de produção, o trabalhadd
dor, a organização social em que ele está inserido, razão pela qual           
atualmente este fenômeno acaba sendo compreendido pela chamada 
sociologia do trabalho, que vai estudar, dentre outras coisas,   a   indd
fluência do trabalho nos agrupamentos organizacionais.

Desde as formas como as relações se originam no ambiente do 
trabalho, temdse a construção de comportamentos, que se expressam 
em valores, formas de organização do poder, de se relacionar com 
ele, as departamentalizações, as comissões, que acabam se exterioridd
zando para além do universo do ambiente de trabalho, formando as 
coletividades humanas. 

A inserção das novas tecnologias, que modificam a forma de 
produzir, faz com que as mudanças ocorridas no ambiente de tradd
balho, e que se exteriorizam para toda uma comunidade, produzam 
alterações de comportamento naquele determinado grupo social. 

De acordo com o modo como as relações de trabalho se organidd
zam, podem ser provocadas motivações de satisfação ao trabalhador 
ou de insatisfação. Não basta apenas que as necessidades básicas sedd
jam satisfeitas. requerdse também que o ambiente de trabalho condd
tribua para o alcance das perspectivas surgidas no trabalhador. em 
uma linguagem mais simples, até que ponto o ambiente de trabalho 
é satisfatório para o empregado, proporcionando apenas condições 
existenciais imediatas, sem provêdlo de perspectivas?

O ambiente de trabalho pode trilhar principalmente dois cadd
minhos. O primeiro deles, através de métodos impositivos, quase 
coercitivos, que tentam fazer com que o trabalhador produza mais e 
melhor, reduzindo tempo de produção e com isto reduzindo custos 

9 frieDMANN, Georges. O trabalho em migalhas. São Paulo: Perspectiva, 1983, p.10 e ss.
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e aumentando a lucratividade da empresa. esses métodos coercitidd
vos podem estar velados, encobertos na própria forma que o sistema 
organizacional opera. 

O segundo caminho, onde, através do trabalho, tentadse busdd
car um fim diferente, é caracterizado principalmente pela questão 
participativa, pelo comprometimento do empregado com o empredd
endimento, dandodlhe responsabilidade, de modo a fazer com que o 
trabalhador seja dotado de um sentido e o trabalho passe a ter vários 
fins, que não apenas o lucro. 

É no segundo caminho que o trabalho é visto constitucionaldd
mente, tornandodo capaz de produzir efetivamente a dignidade, o 
mesmo não ocorrendo no primeiro.

Quando o trabalhador, o empregado, se faz sentir enquanto 
participante de um processo, a atividade que ele está desenvolvendo 
proporcionadlhe uma consciência mais ampla de si mesmo e daquilo 
que está produzindo, possibilitandodlhe apropriardse verdadeiramente 
de sua cidadania, desenvolvendo assim um equilíbrio social. É neste 
contexto que o trabalho passa a ser um elemento ativo, gerando condd
dições para que o homem se exponha de forma criativa, que se traduz 
na apresentação das suas potencialidades, gerando novas capacidades, 
colocandodo no seu verdadeiro posto, que é ser sujeito de ações.

O processo de transformação da sociedade passa pelo sentido 
que é atribuído ao trabalho, o trabalho como realização do ser humano 
e não somente como forma de sobrevivência. O trabalho como geradd
ção da autoestima e de novas expectativas de vida e não como algo 
repetitivo, mecânico, ainda nas atividades tidas como mecânicas.

Ao invés disso, a tecnologia, da forma como vem sendo emdd
pregada, está criando um fenômeno, que por muitos vem sendo chadd
mado de robotização ou rotinização do trabalho. O trabalho, cada 
vez mais, está sendo executado por máquinas ou por profissionais 
com menor qualificação, produzindo a chamada horizontalização do 
trabalho, na busca da redução de custos e consequentemente do audd
mento dos lucros.

como consequência, os sistemas organizacionais empresariais 
acabam por reduzir o número de postos hierárquicos e distribuir de 
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forma diferente, as atividades, concentrandodas em um mesmo emdd
pregado ou no mesmo procedimento já automatizado, criando assim 
uma nova dimensão para o trabalho. 

estes sistemas são fechados, muitas vezes impossibilitando o 
pensar, a formação de grupos, de integração entre os empregados, redd
duzindo ainda mais a pouca participação que tinham os empregados 
nas organizações em que trabalham. constróidse ideologicamente 
uma aparente participação do empregado na atividade empresarial, 
de forma a não revelar a real situação.

Talvez neste aspecto possa ser explicado o baixo índice de modd
bilização dos trabalhadores em torno de objetivos comuns, porque 
em razão da nova sistemática empregada pelas organizações empredd
sariais, está sendo eliminada qualquer possibilidade de reivindicadd
ção por melhorias nas condições de trabalho, particularizando o tradd
balhador e o trabalho que executa, perdendodse de vez o coletivo.

4. da responsabilidade do empregador pelo meio ambiente 
empresarial

ficou demonstrado, neste estudo, que a responsabilidade pelo 
meio ambiente do trabalho é de caráter público. Deve o estado, por 
meio dos seus órgãos competentes, velar pela melhoria das condidd
ções do ambiente de trabalho e punir a empresa, caso a mesma não 
promova, de forma ampla e irrestrita, a melhoria das condições amdd
bientais.

inclusive, neste aspecto, merece a responsabilização direta do 
estado, por parte do empregado e ou de toda a sociedade, quando 
estas ações não estão sendo promovidas, na forma difusa, coletiva 
ou enquanto direito subjetivo, por conta da forma como está situado 
o ambiente de trabalho, desmerecendo aqui maiores apontamentos.

Quanto à responsabilidade empresarial, merece aqui um estudo 
do artigo 7º, inciso XXii da constituição federal, que trata da obridd
gação do empregador na redução dos riscos inerentes ao trabalho, e 
do inciso XXVii, que garante ao empregado o recebimento de indedd
nização, no caso do empregador ter agido com dolo ou culpa (na fordd
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ma reparatória, monetarizada), em tendo sofrido danos decorrentes 
do trabalho, em especial aqui, resultante de acidente de trabalho.

Observadse em dispositivos constitucionais já aqui citados, em 
especial os artigos 200 e 225, partindodse de uma interpretação unidd
tária da constituição federal e levandodse em consideração também 
que a constituição federal é dotada de completa efetividade, que o 
ambiente de trabalho que não conduza o homem à condição de sudd
jeito de transformações ou que o exponha à condição indigna, de tal 
sorte que eclode na falta de sua participação no processo produtivo, 
de forma ativa, poderá render contra o estado e contra o empregador 
direto a sua responsabilização, seja no tocante à geração de obrigadd
ções de fazer, como, por exemplo, a mudança dos procedimentos 
gerenciais, ou, de reparar, no caso de já ter ocorrido danos.

Tratadse de um modo preventivo de ver o dano, no sentido de 
buscar evitar a consequência, por saber que a indenização pura e 
simples do dano não faz possível resgatar o prejuízo sofrido. No 
caso dos prejuízos causados contra a dignidade no trabalho, por cerdd
to não são resgatáveis. 

Por esta razão, o importante é não deixar que a dignidade hudd
mana seja atingida, por conta de ela não ser recuperável.

em síntese, tentadse dar eficácia imediata ao contido nos artidd
gos 170 e 193 da constituição federal, remodelando a forma de se 
pensar o ambiente de trabalho.

Quando se examina o artigo 927 parágrafo único do código 
civil, defendedse a responsabilidade objetiva do empregador (resdd
ponsabilidade sem a necessidade de culpa ou dolo), nos casos de a 
atividade empresarial desenvolvida ser considerada, por sua naturedd
za, de risco. 

Porém, esquecemdse os doutos estudiosos do assunto que, em 
grande parte, as atividades de risco, por sua natureza, podem ter 
estes riscos alterados ou amenizados, caso se adotem novos métodd
dos gerenciais de produção, ainda que em dadas hipóteses não seja 
possível eliminar totalmente o risco. Além disso, estas tentativas são 
obrigações empresariais, fazendo parte daquilo que deve ser entendd
dido como função social da empresa, expressa no artigo 170, inciso 
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iii, da constituição federal, razão pela qual, mais uma vez, tornadse 
robusto o convencimento no sentido de que, qualquer ação do emdd
pregado ou de terceiros que vise à melhoria do meio ambiente de 
trabalho, comportará a aplicação da teoria objetiva.

e mesmo para as atividades que, por sua natureza, não apredd
sentem este risco, também se torna possível, por conta da condição 
de se tratar de direito fundamental, a proteção ao meio ambiente do 
trabalho. Aplicadse a teoria objetiva contra o empregador, nestes cadd
sos, seja quanto à prevenção, combatendo as distorções constatadas 
no ambiente de trabalho, quando não atendidos os princípios plasdd
mados nos artigos 170 e 193 da constituição federal, seja no que se 
refere à indenização pelos danos, quando estes já tiverem ocorrido.

Devido em parte à função social empresarial, a empresa está 
obrigada a adotar ações positivas no tocante à reformulação de suas 
práticas empresariais, com vistas a atender o contido nos dispositidd
vos citados.

Mais que viabilizar instrumentos que permitam a participação 
do empregado nos destinos empresariais, criar um ambiente de tradd
balho estimulante, prazeroso, humanizado, voltado para o enriquecidd
mento das relações sociais, de maneira a fazer com que o ambiente 
de trabalho contribua com o exercício da cidadania e construa a pródd
pria cidadania, é uma necessidade universal.

É um dever empresarial, inafastável, podendo ser cobrado judidd
cialmente caso não executáveis pela empresa, do estado, regulando, 
intervindo quando necessário, dos organismos internacionais, indedd
pendentemente da existência ou não de pactos convencionais. É o 
comprometimento de diversos atores sociais, de forma a proporciodd
nar um agir, um pensar e um sentir a vida. 

Considerações finais

Dentro deste raciocínio, foram demonstradas as bases de susdd
tentação para várias afirmativas, valendo citar: 
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• que por ser o ambiente de trabalho um direito fundamental, 
comporta para a sua proteção ações públicas e privadas, de--
vendo o Estado instrumentalizar-se e exigir do setor privado 
sua consecução, que, se não houver, implicará na sua respon--
sabilização, possuindo legitimidade para tanto qualquer um 
que se sinta diretamente ou indiretamente ofendido, dando-
se realce aqui especialmente ao Ministério Público do Traba--
lho, via Ação Civil Pública; 

• que o ambiente de trabalho implica em algo muito maior do 
que vem sendo compreendido, por conta dos efeitos exarados 
a partir dele para toda a sociedade; 

• a obrigação das mudanças das formas gerenciais, impondo-se 
a criação de formas participativas, com efetividade, dos em--
pregados no meio empresarial, também legitimando aqueles 
que não são diretamente ligados por uma relação de emprego 
à empresa; 

• por consequência, a possibilidade de limitação de procedi--
mentos de automação, que não prime pela valorização do 
trabalho humano; e

• a responsabilização objetiva do empregador, caso não atenda 
na prática os princípios plasmados nos artigos 170 e 193 da 
Constituição Federal. 
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RESuMO: Temos observado no ambiente organizacional, a 
necessidade crescente de rever paradigmas de gestão e estabelecer 
reformas que possibilitem uma administração voltada para a obtenção 
de resultados. O sistema de Planejamento estratégico, aliado a uma 
liderança eficaz, representa uma filosofia de trabalho cuja essência é 
organizar, de maneira conjunta e disciplinada, as maiores tarefas da 
empresa e encaminhádlas para manter uma eficiência operacional nos 
seus negócios e guiar a organização para um futuro melhor e inovador. 
O presente artigo consiste em um desenvolvimento teórico sobre a 
importância do líder e possibilidades de estratégias utilizadas pelo mesmo. 
uNiTERMOS: planejamento estratégico; empreendedor; líder; 
administração.

AbSTRACT: Within an organizational environment we have observed the 
increased necessity to review management paradigms and establish reform 
that enable managing towards results. Strategic planning system as well as 
an effective leadership represents a working philosophy whose essence is 
to organize a company’s major tasks in a set and discipline way and direct 
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2 especialista em comunicação, Marketing e Negócios pelo iNBrAPe – instituto Brasileiro de 
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them in order to keep operational business efficiency and to guide the ordd
ganizational to a better and innovating future. This article is a theoretical 
development about the leaders’ importance and strategies used by them. 
uNiTERMS: strategic planning; entrepreneur; leader, administration. 

A partir da década de 1990, o mundo tem passado por várias 
mudanças tecnológicas que tiveram reflexos na forma de gerir prodd
cessos e empresas. essas inovações, a intensa circulação da comudd
nicação e as mudanças na formação das pessoas têm provocado a 
necessidade de rever paradigmas de gestão e estabelecer reformas 
que possibilitem uma administração voltada para a obtenção de redd
sultados. Sabedse da importância de modelos estruturados de gestão 
para o desenvolvimento e crescimento organizacionais por meio de 
propostas que aumentem as receitas, diminuam as despesas e visem 
ao crescimento contínuo.

As adequações começaram por repensar as práticas administradd
tivas, lembrando que a informação, o conhecimento e seu detentor 
passam a ser o diferencial das ações. O homem, seus conhecimentos, 
habilidades e, principalmente, suas atitudes tornamdse a principal 
base da nova organização (hANDY, 1997) e, para gerir essa nova 
estrutura, a interdisciplinaridade surge como forma de entender esse 
novo momento e de buscar novas soluções. A interdisciplinaridade 
surge como possibilidade de resposta às angústias e incertezas do 
cotidiano, pois como nos lembra Santomé: 

Também é preciso frisar que apostar na interdisciplinadd
ridade significa defender um novo tipo de pessoa, mais 
aberta, mais flexível, solidária, democrática. O mundo 
atual precisa de pessoas com uma formação cada vez mais 
polivalente para enfrentar uma sociedade na qual a paladd
vra mudança é um dos vocábulos mais frequentes e onde 
o futuro tem um grau de imprevisibilidade como nunca 
em outra época da história da humanidade. (SANTOMÉ, 
1998, p. 45)
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Nesse trabalho, mais importante que definir interdisciplinaridd
dade é refletir sobre as atitudes que constituem a interdisciplinaridd
dade: atitudes de humildade diante dos limites do saber, sem deixar 
que isso o limite; a atitude de espera diante do que já está estabedd
lecido para que a dúvida apareça e o novo venha à tona; atitude de 
deslumbramento e busca diante dos desafios; atitude de respeito ao 
olhar para o “velho” e transformádlo em novo; atitude de cooperação 
que conduz às parcerias, ao compartilhar, às trocas, encontros e desdd
cobertas. essas trocas representam um dos pilares para a busca de 
novos métodos de administração, já que esse olhar interdisciplinar 
nos faz entender, sob vários ângulos, a nova realidade do mundo 
globalizado.

Preocupados com a produção do conhecimento sob essa persdd
pectiva, fomos buscar, junto aos diferentes enfoques teóricodmetodd
dológicos, o entendimento do momento atual, sob o olhar interdisdd
ciplinar.

Verificamos que os gestores utilizam o Planejamento estratégidd
co como ferramenta desse olhar interdisciplinar, pois ele tem como 
filosofia o constante acompanhamento, avaliação e reestruturação 
dos processos, na busca da excelência.

O sistema de Planejamento estratégico representa essa filosofia 
de trabalho cuja essência é organizar, de maneira conjunta e discidd
plinada, as maiores tarefas da empresa e encaminhádlas para manter 
uma eficiência operacional nos seus negócios e guiar a organização 
para um futuro melhor e inovador. 

O Planejamento esteve e está presente nas diferentes organizadd
ções, sejam elas públicas, privadas, pequenas, médias ou grandes, 
assim como no cotidiano das pessoas. Nem sempre sob essa nodd
menclatura, nem sempre com a mesma lógica, mas sempre com as 
fases que compõem o processo. e esse processo necessita de mudandd
ças constantes, pois as situações ao nosso redor se alteram e essas 
mudanças trazem necessidade de rever projetos, avaliar e reavaliar 
ações, buscar novas soluções e essas mudanças somente acontecem 
se existir o desejo, a mão de um líder que guie a equipe na busca 
desse objetivo.
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Nas organizações os modelos de gestão estão voltados para o 
desenvolvimento da organização em si, para sua ampliação e crescidd
mento organizacional mediante propostas que aumentem as receitas 
e diminuam as despesas, tendo sempre como pano de fundo o crescidd
mento contínuo dos lucros e a diminuição das despesas. A missão da 
organização, a visão de futuro e todo o planejamento das operações 
gravitam em torno do desenvolvimento e crescimento da organizadd
ção e esse crescimento gira em torno da capacitação e crescimento 
das pessoas envolvidas no processo. Pois são as pessoas as respondd
sáveis pelo planejamento, execução, avaliação, ao mesmo tempo em 
que usufruem os resultados obtidos.

Para conseguir o pleno sucesso desse trabalho administrativo, 
devemos ter, por trás dessas técnicas e teorias, um agente considedd
rado como essencial, o líder. Um líder que se oriente no modelo 
de aprendizagem para uma condução das ações, em que impere a 
dignidade e a participação, as pessoasnão sejam vistas como meros 
objetos e/ou recursos; um líder que consiga imprimir aos indivíduos 
a condição de atores, participantes na identificação da situação e nas 
decisões que provocam impacto sobre seus interesses. Para atingir 
isso é preciso reavaliar as premissas e práticase assumir uma posidd
ção de facilitador no processo de mudança, processo esse que vem 
exigindo respostas rápidas e criativas.

Para conseguir atingir tais objetivos, informações foram recolhidd
das de várias fontes; nessa busca foi possível verificar um grande núdd
mero de obras e estudos sobre planejamento estratégico e liderança. 

As discussões sobre o líder e seu papel estarão pautadas nas 
contribuições de Warren Bennis, James Bowditch, Anthony Buono 
e cecília Bergamini.

Os conceitos de empreendedorismo mencionados neste trabadd
lho representam as teorias de Say, Schumpeter, Mcclelland, Mintzdd
berg, filion, Drucker, Dolabela, Drayton e Dornelas.

O interesse pelo estudo responde, por um lado, à necessidade da 
preservação da cultura e da história, a um melhor entendimento do 
funcionamento das instituições e seus resultados, à busca da reflexão 
sobre práticas e, no momento oportuno, à obtenção de modelos de 
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soluções mais eficazes para outras instituições. Pois, como nos redd
vela ivani fazenda, ao reler o passado com os olhos no presente e o 
pensamento no futuro, podemos promover um reencontro em que:

conhecer a si mesmo é conhecer em totalidade, interdiscidd
plinarmente. em Sócrates, a totalidade só é possível pela 
busca da interioridade. Quanto mais se interioriza, mais 
certeza vai se adquirindo da ignorância, da limitação, da 
provisoriedade. A interioridade nos conduz a um profundd
do exercício de humildade (fundamento maior e primeiro 
da interdisciplinaridade). Da dúvida interior à dúvida exdd
terior, do conhecimento de mim mesmo à procura do oudd
tro, do mundo. Da dúvida geradora de dúvidas, a primeira 
grande contradição e nela a possibilidade de conhecimendd
to. Do conhecimento de mim mesmo ao conhecimento da 
totalidade. (fAZeNDA, 2001, p15)

e são essas atitudes que, enquanto docentes, queremos que os 
alunos/administradores tenham, lembrando que, para os autores, 
atitude significa estabelecer, planejar e implementar ações organidd
zacionais, operacionais e orçamentárias para garantir as vantagens 
competitivas da organização. 

1. liderança e Empreendedorismo

Utilizaremos nesse trabalho a definição de Líder como aquele 
que interpreta as necessidades do mundo, compreende o funcionadd
mento do sistema social, se afirma diante de seus seguidores, transfordd
ma um grupo em uma equipe consciente dos seus objetivos e valores 
e os faz seguir adiante na busca desses ideais. isso acontece porque os 
líderes influenciam as pessoas por meio do poder que possuem para 
controlar indivíduos, eventos ou recursos, e desta forma conquistam 
aquilo que desejavam. esse poder é chamado Liderança.

Bergamini (1994, p. 27) coloca que, além dessa definição, exisdd
te uma diversidade de significados sobre liderança e isto se deve ao 
fato de cada autor escolher um aspecto do líder a ser observado, o 
que leva, consequentemente, à investigação de diferentes ângulos do 
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mesmo fenômeno, dificultando, assim, a escolha de uma definição 
como correta. 

Não temos a intenção, neste trabalho, de esgotar todas as posdd
síveis definições de líder e liderança, trabalharemos com algumas 
delas a fim de que fique clara a interpretação dada à importância do 
líder para o processo.

robbins (2000, p. 304) define liderança como a capacidade de 
influenciar um grupo em direção ao alcance dos objetivos anteriordd
mente definidos, e ressalta que nem todos os líderes são administradd
dores e nem todos os administradores são líderes. coloca ainda, que 
ambos – Administradores e Líderes – são imprescindíveis para o 
sucesso da organização, pois:

As organizações precisam de liderança forte e adminisdd
tração forte para atingir sua eficácia ótima. No mundo 
dinâmico de hoje, precisamos de líderes que desafiem o 
status quo, criem visões de futuro e sejam capazes de insdd
pirar os membros da organização a querer realizar essas 
visões. Também precisamos de administradores para eladd
borar planos detalhados, criar estruturas organizacionais 
eficientes e gerenciar as operações do dia a dia. 
(rOBBiNS, 2000, p. 304)

Administradores, segundo o autor, são profissionais que exedd
cutam planos e ações vislumbradas pela liderança; são os que nordd
matizam, estruturam as ideias do líder. em uma organização, ambos 
são necessários, um para antever possibilidades e outro para colocar 
em ação essas ideias; e isso se faz cada vez mais verdadeiro quandd
do pensamos que, atualmente, o conhecimento é o bem principal 
das organizações. É ele, o conhecimento, o diferencial, aquilo que é 
buscado incessantemente para garantir o crescimento e a melhoria 
das instituições.

Os líderes não são a única fonte de conhecimento de uma ordd
ganização, mas cabe a eles buscar outras fontes que possam garantir 
que o trabalho alcance os objetivos traçados. Para isso, deverão redd
correr ao mercado e cercardse de pessoas competentes que possam 
auxiliádlo nesse caminhar. Seriam administradores que colocariam 
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em prática suas ideias, seriam pesquisadores, sonhadores, outros lídd
deres, todos aqueles que se fizessem necessários para garantir os 
objetivos da organização.

Liderar é esse exercício de formação, de condução das pessoas 
que fazem parte da equipe por caminhos que promovam o crescidd
mento pessoal, o coletivo e o empresarial. Para tanto, o líder deve 
conhecer a organização da qual faz parte, entender sua história, seus 
objetivos, sua missão, assim como todos aqueles que compõem sua 
equipe de trabalho. esse conhecimento é necessário para que ele 
possa adequar suas ações e conseguir o sucesso desejado. Os autodd
res dessa linha colocam que a eficácia do líder é determinada pelo 
seu comportamento, pela forma como adapta seus padrões e conduta 
para se ajustar às necessidades de cada situação. esse ajuste nos 
mostra que ser líder envolve diversos papéis como planejar, dirigir e 
controlar todos os recursos disponíveis da organização. 

Pensando nesses diversos papéis do líder podemos dizer que 
ele necessita forçosamente de conhecer pessoas, principalmente 
aquelas que o seguem, pois, dessa forma, poderá cumprir mais efidd
cazmente suas atribuições. Os grupos não são iguais, assim como 
não são iguais seus integrantes e esse é o grande desafio daqueles 
que ocupam posições de liderança; conhecêdlos e entender que as 
pessoas possuem níveis de maturidade e competências diferentes e 
devem usar estratégias diferentes para conduzir cada um deles.

essa é a grande missão da atuação do líder, e obter sucesso 
em sua liderança é criar um ambiente no qual as pessoas possam 
demonstrar suas maiores potencialidades, sentindodse motivadas e 
responsáveis diretas pelos resultados alcançados, obtendo assim sedd
guidores em potencial. 

Os comentários expostos até agora reiteram a importância do 
líder na organização, seu papel de condutor da equipe para o sucesso 
da organização. claro que ele não está sozinho nessa caminhada, 
seguidores são necessários para definir caminhos, mas é ele quem 
está à frente, motivando, indicando, planejando, revendo, monitodd
rando, como um capitão no comando de seu navio. Se o capitão não 
tem objetivo, seu navio pode andar a esmo. Se acreditar que sozinho 
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chega ao seu destino, pode naufragar. Se não cuidar e acreditar em 
seus homens, pode não ganhar batalhas. Se acreditar, errar, acertar, 
tentar, planejar, replanejar, motivar, capacitar, mostrar caminhos, 
pode, junto com os demais, ganhar grandes batalhas.

Agindo dessa forma será também um empreendedor, aquele 
que empreende que assume riscos e começa algo novo. É um termo 
que contém as ideias de iniciativa e inovação. O empreendedor não 
é somente um fundador ou construtor de novos negócios/empresas; 
é uma forma de ser, uma concepção de mundo, uma forma de se 
relacionar que se traduz em energia para a economia, em alavanca 
de recursos, em impulso na busca de talentos, aquele que vai atrás 
das oportunidades, aproveitandodas de maneira fortuita, antes que 
outros o façam. É alguém que acredita poder transformar o mundo, 
um protagonista e autor ao mesmo tempo, que desenvolve compedd
tências adequadas, realiza a missão da organização com clareza dos 
objetivos a serem atingidos. Para isso, um líder empreendedor eficaz 
se faz importante, não um líder carismático ou egocêntrico, mas um 
líder que consiga levar a organização a empreender. 

Na perspectiva de Mintzberg e Quinn (2001, p. 78), a visão do 
empreendedor influencia nos resultados do negócio e o espírito emdd
preendedor está bastante ligado à criação da visão estratégica. 

As disciplinas da graduação deveriam fazer com que o aluno 
seja esse líder empreendedor e entenda o que é uma organização, 
seja ela pública, privada, governamental, social, entenda que ordd
ganizações são entidades criadas para atender às necessidades da 
sociedade, constituindodse de sistemas voltados para o alcance de 
objetivos previamente definidos. É evidente que existe grande didd
ferença de interesse e de características entre os diversos tipos de 
organização, mas sempre haverá um conjunto de regras e normas 
que garantirão a boa convivência dos diferentes grupos.

Uma leitura correta da realidade dessas regras e normas da ordd
ganização pode aumentar a capacidade de formular e implementar 
políticas e em decidir corretamente, entre as diversas opções, qual a 
mais adequada. esse entendimento da organização faz parte das atridd
buições de um Líder, que deve entender que gerenciar é uma ciência 
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e também uma arte, pois, ao mesmo tempo em que devem conhecer 
diferentes teorias administrativas, precisam desenvolver uma agudd
çada percepção para saber efetuar uma correta leitura situacional e 
escolher a estratégia mais adequada à realidade de sua organização. 
Para tanto, são necessários o fortalecimento das estratégias e a adodd
ção de práticas de interlocução e participação adequadas à estrutura 
existente.

As teorias de Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000, p.65) didd
zem que o pensamento estratégico é fruto de uma visão multidimendd
sional, em que o líder tem que aprender a “olhar” para todos os lados 
para poder atingir um resultado positivo. esse “olhar” para todos os 
ângulos significa ver à frente de seu tempo, antever as oportunidades 
que ainda não existem; olhar para trás, voltardse para sua história 
enquanto organização para verificar as estratégias vitoriosas e as não 
vitoriosas, pois delas será possível retirar grandes lições. Significa 
ver de cima, ter uma visão global da situação antes de fazer uma 
opção de estratégia, sem esquecer de olhar para baixo, para sua readd
lidade e seus problemas.

Todos esses olhares devem ter como filtro a criatividade, a hudd
mildade e a busca do conhecimento, e são esses filtros aliados à 
capacidade do olhar multidimensional que fazem surgir o empreendd
dedor, o pensador estratégico.

[...] além de ver para os lados, os pensadores estratégicos 
precisam ver além. ideias criativas têm de ser colocadas 
em contexto, para serem vistas em um mundo ainda por 
revelar. Ver além é diferente de ver à frente. ver à frente 
é prever um futuro esperado, construindo uma estrutura 
a partir de eventos do passado – as descontinuidades são 
previstas intuitivamente. ver além constrói o futuro – indd
venta um mundo que, caso contrário, não existiria. Mas 
resta um último elemento. Qual a utilidade de se ver tudo 
isso – à frente e atrás, acima e abaixo, ao lado e além 
– se nada é feito? [...] para que um pensador mereça o 
rótulo estratégico, ele também precisa ver através. Junte 
tudo isso e você terá pensamento estratégico como visão 
(MiNTZBerG; AhLSTrAND; LAMPe, 2000, p. 98) 
(Grifos do autor)
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esse olhar do líder em todas as direções serve como guia para 
traçar planos e propor ações sobre formas de agir. Os planos não se 
baseiam somente em programas formais que não levam em consideradd
ção a capacidade criativa de todos os participantes da organização.

As diretrizes do Planejamento estratégico propõem o desendd
volvimento de planos para que a organização tenha seus objetivos e 
para que se estabeleça a melhor maneira de alcançádlos. Além disso, 
os planos permitem: que a organização consiga e aplique os recursos 
necessários para a consecução de seus objetivos; que os membros 
da organização executem atividades compatíveis com suas metas e 
com os métodos escolhidos; que as inovações sigam o rumo desedd
jado pelo planejamento; e que medidas de acompanhamento sejam 
aplicadas para que se possam tomar medidas corretivas se o ritmo do 
progresso for insatisfatório.

Os primeiros passos do Planejamento envolvem a seleção de 
objetivos para a organização. Depois, estabelecemdse objetivos para 
as subunidades da organização – suas divisões, seus departamentos, 
e assim por diante.

estratégia é um papel ativo, consciente e racional desempenhadd
do por gestores para a consecução dos objetivos de uma organização 
e, portanto, para o desempenho de sua missão. Uma estratégia estadd
belece uma mesma direção para a organização em termos de seus didd
versos objetivos e orienta o aproveitamento dos recursos usados para 
a organização seguir em direção a estes objetivos. estratégia associa 
os recursos humanos e demais recursos de uma organização aos desadd
fios e riscos apresentados pelo mundo exterior.

A função da empresa é de produzir bens e serviços para um 
determinado segmento do mercado. esses produtos e serviços irão 
disputar com produtos concorrentes. estabelecedse, nesta disputa, 
uma relação permanente entre as empresas e seus concorrentes, seus 
consumidores, o governo, entre outros. essa relação determina o fudd
turo da empresa que poderá crescer se consolidar, estagnar ou falir.

A empresa deve constantemente fazer com que essa relação se 
mantenha a seu favor. Assim sendo, quando o mercado muda suas 
exigências, as empresas devem imediatamente adequardse a elas para 
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que essa relação empresa X Mercado seja otimizada. Pensando nisdd
so podemos dizer que o Planejamento estratégico pode ser definidd
do como o processo gerencial que visa criar ou modificar situações 
futuras, com o objetivo de aperfeiçoar a relação da empresa com o 
mercado, prevendo e otimizando oportunidades e pontos fortes da 
organização para contornar e/ou superar ameaças e pontos fracos 
das empresas, melhorando sua lucratividade. Para conseguir atingir 
tais objetivos os líderes da empresa devem estabelecer um conjundd
to coerente e sistematizado de prioridades e regras de decisão, que 
orientem o desenvolvimento e a construção da empresa em um hodd
rizonte de longo prazo. 

Considerações finais

As informações a respeito do desenvolvimento das instituições 
são as responsáveis pelo conhecimento sobre a maneira pelo qual os 
gestores e as organizações fracassaram, superaram crises, prospedd
raram. Normalmente, estas informações são guardadas na memória 
e nos documentos daqueles que acompanharam e experienciaram o 
cotidiano dessas instituições, podendo ser resgatadas por meio de 
um esforço sistemático de pesquisa.

Nos meios empresariais, é fácil perceber organizações mais 
preocupadas em relatar e estudar sua trajetória, a fim de utilizádla 
como ferramenta gerencial ou como ferramenta de marketing em 
períodos posteriores. esta preocupação também tem despertado nos 
meios acadêmicos a realização de pesquisas que valorizam a impordd
tância e a preocupação de se conhecerem as culturas e as estratégias 
adotadas pelas instituições.

A construção dessa história permite que a instituição possa dedd
tectar e conhecer períodos de crescimento e períodos de estagnação, 
bem como as causas que provocaram estes fenômenos. Os processos 
de análise e diagnóstico desses períodos possibilitam à organizadd
ção redefinir suas estratégias e muitas vezes reformular suas estrudd
turas organizacionais. e esta redefinição ou reformulação ocorrerá 
de acordo com as soluções apresentadas pelo gestor, soluções estas 
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ligadas a execução de atividades, clareza com que metas e objetivos 
foram fixados; da relação entre atividades; e da escolha do tipo de 
controle (coercitivo, remunerativo ou normativo), de acordo com o 
tipo de organização e principalmente da atitude e criatividade dos 
envolvidos no grupo de gestão, pensado, aqui, em atitude como cadd
racterística de busca, de procura de meios para atingir as metas codd
locadas.

O resultado de uso de referências como às apontadas acima dedd
pende de atributos técnicos, da liderança, do talento, do empenho, da 
capacidade analítica e do pragmatismo de ação dos gestores. e, por 
isso, não podemos deixar de ressaltar a importância do líder nesse 
processo, pois é esse profissional que está à frente das reuniões, condd
duzindo a equipe, buscando cooperação, criatividade e encorajando 
os trabalhos.

É nesse processo que podemos entender as diferenças entre o 
líder empreendedor e o líder, entre aquele que aprende a “olhar” para 
todos os lados e vê na cooperação e na interação dos conhecimendd
tos da equipe oportunidades do crescimento coletivo. Aquele que 
por ser uma pessoa criativa, marcada pela capacidade de estabelecer 
e atingir objetivos mantém alto nível de consciência do ambiente 
em que vive usandoda para detectar oportunidades de negócios. Um 
aprendiz que continua a aprender a respeito de possíveis oportunidd
dades de negócios e a tomar decisões moderadamente arriscadas que 
buscam a inovação.

Administrar, na era da informação, exige das instituições o dedd
senvolvimento de competências para negociar, planejar em conjunto 
e operar em parceira. estas competências certamente envolvem a 
capacidade de utilização de práticas de gestão que ajudem estas ordd
ganizações a atingir seus objetivos; mas saber utilizar com maestria 
as técnicas de gestão não garante sucesso em um empreendimendd
to, sendo necessário que exista na equipe de trabalho alguém que 
assuma riscos e comece ou recomece algo novo. esse papel seria 
do Líder empreendedor cuja visão estratégica, habilidade e deterdd
minação levam ao encontro de soluções de problemas sociais num 
todo, visando a obter resultados significativos, promover mudanças 
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para melhorar a qualidade de vida das pessoas, garantir e preservar 
a riqueza da vida humana e renovar esperanças na existência de um 
mundo melhor. Acreditando nisso, se dirige aos focos da necessidadd
de na busca de soluções para os problemas.

É esse o papel que queremos que nossos alunos exerçam o de 
Líderes empreendedores, e é para isso que os estamos preparando.
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as pRaÇas:hIstÓRIa, UsOs E fUnÇÕEs

paRKs: hIstORy, UsEs and fUnctIOns

Thiago hernandes de Souza LiMA1

RESuMO: Quem de nós não possui alguma lembrança, mesmo 
que remota, de momentos de lazer, de convívio e de entretenimento 
vivido nas praças? Tidas como um dos principais ícones urbanos, 
as praças ao longo da história exerceram diferentes formas de usos 
e funções, partindo da ágora grega – mãe da praça ocidental – até a 
praça contemporânea. Assim, esse ensaio tem por objetivo realizar 
uma revisão histórica das várias formas de concepção das praças diante 
dos diferentes usos e funções atribuídos a ela ao longo da história.  
uNiTERMOS: praça; turismo; história; pesquisa.

AbSTRACT: Who doesn’t have some memories, even remote, of modd
ments of leisure; conviviality and entertainment at parks or squares? Knodd
wn as one of the main urban icons, parks had different ways of uses and 
functions along the history, from Greek ágora – mother of the western 
square – to the contemporary squares or parks. So, the aim of this artidd
cle is to accomplish a revision history in the several ways of conception 
of squares towards its different uses and functions throughout history.  
uNiTERMS: square; tourism; history; research 

1 Geógrafo; Mestre em Análise Ambiental. Professor de Geografia no ensino Médio e de 
disciplinas na área ambiental no centro Paula Souza. 
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1. A praça no mundo e sua evolução histórica

Muitas são as definições referentes ao termo praça. Mesmo 
havendo muitas divergências e discussões sobre um consenso na dedd
finição de seus usos e funções, todos concordam que são espaços 
públicos característicos do meio urbano.

No decorrer da história e com a evolução das cidades e o papel 
das praças se alterou significativamente no contexto urbano; entredd
tanto, o papel, a função, o caráter social que sempre a permeou, perdd
maneceu com a sua mais peculiar característica, ou seja, de ser um 
espaço onde o cidadão pode circular livremente, sem restrições, de 
ser local de encontro, de lazer e de discussões.

conforme afirma De Angelis (2000), “tem sido usual o estudo 
das praças a partir de uma visão arquitetônica e, mais recentemente, 
pelo enfoque da percepção ambiental”. Nesse trabalho, estaremos 
contemplando as praças não somente como estrutura física, mas 
também enquanto espaço destinado e ocupado pelo homem para 
usos e funções das mais diferentes. e é justamente por considerar 
esses mais diversos atributos que realizamos uma análise qualid
quantitativa para avaliar se esses espaços vitais para a harmonia urdd
bana possuem condições de abrigar os mais diferentes usos de uma 
população urbana cada vez mais crescente.

 Atualmente, estudiosos e pesquisadores do assunto resgatam 
a força cívica e histórica das “ágoras gregas”, dos “fóruns romanos” 
com o intuito de demonstrar a força que esses espaços, ou seja, as 
praças, possuíam na europa Medieval, sendo caracterizadas como 
espaços polivalentes, caracterizados pela existência de manifestadd
ções populares.

conforme nos afirma robba & Macedo (2002, p.15): “as piazze 
italiane, as places royales francesas, as plazas mayores espanholas 
e as squares inglesas também são frequentemente objeto de estudos 
sobre a formação do espaço público urbano e estão normalmente 
associados ao ideal máximo de praça pública”.

conforme De Angelis (2000) lembra que, no decorrer da 
história, a praça tem sido um espaço no qual fatos da maior reledd
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vância ocorreram. Na ágora, Sócrates fora colocado sob processo. 
No fórum de roma nasceu o império homônimo. A Praça de São 
Petersburgo foi o berço da revolução comunista na extinta União 
Soviética. Na Plaza de Mayo, em Buenos Aires, surgiu e resiste o 
movimento de mães que buscam seus filhos desaparecidos durante o 
regime militar. A Praça de Tiananmen – ou T’iendNadMen – (Praça 
da Paz celestial), em Pequim, é símbolo e testemunha da agonia e 
morte dos que buscavam democracia e liberdade na primavera de 
1989.

 A sociedade, em constante mutação, tem conferido feidd
ções diversas às praças ao longo do tempo. Assim o é 
desde a ágora onde, segundo SALDANhA (1993), mais 
do que praça de mercado ela era o espaço central e vidd
tal, tornado historicamente símbolo da presença do povo 
na atividade política. Os gregos diziam que havia povos 
com ágora e povos sem ágora, uns com liberdade e outros 
sem liberdade. centro dinâmico da cidade grega, a ágora 
é a antecessora remota de nossas praças. Quando de sua 
origem, era o local de reunião dos cidadãos; espaço aberdd
to, foco da composição urbanística onde se fazia uso da 
palavra, falavadse de política e se formavam as correntes 
de opinião. Nela se fazia presente o cidadão comum que 
fazia valer seu direito de expressar seu pensamento. Para 
MUMfOrD (1982) a função social do espaço aberto perdd
sistiu nos países latinos – plaza, campo, piazza, grand-
place – descendendo diretamente da ágora. (De ANGedd
LiS, 2000, p. 40)

Deveras importante lembrar que a morfologia das praças medd
dievais europeias, estava inserida na dinâmica e no contexto da cidd
dade de épocas passadas, fato esse que muito difere da realidade das 
praças brasileiras.

Assim sendo, podedse afirmar que o Brasil possui milhares 
de praças, todavia, pouquíssimas possuem o “glamour”, o “redd
quinte” e a “história” das celebradas praças medievais e renasdd
centistas europeias.
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Mas o que seria a praça hoje para os cidadãos urbanos “modd
dernos”? Podemos entender cidade como um espaço amplo e diverdd
sificado, complexo, não havendo uma única forma ou função para 
determinados espaços, e sim, uma série de possibilidades, materiadd
lizadas por inúmeras identidades práticas e cotidianas, que variam 
conforme a vivência, expectativa e imaginário de cada frequentador, 
através de ajustes aos novos arranjos dos lugares.

Vale ressaltar que nas cidades interioranas e até mesmo nas 
vilas rurais, as praças estão associadas a locais não apenas de encondd
tro, mas também de entretenimento, com a realização de “quermesdd
ses” ou outras manifestações das diferentes culturas regionais.

Nos bairros periféricos acabam sendo associadas ao ócio e a 
incipientes atividades de negócio.

Nas praças de cidades de porte médio a grande, cenas como 
práticas de atividades esportivas, batedpapo diário entre aposendd
tados, casais namorando, jovens passeando, conversas no final da 
tarde têm sido cada vez menos comum, em virtude de diferentes 
razões, dentre as quais podemos citar a falta de segurança e de madd
nutenção dos equipamentos.

infelizmente, nesses casos, tem sido relegada à algumas praças 
a simples função de local de passagem e de referência, negando, asdd
sim, todo o glamour que outrora permeava o imaginário das praças.

conforme as cidades vão crescendo e as praças vão sendo indd
corporadas ao cenário urbano sem planejamento, estas acabam deidd
xando de ser pontos específicos do lazer e do encontro, passando a 
ser apropriadas por atividades do comércio, estacionamento de vedd
ículos e, dependendo de sua localização, transformamdse em locais 
de atividades ilícitas, essas últimas mais comuns nos centros urbadd
nos de maior porte.

Vale ressaltar que, independentemente do que se buscam, as pradd
ças são marcadas por uma grande fluidez na circulação de pessoas. 

Quando falamos em praças, principalmente nós moradores de 
área tropical, logo nos vêm em mente áreas que deveriam ser repledd
tas de “verdes” – gramados, árvores, pássaros etc. entretanto, quandd
do falamos de um universo tão amplo e antigo como as praças, se faz 
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de suma importância relembrar que esses espaços possuem formas, 
feições, usos e funções dos mais variados possíveis, indo desde esdd
paços repletos de verdes com gramados, árvores, flores, áreas de ladd
zer até espaços completamente impermeáveis sem nenhum “verde” 
e, mesmo assim, cumprindo a sua função.

A abrangência do termo gera algumas distorções quanto à terdd
minologia dos espaços urbanos, pois algumas áreas batizadas de 
praça são apenas canteiros ou jardins urbanos remanescentes do tradd
çado do sistema viário. essa constatação é muito comum na realidadd
de desse estudo. canteiros centrais de avenidas, jardins, rotatórias, 
taludes e encostas ajardinadas são exemplos de jardins urbanos codd
mumente chamados de praças.

Desse modo, podemos dizer que existe uma dificuldade com 
relação aos diferentes termos utilizados sobre as áreas verdes urbadd
nas. Similaridades e diferenciações entre termos como áreas livres, 
espaços abertos, áreas verdes, sistemas de lazer, praças, parques urdd
banos, unidades de conservação em área urbana, arborização urbadd
na e tantos outros, confundem os profissionais que trabalham nessa 
área. esse problema existe nos níveis de pesquisa, ensino, planedd
jamento e gestão dessas áreas e, consequentemente, nos veículos 
de comunicação. Nesse sentido foi desenvolvido um trabalho por 
Lima et al. (1994), na tentativa de definir esses termos, através de 
consultas a profissionais que trabalham nessa área e a experiência do 
grupo que desenvolveu o trabalho. A seguir apresentamos algumas 
definições retiradas desse trabalho:

• Espaço Livre: Trata-se do conceito mais abrangente, integran--
do os demais e contrapondo-se ao espaço construído em áre--
as urbanas. Assim, a Floresta Amazônica não se inclui nessa 
categoria; já a Floresta da Tijuca, localizada dentro da cidade 
do Rio de Janeiro, é um espaço livre. 

• Área Verde: Onde há o predomínio de vegetação arbórea, en--
globando as praças, os jardins públicos e os parques urbanos. 
Os canteiros centrais de avenidas e os trevos e rotatórias de 
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vias públicas, que exercem apenas funções estéticas e ecológi--
cas, devem, também, conceituar-se como área verde. Entre--
tanto, as árvores que acompanham o leito das vias públicas, 
não devem ser consideradas como tal, pois as calçadas são 
impermeabilizadas. 

• Parque Urbano: É uma área verde, com função ecológica, es--
tética e de lazer, entretanto com uma extensão maior que as 
praças e jardins públicos.

Tomando como base os dois principais referenciais teóricos 
desse trabalho, De Angelis (2000) a praça no contexto das cida--
des: o caso de Maringá – Pr e Praças brasileiras (2002), derobba 
& Macedo, podemos entender praças como espaços livres públicos 
no cenário urbano, destinados ao lazer e ao convívio da população, 
acessíveis aos cidadãos e livres de veículos, sejam esses espaços 
contemplados por áreas verdes ou não.

Dessa forma, independentemente de ser praça, jardins, canteidd
ros, parques ou qualquer outra denominação, esse “espaços verdes” 
são de fundamental importância, atuando diretamente na melhoria 
da qualidade ambiental, pois permitem melhor circulação de ar, indd
solação e drenagem, além de servirem como referenciais cênicos da 
cidade. 

Vale ressaltar que quaquer que seja a denominação ou classidd
ficação recebida, um espaço público só pode ser entendido como 
praça se possuir alguma função social no contexto urbano, como 
atividades de lazer e recreação, ser local de encontros e debates codd
munitários, ser, antes de tudo, frequentado por pedestres. 

Dentro do contexto urbano, podedse considerar a praça como 
um local onde o usuário mantém ordem e controle sobre o mundo 
natural e onde também há uma expectativa de como as plantas dedd
vem se comportar na cidade. Somado a isso, consideredse a praça 
como um local conflitante, onde as plantas trazem emoção e o “cidd
mento” ardor, e o usuário, as prerrogativas que o levaram a frequendd
tar tal espaço.
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No que tange ao direito dos espaços públicos, escreve Santos 
(1996, p. 48), “hoje, os espaços públicos (praias, montanhas, calçadd
das etc.) foram impunemente privatizados”. Podedse dizer mais que 
isso. Os espaços que não foram “privatizados” acabaram sendo, com 
algumas poucas exceções, deixados à mercê da “sorte”, do tempo e 
das consequências dos usos inadequados por parte da população e 
dos maus tratos por parte do poder público. 

Muitas dessas situações vividas pelas praças nas cidades brasidd
leiras devemdse a inúmeros fatores, tais como o abandono por parte 
do poder público e a mudança de comportamento da população urdd
bana, que, em nome da “tecnologia” e da “modernidade”, deixou de 
frequentar e de zelar por esses espaços de vital importância para a 
construção de um ambiente urbano saudável.

Assim, tem sido muito comum, nas praças, a perda de espaços 
de convivência e encontro que cedem lugar a estacionamentos para 
veículos automotores, principalmente nas áreas centrais das grandes 
cidades. As calçadas e as praças, além de estacionamentos, têm sido 
tomadas pela presença, cada vez mais intensa, de camelôs e de amdd
bulantes, comercializando os mais diversos produtos.

Dessa forma, o morador da cidade, principalmente aquele de 
menor poder aquisitivo, ao qual por essa situação não é “permitido” 
frequentar espaços alternativos como shoppings, clubes particulares 
dentre outros espaços, acaba tendo uma das suas únicas alternativas 
de entretenimento, lazer e encontro barradas, em virtude de usos 
inadequados de logradouros públicos e do descaso das autoridades 
competentes, que não atuam como agentes fiscalizadores e zeladodd
res desses espaços.

As cidades carregam o potencial de ser o local a oferecer as 
mudanças e as alterações de comportamento para as pessoas que 
ali residem. Dessa forma, esses espaços urbanos – praças – carredd
gam, congregam e dão valores a essas mesmas cidades. entretanto, 
vale ressaltar que é mediante a importância que o morador dá as 
praças que essas irão influenciar as cidades, seja positiva ou negadd
tivamente. 
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Outra função exercida pelas praças e que em muitas situações 
passa despercebida aos “cidadãos” – moradores e frequentadores 
das cidades – é a sua importância como referencial de orientação, 
uma vez que esses espaços conduzem a uma organização de centradd
lidade, e de localização, função inerente à praça urbana.

Managni (1996) observa que as praças ligamdse a finalidades 
diversas no âmbito da vida social. revelam o próprio significado/
essência da cidade, sendo muito comum ambas se confundirem. É, 
sentir nesse lugar, colocado no interior das cidades, que se abriga 
a coletividade/ diversidade, possibilitando o “encontro entre desdd
conhecidos, a troca entre diferentes, o reconhecimento dos semedd
lhantes, a multiplicidade de usos e olhares tudo num mesmo espaço 
público, e regulado por normas também públicas”.

2. A praça brasileira

Desde a Antiguidade os jardins têm sido designados como lodd
cais propícios à meditação e à contemplação junto à natureza. O jardd
dim representava a metáfora do Éden, associado a sua compreensão, 
o imaginário do paraíso.

Os jardins ocidentais, até o final do século XViii, guardavam o 
intuito de serem um lugar de paz e tranqüilidade; entretanto estavam 
quase que sempre confinados em palácios, mosteiros e conventos.

foi na europa, em finais do século XViii e início do XiX,que 
apareceram os primeiros espaços ajardinados destinados ao uso da 
coletividade. eram os chamados passeios públicos ou alamedas, 
que mantiveram as características dos jardins palacianos, como 
áreas de contemplação, meditação, passeio e fruição dos prazeres 
ao ar livre.

entretanto, raramente esses espaços eram encontrados nas cidd
dades coloniais brasileiras, estando restritos às propriedades religiodd
sas ou aos quintais das residências, onde eram cultivadas espécies 
arbóreas frutíferas, hortaliças e plantas medicinais.

O chamado novo mundo, principalmente a sua porção católica, 
construiu os primeiros jardins públicos contemporâneos aos da eudd
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ropa. No Brasil, como marco dessas benfeitorias, se destaca o Pasdd
seio Público do rio de Janeiro como o primeiro espaço ajardinado 
público do Brasil; contudo, esse espaço, a priori, estava destinado 
somente ao deleite da elite burguesa da sociedade carioca.

De grande importância destacar que o Passeio Público do rio 
de Janeiro entrou em decadência após alguns anos de suas construdd
ção. A inexistência de uma classe burguesa urbana que necessitasse 
daquele espaço não oficial para suas manifestações, ao lado da muldd
tiplicidade de usos que as praças e largos coloniais permitiam, transdd
formou o Passeio Público do rio de Janeiro em um espaço vazio, 
inseguro e pouco atraente para a aplicação de recursos públicos.

É nesse momento que:

[...] as praças e as ruas mais importantes passam a receber 
tratamento de jardim sendo ornadas com canteiros de árdd
vores e flores ornamentais. como era de se esperar, o sudd
cesso do processo de ajardinamento da cidade é enorme, 
e algumas das praças coloniais mais antigas e tradicionais 
recebem vegetação e tratamento de jardim, perdendo aldd
gumas de suas peculiaridades como largo, pátio e terreiro. 
(rOBBA e MAceDO, 2003, p. 26)

A influência exercida pela frança e inglaterra e as necessidadd
des de o país se conectar com a nova ordem social, econômica, na 
virada do século XiX, proporcionaram o surgimento de movimentos 
e campanhas de modernização e embelezamento das cidades, visto 
que era necessário que a cidade deixasse de ser símbolo colonial e 
passasse a ser símbolo republicano. Nesse contexto, as cidades são 
transformadas e passam por uma verdadeira mudança na concepção 
do característico paisagístico urbano, com o surgimento dos bairrosd
jardins e dos Boulevards.

Nessa nova concepção urbana, bairros passam a ser reformuladd
dos e os que surgem já entram dotados de jardins, de avenidas com 
canteiros centrais. A ideia, nessa nova concepção, era de transfordd
mar a cidade num verdadeiro parque urbano.
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A praça colonial, outrora usada como mercado, área de madd
nifestações de cunho militar e político e área de recreação, perde 
algumas funções, mas, recebe outras no lugar. São minimizados os 
usos comerciais e militares e ela passa a ser local destinado à condd
templação da natureza e ao descanso.

conforme afirma robba & Macedo (2003), o surgimento da 
praça ajardinada é um marco na história dos espaços livres urbadd
nos brasileiros, pois altera a função da praça na cidade. O mercado 
foi transferido para edificações destinadas a atividades comerciais; 
as demonstrações militares de poder perdem força no Brasil repudd
blicano. A praça agora é um belo cenário ajardinado destinado às 
atividades de recreação e voltado para o lazer contemplativo, a condd
vivência da população e o passeio.

entretanto, vale ressaltar aqui que as praças ajardinadas devedd
riam ser frequentadas seguindo algumas normas de conduta e comdd
portamento bastante rígidas e hierarquizadas, não se assemelhando 
em nada ao antigo “largo colonial”. É justamente nesse cenário que 
as praças mais importantes passam a ser alvo de execução de projedd
tos de paisagismo.

O exemplo clássico dessa nova concepção de praças é o Pasdd
seio Público do rio de Janeiro.

A literatura sobre os espaços públicos urbanos reitera que a 
vida na praça era o reflexo da festa e do riso, conforme Bakhtin 
(Apud SeGAWA, 1996):

[...] os gênios artísticos e burgueses da praça pública estão 
frequentemente tão estreitamente misturados, que é por 
vezes difícil traçar um limite preciso entre eles. A praça 
no fim da idade Média forrava um mundo único e coeso 
onde as tomadas de palavra estavam impregnadas do mesdd
mo ambiente de liberdade, franqueza, familiaridade. 

As áreas livres no meio urbano são planejadas com o objetivo 
de oferecer a oportunidade de contato contemplativo e recreativo 
com a natureza, em contraste com as atividades comerciais. As áreas 
públicas como praças, parques, passeios, jardins, passaram a ser dedd
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signadas e protegidas do impacto visual, ruídos e poluição, centrandd
dodse, portanto, no embelezamento e na racionalidade da paisagem.

 Na nova concepção de cidade moderna, arrojada, dinâmica 
e acima de tudo limpa, não era mais permitida a “construção” de 
espaços ecléticos. Nesse momento, a cidade deveria ser planejada 
de forma funcional, onde as necessidades de circulação, habitação, 
trabalho e lazer deveriam ser supridas e adequadas às necessidades 
da população.

foi a partir da década de 1940, sob forte influência dos arquidd
tetos roberto Burle Marx, Thomas churche e Garret eckbo, que codd
meçaram a se fazer os primeiros sinais de mudança nos traçados dos 
espaços públicos urbanos. As praças, objeto central desse estudo, 
passaram a ter definidas em suas funções, com programas de lazer 
ativo, ou seja, práticas de esportes e recreação infantil.

É lógico que essas alterações não ocorreram de modo imediadd
to e em todas as localidades, entretanto, percebedse forte influência 
desse novo “traçado” nas praças que foram concebidas após esse 
período.

No início dos anos de 1990, o Brasil passa a sofrer influência 
de arquitetos americanos, espanhóis franceses e japoneses. O vodd
lume do tráfego de veículos automotores, a crescente escalada da 
violência, e a constante degradação do ecossistema urbano, dentre 
outros fatores dessa natureza, passaram a fazer parte de muitas cidd
dades brasileiras.

essa nova realidade forçou a revisão de alguns conceitos relatidd
vos à função dos espaços públicos urbanos, permitindo, assim, uma 
maior liberdade de traçado e de concepção, que varia conforme o 
local da sua implantação.

Sob essa influência, os espaços públicos voltam a ser palco de 
atividades comerciais e de serviços, lembrando, como afirma rodd
bba & Macedo (2003), a tradição do largo colonial, usado como 
mercado ao ar livre, que as políticas sanitaristas baniram das praças 
ajardinadas.

O traçado desses espaços denominados de contemporâneos 
transita livremente entre os traçados geométricos, gráficos e rígidos 
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até as mais irreverentes formas pósdmodernas. Liberdade e irrevedd
rência são as palavras mais adequadas para definir essa linha de prodd
jeto, ainda não presente na maioria dos espaços públicos.

O final do século XX caracterizadse pela extrema velocidade de 
comunicação e troca de informações, que abrangem todas as instândd
cias do cotidiano e superam as possibilidades de conhecimento até 
então experimentadas, onde essa comunicação voraz e veloz perdd
meia o mundo urbano.

O reflexo dessas mudanças de comportamento também se obdd
serva nos projetos de praças e jardins, ou seja, nos espaços livres 
urbanos.

Os projetos das praças contemporâneas são típicos dos anos de 
1990. em virtude do fato de que não é possível romper e negar a indd
fluência de linhas arquitetônicas anteriores, é comum encontrarmos 
linhas contemporâneas ainda misturadas a outras linhas.

As praças contemporâneas são representadas em uma conjundd
tura urbana que aceita muitas formas de expressão. Da mesma forma 
que ocorre na praça moderna, a contemporânea é marcada pelo uso 
contemplativo, pela vivência e pelo lazer ativo. As atividades codd
merciais, quando fazem parte, são reflexos da herança deixada pelas 
praças coloniais.

Ale disso, nesse traçado, pretendedse também fazer “frente” 
aos shoppings centers, tornando esses locais atrativos, principaldd
mente por meio das chamadas praças de alimentação.
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a vEIcUlaÇÃO dE MEnsagEns dE pROpaganda EM pUblIcaÇÕEs pERIÓdIcas 
E sUas IMplIcaÇÕEs nO dIREItO tRIbUtÁRIO bRasIlEIRO

advERtIsEMEnt In wRIttEn pREss and Its IMplIcatIOns On 
bRaZIlIan tax law 

 Valéria r. Bazzo Nasraui cardoso SOUZA1 

cíntia Maria TrAD2

RESuMO: Visando ampliar as reflexões acerca da interpretação do disdd
positivo constitucional contido no inciso ii, do artigo 155 da constituição 
federal/88, que outorgou competência tributária aos estados e ao Distridd
to federal para constituíreme cobrarem icMS sobre as prestações, por 
qualquer meio, de serviço de comunicação de qualquer natureza, o predd
sente estudo teve como objetivo a verificação do percentual de páginas 
de revistas brasileiras de generalidades,que seriam utilizadas para veicular 
mensagem de propaganda de produtos ou serviços. Teve como objeto de 
estudo, dentre as revistas brasileiras de circulação nacional, quatro títudd
los, cujos fascículos foram publicados no período de janeiro a junho de 
2.006. O trabalho aponta, mediante embasamento literário, que a veicudd
lação de mensagens de propaganda em publicações periódicas caracteridd
zadse como sendo prestação de serviço de comunicação passível de ser 
tributada pelo icMS. A efetivação das receitas que elas podem gerar perdd
mitirá um aumento de receita pública sem a contrapartida do aumento da 
carga tributária. O percentual médio apurado de 33,052% de páginas pudd

1 Graduada em Direito pela Universidade de Maríliad UNiMAr( 2007). Graduada em Bibliodd
teconomia pela ffcdUNeSPdMarília (1990).
2 Possui graduação em Direito pelo fundação eurípedes Soares da rocha (1997) , especiadd
lização em Pós Graduação Latu Sensu Processo civil pelo fundação eurípedes Soares da 
rocha (2002) e mestrado em Direito pela Universidade de Marília (2006) . Atualmente é 
Proprietária do escritório Jurídico e professor titular da Universidade de Marília. Tem expedd
riência na área de Direito , com ênfase em Direito Privado.
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blicadas e vendidas para veiculação de mensagens de propaganda confirdd
ma a grande opção por este meio de divulgação de produtos e serviços, 
que se mostra como potencial fonte de receita tributária prevista constidd
tucionalmente, porém inexplorada pelos estados e pelo Distrito federal. 
Palavras-chave: incidência do icMS em propagandas; receitas tributárias; 
Artigo 155, inciso ii da constituição federal.

AbSTRACT: The 1988 federal constitution, article 155 – ii, which gave 
tributary competence to the states and the federal District to constitute and 
charge icMS (tax on goods and services) on any communication service. 
in order to broaden reflections about the constitution comprehension, the 
aim of this paper was to verify the percentage of pages in Brazilian general 
magazines that advertises products and services. We looked into four madd
gazines published from January to June 2006. Messages on magazines addd
vertisement are considered as communication service and it can be charged 
by icMS. The money they bring can increase public income without incredd
asing taxes. The average amount of pages published and sold was 33.052%. 
That confirms how great the option of this means of communication for 
products and services is, hence, a potential source for income which is in 
the constitution, although states and the federal District hardly explore.  
uNiTERMS: tax on advertisement; tax income; federal constitution ardd
ticle 155 – ii. 

A constituição federal, no inciso ii do seu artigo 155, outorga, 
aos estados e ao Distrito federal, competência tributária para instidd
tuírem tributação sobre operações relativas à circulação de mercadodd
rias e sobre prestações de serviços de transporte e de comunicação, 
nos seguintes termos:

Art. 155 d compete aos estados e ao Distrito federal insdd
tituir impostos sobre:
[...]
ii d Operações relativas à circulação de mercadorias e sodd
bre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior. (grifo nosso).

Tratadse do tão conhecido icMS, imposto pertencente à comdd
petência dos estados e do Distrito federal que, ao lado do iSS, de 
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competência municipal e do iPi, de competência federal, compõe a 
tríade de impostos que gravam o consumo.

É a maior fonte de receitas dos estados e do Df e o imposto 
que registra, dentre todos que integram o sistema tributário nacional, 
a arrecadação do maior volume de dinheiro.

Não se tem uma exata definição sobre quando surgiu o icM, 
mas podedse afirmar que se trata de um tributo dos mais modernos, 
que traz consigo características que o diferenciam dos impostos que 
cobrados no Brasil antes do seu aparecimento. Da época do império, 
por exemplo, podemos citar a tributação que onerava algumas merdd
cadorias, mas cuja sistemática de cobrança era bastante diferente, já 
que onerava a mercadoria e o seu uso. O icMS, ao contrário, não é 
cobrado sobre a mercadoria ou sobre o serviço, mas sim sobre o vadd
lor a eles agregado. Por isso faladse em “imposto sobre a circulação 
de mercadorias”, em vez de imposto sobre as mercadorias.

O icM foi criado no Brasil e a sua incidência não recaía sobre 
as prestações de serviços de transporte e de comunicação, mas apenas 
sobre a circulação de mercadorias. foi com a constituição de 1988 
que se ampliou o campo de incidência, incluindodse nele também as 
prestações de serviços de transporte e de comunicação, fatos até endd
tão pertencentes à competência tributária da União e sob o guante do 
fisco federal. com a mudança implantada pela constituição de 1988, 
inicioudse a era do icMS, onde o “S” representa os fatos relativos às 
prestações dos serviços de transporte e de comunicação.

Após um longo período no qual a regulamentação do icMS 
esteve a cargo do convênio icMS 66/88, celebrado entre os estados 
e o Distrito federal e com validade assegurada pelo § 8º do artigo 
34 do Ato das Disposições constitucionais Transitórias, finalmente, 
em 13/09/96, foi promulgada a Lei complementar federal nº 87, 
que entrou em vigor no primeiro dia do mês de novembro do mesmo 
ano, cuja missão era, substituindo o convênio, fazer, ela mesma, a 
regulamentação desse imposto estadual, papel que é seu por expresdd
sa disposição constitucional (artigo 146, iii, “a”).

O artigo 2º desta lei, ao definir as hipóteses de incidência do 
icMS, prevê, pelo seu inciso iii, o seguinte:
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Art. 2º d O imposto incide sobre:
[...]
iii d prestações onerosas de serviços de comunicação, por 
qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, 
a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação 
de comunicação de qualquer natureza.

como se vê e como já antes referido, o icMS não grava apenas 
as operações mercantis, mas também as prestações de serviços de 
transporte e de comunicação. Nãointeressa ao presente estudo, podd
rém, a parte relativa às operações de circulação de mercadorias nem 
as prestações de serviços de transporte. Analisardsedá apenas a parte 
que trata das prestações de serviços de comunicação, objeto central 
do presente trabalho.

Uma das questões relativas ao icMS, que se apresenta prodd
blemática, é a questão que envolve as publicidades veiculadas em 
revistas. Parece fora de dúvida que elas caracterizam modalidade de 
comunicação que, não sendo gratuitas, caracterizam ainda prestação 
de serviços. e, sendo serviços de comunicação, estão obviamente 
dentro do campo de incidência do icMS.

1.1 Prestação de serviços

A tributação das prestações de serviços de transporte interesdd
tadual e intermunicipal e de comunicações, pelos estados e pelo 
Distrito federal, consubstanciadse numa exceção à regra de comdd
petência dos Municípios. exceção, aliás, trazida pelo próprio texto 
constitucionalno inciso iii do artigo 156, que estabelece a compedd
tência dos Municípios, nos seguintes termos:

Art. 156 d compete aos Municípios instituir impostos sodd
bre:
[...]
iii d serviços de qualquer natureza, não compreendidos no 
art. 155, ii, definidos em lei complementar.
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como se vê, a tributação sobre todos os serviços pertence como 
regra, aos Municípios, ficando a exceção por conta dos serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, que são 
os definidos no inciso ii, do artigo 155, e que pertencem aos estados 
e ao Distrito federal.

cumprelembrar que é equivocado imaginar que os impostos, 
tanto o dos Municípios como o dos estados, incidirão sobre os serdd
viços. Os serviços caracterizam o que se convencionou denominar 
de matéria tributada ou matéria tributável. A dinamicidade da fenodd
menologia da incidência tributária impede tributar estaticamente, ou 
seja, não há como tributar o serviço em si, mas sim quem o executa. 
haverá sempre uma conduta, um fato, um acontecimento, estes sim 
objetos da incidência do imposto. essa conduta é o núcleo da hipódd
tese tributária, a qual, se ocorrer (e somente se ocorrer), dará nascidd
mento à obrigação de se pagar o imposto.

Dizer que se tributa a prestação de serviços tem mais signidd
ficação do que a literalidade e o sentido de base que a expressão 
pode suscitar, pois não significa que se estará tributando a simples 
realização dos serviços, mas somente a realização do serviço a títudd
lo negocial. Por exemplo, alguém pode cuidar do seu jardim num 
final de semana, quando então estará realizando um serviço de jardd
dinagem, mas não prestando um serviço de jardinagem. Mas esse 
alguém pode fazer disso uma atividade lucrativa, se passar a cuidar 
dos jardins de outras pessoas mediante uma remuneração, quando 
estará, então, nesse caso, prestando serviços de jardinagem e não 
apenas realizando um serviço de jardinagem. No primeiro caso não 
se configura a hipótese de tributação, mas no segundo sim.

Prestação é sempre o objeto de uma obrigação, e dentre as fondd
tes dessa obrigação estão os contratos. essa prestação de serviços é, 
portanto, contratual e a título oneroso, isto é, capaz de proporcionar 
ao agente prestador uma vantagem de ordem econômica, contra a 
qual fica ele obrigado a oferecer a prestação. A lei complementar nº 
87/96, ao definir sobre a incidência do icMS, assim estabelece em 
seu artigo 2º:
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Art. 2º d O imposto incide sobre:
[...]
iii d prestações onerosas de serviços de comunicação, por 
qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, 
a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação 
de comunicação de qualquer natureza.

esclarecido que a conduta eleita pela norma definidora da indd
cidência do imposto é a conduta de executar serviços na visão didd
nâmica de prestação de serviços, pela qual deve o agente prestador 
receber uma remuneração, examinadse em seguida a questão dos 
serviços de comunicação.

1.2 Serviço de comunicação para efeito de tributação pelo 
iCMS

Da leitura do dispositivo constitucional que outorga compedd
tência aos estados e ao Distrito federal para a instituição do imposdd
to sobre a prestação de serviço de comunicação, não resta dúvidas 
quanto a incidência do imposto, gravar todas as prestações de serdd
viços de comunicação em vez de apenas o serviço de telecomunidd
cação, que é uma subespécie daquele. esse prévio esclarecimento 
fazdse necessário porque se percebe que vigora no senso comum a 
noção de que comunicação, ou pelo menos, comunicação tributável, 
compreende apenas as telecomunicações, mas não outras formas de 
comunicação.

A esse respeito, cabe trazer a previsão do decreto nº 97.057, de 
10 de novembro de 1997, o regulamento do código Brasileiro de 
Telecomunicações, que em seu artigo 6º define comunicação como 
“a transferência unilateral ou bilateral de informação por meio de 
sinais convencionais”.

Portanto, prestações de serviços de comunicação tributáveis 
pelo icMS não são apenas as prestações de serviços de telecomudd
nicações, mas qualquer movimento de informação a título oneroso. 
cabe observar, contudo, que não se trata da mera realização de codd
municação, mas sim, como lembrado acima, da prestação de serviço 
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de comunicação. Prestar serviço de comunicação não é simplesmendd
te comunicardse. Alguém se comunica com uma pessoa quando com 
ela conversa, sem que, no entanto, esteja prestando ou recebendo 
serviço de comunicação.

Também não se exige, para caracterizar a prestação do servidd
ço de comunicação, uma bipolaridade ou uma relação bilateral. isto 
significa que não se exige respostas, não há uma interação entre o 
prestador e o usuário. Basta a simples colocação à disposição do 
usuário contratante, pelo prestador contratado, dos meios capazes 
de transmitir a comunicação desejada para se ter por configurada a 
prestação do serviço: o usuário contratante que, pretendendo comudd
nicar, valedse, para tanto, dos meios ou modos hábeis que o prestadd
dor daquele serviço detém.

Temdse, assim, que comunicação para fins de incidência do 
icMS é a movimentação de informações. Um determinado usuádd
rio, pretendendo movimentar certa informação, com certo objetivo, 
num determinado destino e para determinados destinatários, faz um 
contrato, com o detentor do meio, onde quer seja a informação veidd
culada, e paga por isso.

Não se questiona, para a configuração da incidência, se o     
usuário contratante atingiu os objetivos que tinha em mente com 
a comunicação. Não se questiona se o destinatário eleito recebeu a 
informação ou como ele recebeu a informação, isto é, como a interdd
pretou. Basta que a comunicação seja realizada. Tratadse, portanto, 
de uma comunicação de mão única.

É bom esclarecer, ainda, que nem a constituição nem a lei 
complementar 87/96 preocuparamdse em definir o que é o serviço 
de comunicação ou quais os meios em que esse serviço pode ser 
realizado. Apenas a lei complementar 87/96 é que exemplifica, com 
algumas atividades, o que pode ser considerado como atividade de 
prestação de serviço de comunicação (inciso iii, do artigo 2º).

consideradse que seja um rol meramente exemplificativo pordd
que o dispositivo legal, se analisado sistematicamente com o disdd
positivo constitucional, permite a conclusão de que o icMS grava 
todas as prestações de serviço de comunicação, podendo configurar 
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como seu fato gerador qualquer operação de comunicação onerosa e 
prestada por qualquer meio, processo ou natureza.

A opinião de carraza (2000, p. 132) também é no sentido dessa 
maior amplitude, conclusão a que se chega pelo seu alerta, assim 
redigido: “Notedse que o icMS não incide sobre a comunicação prodd
priamente dita, mas sobre a relação comunicativa. isto é, a atividade 
de, em caráter negocial, alguém fornecer, a terceiro, condições madd
teriais para que a comunicação ocorra”.

O próprio Supremo Tribunal federal, já decidiu, por unanimidd
dade, na Ação Direta de inconstitucionalidade nº 1.467d6/Df que “o 
icMS pode incidir sobre todo e qualquer serviço de comunicação”.

Assim, àquele rol da Lei complementar nº 87/96 podedse, com 
toda procedência, acrescentar outras modalidades de comunicação, 
como a comunicação visual, cujos exemplos mais característicos 
são os outdoors, as páginas de publicações periódicas, como jornais 
e revistas e até as páginas da internet.

Por possuir a palavra comunicação sentido muito amplo e 
abrangente, o que pode ocasionar divergências sobre o seu real sendd
tido na norma definidora da incidência tributária, devedse procurar 
esclarecer o mais possível esse sentido e alcance, ainda que seja 
preciso buscádlos com o auxílio subsidiário de outros ramos do Didd
reito e até de outras ciências, desde que não se lhes distorçam os 
institutos, como é a recomendação trazida pelo código Tributário 
Nacional em seu artigo 110:

Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o 
conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de 
direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, 
pela constituição federal, pelas constituições dos estados, 
ou pelas Leis Orgânicas do Distrito federal ou dos Municídd
pios, para definir ou limitar competências tributárias.

Nos recursos extraordinários nº 148.304 e 166.772, o relator 
Ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal federal confirma a 
tese, o que se pode conferir pela seguinte ementa:
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constituição. Alcance político. Sentido dos vocábulos. interdd
pretação. O conteúdo político de uma constituição não é conducente 
com o desprezo do sentido vernacular das palavras, muito menos ao 
do técnico, considerados institutos sagrados do Direito.

Toda ciência pressupõe a adoção de escorreita linguagem, posdd
suindo os institutos, as expressões e os vocábulos que a revelam, condd
ceito estabelecido com a passagem do tempo, quer por força de estudd
dos acadêmicos quer, no caso do Direito, pela atuação dos Pretórios.

É nos dicionários que se encontra o significado base das paladd
vras. No dicionário houaiss, a palavra comunicação aparece assim 
definida:

Comunicação s.f. ato ou efeito de comunicar(dse) 1. Ação 
de transmitir uma mensagem e, eventualmente, receber oudd
tra mensagem como resposta. 1.1. processo que envolve 
a transmissão e a recepção de mensagens entre uma fonte 
emissora e um destinatário receptor, no qual as informadd
ções, transmitidas por intermédio de recursos físicos (fala, 
audição, visão etc.) ou de aparelhos e dispositivos técnicos, 
são codificadas na fonte e decodificadas no destino com 
o uso de sistemas convencionados de signos ou símbolos 
sonoros, escritos, iconográficos, gestuais, etc.

como se vê, não basta o ato ou efeito de comunicardse, pois 
é necessário que haja a prestação do serviço de comunicação, e o 
simples comunicardse pode não ser configurador de uma prestação 
de serviço de comunicação. Melhor, então, é a definição que fala 
em processo, isto é, a definição que coloca a comunicação como 
algo além do simples ato de comunicardse ou, melhor ainda, que 
coloca a comunicação como uma atividade profissional de conteúdo 
econômico. 

1.3 As publicações periódicas como meio de transmissão de 
mensagenscomunicativas

em suma, o processo de comunicação estabelece, através da 
mensagem, um relacionamento entre a fonte e o destinatário da mendd
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sagem. A mensagem é, como se viu, discurso, o sinal a ser transmidd
tido; é sempre vertida em linguagem própria e sempre movimentada 
num suporte material, isto é, num meio físico.

A efetivação desse relacionamento dádse pela ação daqueles que 
transmitem as mensagens, os transmissores; são eles que prestam os 
serviços de comunicação. Da constatação da existência de várias esdd
pécies de serviços de comunicação inferedse a existência também de 
várias espécies de meios de transmissão e de transmissores.

A mensagem não definirá o tipo de serviço de comunicação, 
nem a espécie de transmissor, papel que é reservado ao meio ou 
suporte material em que a mensagem é transmitida. Temdse, assim, 
por exemplo, que o meio ótico ou radioelétrico define o serviço de 
telecomunicação, ao mesmo tempo em que define as empresas hadd
bilitadas a operarem no sistema como os seus transmissores e presdd
tadores destes serviços; um painel ou uma publicação contendo um 
escrito ou uma fotografia define o serviço de comunicação visual, 
ao mesmo tempo em que também definem as empresas que os dedd
tém como os seus transmissores. O meio, assim, além da relevante 
função de transmitir a mensagem, tem outra que é identificar o tipo 
de serviço prestado. 

estabelecedse, assim, durante o processo de comunicação, uma 
inevitável relação de interdependência entre o meio e a mensagem. 
eles coexistem e, até que esteja completado o processo de comunidd
cação, são inseparáveis, pois, apesar de se admitir a possibilidade de 
abandono, pelo receptor, do meio empregado, esse abandono será 
sempre posterior ao processo de comunicação (MeNDrONi, 2001, 
p. 64), isto é, após o processo de comunicação já ter se consumado.

É também de Mendroni (2001, p. 64/65) o esclarecimento que 
abaixo se transcreve: “[...] há situações em que a interdependência 
de meio e mensagem é total, muito além inclusive da interdependêndd
cia física. É o que ocorre com as obras de arte, as revistas, os painéis 
tipo outdoors etc., onde o meio está irremediavelmente conformado 
à mensagem, e vicedversa”.

As publicações periódicas, tais como os jornais e as revistas, 
têm como seu principal produto a veiculação de informações. Transdd
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mitem informações aos seus usuáriosdleitores e, desse modo, comudd
nicação, são, portanto, meios de efetivação de comunicação.

há que se separar, contudo, os tipos de comunicação que transdd
mitem, pois há as informações que são o seu objeto principal – as 
notícias em forma de reportagens – e há os informes publicitários 
– as mensagens dos seus anunciantes. cada uma dessas informações 
possui papel diferente. enquanto as notícias jornalísticas tencionam 
manter (bem) informados os leitores, trazendodlhes resumidamente 
as principais ocorrências do mundo nas mais diversas áreas, as mendd
sagens dos anunciantes tencionam fazer conhecidos desse público 
produtos ou serviços, com o objetivo de, apresentandodlhe as prindd
cipais características mediante textos, situações e argumentos bem 
produzidos, nele criar a necessidade de possuídlo ou utilizádlo, ou de 
pelo menos influenciar numa futura decisão de compra.

O usuáriodleitor, agora também destinatário da comunicação, 
paga para adquirir a publicação – o jornal ou a revista – mas ele não 
paga para receber as mensagens publicitárias. ele apenas as recebe 
passivamente. Desse modo, aquelas informações que são o contedd
údo intrínseco da publicação, do ponto de vista do usuáriodleitor, 
não caracterizam prestação, para ele, de serviços de comunicação. A 
relação entre a empresa editora do periódico e o seu usuáriodleitor é 
uma relação apenas comercial, de compra e venda de uma mercadodd
ria que ela produz, o próprio periódico.

A situação comporta, no entanto, um outro enfoque, pois além 
desta relação de compra e venda da mercadoria, estabelecida entre 
a empresa editora do periódico e o usuáriodleitor, há uma outra reladd
ção, também comercial, não de compra e venda de uma mercadoria, 
mas sim de prestação de serviço, estabelecida entre a empresa editodd
ra do periódico e o anunciante do produto ou do serviço. Uma deterdd
minada empresa, pretendendo fazer chegar aos usuáriosdleitores dos 
periódicos uma mensagem publicitária sobre o produto que fabrica 
e comercializa ou sobre o serviço que presta, efetiva contrato com 
a empresa editora do periódico para que nele seja veiculada a sua 
mensagem comunicativa. Anuindo, a empresa editora do periódico 
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estará prestando um serviço de comunicação e será por isso remunedd
rada por aquela que a contratou.

A empresa contratante é a fonte da mensagem comunicativa; 
a empresa editora do periódico é o transmissor dessa mensagem; o 
periódico é o meio onde a mensagem comunicativa será transmitida; 
a mensagem comunicativa é a peça publicitária e o usuáriodleitor é 
o seu destinatário.

fechadse assim o círculo e com ele o processo de comunicadd
ção estará consumado, assegurando os periódicos como inequívocos 
meios aptos à transmissão de mensagens comunicativas.

A incidência do icMS não é sobre a simples realização da codd
municação, isto é, não é sobre a mensagem em si, mas sim sobre a 
prestação onerosa do serviço de comunicação, por qualquer meio, 
inclusive a comunicação visual.

Desse modo, não será sujeito passivo de obrigação tributária 
quem se comunica simplesmente, mas sim quem disponibiliza meios 
para que outros comuniquem, pois será ele o intermediário entre a 
fonte e o destinatário da mensagem. este intermediário, pelo fato de 
disponibilizar os meios de comunicação que transmitem as mensadd
gens comunicativas é, então, o prestador do serviço de comunicação 
e, nessa qualidade, será ele o sujeito passivo da obrigação tributária. 
essa afirmação pode ser amparada em opiniões doutrinárias de redd
nome, tais como a de costa (1997), para quem a prestação de serviço 
existe sempre que alguém coloque a disposição de terceiros o meio 
veiculador que permitirá o transporte da mensagem do cliente.

Não há nenhuma restrição ou limitação sobre quais seriam as 
modalidades de comunicação aptas a dar ensejo à tributação. A Lei 
complementar nº 87/96, ao definir, pelo inciso iii do seu artigo 2º, 
a hipótese de incidência do imposto, é taxativa ao fixar que haverá 
tributação sobre prestações onerosas de serviços de comunicação de 
qualquer natureza, por qualquer meio.

Portanto, caracterizada a transmissão, em publicações periódidd
cas, de mensagens comunicativas feitas em prestação onerosa, cadd
racterizada estará a hipótese de incidência do icMS. 
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em relação à prestação de serviços, a matriz constitucional (ardd
tigo 156, inciso iii) é clara tanto quanto ao definir que cabe aos Mudd
nicípios tributar a prestação de serviços de qualquer natureza, como 
quanto à ressalva de que dentre esses serviços não se incluem os que 
se acharem compreendidos no inciso ii, do artigo 155, eis que esses, 
por sua vez, achamdse compreendidos na competência tributária dos 
estados e do Distrito federal. Vejamos os dispositivos: 

Art. 156. compete aos Municípios instituir impostos sodd
bre:
[...]
iii – serviços de qualquer natureza, não compreendidos 
no art. 155, ii, definidos em lei complementar.

Art. 155. compete aos estados e ao Distrito federal insdd
tituir imposto sobre:
[...]
ii – operações relativas à circulação de mercadorias e sodd
bre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior.

 
A prestação de serviços de comunicação faz parte da ressalva 

contida no inciso iii, do artigo 156, o que não ocorre com as prestadd
ções de serviços de publicidade e propaganda. consequentemente, 
as prestações de serviços de comunicação pertencem à competência 
tributária dos estados e do Distrito federal, enquanto que as prestadd
ções de serviços de publicidade e propaganda pertencem à compedd
tência tributária dos Municípios.

A Lei complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que disdd
põe sobre o iSSdimposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, esdd
tabelece em seu artigo 1º que: “Art. 1º O imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes 
da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade 
preponderante do prestador”.
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A lista anexa à Lei complementar traz no seu item 17.06, a 
previsão de tributação para a prestação de serviços de propaganda 
e publicidade, nos seguintes termos: “17.06 – Propaganda e publidd
cidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas 
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários”.

Apesar de estar claramente definida a competência dos estados 
e do Distrito federal para cobrarem o icMS sobre os serviços de 
comunicação prestados pelas publicações periódicas sob a forma de 
mensagens publicitárias de seus anunciantes, em nenhum dos esdd
tados brasileiros esta cobrança é ainda efetiva. Todos os estados e 
também o Distrito federal têmdse mostrado lenientes em relação a 
esta fatia de arrecadação, o que é inadmissível diante das determidd
nações da Lei de responsabilidade fiscal e, pior de tudo, é que o 
rombo que se abre em virtude desta leniência acaba sendo suprido 
pelo excesso de tributação em áreas mais sensíveis e de maior intedd
resse da população, como são exemplos a tributação sobre produtos 
essenciais, como a energia elétrica e a telefonia.

1.4 Tipos de pesquisa

O presente trabalho foi efetivado por meio de pesquisa de camdd
po, com análise documental (LAKATOS, 1996), para cuja consedd
cução e atendimento do objetivo enunciado elegeudse como campo 
de investigação as revistas brasileiras de generalidades, de grande 
tiragem e circulação, adquiridas em bancas, livrarias e outros estadd
belecimentos congêneres.

A partir da leitura e análise dos comandos constitucionais 
contidos no artigo 155 e seu inciso ii e no artigo 156 e seu inciso 
ii, todos da cf/88, e dos seus correspondentes contidos nas Leis 
complementares nº 87/96 e 116/2003, ficam bem evidenciadas as 
competências tributárias de estados e Municípios e também do Disdd
trito federal para tributarem as prestações de serviços. evidenciad
se, também, naqueles dispositivos, a delimitação e separação entre 
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quais são as prestações de serviços que pertencem a cada uma destas 
entidades tributantes.

Nesta linha de raciocínio, e conforme se pode comprovar pela 
fundamentação teórica do presente trabalho, uma vez que as prestadd
ções de serviços de comunicação estão eleitas, por disposição consdd
titucional, como hipótese de incidência de icMS, deve a tributação 
abranger todas as atividades capazes de configurar uma prestação 
onerosa de serviço de comunicação.

conforme se pode ver na fundamentação teórica deste trabadd
lho, as atividades desenvolvidas pelas publicações periódicas, pardd
ticularmente as revistas, quando, paralela à sua função de meio de 
divulgação de informações noticiosas desenvolvem a função de 
eficientes veículos de divulgação de mensagens de propagandas de 
produtos e de serviços, colocadas na condição de prestadoras de serdd
viço de comunicação por consequência, configurar esta atividade 
como submetida à incidência do icMS, na condição também de sudd
jeitos passivos das obrigações tributárias então nascidas das prestadd
ções efetuadas.

estes os motivos determinantes da eleição das revistas brasileidd
ras de generalidades como o universo a ser pesquisado, objetivandd
dodse era com isso saber qual percentual de páginas é direcionado à 
transmissão de mensagens de propaganda.

Não se fez a verificação em todas as revistas brasileiras, mas 
apenas em algumas delas, o que caracteriza uma pesquisa por amosdd
tragem, constituindo o número de revistas e o número de páginas 
pesquisadas uma amostra de conveniência, que é, para o objetivo do 
presente trabalho, significantemente procedente, uma vez que:

Nas pesquisas científicas em que se quer conhecer aldd
gumas das características de uma população, também é 
muito comum se observar apenas uma amostra de seus 
elementos e, a partir dos resultados dessa amostra, obter 
valores aproximados, ou estimativas, para as caracterísdd
ticas populacionais de interesse. esse tipo de pesquisa é 
usualmente chamado de levantamento por amostragem. 
(BArBeTTA, 1998, p. 36)
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Ante um eventual questionamento, que possa lançar dúvidas 
sobre a validade da pesquisa por amostragem, novamente socorredd
modnos dos ensinamentos de Barbetta (1998, p. 39), quando assim 
explica as suas vantagens:

Economia: em geral, tornadse bem mais econômico o ledd
vantamento de somente uma parte da população; tempo: 
numa pesquisa eleitoral, por ex., a três dias de uma eleidd
ção presidencial, não haveria tempo suficiente para pesdd
quisar toda a população de eleitores do país, mesmo que 
houvesse recursos financeiros em abundância; confiabili--
dade dos dados: quando se pesquisa um número reduzido 
de elementos, podedse dar mais atenção aos casos individd
duais, evitando erros nas respostas; operacionalidade: é 
mais fácil realizar operações de pequena escala. Um dos 
problemas típicos nos grandes censos [pesquisa de toda 
a população] é o controle dos entrevistadores. (grifos do 
autor)

Os critérios determinantes da escolha de quais revistas seriam 
pesquisadas levaram em conta que deveriam ser revistas que atingisdd
sem um público específico, homogêneo, de nível sociocultural eledd
vado, para assim poder representar a parcela da população brasileira 
detentora de potencial de consumo e de opinião crítica.

Desse modo, constituíram universo de pesquisa do presente 
trabalho revistas brasileiras de generalidades, de publicação periódd
dica, de grande tiragem e circulação de âmbito nacional, publicadas 
no período de janeiro a junho de 2006. foram selecionados 4 títudd
los, cujas identificações popular (os nomes como são conhecidas e 
comercializadas), por serem irrelevantes para os fins e objetivos do 
presente trabalho, serão intencionalmente omitidas e, em seus lugadd
res, para as anotações necessárias relativas a cada uma, serão identidd
ficadas como: revista “A”, revista “B”, revista “c” e revista “D”. 

As revistas “A”, “B” e “c” são de publicação mensal e a revista 
“D” de publicação semanal. Desse modo, no total foram pesquisadd
dos 43 fascículos, assim divididos: 6 fascículos da revista “A”; 6 
fascículos da revista “B”; 6 fascículos da revista “c” e 25 fascículos 



��7 | A veiculação de mensagens de propaganda, valéria Souza e Cíntia trad, p. 111-130. 

Universidade de Marília

da revista “D” que, juntos, resultaram num total de 6.644 (seis mil e 
seiscentas e trinta e duas) páginas publicadas.

O procedimento de verificação foi bastante simples e direto, o 
que não implicou em perda de objetividade nem de efetividade. À 
medida que se ia folheando o fascículo, iadse analisando cada uma 
de suas páginas para se saber se nela havia alguma mensagem de 
propaganda. identificada a mensagem de propaganda, a página era 
marcada com a anotação de um dos seguintes códigos: 1/1, 1/2 ou 
1/3, conforme se tratasse de uma mensagem de propaganda que ocudd
passe a página inteira, meia página ou um terço de página, respecdd
tivamente.

Ao final do procedimento o resultado foi a constatação de que 
2.131 (duas mil e cento e trinta uma) páginas foram utilizadas para 
veiculação de mensagens de propaganda de página inteira; 79 (sedd
tenta e nove) páginas foram utilizadas para veiculação de mensadd
gens de propaganda de 1/2 (meia) página e 77 (setenta e sete) págidd
nas foram utilizadas para veiculação de mensagens de propaganda 
de 1/3 de página.

As 79 (setenta e nove) mensagens de propaganda de 1/2 (meia) 
página equivalem à utilização de 39,5 páginas inteiras, enquanto que 
as 77 mensagens de propaganda de 1/3 (um terço) de página equivadd
lem à utilização de 25,6 páginas inteiras. Desse modo, então, temdse 
que o total consolidado de páginas utilizadas para a veiculação de 
mensagens de propaganda foi de 2.196 (duas mil e cento e noventa 
e seis) páginas (desconsideroudse a fração). 

Portanto, de um universo de 6.644 (seis mil e seiscentas e quadd
renta e quatro) páginas publicadas e vendidas aos leitores no período 
de janeiro a junho de 2006, 2.196 (duas mil e cento e noventa e seis) 
foram utilizadas para a veiculação de mensagem de propaganda. 
Percentualmente, significa que, em média, 33,052% (trinta e três 
inteiros e cinquenta e dois milésimos) das páginas editadas pelas 
publicações periódicas brasileiras não são destinadas ao fim especídd
fico da publicação, mas sim à prestação de serviço de comunicação 
materializada através de mensagens de propaganda de produtos e 
serviços.
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 Os resultados revelam, ainda, que 33,052% do preço que o 
leitor/consumidor paga pela revista, está sendo pago para ler mendd
sagens de propaganda. O número parece expressivo, pois representa 
praticamente 1/3 (um terço), da quantidade de páginas publicadas e 
do preço cobrado.

entre as revistas pesquisadas,foi a revista “c” a que apresentou 
maior percentual de utilização de páginas para veiculação de mendd
sagem de propaganda, que foi de 39,191% (trinta e nove inteiros e 
cento e noventa e hum milésimos), enquanto que a revista “A” foi 
a que apresentou o menor percentual, de 24,513% (vinte e quatro 
inteiros e quinhentos e treze milésimos). Mesmo esse menor índice 
já é de ser considerado um número expressivo, o maior deles, repredd
sentando, então, verdadeiro exagero. 

Considerações Finais

Podedse dizer que esses resultados espelham nada mais nada 
menos do que aquilo que a observação empírica da realidade atual 
confirma – a opção cada vez maior das empresas pelos meios de 
propaganda, como forma de divulgação dos seus produtos e servidd
ços, que não é fortuita nem apressada se considerada a importância 
estratégica e o potencial persuasivo de uma propaganda bem feita. 
com certeza, parando para pensar, todos se lembrarão de alguma 
propaganda, feita em algum momento, que foi capaz de elevar as 
vendas de algum produto.

A veiculação de mensagens de propaganda pelas publicações 
periódicas está caracterizada como uma das prestações de serviço 
de comunicação passível de tributação pelo icMS. A efetivação das 
receitas tributárias que elas podem gerar permitirá um aumento de 
receita pública sem acontrapartida do aumento da carga tributária

No que interessa ao presente trabalho, os resultados da pesquidd
sa demonstram que os estados e o Distrito federal estão diante de 
uma grande, crescente, e até certo ponto inesperada, fonte de receita 
tributária, colocada, por disposição constitucional, dentre as hipótedd
ses passíveis de tributação bastando, para efetivádla, que passem a 
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fiscalizar todas as prestações, por qualquer meio, de serviço de codd
municação de qualquer natureza, prestadas por quaisquer empresas.

 este trabalho representa um (pequeno) passo inicial, mas podd
derá vir a ser uma grande contribuição para as discussões que envoldd
vem as propostas de reforma tributária. Pretende, também, ser uma 
vertente das discussões que envolvem abordagens sobre a função 
social do tributo.

Sendo um trabalho inicial, será necessário o seu prosseguimendd
to, refazendodo, por exemplo, no âmbito de outros meios de divulgadd
ção de mensagens de propaganda de produtos e serviços, tais como 
a televisão, o rádio, etc. 
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a cIdadanIa E a MUlhER bRasIlEIRa: pOssIbIlIdadEs paRa avanÇOs

cItIZEnshIp and thE bRaZIlIan wOMan: pOssIbIlItIEs tO advancEs

ivana célia franco PAiÃO1

RESuMO: A posição da mulher na sociedade brasileira mostra seu 
esforço em sair da invisibilidade; a tentativa de romper com uma cultura de 
desigualdade entre homens e mulheres é um fato que se tornou natural aos 
olhos de muitos. Nascemos iguais, mas a igualdade se torna diferença na 
medida em que não se tem consciência do processo de desigualdade entre 
homem e mulher. A inserção da mulher no mercado de trabalho nem sempre 
propicia a legitimação dos direitos da cidadania, dadas as condições em que 
são acolhidas. Assim, os direitos existem num plano teórico; a problemática 
está na sua efetividade.com o objetivo de estudar a realidade brasileira, 
este artigo traz enfoques sobre o conceito de cidadania e a construção dos 
direitos sociais, políticos e civis; faz uso de resultados de pesquisa sobre a 
situação da mulher e o mercado de trabalho no Brasil e procura destacar a 
necessidade de refletir sobre ações básicas que naturalizam as desigualdades.  
uNiTERMOS: cidadania; mulher; desigualdades de gênero; mercado de 
trabalho.

AbSTRACT: in order to focus Brazilian reality, this article brings notes 
about citizenship and the construction of social, political and civil rights 
relating them with Brazilian woman situation on the market. The woman’s 
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sidade de ribeirão Preto; especialista em Serviço Social e Política Social pela Universidade 
de Brasília; especialista em educação infantil, pela Universidade castelo Branco; mestranda 
em Serviço Social e Política Social pela Universidade estadual de Londrina.<ivanacfranco@
hotmail.com>
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position in Brazilian society shows her effort in order to quit the invisibility; 
the attempt of breaking with the culture between men and women (which is 
natural to many people). We were born equal, but equality becomes different 
at the same time that we aren’t conscious of the naturalization process imdd
posed to men and women. in order to explain our subject better, the present 
paper make uses the results of the research elaborated by DieeSe (Study 
and Statistical inter union department) about the woman situation and the 
labor market in Brazil, trying to highlight the necessity to reflect about basic 
actions that naturalize the inequality and the possibilities of advancements. 
uNiTERMS: citizenship; woman,; gender inequalities, labor market. 

Sem a ideia de esgotar os enfoques referentes à cidadania e à 
condição da mulher, este texto tem a pretensão de trazer algumas 
apresentações sobre a relação existente, dando, ao final, enfoque esdd
pecial ao contexto brasileiro por conta das multidiversidades (cultudd
rais, econômicas, educacionais, etc).

As mulheres, no decorrer da história, procuram se inserir e se 
manter como parte da sociedade salarial, mas tal processo ainda não 
está efetivado por completo e nem vemdse dando de forma tranquidd
la. esta busca pela mudança tem implicado numa autoavaliação de 
sua própria condição de mulher, de seu modo de vida na sociedade.
O fato que se vê através deste processo de conquista é um posiciodd
namento mais firme da mulher enquanto ser que tem potencial de 
igualdade com os homens e que tem procurado infiltrardse nas mais 
diversas áreas de trabalho, fazendo até mais que eles, pois elas acaba 
tendo jornadas duplas.

Através de um processo dinâmico e histórico, que as mulheres 
estão procurando transpor as diversas condições (e por que não nos 
entraves) nas quais estão inseridas e é aí que está implícita a relação 
entre sociedade civil e estado, pois é este último que tem determidd
nado as bases para a vivencia dos seres. Através das políticas e se 
pautando no bem comum, o estado tem mantido a ordem pública; 
com a função de comandar e tem conseguido a obediência de todos 
e, para tanto, usa a força, caso haja necessidade.
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Para entender a atual condição feminina em relação aos direidd
tos de cidadania, é pertinente destacar momentos que demarcam as 
conquistas e limitações nas quais este grupo se encontra envolvido.

iniciamos então, com Arendt que aponta a existência de duas 
esferas da vida humana, por conta do surgimento das cidadesdestadd
do, que são a privada e a pública. Das atividades nas comunidades, 
somente duas eram consideradas políticas, ou seja, a ação (práxis) 
e o discurso (léxis), sendo estes os geradores da esfera de negócios 
humanos, ou seja, do espaço público. 

O espaço da pólis representava a liberdade natural; era, portandd
to, o lugar dos homens, onde podiam exercer a sua individualidade. 
Tratavadse do espaço coletivo, comum aos homens, onde eram dedd
batidos assuntos de interesse coletivos; mediante a persuasão, disdd
pensando a violência e a força; espaço onde os homens eram tidos 
como iguais pelo acesso à palavra. Por este motivo, era considerada 
uma forma de sociabilidade, pois tudo que vem do espaço público 
pode ser visto e ouvido por todos. Ao mesmo tempo, tratadse de um 
processo que permite a exposição da singularidade de cada ser, na 
medida em que todos expressam e defendem seus pensamentos, posdd
sibilitando partilhar a sua subjetividade. era um espaço que apondd
tava para a pluralidade de idéias, tendo por fundo a subjetividade. 
Perder este espaço implica certamente na perda da possibilidade de 
igualdade, de negociação, de troca e perda de democracia.

Para a mesma autora, a esfera privada está voltada para a famídd
lia; é composta pelo domínio do chefe da família introduzindo a redd
lação hierarquizada, como um espaço demarcado pela desigualdade 
entre os membros, contrário aos princípios democráticos. homens 
e mulheres se inserem num contexto de desigualdades. Para as mudd
lheres era reservada somente a esfera privada; portanto, mantinhadse 
com as ocupações domésticas.

A revolução francesa foi o marco para os direitos da cidadadd
nia, principalmente com a Declaração dos Direitos do homem, no 
final do século XViii. Através desta, os direitos foram considerados 
irredutíveis, inalienáveis, existindo independentemente de todos os 
governos. 
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No processo de análise sobre a cidadania, T. h. Marshall tem 
fundamental participação. examinando a relação entre a cidadania 
e a desigualdade social, o seu estudo aponta para o conteúdo igualidd
tário de pertença aos direitos civis, políticos e sociais. como aponta 
Silva:

[...] os direitos civis dizem respeito à liberdade de imprendd
sa, de expressão do pensamento e da fé, à propriedade e 
a concluir contratos válidos e à justiça. No campo ecodd
nômico, o direito civil mais significativo é o direito ao 
trabalho. 
Os direitos civis correspondem ao primeiro momento do 
desenvolvimento da cidadania e tiveram como período 
formativo o século XViii, no decorrer do qual se constidd
tuiu o hábeas corpus, a abolição da censura à imprensa e a 
emancipação católica. (2001, p.6)

Neste campo ainda se encontra a conquista do trabalhador indd
glês, que conseguiu a mudança do trabalho servil ao livre.

A mesma autora menciona que o direito político é composto 
pela possibilidade de participar do exercício do poder político, como 
eleitor ou investido de autoridade política. estes direitos tiveram 
formação e efetivação no início do século XiX, em decorrência da 
extensão de direitos a grupos sociais que ainda não os usufruíam.

em relação aos direitos sociais, são aqueles que se referem a 
tudo que inclui o direito a um mínimo de bemdestar econômico e 
segurança ao direito, ao usufruto de bens e serviços (educação, habidd
tação, segurança, previdência, cultura, lazer etc), formando o estado 
Providência, surgido no século XX, após a segunda guerra mundial, 
para atendimento à classe trabalhadora, especialmente.

Dadas as considerações sobre os direitos civis, políticos e sodd
ciais, tornadse fácil perceber que, numa sociedade escravocrata, a 
cidadania esta vinculada à necessidade de libertação da força de tradd
balho, que está presa à servidão; ou seja, conforme Arendt, para se 
ter a democracia é preciso trabalhar na construção e manutenção de 
arenas públicas para que a comunicação, os debates de ideias sirvam 
aos direitos de forma a colocar o homem (equivalendo ao homem e 
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a mulher)como sujeito e, neste processo, automaticamente delimidd
tar o espaço do estado. Ao mesmo tempo, é necessário esclarecer 
que a conquista de direitos tem estreita vinculação com os deveres, 
assim,quando se fala em direitos é necessário entender que, mesmo 
não estando explícitos, os deveres estão ai embutidos. 

entendendo a cidadania como a igualdade perante a lei, nas 
oportunidades e participação, então a cidadania é um tipo de condd
trato social que inclui direitos e obrigações e a concretização dos 
direitos é um desafio para a própria cidadania.

A democracia está intimamente ligada à participação e corredd
lacionada a um contexto de igualdade entre os homens; voltada à 
busca pela justiça social; visando adentrar nos espaços engendrados 
pelo mundo masculino, e, muitas vezes, aceitos pelo lado feminidd
no; enfim, falar deste processo de cidadania em relação às mulheres 
implica discutir sobre as formas de exclusão a que até agora elas 
estiveram submetidas. 

No caso feminino, o poder do conhecimento formal pelos hodd
mens em relação às mulheres; e a estrutura socialdpolítica econômidd
ca e cultural de muitas sociedades (e aqui se inclui a brasileira) tem 
contribuído para as construções simbólicas e as diferenças de gênedd
ro. A cultura e interiorização de que a mulher pertence somente à 
esfera privada (dedicandodse aos cuidados da casa e dos filhos) tem 
validade para muitas sociedades, nas quais ainda reina o pensamento 
de que o homem cabe na esfera pública diferentemente da mulher. 
Para constatar a diferenciação, basta observar o funcionamento da 
dinâmica interna de uma família: o menino tem que brincar com cardd
rinhos, caminhão, jogos que envolvem a força, enquanto e menina 
precisa ajudar a mãe, dedicardse aos estudos e preferencialmente à 
musica, pintura.

 São fatores que destacam em demasia a contrariedade à emandd
cipação feminina; negativos para o processo de igualdade nos didd
reitos e cidadania das mulheres. Mas tudo faz parte de um processo 
nem sempre evidente para os envolvidos, que tomam os fatos como 
sendo naturais.isso não contribui para inovações.
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As literaturas feministas acabam colocando ênfase em como as 
formas simbólicas de gênero determinam a prisão das mulheres no 
âmbito privado:

A cidadania fragilizada da mulher e as tensões da cidadd
dania social da mulher são de difícil resolução, porque as 
separações entre o público e o privado, a divisão sexual 
do trabalho e as relações de gênero têm forjado uma didd
visão de papéis e uma simbologia cultural que restringem 
a atuação das mulheres à unidade familiar, naturalizando 
aí sua atuação. com essa manutenção oferecedse ainda a 
elas, e só a elas, um modelo de cidadania social, de cidadd
dania no mundo do trabalho e no mundo da política cujas 
referencias não lhes permitem ainda uma relativa autonodd
mia em relação à família. (SOAreS, 2003,p. 91)

Desta forma, é possível entender claramente que a cidadania 
oferecida à mulher se faz pautada no mundo restrito de participação 
social, política e econômica, parecendo não ser diferente no Brasil.

Saraceno completa o pensamento apresentando que o fato de 
a mulher pertencer à comunidade familiar e se manter presa a ela 
pelo casamento e nas responsabilidades com a criação dos filhos, 
com sua educação (sendo muitas vezes somente sua incumbência e 
se tornando sua obrigação dependendo da situação), constitui, para 
os estudiosos, a razão da incapacidade de ser tida como cidadã. Por 
outro lado, se as mulheres forem reconhecidas como sujeito de didd
reitos autônomos como os homens, tal situação causaria um desastre 
para a unidade familiar, pois, até os dias atuais, por mais que as 
mudanças tenham trazido as mulheres ao mercado de trabalho, seus 
objetivos ainda estão num segundo plano, ou seja, elas priorizam a 
família. Assim, elas são portadoras dos interesses da família e não 
dos seus próprios. Diante disto, é possível e até coerente afirmar que 
o estatuto de esposa e mãe constrói e reafirma as diferenças entre os 
homens e mulheres. 

Para melhor exemplificar, Saraceno toma o sistema fiscal da 
itália, que reconhecem as formas de dependência da mulher em redd
lação ao homem e menciona: “o custo do trabalho em tempo integral 
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de uma dona de casa – ou a sua renda negativa – é reconhecido como 
dedução das taxas do marido”, o mesmo se estendendo aos filhos. 
e destaca que as mulheres são o sustentáculo da Nação na medida 
em que são as responsáveis pela geração e educação dos filhos, mas 
este fato as coloca em desvantagem, pois são privadas dos direitos, 
inclusive da nacionalidade. Na itália, até há pouco tempo, as mulhedd
res seguiam a nacionalidade do marido e, assim, perdiam a sua e não 
podiam transmitidlas aos filhos. 

e mais, diante da condição de permanência no espaço domésdd
tico e com suas atividades limitadas, elas têm menos oportunidades 
para desenvolver suas potencialidades enquanto mulheres, pois esdd
tão alijadas da participação política, social, econômica, o que inverdd
samente acontece com o homem que sempre estiverem em melhores 
condições para demarcar seu espaço.

como um exemplo da formação inconsciente androcêntrica2, 
Bordieu destaca a sociedade da cabília, onde o trabalho psicossodd
mático aplicado aos meninos se faz no sentido de tornádlos viris, 
eliminando o que poderiam ter de feminino; para abolir laços com a 
figura materna. então, desde o nascimento já está submetida às cirdd
cunstâncias culturais interiorizadas e que se tornaram parte essencial 
da vida dos pertencentes àquela comunidade.

Ao nascer, a criança é colocada do lado direito (pertencente ao 
lado masculino) de sua mãe, bem como os objetos que representam 
a masculinidade, como o pente de cardar lã, uma faca grande, um 
relho, uma das pedras do lar. O primeiro corte de cabelo tem grande 
representatividade, pois a cabeleira o une à mãe. 

Os trabalhos são desiguais na cabilia, ficando a mulher com os 
trabalhos domésticos, os invisíveis, já que ela tem de seguir modo 
mais discreto de se portar, de se vestir e reservardse. enfim, tratadse 
de um local com tradição cultural forte, que não se resume somente 
nos aspectos aqui apresentados tão sucintamente.

2 Tendência para privilegiar o ponto de vista masculino ou considerádlo como representante 
do geral.
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Não fica difícil, pois, entender que a posição das mulheres em 
relação à cidadania expõe a sua própria condição na sociedade, ou 
seja, a tentativa de sair da exclusão para adentrar numa inclusão, de 
se tornar visível, bem como sua condição, perpassa estruturas cultudd
rais de modo diferente em cada sociedade. Tratadse de um processo 
que a todo o momento se adentra (na medida em que se tem consdd
ciência deste processo) e se exclui (até pela força cultural de cada 
sociedade). incluirdse ou não, depende também do nível educacional 
destinado ao seres e, neste caso, em especial às mulheres.

Para ampliar a cidadania feminina é preciso pensar na qualidadd
de, quantidade, no contrato social estabelecido entre os homens e as 
mulheres e nas especificidades dos direitos destinados à mulher. É 
preciso entender que nem todos usufruem os mesmos direitos (que 
podem existir num plano teórico, mas para se tornarem práticos há 
ainda longo percurso a ser percorrido), ficando o homem com maiodd
res garantias.

No caso brasileiro, a crise dos anos 1970, caracterizada pelo 
esgotamento do modelo fordista/Keynesiano de produção e regudd
lação, levou à passagem ao regime de acumulação flexível, caracdd
terizado pela flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados 
de trabalho, dos produtos e padrões de consumo, ou seja, as ideias 
liberais ganharam amplitude e entram no cenário reforçando o dedd
bate político através do neoliberalismo. O ajuste proposto defende o 
mercado livre, o estado mínimo, ou seja, o neoliberalismo tem seus 
princípios expressos na economia de mercado, na regulação estatal 
mínima e na formação de uma cultura que deriva liberdade política 
da econômica.

O sistema de governo do qual o Brasil tomou parte combina a 
reestruturação produtiva com o ajuste neoliberal, tendo como consedd
quência a desregulamentação de direitos, o corte de gastos sociais, 
a desconstrução da identidade dos indivíduos que se encontram na 
luta pela sobrevivência. É por isso que nossa reflexão sobre cidadadd
nia ganha fundamento. 

Diante da insegurança causada pelo sistema, Mattoso (1996) 
comenta sobre os resultados que se tem obtido, ou seja, insegurança 
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no emprego, na renda, na contratação do trabalho. O trabalhador 
hoje tem que se ajustar às novas tendências do mercado, aparecendo, 
neste contexto, como um trabalhador desvinculado de direitos, dedd
sestimulado da sindicalização, com perda de consciência de classe, 
pertencendo a uma competitividade mundial, exploração dos trabadd
lhadores por meio de atividades polivalentes e multifuncionais. e se 
para os homens as inovações trazem perdas, como fica a situação da 
mulher já que tem sua identidade vinculada a uma cultura de mandd
têdla na esfera privada? como se estabelecem os direitos sociais, 
políticos e civis, próprios da cidadania? 

Tentando desprenderdse da condição de subordinação, a mudd
lher tem buscado no mercado de trabalho as possibilidades para podd
sicionamento diferenciado, mas não se trata de um processo sem 
conflitos internos (diante da insegurança pelo novo) e externos. 

À medida que tenta reverter a situação e deixar o âmbito dodd
méstico, a mulher confia aos outros a educação dos filhos, os cuidadd
dos pertinentes ao marido e à casa, que lhe causam uma sobrecarga 
de atividades. 

Muitas mulheres se encontram com a tarefa da sustentação 
econômica familiar, mesmo com salários inferiores ao do homem e 
em condições mais precárias. Nogueira aponta que no Brasil, no pedd
ríodo de 1981 a 1998, ocorreu o aumento da população economicadd
mente ativa feminina, mas, no tocante aos salários, os menores estão 
para as mulheres, e que os homens e mulheres, nos mesmos setores 
de atividades, usufruem de salários desiguais. e explica:

Por exemplo, constatamos em nossa pesquisa que a mudd
lher se encontra presente de modo majoritário em todos os 
setores de atividades onde o valor está estipulado em até 2 
salários mínimos, e, ao contrário, de modo minoritário, à 
medida que os valores salariais vão se elevando. A única 
exceção é em relação ao setor agrícola onde, por exemplo, 
encontramos a cifra de 16% de mulheres e de 50% de hodd
mens que ganham até 2 salários mínimos. (NOGUeirA, 
2004,p. 3)
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Outra constatação interessante da mencionada autora,através da 
pesquisa, está na jornada de trabalho, pois quanto menor é o tempo 
de trabalho, maior é a presença feminina. em termos numéricos isto 
representa 7.760.331 milhões de mulheresna jornada de trabalho de 
40 a 44 horas semanais. Para a mesma quantidade de horas, a presença 
masculina é quase o dobro, sendo de 14.882.407 milhões. Aumentandd
do a quantidade de horas trabalhadas, a relação quase triplica. 

Através dos dados apresentados pela pesquisa, falar sobre tradd
balho em tempo parcial é o mesmo que falar do trabalho feminino 
e, ao mesmo tempo, é perceptível a lógica de que a flexibilização da 
jornada de trabalho da mulher tem relação com o estatuto de esposa 
e mãe, ou seja, a conciliação entre a vida familiar e profissional.

No estudo do DieeSe, é possível verificar que no período 
de 1999 a 2006, no Distrito federal e nas regiões metropolitanas 
de Belo horizonte, Porto Alegre, recife, Salvador e São Paulo, a 
população economicamente ativa feminina somava 8,878 milhões 
de pessoas, ou seja, 46,7% deste total; mas em relação a esta cifra 
relacionada às mulheres, 19,8% estavam em situação de desempredd
go. No entanto, o desemprego feminino decresceu em Porto Alegre 
e Belo horizonte, onde passaram de 21,9% para 20,4%. Mas esta 
busca pelo trabalho continuou sendo marcada pelas desigualdades 
ocupacionais em relação à masculina.

constatoudse ainda que as mulheres se ocupam com atividades 
fundamentais para a organização social, são pouco valorizadas e, 
principalmente, tem sua remuneração regulada pelo poder estatal. 
entre as mulheres que recebem as menores remunerações, ainda lhes 
está o peso da idade mais avançada; as responsabilidades familiares 
como chefes de família ou como colaboradoras economicamente fadd
lando; e pela baixa escolarização.

Para exemplificar, a respeito da escolarização, em Belo horidd
zonte, foi possível ver que as analfabetas correspondiam a 2,8%; em 
recife, 6,9% e em São Paulo, 5,3%. No ensino fundamental foi endd
contrado: Belo horizonte 57,5%; recife, 51,2% e São Paulo, 58,7%. 
Os dados sobre o ensino superior encontraram a correspondência em 
Belo horizonte de 5,6%; recife, 4,3% e São Paulo, 3,7%.
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A história da colonização brasileira mostra pertencem à educadd
ção católica, marcada pelo preparo ao trabalho, ainda que manual, no 
caso dos índios, negros e mestiços. Já à elite masculina ficou reserdd
vado o trabalho intelectual e às mulheres, o ensino de boas maneiras 
e prendas do lar (o que persiste em muito na nossa sociedade). 

com a Proclamação da república, a situação pouco se alterou. 
ela não trouxe mudanças para as mulheres; sua educação continuou 
voltada para o âmbito doméstico, refletindodse os resultados deste prodd
cesso até o presente e fundamentando os dados acima apresentados. 

Segundo os dados da pesquisa, em 2006 o número de trabalhadd
dores que receberam remuneração equivalente até um salário mínidd
mo somava 2,208 milhões de mulheres. A conclusão que se chegou 
foi que, embora as mulheres estejam cada vez mais presentes no 
mundo do trabalho assalariado, “as trabalhadoras ainda enfrentam 
uma nítida desigualdade de oportunidades ocupacionais comparadd
tivamente aos homens: O desemprego continua sendo maior para o 
segmento feminino e seus rendimentos não superam o patamar de 
81,8% dos ganhos masculinos” (2007).

O trabalho remunerado, num primeiro momento, representa a 
possibilidade de se chegar à cidadania, uma vez que possibilita o 
acesso à renda, à autonomia, servindo como recurso para o acesso a 
um possível futuro mais tranqüilo, através da proteção pelo sistema 
da previdência social (amparo saúde, aposentadoria etc.). Porém, 
aprofundando a análise, o sistema revela as diferenças entre homens 
e mulheres, pois o fato de terem um emprego, não representa que 
usufruem garantias,como no caso do trabalho doméstico, que não 
tem vínculos com a previdência social. 

Assim, a exposição acima sobre a condição da mulher na sociedd
dade e sua relação com a cidadania (como para muitos em condição 
de discriminação – negros, imigrantes) supõe o direito a ter direitos, 
pois, como já descrito, nos tornamos aquilo que os outros desejam: 
Nós nascemos iguais, mas não permanecemos iguais! Tratadse de 
uma construção elaborada culturalmente e aceita convencionalmendd
te para que se possam perpetuar os interesses de determinados grudd
pos. resgatar este ponto parece ser um dos princípios para necessádd
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rias inovações e estabelecimento de novas formas de contrato social 
entre homens e mulheres.
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assEssORIa EM sERvIÇO sOcIal: UM dEbatE acERca da atRIbUIÇÃO E 
cOMpEtÊncIa dO assIstEntE sOcIal

ORIEntatIOn In sOcIal wORK: a dEbatE On thE attRIbUtIOn and 
cOMpEtEncE Of thE sOcIal wORKER

Tatiana Maria Araújo da fONSecA1

RESuMO: Pretendemos contribuir, com esse artigo, para o debate no sentido 
da socialização e ampliação da reflexão sobre a atividade de assessoria. No 
atual debate da categoria pensar sobre os novos espaços de trabalho e as 
novas competências profissionais tornoudse pauta constante e refletir sobre 
as questões que envolvem a qualidade do fazer profissional colocadse como 
uma demanda prioritária ao assistente social.A diferença entre o tratamento 
da assessoria na literatura mais antiga e a mais recente se refere à mudança 
no tratamento da atividade de assessoria que, através da análise da literatura, 
observamos ultrapassar a esfera das demandas individuais para uma 
requisição mais coletivaque envolve sobretudo a universidade. Pudemos 
observar um grande quantitativo de experiências relatadas como parte 
do processo de capacitação de alunos inseridos em projetos de extensão, 
confirmando o conjunto de transformações que vemdse colocando no diad
addia do assistente social, delegandodlhe novas competências e atribuições. 
uNiTERMOS: assessoria; atribuições; competências; serviço social

AbSTRACT: With this study we intend to contribute for the debate todd
wards the socialization and magnifying of the reflection on the activity 

1 Mestre e Doutoranda em Política Social pela Uff. Graduada em Serviço Social pela UerJ. 
Professora Universitária substituta – Uff. Professora da Pósdgraduação em Gestão de Podd
líticas Sociais pela Universidade MAcKeNZie rJ e Professora da UNiSUAM. Assistente 
Social da SMASdrJ.<tatianam_fonseca@yahoo.com.br>



��� |  Estudos, Nº ��, �008

Estudos – Revista de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da Unimar

of orientation. in the current debate of the category new spaces of work 
and the new professional abilities became a constant guideline. redd
flecting on the questions that involve the quality of making a professiodd
nal is a priority demand to the social work. The difference between the 
treatment of advice in the oldest and most recent literature is about the 
change in advice. The literature analyzed exceeded the sphere of the indd
dividual demands for a more collective solicitation that involves the unidd
versity, mainly. We could observe great quantitative of experiences told 
as piece of qualification process of inserted pupils in extension projects. 
That confirms the set of transformations that is placing in the daydbyd
day of the social workers delegating them new abilities and attributions. 
uNiTERMS: orientation; attribution and competence; social work

introdução 

O presente artigo tem como objetivo instrumentalizar o debate 
do Serviço Social sobre um novo espaço de trabalho e uma nova comdd
petência profissional: a assessoria. É fundamental a discussão acerca 
das questões que envolvem a qualidade do fazer profissional e do que 
se coloca como uma demanda prioritária ao assistente social. 

compreender a prática profissional requer do assistente social 
um exercício de reflexão contínuo e aprimoramento teórico constandd
te sobre as particularidades que envolvem o fazer profissional. essa 
prática deve ser compreendida levandodse em conta seus condiciodd
nantes internos,que se referem ao desempenho do assistente social, e 
externos, que dizem respeito ao contexto social onde se dá a prática. 
Ou seja, entender o exercício profissional como trabalho exige uma 
mudança de concepção: “o que geralmente é chamado de prática 
corresponde a um dos elementos constitutivos do processo de trabadd
lho que é o próprio trabalho” (iAMAMOTO, 1999, p.95).

As múltiplas refrações da questão social sobre as quais o asdd
sistente social intervém constituem uma totalidade repleta de condd
tradições, que requer do profissional um conjunto de habilidades e 
estratégias que estejam voltadas para a garantia dos direitos sociais. 
Pretendemos contribuir para este debate no sentido da socialização e 
ampliação da reflexão sobre a atividade de assessoria.
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Dentre as estratégias possíveis para enfrentar a fratura 
entre pensar e agir no Serviço Social indicamos os prodd
cessos de assessoria/consultoria. Diante da complexidade 
das situações vivenciadas pela categoria, consideramos 
a assessoria/consultoria necessárias, possíveis e viáveis, 
ainda que reconheçamos que não sejam suficientes, nem 
possamos assegurar as reais consequências de um procesdd
so que envolve unidades formadoras e meio profissional, 
nas suas respectivas complexidades e diferenças, mas andd
tes de tudo na sua unidade. (VAScONceLLOS, 1998, 
p.123)

1. O trabalho do assistente social

Os assistentes sociais ampliam seu espaço ocupacional para 
atividades relacionadas à implantação e orientação de conselhos de 
políticas públicas, à capacitação de conselheiros, à elaboração de 
planos de assistência social, acompanhamento e avaliação de prodd
gramas e projetos. Tais inserções são acompanhadas de novas exidd
gências de qualificação, tais como o domínio de conhecimentos para 
realizar diagnósticos socioeconômicos de municípios e para a leitura 
e análise dos orçamentos públicos, identificando recursos disponídd
veis para projetar ações; o domínio do processo de planejamento; a 
competência no gerenciamento e avaliação de programas e projetos 
sociais, a capacidade de negociação, o conhecimento e o knowdhow 
na área de recursos humanos e relações no trabalho. Assim surgem 
também possibilidades de trabalho nos níveis de assessoria e condd
sultoria para profissionais mais experientes e altamente qualificados 
em determinadas áreas de especialização. registramdse ainda requidd
sições no campo da pesquisa, de estudos e planejamento, dentre inúdd
meras outras funções (iAMAMOTO, 2002).

 O avanço do debate da categoria a favor de uma ação profisdd
sional vinculada ao processo de construção de uma nova ordem sodd
cietária inclui a pauta da unidade entre teoria e prática. em qualquer 
espaço profissional o assistente social que age numa perspectiva 
mais crítica e segundo o projeto éticodpolítico da categoria recodd
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nhece a necessidade de se pensar a prática de acordo com elementos 
teóricos que darão fundamento e suporte a sua ação.

A busca de uma ruptura teórico/prático com um fazer 
profissional tradicional, conservador, que contribui priodd
ritariamente na mera e simples reprodução do existente, 
não se efetivará sem que espaços de formação e de pratica 
enfrentem a questão nevrálgica no Serviço Social – a redd
lação entre teoria/realidade –, o que depende do resgate 
da unidade entre academia e meio profissional. Não há 
projeto de formação profissional, nessa direção, que tenha 
sustentação, sem enfrentar a questão do fazer profissional, 
assim como não é possível um projeto de profissão sem 
o enfrentamento da relação teoria/prática. (VAScONdd
ceLLOS, 1998, p.122)

O Serviço Social, mesmo tendo sido regulamentado como uma 
profissão liberal na sociedade brasileira, não outorga ao profissional 
autonomia suficiente para conduzir seu atendimento aos usuários 
(indivíduos ou grupos sociais). A necessidade de que o assistente 
social tem de vender sua força de trabalho por um salário determina 
sua relação de dependência às exigências do empregador e assim a 
atividade profissional, muitas vezes, não é direcionada e executada 
de acordo com sua vontade, com a ressalva de ele possuir mesmo 
que minimamente, a iniciativa e independência de realizar seus atendd
dimentos. Um elemento central nesta discussão é o fato de que exisdd
tem diversos processos de trabalhos nos quais o assistente social se 
insere. essa diversidade se dá na esfera estatal, em empresas privadd
das, nas ONG’s etc. O assistente social, ao inserirdse num processo 
de trabalho, não está penetrando em algo exclusivamente seu. está, 
na verdade, no âmbito de um processo de trabalho que não foi por 
ele elaborado, em um processo de trabalho coletivo, mas isso não 
implica na perda da autonomia ética e técnica que o profissional 
possui (iAMAMOTO, 1999).

contudo, essa abordagem, na qual o Serviço Social é visto indd
serido em processos de trabalhos coletivos, remetednos ao questiodd
namento de como isso pode acontecer sem que a profissão perca sua 
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particularidade. Segundo a autora, é a totalidade que nos faz detectar 
as particularidades do trabalho do Assistente social, ou seja, mesmo 
estando compartilhando um único processo de trabalho com outros 
profissionais2, o Assistente social se diferencia desses profissionais 
por ser possuidor de elementos, como matériadprima, instrumentos 
de trabalho e força de trabalho, distintos (iAMAMOTO, 1999). Para 
entender o debate sobre processo de trabalho é preciso considerar 
uma gama de saberes como:

[...] o entendimento de que a profissão se forja e se sindd
gulariza na e pela divisão sóciodtécnica do trabalho; o redd
conhecimento de alguns processos culturais que incidem 
diretamente sobre as autodrepresentações da categoria dos 
assistentes sociais; a demarcação do campo de atuação 
profissional na esfera da prestação dos chamados serviços 
sociais, ou seja, nas políticas sociais e na assistência; e a 
vinculação da dinâmica e expansão da profissão à atuação 
do estado na área econômica e social. (ALMeiDA, 1996, 
p.28)

Portanto é possível pensarmos a formação da categoria dos 
assistentes sociais enquanto força de trabalho inserida no setor de 
serviços e este no campo das políticas sociais públicas e privadas. 
e, do mesmo modo, pensarmos alguns elementos subjetivos que dedd
lineiam não só essa força de trabalho como o seu próprio processo 
de trabalho, além das formas de gerenciamento e organização, como 
seus objetos, meios e produtos. Os trabalhadores que atuam no setor 
de serviços, entre eles o Assistente social, são agentes possuidores 
e propagadores de saberes e práticas diferentes que se interligam. A 
constituição e expansão do Serviço Social como força de trabalho 
atuante no setor de serviços e, em particular, no âmbito das políticas 
sociais e da assistência, como parte de uma estratégia de enfrentadd
mento da questão social em várias de suas expressões, envolvem 
também certos processos socioculturais como, por exemplo, a condd

2 como, por exemplo, o que ocorre na área da saúde, com médicos, psicólogos, enfermeiros 
e fisioterapeutas.
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dição de gênero que determina uma posição de subalternidade pródd
pria da condição da mulher no interior da nossa sociedade, imputandd
do marcas indeléveis ao processo de proletarização da profissão. O 
assistente social, enquanto força de trabalho assalariada e contratada 
no mercado, utiliza certos meios de produção que, ao longo da hisdd
tória dessa profissão, limitaram sua atuação. Muitas vezes este prodd
fissional ao gerar um produto, resultado de seu trabalho, tem pouca 
visibilidade no interior da própria profissão quanto ao seu alcance e 
relevância social (ALMeiDA, 1996).

A competência política e teóricodmetodológica auxilia o Assisdd
tente social a delimitar os alcances da sua prática profissional, que 
envolvem desde as particularidades do terreno da atuação do Serviço 
Social e suas implicações políticosdocupacionais até o domínio dos 
recursos técnicodinstrumentais mobilizados para analisar e intervir 
sobre algum aspecto da realidade, como para sistematizar e refletir 
sobre sua própria prática. A instrumentalização da prática profissiodd
nal não deve estar restrita ao sentido operacional como vem sendo 
reforçado historicamente, mas deve ser ampliado como no nível da 
compreensão dos fenômenos com os quais lida e para a orientação 
de sua intervenção. Ao se defrontar com problemas sociais de madd
neira fragmentada, o assistente social deve reconhecer as determinadd
ções sociais desses problemas e traduzidlas em estratégias de ação. 
esta deve ser uma preocupação constante na condução do processo 
de trabalho do Serviço Social, em relação aos meios pelos quais ele 
se realiza, ao invés de simplesmente ter uma atuação caracterizada 
pela rotina e pela burocracia dos estabelecimentos prestadores dos 
serviços sociais.

O Serviço Social, pela angulação específica que marca 
sua visibilidade, compreensão e enfrentamento da questão 
social e de suas expressões nos mais diversos problemas 
sociais, das políticas sociais, da assistência, como dos 
processos culturais que atravessam seu fazer profissional, 
tem condições de não só elaborar como ampliar os seus 
instrumentos de trabalho. emprestandodlhe a possibilidadd
de de não só servir à condução mais usual do seu processo 
de trabalho, mas também de aferir, agrupar e favorecer 
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a reflexão sobre as próprias condições de realização do 
seu trabalho, sobre as condições de vida e trabalho da 
população como, ainda, sobre a questão social, as polítidd
cas sociais e a assistência nas suas expressões cotidianas. 
(ALMeiDA, 1996,p.42 )

A tentativa de superar a alienação no que diz respeito ao seu 
próprio trabalho, leva o assistente social a reconhecerdse no produto 
do seu trabalho e a saber definir, dentre as estratégias e objetivos de 
sua ação o que esperar da sua prática profissional, e que também está 
presente no cotidiano dos mais diversos trabalhadores, particularidd
zando as devidas diferenças. isso significa que não estamos tratando 
apenas de um problema que requeira um maior cuidado teóricodmedd
todológico, mas de uma situação inserida na própria luta política das 
classes sociais, já que, em última instância, estamos lidando com um 
processo que caracteriza um dado modo de produção, determinado 
não por relações técnicas ou de trabalho, mas pelas relações sociais 
vigentes (ALMeiDA, 1996).

Pensando no atual debate sobre as competências e habilidades 
profissionais, segundo iamamoto (2000), hoje, a competência prodd
fissional do Assistente social está muitas vezes reduzida ao discurso 
articulado pelas regras do mundo da burocracia e da organização. 
Ou seja, vemos a competência como: “[...] uma estratégia de ocultadd
mento e dissimulação do real; a representação imaginária do real a 
serviço da dominação na sociedade de classes, confundindodse com 
a linguagem instituída, institucionalmente permitida e autorizada” 
(iAMAMOTO, 2000, p.183). 

A ideologização da competência não só afeta o estado, mas 
atravessa a sociedade civil, perpassando as burocracias empresadd
riais, hospitalares, sindicais e partidárias, entre outras. Legitimadse, 
assim, a subordinação do profissional, do usuário, dos sujeitos sóciodd
políticos, em nome da competência posta pelos cargos da hierarquia 
institucional. O avesso do discurso competente é o discurso capaz 
de romper com os fundamentos conservadores e tecnocráticos. esse 
discurso é competente quando é crítico, ou seja, quando vai ao fundo 
do problema e busca alternativas que fundamentem suas estratégias 
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de ação. essa crítica não é apenas mera denúncia do instituído. É 
necessário um entendimento profundo de uma diversidade de codd
nhecimentos, e principalmente dos vínculos sociohistóricos, encondd
trando as perspectivas e as visões de mundo das classes através dos 
quais são construídos os discursos: suas bases históricas, a maneira 
de pensar e interpretar a vida social das classes (ou segmentos de 
classe) que apresentam esse discurso como dotado de universalidadd
de, identificando assim novas lacunas (iAMAMOTO, 2000).

esse conhecimento se constrói no questionamento perdd
manente com a atual produção intelectual, incorporandod
a criticamente e também ultrapassando o conhecimento 
acumulado. exige um profissional culturalmente versado 
e politicamente atento ao tempo histórico; atento para dedd
cifrar o não dito, os dilemas implícitos no ordenamento 
epidérmico do discurso autorizado pelo poder... É preciso 
estabelecer os rumos e estratégias da ação a partir da eludd
cidação das tendências presentes no movimento da pródd
pria realidade, decifrando suas manifestações particulares 
no campo sobre o qual incide a intervenção profissional. 
Uma vez decifradas essas tendências podem ser acionadas 
pela vontade política dos sujeitos, de forma a extrair esdd
tratégias de ação reconciliadas com a realidade objetiva, 
de modo a preservar sua viabilidade, reduzindo assim à 
distância entre o desejável e o possível. (iAMAMOTO, 
2000, p.184d185)

Para refletir sobre as reais competências e atribuições do assisdd
tente social é necessário observar o atual momento de mudanças no 
padrão de acumulação e regulação social, no contexto globalizado 
da produção dos mercados e dos bens culturais, que vêm provocandd
do profundas alterações na produção de bens e serviços, nas formas 
de organização e gestão do trabalho nos organismos empregadores, 
com marcantes alterações nas maneiras como os diversos profissiodd
nais de serviços se articulam no interior dessas entidades (iAMAdd
MOTO, 2002).

Pensar o projeto profissional supõe articular duas dimensões: 
as condições da totalidade que estabelecem o terreno sociohistórico 
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em que se exerce a profissão, seus limites e possibilidades, assim 
como as respostas técnicodprofissionais e éticodpolíticas dos agentes 
profissionais nesse contexto, que traduzem como esses limites e posdd
sibilidades são analisados, apropriados e projetados pelos assistendd
tes sociais. Vivedse um momento particular de inflexão de cenário 
mundial que afeta a produção, distribuição e consumo de bens e 
serviços materiais, culturais, públicos e privados, atingindo a vida 
de todos. O desenvolvimento das forças produtivas sociais do trabadd
lho, e dos avanços técnicodcientíficos em que se apoia, é apropriado 
por países e grupos sociais que detêm o monopólio da economia, do 
poder político e militar. O reverso da acumulação e da centralização 
de capitais tem sido o alojamento de segmentos sociais majoritários 
do usufruto dos ganhos da civilização, bem como a ampliação da 
dependência cada vez maior dos cidadãos à ciranda do mercado, 
que se impõe aos sujeitos como uma força inexorável, invertendo e 
subvertendo valores quando a referência é a emancipação humana 
(iAMAMOTO, 2002).

Mas a configuração social da profissão depende decisivamente 
das respostas dos agentes profissionais nesse contexto, articuladas 
em torno do projeto profissional de caráter éticodpolítico. O prodd
jeto eticopolítico profissional expressa a perspectiva hegemônica 
impressa ao Serviço Social brasileiro. Tem suas raízes nas forças 
sociais progressistas e está fundado nas reais condições sociais em 
que se materializa a profissão. em outros termos, a operacionalizadd
ção do projeto profissional supõe o reconhecimento das condições 
sociohistóricas que circunscrevem o trabalho do assistente social na 
atualidade, estabelecendo limites e possibilidades à plena realização 
daquele projeto (idem, ibidem).

Netto (1996) afirma que,ampliandodse as diferenciações no indd
terior da cultura profissional, haverá a necessidade de elaborar resdd
postas mais qualificadas e mais legitimadas para as questões que 
caem no seu âmbito da intervenção institucional; a especialização 
no mercado de trabalho implicará uma estratificação na categoria 
(novas escalas de conhecimento, de prestígio, de remuneração etc.) 
e no campo da formação reclamará um profundo redimensionamendd



�5� |  Estudos, Nº ��, �008

Estudos – Revista de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da Unimar

to das relações entre as escolas e os demais segmentos da categoria. 
Sua abordagem aponta que, para atender as exigências do mercadd
do de trabalho, o Serviço Social terá que reavaliar sua estrutura no 
campo da formação, tendo a opção de reduzir a profissão a um nível 
puramente técnicodoperativo, assegurando uma intervenção micro 
localizada e afastando da formação os avanços teóricos e analíticos 
que garantem a compreensão do significado social do Serviço Social 
na rede das concretas relações sociais; a segunda opção (a mais indd
dicada na visão do autor) mantém o perfil generalista da graduação 
institucionalizando a especialização como requisito para o exercício 
profissional. Quanto aos já formados, devemcomprometerdse com 
curso de especialização, de vendagem e de atualização profissional.

No debate sobre as funções privativas do Assistente social, o 
trabalho em equipes interprofissionais merece um especial destaque. 
É comum encontrar o assistente social partilhando atividades com 
outros profissionais, o pedagogo, sociólogo, o psicólogo, o médidd
co, o arquiteto, o advogado, o economista, na coordenação de ações 
comunitárias, nos programas de saúde mental, nas empresas, em 
ONG’s etc. 

[...] O trabalho coletivo não isenta o Assistente social de 
competências e atribuições profissionais, mais exige maior 
clareza em relação às mesmas e a afirmação da identidade 
profissional, como condição de potenciar o trabalho condd
junto. A atuação em equipe requer que o assistente social 
mantenha o compromisso ético e o respeito às prescrições 
da lei de regulamentação da profissão. (ABePSS, 2002, 
p.41)

Vale considerar que o processo de descentralização das polítidd
cas sociais públicas requer dos assistentes sociais, como de outros 
profissionais, novas funções e competências. estão sendo requisitadd
dos e devem dispor de competências para atuar na esfera da formudd
lação e avaliação de políticas, assim como do planejamento e gestão, 
inscritos em equipes interdisciplinares que tensionam a identidade 
profissional. Os assistentes sociais ampliam seu espaço ocupacional 
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para atividades relacionadas à implantação e orientação de conselhos 
de políticas públicas, à capacitação de conselheiros, à elaboração de 
planos de assistência social, acompanhamento e avaliação de prodd
gramas e projetos. Tais inserções são acompanhadas de novas exidd
gências de qualificação, tais como o domínio de conhecimentos para 
realizar diagnósticos socioeconômicos de municípios e para a leitura 
e análise dos orçamentos públicos, identificando recursos disponídd
veis para projetar ações; o domínio do processo de planejamento; a 
competência no gerenciamento e avaliação de programas e projetos 
sociais, a capacidade de negociação, o conhecimento e o knowdhow 
na área de recursos humanos e relações no trabalho. Assim surgem 
também possibilidades de trabalho nos níveis de assessoria e condd
sultoria para profissionais mais experientes e altamente qualificados 
em determinadas áreas de especialização. registramdse, ainda, redd
quisições no campo da pesquisa, de estudos e planejamento, dentre 
inúmeras outras funções (iAMAMOTO, 2002).

Muitos assistentes sociais inseridos no mercado de trabalho 
mostramdse politicamente comprometidos com os usuários dos seus 
serviços, porém muitos não estão atentos para possibilidades de ação 
que rompam com uma determinada estrutura de realidade excludendd
te, pois não procuramatualizardse ou aprofundaredse no debate teódd
rico, perdendo muitas vezes seus tradicionais espaços de trabalho e 
não se inserindo em novos espaços.

Sabedse, porém, que muitos profissionais ainda encontramdse 
alheios a essa perspectiva, e o processo de assessoria pode ser uma 
das alternativas de rompimento com práticas conservadoras. Vale 
destacar que o processo de assessoria pode não dar conta da totalidd
dade das ações desse profissional. A assessoria surgirá como estradd
tégia de enfrentamento do distanciamento entre o fazer profissional 
e a teoria. Assessor e assessorado devem ter clareza da direção que 
devem tomar no sentido do cumprimento de seus respectivos papéis. 
O assessor deve fornecer elementos que permitam ao assessorado o 
entendimento da realidade além da aparência. incapazes de distindd
guir a aparência e essência, ficam impossibilitados de captar as tendd
dências de prática presentes nos espaços profissionais, de priorizar 
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demandas, de eleger atividades e ações essenciais, impedidos asdd
sim de caminhar na direção dos seus objetivos (VAScONceLLOS, 
1998, p.127).

A demanda por assessoria a profissionais tem sido requerida 
pelo fato da própria dinâmica da atividade profissional que também 
apresenta novas necessidades constantemente trazidas pela populadd
ção ou pela instituição.

Pensar a assessoria como atribuição do assistente social levadnos 
a refletir sobre uma área de atuação do profissional que requer preparo 
técnico, embasamento teórico e comprometimento éticodpolítico. O 
profissional deve mobilizardse no sentido de ocupar esse novo campo 
que se configura nos novos formatos do mundo do trabalho.

iamamoto (1999) ressalta que o atual momento requisita um prodd
fissional propositivo, não apenas executivo, capaz de formular projedd
tos de trabalho, negociádlos com empregadores, defender seu espaço 
ocupacionais em um mercado cada vez mais competitivo. enfim, um 
profissional capaz de formular, gerir, implementar e avaliar políticas e 
projetos sociais, elaborar estudos e pesquisas, e assessorar movimendd
tos sociais e conselhos de políticas sociais e de defesa de direitos. Um 
profissional, enfim,que contribui para a implantação e funcionamento 
do processo de democratização das políticas sociais.

compreender a prática profissional requer do assistente social 
um exercício de reflexão contínuo e aprimoramento teórico constandd
te sobre as particularidades que envolvem o fazer profissional.

essa prática deve ser compreendida levandodse em conta seus 
condicionantes internos, aqueles que se referem ao desempenho do 
assistente social, e externos, que dizem respeito ao contexto social 
onde se dá a prática. Ou seja, entender o exercício profissional como 
trabalho exige uma mudança de concepção: “o que geralmente é 
chamado de prática corresponde a um dos elementos constitutivos 
do processo de trabalho que é o próprio trabalho” (iAMAMOTO, 
1999, p.95).
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2. A assessoria e as novas requisições para o trabalho do 
assistente social

considerando o redimensionamento pelo qual passa a profisdd
são no cenário contemporâneo, se abrem novas possibilidades de 
processos de trabalho identificados com o projeto éticodpolítico que 
vem norteando o Serviço Social nas últimas décadas, projeto esse 
comprometido com a defesa dos direitos humanos e sociais, com 
a construção da cidadania para todos, alicerçada na ampliação da 
democracia nas esferas da economia, política e da cultura. Nos rudd
mos da consolidação desse projeto, se abrem outras perspectivas de 
trabalho do Serviço Social que contribuem efetivamente na valodd
rização dos direitos, socializados nas informações, identificando e 
articulando recursos, elaborando programas e projetos que possibilidd
tam transformar direitos prescritos legalmente em práticas efetivas. 
Dentre estas perspectivas situamos a atividade de assessoria.

A assessoria/consultoria é um recurso há muito utilizadd
do pelos assistentes sociais junto a diferentes grupos de 
usuários – associação de moradores, grupos populaciodd
nais favelados, posseiros etc. d; na assessoria/consultoria 
a assistentes sociais ou equipes, estaríamos utilizando 
esse recurso objetivando uma prática pensada, projetada. 
Uma equipe que não se produz permanentemente e não 
projeta a sua pratica não tem condições de levar adiante 
nenhuma tarefa, nem mesmo as burocráticas. (VAScONdd
ceLLOS,1998, p.132)

Um assistente social ao solicitar um processo de assessoria 
reconhece que algum elemento do processo de trabalho dele está 
aquém do ideal e busca, portanto, descomplexificar este elemento. 
A assessoria presta grande contribuição para a categoria profissional 
já que no momento do assessoramento ocorre um enfrentamento das 
questões de maior complexidade no universo do assessorado e que, 
a princípio, serão superadas a partir da atividade de assessoria. Ou 
seja, aprimoradse o trabalho profissional no sentido teórico e prático 
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e elevadse a qualidade do trabalho desenvolvido por aquele determidd
nado profissional e, por conseguinte, toda a categoria.

Assessoria e consultoria estão voltadas para a busca de totalidd
zação no processo de pratica, no sentido de apontar, resgatar e trabadd
lhar as deficiências, os limites, recursos e possibilidades da equipe, 
socializando conteúdos, instrumentos de indagação e análise e tamdd
bém produzindo estudos e análises que a equipe não esta preparada 
a realizar e nem é seu papel, tendo em vista as respostas concretas 
e imediatas que precisa dar às demandas que a realidade põe à sua 
ação (VAScONceLLOS, 1998, p.132).

recomendamos atenção para que a atividade de assessoria não 
seja encarada meramente como um momento em que o assessor 
“dita” as estratégias e o assessorado “executa” as ações. O momento 
da assessoria deve ser desenvolvido segundo a ação profissional de 
ambas as partes, revelando a competência profissional distinta de 
cada um. A crítica, a busca de alternativas, a proposição de estratédd
gias, a avaliação, a formulação de políticas, enfim qualquer atividade 
inerente ao profissional de Serviço Social é um processo de construdd
ção da reflexão a ser elaborado por ambos: assessor e assessorado.

constatamos, portanto que o assistente socialdassessor tem 
sido chamado a:

• pensar a prática, o que significa entender as contradições da 
realidade dos espaços profissionais ocupados pelo Serviço 
Social com a análise, estratégias e ações, enfrentando-as, no 
sentido de uma ação profissional pensada, consciente.

• ter as preocupações éticas do fazer profissional através da pre--
servação de espaços de exercício democrático e de viabiliza--
ção do projeto ético-político-profissional nas mais variadas 
esferas de sua atuação. 

• não estabelecer uma relação vertical entre assessor e assesso--
rado. O processo de assessoria não deve distinguir o assessor 
como o possuidor do saber superior em detrimento do as--
sessorado. Deve sim abranger dois pólos interagentes, onde 
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assessorado e assessor contribuem com o universo de seus res--
pectivos conhecimentos para o alcance de um único objetivo. 
No processo de assessoria o assessor contribui por ser um 
agente externo e ter um olhar diferenciado e especializado 
sobre a questão problemática, enquanto o assessorado con--
tribui com o mapeamento das demandas e a facilitação das 
informações mais íntimas a ele em suas rotinas, necessárias à 
desconstrução do problema. 

Ao assessor cabe a responsabilidade de verificar a amplitude 
do trabalho e dar um diagnóstico a respeito deste, atestando a real 
necessidade deste ou não. Muitas vezes o encaminhamento prático 
que uma determinada equipe espera ou indica não é o encaminhadd
mento que o assessor irá propor para se alcançar determinados objedd
tivos de maneira mais eficaz e eficiente. este olhar é que singulariza 
a atividade do assessor.

O processo de trabalho do Assistente social na atividade de 
assessoria deve ser pensado como possível campo de trabalho, já 
que esta atividade vem gerando postos de trabalho para a categoria 
e possibilitando a otimização do enfrentamento das requisições que 
surgem nos espaços de trabalho. Portanto, é necessário que, cada 
vez mais, profissionais procurem a competência da atividade de asdd
sessoria a fim de não perderem possíveis oportunidades de trabalho 
até mesmo para outras áreas do conhecimento que podem apropriard
se da singularidade do trabalho do assistente social.

Verificadse, hoje, a diversificação de demanda do assisdd
tente social [...], abrangendo pesquisas, planejamento, 
assessorias e consultorias, capacitação, treinamentos, gedd
renciamento de recursos e projetos. crescem os trabalhos 
em parcerias interinstitucionais, em equipes multidisciplidd
nares tanto no setor público, como no privado. Agregamd
se assessorias a organizações sindicais, a movimentos sodd
ciais e a parlamentares. (ABeSS, 1997, p.80)

Alguns fatores determinam a necessidade de assessoria: 
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• em primeiro lugar são fatores de estrutura de organização do 
trabalho;as equipes não conseguem ter tempo, ou condições, 
de fugir da rotina de trabalho e a aquisição dessa competên--
cia poderia demorar, às vezes, um ano, mediante uma forma--
ção um treinamento; portanto, a assessoria cumpriria de uma 
forma mais rápida, mais urgente;

• em segundo lugar, as dinâmicas institucionais não favorecem 
um avanço de determinadas questões que precisam de um 
agente externo que auxilie nesse processo de conseguir um 
conhecimento, um olhar diferente sobre a realidade; 

• em terceiro lugar um aspecto de ordem social que é a exclu--
são de certos segmentos daquela tecnologia, daquele conhe--
cimento, e então ele só pode acessar através do processo da 
assessoria.

Nas experiências3 em que o assessor é um assistente social e 
o assessorado é uma equipe ou um profissional da mesma categodd
ria, podedse estabelecer uma relação de troca em que o assessorado 
propicia todas as informações a respeito de suas rotinas de trabalho 
de reflexão entre as partes envolvidas enquanto o assessor mapeia 
as possíveis rotinas a serem implantadas ou abortadas. Neste caso, 
a assessoria tende a ser um pouco mais exitosa e um pouco mais 
próxima de atender a expectativa de quem empresta e de quem redd
cebe, porque elas estão dentro de um campo mais específico, mais 
comum, mais familiar, de interesses e de agentes onde as questões 
da linguagem, e a questão do tempo, são muito mais equacionáveis 
do que em outro campo.

Nas experiências em que o assessor é uma empresa privada esdd
pecializada em assessoria de projetos sociais, as relações podem ser 

3 experiências coletadas ao longo da pesquisa para o trabalho de conclusão de curso da autora 
d “Balanço da literatura sobre o Serviço Social” UerJ, 2003. Para aprofundar esse debate redd
comendadse a leitura: “Análise da literatura sobre a temática da assessoria”. in: BrAVO, M.i.; 
cASTrO, M.c. (org). assessoria, consultoria e serviço social. fAPerJ/7LeTrAS, 2006. 
e artigo publicado na revista Virtual Àgora: “reflexões sobre assessoria como atribuição e 
competência do assistente social” Disponível em: www.assistentesocial.com.br
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verticais no sentido de que o profissional que presta serviços é visto 
como o detentor do conhecimento e da responsabilidade específica 
para a “solução” ou “direção” de determinados eixos do trabalho, 
sendo a relação contratual temporária para determinadas situações. 

Nestes casos, a assessoria está centrada no trabalho dos profisdd
sionais liberais que a prestam em diferentes instituições e significa 
a possibilidade de assessorar com bases em conhecimentos específidd
cos acumulados por esse profissional.

Nas experiências onde o assessor é uma equipe de graduandos 
e o assessorado uma determinada equipe da instituição, o assessor 
traz uma gama de conhecimentos novos e úteis ao desenvolvimento 
e implementação do trabalho do assessorado. esse tipo de assessoria 
está muito ligado à competência adquirida num plano de ensino da 
formação, do ponto vista do conhecimento, e é viabilizado por meio 
de programas de projetos extensionistas4. O principal problema é a 
diferença de tempo em função das necessidades específicas de cada 
segmento, pois o tempo acadêmico é diferente do tempo instituciodd
nal, tempo de mandatário. O tempo acadêmico é mais lento, enquandd
to o tempo dos assessorados é um tempo mais acelerado. A atividade 
de assessoria se apresenta ao profissional, em meio às alterações 
impostas ao mundo do trabalho, como um recurso estratégico de indd
tervenção. Na academia, neste contexto, atua através de uma sólida 
base teóricodmetodológica e uma experiência prática diversificada e 
consistente.

Nas experiências em que o assessor é um assistente social ou 
uma equipe de Serviço Social e o assessorado é entidade da catedd
goria profissional, o assessor auxilia o assessorado numa relação 
horizontal na construção e viabilização de alternativas de avanços 
dos projetos societários daquela respectiva categoria. Nos espaços 
onde a assessoria deudse na esfera educacional, o assistente social 

4 A assessoria como forma de articulação teoria/prática no âmbito da universidade dádse atradd
vés das atividades de pesquisa, ensino e extensão. O aluno desenvolve e apreende conteúdos 
teóricos que irão habilitádlo a prestar assessoria sobre determinados conteúdos que irão amdd
pliar o leque de sua formação profissional. 
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contribui como profissional que possui o olhar sobre as questões 
sociais que emergem nas relações interdisciplinares, no trato dos tedd
mas transversais e nas relações professordaluno.

3. A Assessoria e seus diferentes agentes

Problematizando a qualidade dos agentes envolvidos em um 
processo de assessoria observamos que profissionais ligados ou não 
à academia podem estar inseridos na qualidade de assessor. Não podd
demos afirmar que o fato de o profissional não estar ligado à acadd
demia desqualifica a atividade de assessoria. A academia garante 
acesso aos novos debates e às novas produções teóricas, o que é 
visto pelos profissionais da categoria com certo “status”, porém, não 
podemos desconsiderar que há um gama de profissionais comprodd
metidos e cumpridores do projeto ético político profissional e pledd
namente capazes e qualificados para prestar assessorias conforme 
várias experiências publicadas.5

Na medida em que assistentes sociais e/ou equipes não esdd
tão encontrando eco nas escolas, esta demanda está sendo 
absorvida por assistentes sociais e/ou professores, sem uma 
vinculação com a academia, o que pode vir a acarretar perdd
das para os dois lados, relacionadas principalmente, à quadd
lidade dos processos. (VAScONceLLOS, 1998, p.123)

consideramos o espaço da escola como um espaço de construção 
da atividade de assessoria principalmente no âmbito da interdisciplidd
naridade. As relações institucionais advindas desse processo podem 
ser bem complexas ou, em contrapartida, atingir um grau de legitimidd
dade que garanta os objetivos propostos pela mesma. As demandas 
para a assessoria em Serviço Social no âmbito educacional se referem 
à capacitação e a ações de sistematizações dos profissionais.

5 Nogueira (1988), Lopes (1998), Padilha (1998), Angioni(1998), Borges(1998), Douradd
do(1998), Stoelhen (2001), cavalcante e Leite(1998), Bravo(2000), Silva(2001), Vascondd
cellos(1998), carvalho(1984), Silva (1997) e Barbosa(1998).
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consideramos o espaço da assessoria aos movimentos sociais 
importante principalmente no processo de sua estruturação interna, 
de suas estratégias e de seus resultados. Os movimentos sociais e, 
em particular, os movimentos populares enfrentam dificuldades de 
mobilização face aos desafios das mudanças econômicas e políticas 
que culminam principalmente no desemprego, mas não têm deixado 
de reagir e de se rearticular. A atuação do Assistente social neste 
momento deve estar voltada para uma ação esclarecedora à populadd
ção quanto aos direitos e serviços propiciados pelas mais variadas 
instituições e os mecanismos de acesso a estas.

Se as políticas sociais e os programas delas derivados são 
respostas a um processo de lutas acumuladas historicadd
mente pelas classes trabalhadoras, na busca de conquista 
de seus direitos de cidadania, tais programas – ao serem 
institucionalizados e administrado pelo estado – são burodd
cratizados, esvaziados de seus componentes políticos, de 
modo a diluir o conteúdo de classes das lutas reivindicadd
tórias, que são assim “recuperadas” e “apropriadas” pelo 
bloco no poder. Os programas sociais e a participação 
social neles preconizados transformamdse, desse modo, 
em meio de controle das lutas sociais e das sequelas dedd
rivadas do crescimento da miséria relativa da população 
trabalhadora. (iAMAMOTO, 2001, p.106)

consideramos universidade como espaço que possui a propriedd
dade da reflexão e discussão possibilitando o aprofundamento da 
teoriadprática. O acesso aos debates contemporâneos da categoria 
oportuniza a implementação das atividades de assessoria, enquanto 
a articulação dos conteúdos teóricodempíricos proporciona nas atidd
vidades de pesquisa, ensino, extensão um momento de construção 
singular da prática da assessoria. O espaço da capacitação continuadd
da propicia o desenvolvimento do aluno para gerir o conhecimento 
que, aliado à dimensão investigativa da proposta, produz resultados 
dantes idealizados. essa perspectiva de treinamento e qualificação 
discente elevada está de acordo com a legislação manifesta nas Didd
retrizes curriculares Nacionais do curso de Serviço Social.
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Prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração púdd
blica, empresas privadas e movimentos sociais em matéria relaciodd
nada às políticas sociais, é a garantia dos direitos civis, políticos e 
sociais da coletividade (creSS, 2001, p.333).

A nova lógica curricular propõe uma concepção de ensino e 
aprendizagem calcada na dinâmica da vida social, o que estabelece 
os parâmetros para a inserção profissional na realidade socioinstitudd
cional. Os princípios que definem as diretrizes curriculares da fordd
mação profissional implicam em capacitação teóricodmetodológica, 
éticodpolítica e técnicodoperativa. 

esta nova estrutura curricular deve refletir o atual momento 
histórico e projetardse para o futuro, abrindo novos caminhos para 
a construção de conhecimentos, como experiência concreta no dedd
correr da própria formação profissional. esta é a grande moldura da 
configuração geral das diretrizes gerais aqui expressas (ABeSS/cedd
DePSS, 2001, p.100).

Através do Núcleo de fundamentos do Trabalho Profissional 
é contemplado o estudo das competências específicas normalizadas 
por lei que capacita o Assistente social para o exercício da função 
(creSS, 2001). Dentre estas é claro que é contemplado o conteúdo 
da assessoria.

Nos espaços dos conselhos os trabalhos de assessoria podem se 
revestir de um caráter muito mais político e técnico devido ao lugar 
de representatividade que esses organismos têm na esfera política. 
Portanto ao garantir um posicionamento ético, o profissional demodd
cratiza a relação entre os atores envolvidos e aprofunda o exercício 
da cidadania. Através do domínio de informações para a instrumendd
talização necessária que requerem habilidades técnicodoperacionais, 
o Assistente social estabelece um constante diálogo entre os diferendd
tes segmentos sociais envolvidos nessa relação e possibilita alianças 
que tracem novos caminhos.

A atividade de assessoria em empresas requer uma leitura crídd
tica da lógica capitalista e dos parâmetros institucionais a serem endd
frentados estrategicamente pelo Assistente social a fim de que não 
reproduza meramente a condição excludente e antagônica do merdd



�6� | Assessoria em serviço social, tatiana Maria Araújo da Fonseca, p. 143-168. 

Universidade de Marília

cado. Sabemos que os serviços sociais criam condições favoráveis 
à reprodução da força de trabalho e a profissão situadse no processo 
de reprodução das relações sociais, portanto, consideramos o espaço 
empresarial como um dos espaços institucionais mais complexos de 
intervenção profissional devido à manifestação patente da exploradd
ção e manutenção da força de trabalho. Para tal o profissional que 
dispõe do poder atribuído institucionalmente deve apropriardse de 
um rigoroso trato teóricodmetodológico que propicie análise e comdd
preensão dos problemas e desafios com os quais se defronta. “A 
participação nos programas derivados das políticas sociais aparece 
assim como meio de antecipar e controlar possíveis insatisfações 
e/ou focos de conflito e tensão, que desarticulem ou obstaculizem as 
iniciativas do bloco no poder” (iAMAMOTO, 1999, p.106).

4. A assessoria e a relação universidade/categoria profissional

considerando a universidade como organismo tanto de formadd
ção dos indivíduos e grupos sociais quanto de produção de conhecidd
mento e de valores que auxiliam no processo de construção de visão 
de mundo, gostaríamos de situar a atividade de assessoria em Serdd
viço Social gerada nessa esfera. As escolas de Serviço Social estão 
voltadas para um projeto profissional que seja capaz de responder às 
demandas atuais feitas à profissão a partir do mercado de trabalho e 
do contexto conjuntural do momento histórico.

estas considerações remetem à formação de profissionais 
qualificados para investigar e produzir conhecimentos sodd
bre o campo que circunscreve sua prática, de reconhecer o 
seu espaço ocupacional no contexto mais amplo da realidd
dade socioeconômica e política do país teórica e metododd
logicamente (e, portanto, tecnicamente) para compreendd
der as implicações de sua prática, reconstituídla, efetivádla 
e recriádla no jogo das forças sociais presentes. (iAMAdd
MOTO, 2000, p.163)

A assessoria como forma de articulação teoria/prática no âmbidd
to da universidade dádse por meio das atividades de pesquisa, ensino 
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e extensão. O aluno desenvolve e apreende conteúdos teóricos que o 
habilitamdlo a prestar assessoria sobre determinados conteúdos que 
irão ampliar o leque de sua formação profissional. 

A qualificação discente para a prática implica uma estreita 
articulação entre as atividades de pesquisa da realidade 
que é objeto de intervenção, o ensino teórico – adensando 
referências para a analise das condições e da dinâmica da 
ação profissional – e o treinamento para o fazer profissiodd
nal. (iAMAMOTO, 1999, p.202)

com os avanços tecnológicos e científicos tornadse necessária 
uma série de novas atribuições e competências do Assistente social 
que irão instrumentalizádlo a tratar das demandas a ele apresentadd
das. compreendemos que as implicações advindas desse processo 
contribuem para a reflexão do profissional sobre a importância de se 
ter uma intervenção mais qualitativa e um direcionamento teóricod
metodológico e éticodpolítico mais efetivo. 

O Serviço Social vem acumulando acervo de conhecidd
mento teóricodpolíticos e de técnicas de intervenção que 
é caudatário do conhecimento social gerado pela e sobre 
a sociedade e se concretiza na intervenção do Serviço 
Social enquanto campo de habilidades e de saberes que 
expressam um determinado reconhecimento social do tradd
balho profissional. (cArDOSO, 1997, p.32)

 As atividades da academia no âmbito do Serviço Social voldd
tamdse à formação crítica do profissional para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária, que rompa com a estrutura hegedd
mônica instituída. A academia propicia aos alunos o acesso a níveis 
de conhecimentos mais complexos, que exigem um grau maior de 
elaboração e que, através da atividade experimental de assessoria, 
podem ser produzidos e socializados visando à qualificação de todas 
as esferas do trabalho profissional. É importante que o significado sodd
cial dessa produção de conhecimentos fique refletido principalmente 
na qualidade dos serviços oferecidos à população usuária, considedd
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rando as variadas transformações e determinações da realidade sob 
as condições de alienação, desigualdade e exclusão que perpassam 
e reproduzem a vida social desta população. O distanciamento da 
academia desde a formação gera no profissional, muitas vezes, a 
ausência de sistematização da prática, de pesquisa, atividades invesdd
tigativas, participação em seminários, encontros, palestras, etc. A 
constante preocupação pela qualificação e por novas estratégias de 
ação diferencia o profissional comprometido do descomprometido, 
o democrático do autoritário, o que oprime com rótulos do que fordd
talece a condição de cidadão. 

requisitadse um profissional crítico, com competência teóricod
metodológica, técnicodoperativa e éticodpolítica, dotado de habilidd
dades como criatividade, versatilidade, iniciativa, liderança, capadd
cidades de negociação, resolução e argumentação, habilitado para o 
trabalho interdisciplinar e para atuar no campo da consultoria. Tais 
elementos indicam uma tendência de superação da formação profisdd
sional na perspectiva restrita das especializações, salientandodse a 
preferência por um profissional competente em sua área de desemdd
penho, generalista em sua formação intelectual e cultural, munido 
de um acervo amplo de informações, em um mundo cada vez mais 
globalizado, capaz de apresentar propostas criativas e inovadoras 
em seu campo de trabalho (cArDOSO, 1997, p.29).

A atividade de assessoria se expressa ao profissional, em meio 
às alterações impostas ao mundo do trabalho, como um recurso esdd
tratégico de intervenção profissional. Na academia, neste contexto, 
atua através de uma sólida base teóricodmetodológica e uma experidd
ência prática diversificada e consistente.

Considerações finais

concluímos, que cada vez que nossa população usuária cresce, 
tornadse complexa e se organiza através de serviços, ela vai emitindd
do respostas institucionais ao atendimento dessas mesmas necessidd
dades. À medida que as necessidades sociais se modificam, transdd
formamdse os modos de atendêdlas, e é aí que se abre um leque de 
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possibilidades de análise e intervenção profissional para o Assistente 
social. Dentre estas possibilidades estão os processos de assessoria 
em Serviço Social.

Dentre os processos de assessoria não nos arriscamos a falar de 
vantagens e desvantagens em relação às diferentes modalidades. É 
necessário considerar quem são os agentes envolvidos no processo 
de contratação, na solicitação de assessoria, qual é o tipo de infordd
mação de necessidade que se está requerendo e examinar com cuidd
dado as possibilidades diante das particularidades que cada grupo de 
assessoria tem e possui para estabelecer essa relação sendo, que aldd
gumas relações têm natureza mais política, outras tem natureza mais 
econômica, outras mais cultural. O assessor, antes de tudo, é um 
facilitador de acesso à tecnologia, a conhecimentos e informações, 
ou seja, há sempre um grupo que por si só não é capaz de enxergar 
um determinado resultado de conhecimento operacional e precisa de 
um aporte, de um apoio, para desenvolver suas rotinas. A assessoria 
não transfere a tecnologia, ela apenas acessa, ensina como acessar, 
mas pode estabelecerdse uma relação de dependência em função de 
interesses econômicos ou políticos.

Vale ressaltar que, no momento da condução da assessoria, obdd
servamos não ser éticoque o assessor, na tentativa de implementar a 
qualidade do processo de trabalho do assessorado, imponha a sua lidd
nha de atuação teóricodmetodológica. Pois é perfeitamente possível 
assessorar respeitando as concepções de atuação do assessorado.

 Profissionais ligados ou não à academia podem estar inseridd
dos na qualidade de assessor. Não podemos afirmar que o fato de o 
profissional não estar ligado à academia desqualifica a atividade de 
assessoria. A academia garante acesso aos novos debates e às nodd
vas produções teóricas, o que é visto pelos profissionais da categodd
ria como certo “status”, porém, não podemos desconsiderar que há 
um gama de profissionais comprometidos e cumpridores do projeto 
ético político e profissional plenamente capazes e qualificados para 
prestar em assessorias.

A diferença entre o tratamento da assessoria na literatura mais 
antiga em relação a mais recente se refere à mudança no tratamento 
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da atividade de assessoria que, por meio da análise da literatura, 
observamos ultrapassar a esfera das demandas individuais para uma 
requisição mais coletiva, que envolve, sobretudo a universidade. Pudd
demos observar um grande quantitativo de experiências relatadas 
como parte do processo de capacitação de alunos inseridos em prodd
jetos de extensão, confirmando o conjunto de transformações que 
vem colocandodse no dia a dia do assistente social, delegandodlhe 
novas competências e atribuições.
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RESuMO: O presente artigo visa conceituar, parcialmente, o 
primeiro e o segundo setor e, de forma abrangente, o terceiro setor e a 
responsabilidade social. O terceiro setor originoudse a partir da crise 
capitalista mundial, com o objetivo de reestruturar o capital. No Brasil, 
entretanto, o seu intuito está voltado para a solidariedade. Quando seu 
único objetivo é investir em si mesmo e não em seus projetos, o terceiro 
setor gera algumas desvantagens. A responsabilidade social, apesar de seus 
aspectos negativos relacionados ao marketing, traz em sua característica 
a inclusão social, a eliminação de preconceitos, as mudanças sociais 
e o desenvolvimento sustentável; para que desta forma exista mais 
qualidade de vida para as pessoas inseridas na sociedade. Apresentadse, 
ainda, um relato sobre o funcionamento de uma cooperativa de trabalho 
médico, na qual são desenvolvidos vários projetos sociais que oferecem 
melhor qualidade de vida aos seus colaboradores e à comunidade. 
uNiTERMOS: terceiro setor; responsabilidade social; qualidade de vida.

1 Mestre em educação pela UNOeSTedPresidente Prudente, Professora do curso de Gradudd
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AbSTRACT: The present article aims at giving partial concept to the 
first and second sector, and in an extensive way to the third sector and 
social responsibility. The third sector came with the world capitalist’s 
crisis, aiming at capital’s reconstruction. On the other hand, in Brazil 
third sector’s goal was solidarity. When its only goal is to invest in itdd
self and not on its own projects, third sector generates some shortcoming. 
Despite its negative aspects regarding marketing the social responsibilidd
ty brings in its nature, social inclusion, prejudice elimination, sustainable 
development and social changes. So there can be more life quality for 
the people included in the society. This paper also shows a report about 
a medical cooperative work functioning, where several social projects 
are developed offering their community and sponsors more life quality 
UNiTerMS: third sector; social responsibility; life quality.

introdução

Nas manifestações de ações assistenciais, eclodiram organizadd
ções que se apresentaram comprometidas para que essas ações não 
fossem apenas assistenciais, mas também que fortalecessem a cidadd
dania. Nesse sentido, a sociedade empresarial começou a legitimar 
sua atuação em busca de fortalecimento no terceiro setor.

Num período em que o capitalismo assume uma proporção glodd
bal, os processos de centralização do capital adquiriram força extredd
ma e as ações desenvolvidas pelo terceiro setor tornaramdse mais 
expressivas.

esse processo de desenvolvimento acelerado e de superacudd
mulação resultou no agravamento de diversos problemas sociais, 
principalmente no aumento do desemprego, colocando uma grande 
parcela da população em situação de exclusão social. Seguindo a 
lógica neoliberal que maximiza os lucros, o estado, apoiando a acudd
mulação, começou a minimizar a sua atuação.

Nesta realidade, a articulação entre interesses públicos e indd
teresses privados tornadse mais forte, ampliando, desta forma, a 
atuação do terceiro setor, marcada por práticas de filantropia que 
englobam a ideia de cidadania. Tratadse de um viés de ações que 
tangencia o social e é desenvolvido por representações de diversas 
áreas profissionais.
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este é um processo por meio do qual o estado vem transferindo 
competências para a atuação de empresas em diversas áreas como 
educação, saúde, meio ambiente, entre tantas outras. Tais ações são 
concretizadas pelas empresas com finalidades estritamente sociais, 
sem que os interesses empresariais sejam prevalecentes.

cada vez mais as pessoas, em diversos países, têm preferido 
comprar produtos de empresas que demonstram comprometimento 
com atuações sociais, demonstrando mais uma estratégia de acumudd
lação e não de sentimento altruísta.

1. Terceiro setor: história / definição / vantagens / desvantagens

Atualmente, grande parcela da sociedade tem conhecimento da 
existência de organizações que prestam assistência em vários sedd
tores, especialmente na promoção humana. Sabedse, também, que 
estas entidades não possuem fins lucrativos. A essas organizações 
dádse o nome de 3° Setor (Terceiro Setor). 

O primeiro setor corresponde ao Governo (municipal, estadual, 
federal), que é responsável pelas questões sociais e pela aplicação 
do dinheiro público em ações para a sociedade.

O segundo setor é o privado, responsável pelas questões indd
dividuais. este setor investe o dinheiro privado nas suas próprias 
atividades.

com a falência do estado, o setor privado começou a ajudar 
nas questões sociais, mediante inúmeras instituições que compõem 
o chamado Terceiro Setor.

O Terceiro Setor é constituído, portanto, por organizações sem 
fins lucrativos e não governamentais (ONGS) que têm como objetidd
vo gerar serviços de caráter público.

ressaltadse que nem toda entidade beneficente ajuda prestando 
serviços a pessoas diretamente. Uma organização não governamendd
tal (ONG), por exemplo, que defenda os direitos da mulher, fazendo 
pressão sobre nossos deputados, está ajudando indiretamente todas 
as mulheres.
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1.1 História

frança filho (2002, p. 10) comenta que: “O termo terceiro sedd
tor, por exemplo, é herdeiro de uma tradição anglodsaxônica, partidd
cularmente impregnada pela ideia de filantropia. essa abordagem 
identifica o terceiro setor ao universo das organizações sem fins ludd
crativos (non-profit organizations)”.

De acordo com Montaño (2002), nos eUA, o Terceiro Setor 
foi organizado por John rockefeller iii, há aproximadamente 20 
anos, influenciado pela crise e reestruturação do capital que ocorreu 
no mundo, proporcionando a estabilização no século XX. O neodd
liberalismo trouxe a transformação de ideias e valores em toda a 
sociedade, aumentando a preocupação com a ética, a moral, o meio 
ambiente e a autoestima, conferindo, assim, maior força e motivo de 
ação às instituições que interagem com o 3º Setor.

No Brasil, as primeiras manifestações solidárias surgiram em 
1543, com o objetivo pioneiro de atender os desprotegidos, ideia 
esta que se estendeu por todo o Brasil e culminou com a fundação de 
diversas entidades como a Santa casa de Misericórdia, amparadas 
pela igreja católica.

Desde aquela época de ditadura militar até o presente, muitas 
transformações e evoluções fortaleceram o Terceiro Setor, pois, nadd
queles tempos, a participação política foi decisiva para o crescimendd
to e a criação dessas associações, que se utilizavam do pretexto de 
justiça social para conquistar e se fortalecer diante do povo.

em 1980, as ONGs chegam ao Brasil e, na década de 90, o prodd
jeto Ação da cidadania, iniciado por Betinho, “contra a fome, a Midd
séria e pela Vida”, lançado em 1993, mostrou ao país e ao mundo que 
existiam 32 milhões de brasileiros vivendo em estado de miséria.

1.2 As instituições que financiam o Terceiro Setor

No Brasil, o financiamento ocorre mediante subvenções estadd
tais, doações da sociedade civil, pessoas jurídicas e eventos promodd
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cionais elaborados e executados pelas entidades que oferecem os 
serviços.

Devido à inflação, ao sequestro de dinheiro e aos congelamendd
tos, a maioria das fundações não têm fundos, vive de doações anudd
ais das empresas que as constituíram e, em épocas de recessão estas 
doações minguam, justamente quando os problemas sociais aumendd
tam. A fundação Bradesco é um dos raros exemplos de fundação 
com fundos.

1.3 Elite filantrópica

em alguns países, é grande a quantidade de bilionários que 
contribuem com doações para as instituições, ao passo que, no Bradd
sil, os maiores doadores são pessoas da classe média e até mesmo 
os considerados pobres, e os milionários perfazem a minoria. Desse 
modo, as instituições brasileiras dependem da solidariedade da sodd
ciedade como um todo.

A responsabilidade Social, no fundo, é sempre do indivíduo, 
nunca de uma empresa jurídica, nem de um estado impessoal. Mesdd
mo conscientes disso, vivemos reclamando que os “outros” não redd
solvem os problemas sociais do Brasil. O que pode melhorar ainda 
mais o voluntariado é a mídia, que hoje já divulga alguns trabalhos 
desenvolvidos pelo Terceiro Setor, como por exemplo: o programa 
Ação (rede Globo), ressoar (rede record) e os programas anuais 
que visam conscientizar o povo a colaborar como: criança esperandd
ça, Teleton etc.

A colaboração não se restringe aos recursos financeiros, atualdd
mente, muitos voluntários já dedicam parte de seu tempo, ajudando 
alguma entidade. Só assim, com a participação de todos, caminharedd
mos para uma sociedade mais justa.

1.4 Vantagens e desvantagens

A concessão, caso a caso, de títulos jurídicos especiais a entidadd
des do Terceiro Setor parece atender a pelo menos três propósitos:



�7� |  Estudos, Nº ��, �008

Estudos – Revista de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da Unimar

• Diferenciar a entidade qualificada, da entidade comum;
• Padronizar o tratamento normativo de entidades que apresen--

tem características comuns relevantes;
• Estabelecer mecanismos de controle das atividades nas enti--

dades qualificadas; já que o título funciona como um ins--
trumento que admite não apenas concessão, mas também 
suspensão e cancelamento.

Sem dúvida, as entidades que recebem o título são vistas como 
entidades certificadas, que possuem uma qualidade jurídica específidd
ca, o que usualmente lhes garante um regime de benefícios e apoios 
especiais, previstos na lei apenas para as entidades qualificadas.

Neste regime, não há direito adquirido ao título, ou às vandd
tagens a ele associadas, pois as entidades que se desviam de suas 
missões podem ser penalizadas com a cassação ou a suspensão do 
título.

existem, contudo, algumas desvantagens que podem ser assodd
ciadas ao mecanismo de concessão de títulos, tais como a possibidd
lidade de certificação indevida. A concessão graciosa e indevida do 
título pode revelar tanto uma frouxidão dos critérios utilizados para 
reconhecimento do título pela autoridade competente. quanto uma 
hipótese de clara fraude e violação intencional do modelo legal.

Outra desvantagem da técnica se refere ao risco da padronizadd
ção excessiva de vantagens e obrigações legais para entidades disdd
tintas. Mais uma desvantagem da técnica de concessão de títulos diz 
respeito à margem de insegurança jurídica. Neste caso, a manutendd
ção do título está condicionada geralmente ao cumprimento contidd
nuado de certas exigências, esse problema ou risco é considerado 
maior quando há ausência de uma previsão normativa clara sobre o 
modo de processamento do controle administrativo exigido. 

Quando faltam normas que assegurem às entidades garantias 
contra o exercício abusivo da prerrogativa de controle pela autodd
ridade, algumas dessas desvantagens e perversões são encontradas 
exemplarmente realizadas pelo título de “utilidade pública”.
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infelizmente, muitas entidades sem fins lucrativos são, na realidd
dade, lucrativas ou atendem os interesses dos próprios usuários. Um 
clube esportivo, por exemplo, é sem fins lucrativos, mas beneficia 
somente os seus respectivos sócios. Muitas escolas, universidades e 
hospitais eram no passado, sem fins lucrativos, somente no nome.

2. A trajetória da responsabilidade social no brasil

O desenvolvimento econômico e seus avanços trouxeram a 
necessidade de se reequilibrar a sociedade para os desafios sociais 
causados por este próprio crescimento. No Brasil, as ações sociais e 
as discussões sobre responsabilidade vêm aumentando.

O novo cenário brasileiro, apesar de extinta a ditadura, enfrenta 
diversos fatores que estão inseridos na atual estrutura social que fere 
os direitos dos cidadãos. entre alguns exemplos, destacadse: a má 
distribuição de renda, as desigualdades sociais, o precário sistema 
de saúde e os altos índices de analfabetismo.

Nos anos 80, devido à transição democrática, vários grupos 
começaram a defender as minorias. com esses grupos nascia o Terdd
ceiro Setor, ou seja, um conjunto de iniciativas privadas de caráter 
público, sem fins lucrativos e sem discursos partidários.

enquanto o Terceiro Setor crescia, o estado enfrentava prodd
blemas econômicos e o empresariado começava a entender seu padd
pel social; iniciavadse, assim, a política de responsabilidade social 
dentro da empresa, na qual, por meio das parcerias, começavadse 
o desenvolvimento social em várias áreas como: educação, saúde, 
ecologia e preservação.

Na década de 90, o estado, o mercado e o Terceiro Setor perdd
ceberam que nenhum setor tinha estrutura suficiente para enfrentar 
os problemas sociais, pois, à medida que eram criados espaços para 
desenvolver as ações sociais, viadse a necessidade de um novo tipo 
de relação entre os setores.

Atualmente, o Governo estabeleceu fortes bases sociais e um 
movimento engajado na participação da sociedade, pois, como sabedd
mos, não há política social sem a participação da sociedade.
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Um resgate da história permitednos perceber que os três setores 
já conseguiram se desenvolver, mas é fundamental avançar cada vez 
mais e aumentar a articulação entre os setores, para que consigam, 
de forma consciente e ética, concretizar as transformações. É necesdd
sário sair dos discursos e partir para a ação, e isso só pode acontecer 
por meio da responsabilidade, da credibilidade, da expansão de pardd
cerias e dos trabalhos de mobilização social, em que os setores, jundd
tos e articulados, conseguirão melhorias e um patamar social mais 
justo e amplo para toda sociedade.

2.1definiçãode responsabilidade social

A responsabilidade social ou empreendedorismo social é uma 
estratégia ou uma tendência que se vem manifestando no meio emdd
presarial, em que as empresas buscam qualificardse por meio do tradd
balho voluntário de seus empregados e da população do local onde 
a empresa está inserida. configuradse, portanto, mediante ações ou 
estratégias que visam à implementação de relações entre a empresa, 
seus funcionários e a comunidade, investindo recursos próprios para 
a autossustentabilidade da população local.

De acordo com alguns textos e pesquisas, a responsabilidade 
social tem o objetivo e o compromisso de:

• ser transparente em suas relações e com seus diversos públicos, 
de forma ética e responsável;

• não visar apenas a conceitos éticos, mas sim a um conjunto 
de valores que proporcionam a sustentabilidade para a em--
presa;

• ter uma postura empresarial ética, que, usada de forma corre--
ta, traga resultados positivos, os quais são medidos por meio 
do rendimento dos funcionários e dos lucros;

• ser usada para melhoria de relacionamentos, gerando um en--
volvimento maior com seu público, ou seja, clientes, forne--
cedores e distribuidores;
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• ser justificada por intermédio dos ganhos institucionais, como, 
por exemplo, o título de empresa-cidadã;

• valorizar as ações da empresa, pois, de acordo com pesquisas, 
70% do valor das ações de uma empresa no mercado depen--
de de seus lucros e os outros 30% de sua reputação;

• estimular os recursos humanos para que, dessa forma, sejam 
descobertos novos talentos e haja aumento da produtividade;

• ser uma estratégia para proporcionar status aos produtos e 
serviços da empresa, pois, além dos produtos serem de quali--
dade, a vendagem é maior quando eles são considerados “so--
cialmente corretos”;

• ajudar a empresa a se integrar e se manter na comunidade, 
levando a empresa a tornar-se o agente de desenvolvimento 
dentro da comunidade, junto com o Estado e outras entida--
des;

• desenvolver ações que tornem seus colaboradores conscientes 
da importância de se preservar o meio ambiente e formar 
criticamente estes colaboradores para servirem de difusores 
de valores e práticas ambientais.

em suma, a responsabilidade social é vista como a efetivadora 
da inclusão social no país, pois, ao mesmo tempo em que cria um 
marketing excelente para a empresa, também capacita os funcionádd
rios e colaboradores, integrandodse à comunidade local para que, 
dessa forma, seja possível criar um ambiente sustentável e mais indd
tegrado.

2.2Vantagens e desvantagens da responsabilidade social

A articulação entre a empresa e o Terceiro Setor representa um 
viés que direciona as atuações para a área social e ainda mobiliza 
a ação de profissionais em várias áreas de atuação. As participadd
ções populares no desenvolvimento de ações em conjunto com a 
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mobilização empresarial representam a política de responsabilidade 
social.

Segundo Simões (2007), as atividades desenvolvidas pelo setor 
empresarial, voltadas para os programas sociais, ficaram conhecidd
das como responsabilidade social ou de empreendedor social. Tais 
atividades são geridas, muitas vezes, pelos próprios funcionários, 
em benefício da comunidade ao seu redor. Desse modo, a empresa 
representa, para a sociedade, a imagem de “empresa cidadã”, uma 
espécie de selo de qualidade, ou seja, a manifestação de um trabalho 
ético. 

A responsabilidade social das empresas caracterizadse por ser 
formada por ações e estratégias que podem ocorrer em diferentes 
áreas: educação e cultura, saúde e prevenção, preservação, entre oudd
tras; que se direcionam aos seus consumidores usando de recursos 
próprios para beneficiar a população local. Tratadse, portanto, de 
uma maneira de promover o desenvolvimento social, conciliando os 
interesses próprios empresariais e também de outras partes envolvidd
das como funcionários, governo e comunidade.

A empresa passa a ser parceira do estado para o desenvolvidd
mento de seus programas sociais, um conjunto de ações privadas de 
caráter público que buscam o desenvolvimento da sociedade com 
vistas à redução das desigualdades e à ampliação dos processos de 
participação. Assim, ao promover benefícios para a população, a emdd
presa socialmente responsável adquire um diferencial na escolha dos 
consumidores, fortalecendo, desta forma, a sua marca no mercado.

À vista do exposto, Simões comenta que:

A responsabilidade social apresenta, assim, dois vieses: 
de um lado, propicia a qualificação social das empresas, 
face ao acirramento da competição global; de outro, um 
meio de redução de custos sociais do sistema. No entanto, 
não se pode generalizar essa tendência para o conjunto 
das empresas participantes. (SiMÕeS, 2007, p. 425)

O compromisso assumido para o estabelecimento de atividades 
sociais no Brasil encontradse articulado a uma realidade muito comdd
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plexa, cujo desenvolvimento não deve apenas objetivar a imagem 
cidadã da empresa ou mesmo minimizar a atuação do estado – prodd
posta neoliberal –, mas conciliar a presença governamental para que 
as ações não representem apenas atos filantrópicos, mas caracteridd
zem atividades duradouras compromissadas com o desenvolvimendd
to social dos países.

3. Programa de responsabilidade social na uNiMEd de Assis: 
perspectiva de um Terceiro Setor

3.1 Histórico da unimed

em dezembro de 1967, em Santos (SP), foi fundada a primeira 
cooperativa de trabalho médico do sistema Unimed, cujos pioneiros 
foram 30 médicos que tiveram a ousadia incrível de enfrentar um 
período de plena ditadura e instituir o cooperativismo do trabalho 
médico, com base em um modelo de gestão em que os próprios médd
dicos administravam os seus serviços prestados.

com o sucesso absoluto do sistema Unimed, logo surgiram oudd
tras cooperativas pelo país.

A Unimed, atualmente, é a maior operadora de saúde da Amédd
rica Latina, e está presente em todo o território nacional, dividindo 
suas operações máximas entre a Aliança cooperativa Nacional Unidd
med e a Unimed Brasil.

A Unimed de Assis foi fundada em 28 de fevereiro de 1985 e 
segue os mesmos padrões da Unimed do Brasil e da Aliança Naciodd
nal. Atualmente, conta com 203 médicos cooperados em, aproximadd
damente, 40 especialidades. 

Antes de adotar o sistema de responsabilidade Social, a Unidd
med de Assis precisoureorganizardse e definir sua missão, baseada 
em promover o bemdestar dos consumidores, enquadrandodse nos 
princípios cooperativistas, cuja visão estava direcionada para a exdd
celência na promoção e assistência à saúde, além de seus valores que 
garantem o comprometimento, a dignidade e a qualidade de vida.
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3.2 A responsabilidade social cooperativista

A responsabilidade social corporativista está de acordo com os 
anseios da Unimed de Assis, pois a cooperativa tem como objetivo 
oferecer aos seus colaboradores e à comunidade mais qualidade de 
vida na sociedade em que está inserida.

Desta forma, a Unimed de Assis desenvolve projetos pautados 
na relação ética e na transparência da empresa com todos os públidd
cos com os quais se relaciona. Sendo assim, a seguir serão apresendd
tados os referidos projetos, acompanhados por um breve comentário 
a respeito das ações desenvolvidas pela Unimed de Assis para que 
ocorra o processo de inclusão social, a quebra de paradigmas, a midd
nimização de preconceitos; visando, assim, possibilitar transformadd
ções sociais.

Ação e Saúde: o objetivo deste projeto é fornecer informações 
sobre doenças e suas formas de prevenção. É realizado em datas codd
memorativas e conta com atividades como: aferição de pressão artedd
rial, teste de glicemia, saúde bucal, prevenção de câncer de mama e 
próstata, entre outras.

baixa Tensão: este projeto visa realizar atividades e exames 
para todo o público hipertenso, evitando, assim, complicações na 
sua saúde e ensinando o paciente a conviver com a sua patologia. 
Para atingir o maior número de pessoas as atividades são realizadas 
em horários alternados.

doce Vida: projeto destinado a evitar complicações e a ensinar 
as pessoas que convivem com a diabete a lidar com a sua patologia. 
São propostas palestras e cursos teóricodpráticos por meio dos quais 
o paciente aprende a conviver com a sua patologia de uma forma 
mais saudável. Todo o processo deste projeto é avaliado a longo 
prazo.

Félix: projeto que propõe a inclusão digital de crianças e adodd
lescentes de 8 a16 anos de idade, capacitandodos para enfrentar o 
mercado de trabalho. O trabalho ocorre em salas de informática e 
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tem como principal objetivo a inclusão digital e o desenvolvimento 
social.

Gente Fina: o objetivo deste processo é conscientizar crianças 
e adolescentes sobre a importância de uma boa alimentação e as 
formas de prevenção da obesidade. este projeto tem como parceiros 
os alunos do curso de Nutrição da UNiP (Universidade Paulista) 
– campus de Assis.

Ginástica laboral: projeto que visa à integração de todos os 
colaboradores da cooperativa e à prevenção de doenças decorrentes 
de esforços repetitivos. A prevenção é feita por meio da ginástica 
laboral, realizada todas as terças e quintas feiras, por 15 minutos.

lance livre: projeto cujo objetivo é iniciar meninas de 7 a 14 
anos no basquete, para incentivar a socialização, a prática do espordd
te e a formação de boas cidadãs. Neste projeto, além conhecer os 
fundamentos do jogo e praticar o esporte, são oferecidos uniformes 
e material esportivo, e também são desenvolvidas palestras educatidd
vas sobre sexualidade, prevenções, higiene, alimentação, cidadania 
e demais temas relacionados.

Mamãe unimed: este projeto visa preparar as futuras mamães 
para uma nova fase de suas vidas, prestando orientações, respondd
dendo as principais dúvidas inerentes à maternidade. Para o sucesso 
deste projeto contadse com a colaboração de enfermeiros, assistentes 
sociais, fonoaudiólogos, nutrológa, fisioterapeuta.

Melhor idade: o objetivo deste projeto é proporcionar uma 
qualidade de vida mais elevada aos que possuem idade acima de 60 
anos. Neste projeto há participação de uma equipe multiprofissional 
que desenvolve atividades direcionadas ao laboratório de memória, 
propõe exercícios físicos e presta orientações. Tais atividades são 
realizadas na casa dos Médicos / Assis, duas vezes na semana.

Prevenção da Gravidez na Adolescência: este projeto visa 
diminuir o número de gestantes adolescentes no município de Assis. 
Nesse sentido, desenvolve atividades de teatro e gincanas, durante 
as quais são transmitidas algumas informações sobre doenças   sedd
xualmente transmissíveis. estas ações são desenvolvidas em escolas 
públicas de Assis.
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Viva Vôlei: este projeto é de autoridade da confederação Bradd
sileira de Voleibol – cBV, e tem a chancela da UNeScO. Neste 
projeto o papel da Unimed é de patrocinadora. O objetivo deste prodd
jeto é, por meio do incentivo ao esporte, promover a diminuição da 
evasão escolar, visto que só pode participar quem estiver matriculadd
do e frequentando as aulas regularmente.

Os projetos descritos anteriormente atendem à Política Nadd
cional de responsabilidade Social Unimed, contribuindo para uma 
sociedade mais ética, justa, fraterna e comprometida com o desendd
volvimento sustentável. Sendo assim, a Unimed de Assis atua na 
construção de projetos que viabilizam à comunidade melhor qualidd
dade de vida na sociedade em que está inserida.

Considerações Finais

A parceria entre estado e empresas que desempenham ações 
sociais apresentadse como uma forma de descentralização das atridd
buições do estado e de concentração de renda para as empresas sodd
bre a postura de empresa socialmente responsável.

No que se refere à atuação do Terceiro Setor, é óbvio que, no 
desenvolvimento de suas ações, se constroem atuações que contridd
buem para a diminuição da pobreza, a diminuição do trabalho indd
fantil, a preservação do meio ambiente, ou seja, para a melhoria das 
áreas que estejam comprometidas.

No exercício da responsabilidade social, o que se evidencia é a 
diminuição do agravamento social mediante suas ações. A sua erradd
dicação, porém, é improvável, devido a pelo menos dois fatores: em 
primeiro lugar, os reflexos de neoliberalismo que permeiam essas 
ações; em segundo, o nível mínimo de intervenção estatal.

ressalta, ainda, que a atuação do Terceiro Setor fica comprodd
metida se realizada isoladamente, pois, para que sua atuação almeje 
a promoção do desenvolvimento humano, devedse articular com a 
atuação do estado, desde a formulação execução e controle, visandd
do, assim, interesses de elevação de qualidade de vida e não somente 
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a imagem de empresa cidadã, cujo objetivo maior é a acumulação 
capitalista.
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hIstÓRIa dOs dIREItOs hUManOs

hUMan RIghts hIstORy
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RESuMO: O presente estudo tem por objetivo uma análise dos aspectos 
históricos dos direitos humanos, as teorias que os fundamenta e o seu prodd
cesso de construção e reconstrução visando a ampliar a visão sobre este 
contexto na atualidade. Os direitos humanos percorreram um longo procesdd
so histórico e a ideia que os fundamenta ganhou grande respeitabilidade. 
Ao se fazer referência a esses direitos, deverdsedia presumir a superação de 
todos os processos de dominação e de exploração, entretanto não está claro 
como essa teoria faz seu salto para a prática. Afinal, mesmo sendo os direidd
tos humanos aspirações tão antigas, fica visível que seus efeitos sociais são 
bastante escassos, só exercendo influência de maneira transitória ou fragdd
mentada na vida cotidiana dos seres humanos. Assim, o presente texto predd
tende oferecer subsídios para esse pensamento ou reflexão, apresentando 
um horizonte teórico para o que confluem os ideais dos direitos humanos.  
uNiTERMOS: direitos humanos; teorias e história.

AbSTRACT: This paper aims at analyzing historical topics on human 
rights, foundation theories and their building and rebuilding process in 
order to increase the view about this context nowadays. human rights 
have been through a long historical process and their foundation idea gaidd
ned respectability. By referring to these rights, we must overcome all dodd
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mination and exploration processes, although it is not clear how it goes 
from theory to praxis. even though human rights have always been dedd
sired, it’s clear that their social effects are rather scarce and only have 
influence on human beings everyday life fragmentally or transitorily. 
uNiTERMS:human rights; theories; history.

1. As teorias e o processo de construção e reconstrução dos 
direitos humanos

refletir sobre as questões de Direitos humanos e sua universadd
lidade tornadse desafiador nos dias atuais, na medida em que contrasdd
tam com a realidade de profunda escassez de justiça que se vivencia. 
essa escassez está vinculada a várias questões sociais, econômicas 
e morais que a sociedade atravessa diante de um sistema fundado na 
doutrina neoliberalista, que exclui, cada vez mais, grande número 
de seres humanos.

em vista disso, falar em Direitos humanos é extremamente 
necessário, justamente por essas questões citadas acima. O ideal de 
valores e de justiça, que muitas vezes se perde em meio às pressões 
de um sistema, não se furta ao desafio, visto que o princípio dos Didd
reitos humanos tem suas bases fundamentadas em lutas e desafios 
e, consequentemente, as muitas conquistas nos induzem a acreditar 
que a luta ainda é imprescindível.

em relação à época do surgimento dos Direitos humanos exisdd
tem muitas divergências, mas a maioria das leituras sobre o assunto 
evidência que eles surgiram na Grécia antiga, referindodse ao texto 
de Sófocles, denominado antígona, no qual o rei creonte questiona 
Antígona por ter sepultado o irmão, que fora executado, contra a sua 
ordem e ela responde que agiu em nome de uma lei que era muito 
mais antiga do que ele, que se perdia na ordem dos tempos e que 
ninguém sabia quando havia sido promulgada. 

este fato, tido por muitos estudiosos como o primeiro indício 
sobre o assunto, ilustra, como veremos, que os direitos decorrem de 
um processo histórico que pode ser abordado sob os mais diversos 
pontos de vista. 
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Por exemplo, ao partir de uma história filosófica, seria necesdd
sário recuar a remotas fontes na antiguidade como, por exemplo, ao 
código de hammurabi, aproximadamente 1700 a.c., que fazia refedd
rência aos Direitos Naturais com mecanismos para proteção dos mais 
fracos e como controle das ações das autoridades, tentando proteger 
aqueles à sua maneira e de acordo com o contexto e características 
daquela época e lugar. Ao partir da história religiosa, abordardsed
iam questões que nos remeteriam às ideias de Buda (500 a.c.) sobre 
respeito e igualdade, e até mesmo ao Sermão da Montanha, na época 
de cristo. Politicamente, poderíamos iniciar com algumas noções 
embutidas na Magna Charta Libertatum de 1215 (d.c.) ou optar por 
uma história social em que diversas forças sociais interferiram no 
desenvolvimento e na efetivação dos Direitos humanos.

 A análise da construção destes direitos, de acordo com tal opdd
ção, evidencia que eles emergiram sob uma proposta de construção 
de uma nova ordem social que rompia com as amarras do feudadd
lismo, cujas características se baseavam numa rígida estratificação 
social fundada no principio do privilégio do nascimento. 

A força social que impulsionou essa construção pode ter vindd
do dos burgos, segundo a história, que trouxeram um novo e revodd
lucionário modo de produção e de organização social, conhecido 
como capitalismo e cujos princípios, diferentemente do privilégio 
do nascimento, fundamentavamdse na diferenciação em relação às 
classes sociais, ou seja, à posição que as pessoas ocupavam diante 
do sistema socioeconômico. 

No decorrer de todos esses processos, muitos documentos fodd
ram legislados, declarações e resoluções que falavam sobre os Didd
reitos humanos surgiram. 

Todas estas questões, em resumo, são um breve histórico dos 
caminhos pelos quais os direitos humanos foram sendo construídos 
até chegar à sua positivação e evidenciar sua relação direta com as 
questões sociais de determinadas épocas, à medida que as influendd
ciaram e foram influenciados por elas. 

como o objetivo deste trabalho é ampliar a visão sobre este 
contexto na atualidade, é necessário um momento de reflexão; para 
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isso devedse buscar em pormenores a fundamentação filosófica desdd
tes direitos, ou seja, as diversas correntes filosóficas que visavam a 
justificar o seu surgimento. Neste campo, no que diz respeito aos 
direitos humanos, destacamdse três teorias: a jusnaturalista, a positidd
vista e a moralista.

1.1 Teoria Jusnaturalista

A teoria Jusnaturalista traz as primeiras concepções sobre os 
Direitos humanos, segundo as quais eles são decorrentes da própria 
condição humana, fundamentandodse em uma ordem universal e 
imutável. Portanto, inerentes ao ser humano, são tidos como valores 
independentes de serem ou não reconhecidos.

esta teoria surge juntamente com a obra de vários filósofos 
como hobbes, Locke e rousseau, que fundam o direito não mais 
numa entidade transcendente, mas na razão humana, como explica 
Vieira (1998), ou seja, a criação do estado e do Direito é fruto da 
vontade humana. estes jusnaturalistas se dedicaram a identificar na 
natureza humana a existência de direitos inatos ao homem e quesdd
tionavam o absolutismo, ou seja, o poder da soberania e a fonte de 
onde ele vinha. 

O primeiro filósofo da doutrina do jusnaturalismo é hobbes, 
que teorizou sobre o estado de Natureza e sua passagem para o esdd
tado Social. Para esse pensador, todos os homens viviam no estado 
Natural sem se sujeitar a qualquer lei, pois a luta de uns contra os 
outros era constante. Diante da necessidade de proteção, inventaram 
as armas e cercaram as terras que ocupavam, mas mesmo com todos 
estes cuidados a vida não tinha garantias à medida que vigorava a lei 
do mais forte (chAUi, 2002). 

em meio a todas estas questões, buscoudse um poder maior e 
a preservação da vida tornoudse prioridade para os homens que até 
então viviam na insegurança.com o objetivo de escapar a esse estadd
do de guerra, os indivíduos estabeleceram entre si um ‘’contrato”, 
segundo o qual todos os homens concordavam em ceder e transferir 
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seu direito de autogovernardse a um soberano suficientemente forte 
para protegêdlos. 

Para hobbes, a forma de governo era formada de acordo com 
o que se entendia por Soberano.Por exemplo, na monarquia, o sodd
berano poderia ser um homem; na democracia, poderia ser uma asdd
sembleia de todos os homens e, na aristocracia, ele seria constituído 
por uma assembleia composta por uma parte dos homens, em que se 
promulgavam e se aplicavam leis, sem desrespeitar os dois direitos 
naturais intransferíveis, que eram o direito à vida e à paz, cuja finalidd
dade era sempre a preservação da vida humana (BOBBiO, 1992).

 entretanto, quando se fala em contrato social, não se pode 
deixar de destacar que ele só existe se ambas as partes envolvidas 
forem livres e iguais, assim como deveria ser por livre e espontânea 
vontade que as partes consentissem com o acordo que estava sendo 
firmado.

A vontade do soberano passava a representar a vontade de 
todos e este se tornava uma autoridade política. foi através deste 
pacto que os homens deram origem à sociedade política que hoje 
se denomina estado e que, na visão de chauí (2002), deveria ser a 
noção de ordem natural racional que garantiria a todos os indivíduos 
a satisfação de suas necessidades e o seu bemdestar.

Sendo assim, podedse concluir que hobbes enunciou a primeidd
ra e fundamental base dos direitos humanos que é o direito à vida.

Locke, que também é um filósofo do direito natural, partia dos 
mesmos princípios que hobbes ao afirmar que o estado de Naturedd
za era seguido de um “contrato” que deu origem à sociedade civil. 
entretanto os seus objetivos diferem no que diz respeito à definição 
de direito natural. Para ele, segundo Bussinger (1997), no estado 
Natural os homens nascem livres à medida que nascem racionais. 
Neste estado natural, todos os homens teriam como objetivo preserdd
var a paz e a humanidade e evitar que os direitos dos outros fossem 
feridos. 

entre os direitos que Locke considerava naturais, destacadse 
o direito à propriedade privada. No entendimento de chauí (2002), 
para fundamentádlos, ele partiu de princípios religiosos como a criadd
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ção do homem à imagem e semelhança de Deus, e ao fato de Deus 
terdlhe entregue o mundo para cuidar. e mesmo tendodo expulso do 
Paraíso (Jardim do Éden), Deus não retirou do homem esse direito, 
mas determinou que ele tivesse a terra apenas por meio do suor do 
seu rosto, ou seja, por seu trabalho e esforço. Assim sendo, desde 
a criação do mundo e do homem, Deus já havia institucionalizadd
do a propriedade privada como um direito natural, o que limitou a 
apropriação das terras de acordo com a proporção do seu trabalho, 
ou seja, cada um teria seus bens de acordo com sua capacidade de 
trabalho. 

contudo, no decorrer de seu desenvolvimento, o homem merdd
cantilizou o trabalho e criou a moeda, modificando as condições nadd
turais até então estabelecidas. isso forçou os homens a buscarem 
maior proteção para suas propriedades, visto que alguns passaram 
a deter muitas propriedades e bens, enquanto outros não possuíam 
nada, gerando, assim, a desigualdade social.

Para criar esta proteção por meio das leis e guardar o direito da 
propriedade privada e dos bens adquiridos, foram estabelecidos, por 
um pacto social, três poderes soberanos: o Poder Legislativo ao qual 
compete fazer as leis, o Poder executivo, que tem como incumbêndd
cia assegurar a execução das leis promulgadas e o Judiciário, que dedd
cide sobre as controvérsias da lei que possam existir. estes poderes 
receberam da sociedade civil autoridade para proteger seus bens e 
castigar os delitos cometidos contra a lei natural. No entanto essa audd
toridade (poderes) tinha seus limites, não podendo utilizar seu poder 
para finalidades para as quais não foram criados. caso isso viesse a 
acontecer, Locke defendia que esses poderes fossem restituídos ao 
povo e pelo povo por meio de uma revolução. 

Quando Locke se referiu ao direito à propriedade e ao fato de 
os indivíduos transferirem seus direitos ao estado, isso não deve ser 
tido como uma renúncia ao direito natural, pois o pacto social seria 
apenas um acordo entre os indivíduos para empregar de maneira 
coletiva sua força na execução das leis naturais. O objetivo era a predd
servação da vida, da liberdade e da propriedade, bem como reprimir 
a violação dos direitos naturais (BUSSiNGer, 1997).
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esta teoria exerceu grande influência, contribuindo para o esdd
tabelecimento do pensamento liberal, sendo utilizada pela burguesia 
para assegurar seus direitos perante a nobreza como uma arma em 
sua luta contra uma minoria improdutiva, que se mantinha no poder 
unicamente pelo privilégio do nascimento. Ou seja, ao fundamendd
tardse na razão, a teoria ia contra as antigas ideias e buscava a consdd
trução de uma sociedade constituída por indivíduos livres e iguais, 
submetidos a uma lei comum cuja soberania não estaria mais na mão 
de um monarca que detinha o poder absoluto. Ao fazer do trabalho 
o legitimador da propriedade privada, esta teoria ia ao encontro das 
ideias fisiocratas que, entre outrascoisas, defendiaque a terracria vadd
lores e isto, consequentemente, gera uma circulação natural de rendd
da na sociedade. Portanto, não existia a necessidade de intervenção 
na economia (laissez faire, laissez passer). Ao estado (soberano) 
caberia manter a ordem natural, defender a propriedade e garantir 
esta liberdade econômica. este propósito foi alcançado quando esta 
teoria fez o trabalho legitimar a propriedade privada.

Assim se pode entender que foi em meio a essas revoluções 
que o capitalismo se estabeleceu como sistema econômico predomidd
nante, dando inicio a um processo ininterrupto de produção, geração 
de lucro e acúmulo de capital que se estende até o presente.

em vista disso, a teoria lockiana também fundamentou os didd
reitos humanos como cita Bussinger: 

Se em hobbes o homem é um súdito do soberano, Locke 
abredlhe o primeiro patamar a partir do qual podedse redd
conhecer como portador de direitos à vida, à liberdade, 
à propriedade privada, à resistência contra a opressão e 
a tirania. Podedse assim atribuir a Locke o que podemos 
chamar os primeiros Direitos humanos que contemplam 
o homem como cidadão. (BUSSiNGer, 1997, p.19)

Outro grande pensador foi rousseau que também teorizou sodd
bre o estado de Natureza. Para ele, o primeiro e mais fundamental 
direito do homem era a liberdade. ele afirma que a liberdade “é a 
obediência à lei que prescrevemos a nós mesmos” (rOUSSeAU 



192 |  Estudos, Nº ��, �008

Estudos – Revista de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da Unimar

apud BOBBiO, 2000, p.489). Sendo assim, ele traz um conceito 
de liberdade como autonomia, diferente daquela liberdade que era 
entendida como não impedimento, ou liberdade negativa. Ou seja, a 
partir de então, ela não consistia mais na ausência de leis, mas sim 
na presença de leis desejadas e estabelecidas.

contudo, como afirma Bussinger (1997, p.19), “ao longo do 
desenvolvimento da humanidade o homem tornoudse outro, e crendo 
assegurar sua liberdade, correu ao encontro de seus grilhões”. esta 
mesma afirmação também já havia sido feita por rousseau quando 
escreveu que “o homem nasce livre, e por toda parte encontradse a 
ferros” (rOUSSeAU apud BOBBiO, 1992, p.93). Através destas 
colocações entendedse que, pela lei natural, o ser humano é livre, 
mas, na busca por poder e honra, ele ampliou suas necessidades e 
tornoudse escravo delas, perdendo seu estado de inocência original. 
esta perda é atribuída ao surgimento da propriedade privada, visto 
que em seu estado de inocência original o homem buscava somente 
a satisfação de suas necessidades naturais. A desigualdade gerada 
é que fez surgir um conflito perpétuo, uma diferença entre ricos e 
pobres que, de maneira irremediável, destruiu a liberdade natural e 
sujeitou todos os homens ao trabalho. 

foi diante destes fatos que rousseau previu a necessidade de 
um contrato social, na busca da construção de uma sociedade civil, 
em que cada individuo transfere o seu direito natural a um soberano 
(fundadse o estado) que represente a vontade geral. Ou seja, para 
ele, o soberano era o próprio povo que, ao ser representado, tornavad
se cidadão.

Segundo Bussinger (1997), rousseau foi um forte inspirador 
dos direitos humanos visto que trabalhou em busca de um ideal de 
sociedade fundado em princípios universais em que predominavam 
a liberdade, a igualdade e o bemdestar de todos e em que os interesdd
ses individuais não se sobrepunham aos interesses da vida coletiva.

Diante do exposto, podedse notar que esses filósofos da doudd
trina jusnaturalista trouxeram novas ideias ao direito natural, afasdd
tandodo das ideias de que emanava dos deuses. É o que se denomidd
na racionalismo. A partir desse, o direito poderia ser criado pelo 
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homem que, em seu estado de Natureza, passava por necessidades 
que iam ao encontro de criações que pudessem regulamentar a vida, 
a liberdade, a propriedade e tudo o mais que surgisse. O que o hodd
mem não percebia é que cada vez mais contribuía para a construção 
da desigualdade e que os objetivos de paz não eram atingidos nem 
mesmo com a criação da sociedade política, pois até mesmo essa se 
estratificava, o que o faz retornar mais uma vez ao que poderia ser 
comparado ao estado de Natureza na guerra de todos contra todos.

Merece comentário o fato de que a teoria jusnaturalista, ao dedd
fender que o direito do homem emanava da própria natureza, pôde 
revelar uma incoerência, visto que levaria a uma desconstrução da 
história dos princípios dos direitos humanos. Portanto, desde já se 
busca esclarecer, segundo Sorondo (1998), que estas teorias têm sua 
historicidade ligada a sua captação e conscientização, o que evidendd
cia que as circunstancias históricas existem sob qualquer ponto de 
vista e sua evolução, como se pode perceber, está vinculada a tomadd
das de consciência e à exigência de uma nova ordem, razão pela qual 
estes direitos nem sempre são alcançados e muitas vezes são tidos 
como uma utopia.

O estudo destas teorias e a de sua relação com os direitos humadd
nos deixou evidente que para a efetivação destes não era suficiente 
o contrato Social e o seu reconhecimento pelo povo, era necessário 
que também o estado (soberano) reconhecesse estes direitos.

As ideias jusnaturalistas foram perdendo força diante da nedd
cessidade de fornecer ao estado um instrumento eficiente para que 
ele pudesse intervir na vida social e na economia capitalista em exdd
pansão. Sendo assim, surgiu uma nova teoria para fundamentar os 
direitos, que é a teoria positivista.

1.2 Teoria Positivista

esta teoria surgiu com o desenvolvimento do iluminismo que 
propõe à existência humana valores afastados daqueles que havia 
até então, cujas bases eram fundamentadas na razão divina, ou seja, 
originárias de Deus. 
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Para consolidar sua vitória sobre a monarquia, a sociedade 
burguesa precisava elaborar leis que assegurassem os direitos dos 
homens como um meio de controle social e supostamente de promodd
ção do ser humano (reALe, 1996). A codificação desses direitos 
firmou o direito positivo, resultado da descrença no direito natural 
que, mesmo tido até então como superior pelos filósofos jusnaturadd
listas, começou a ser questionado quanto à sua eficácia em relação à 
realidade social da época. 

como relata Vieira (1998), essa descrença que emerge de um 
mundo cético traz força ao positivismo em cuja visão, assim como 
na posição de Antígona, os homens se veem obrigados a um direito 
cuja legitimidade existe somente pelo fato de ser imposto por aquedd
les que estão no poder. A diferença reside no fato de que a soberadd
nia passa a ser tida como popular à medida que a lei é produzida 
por um parlamento que representa a nação. Ou seja, os direitos são 
fundamentados numa ordem normativa e são frutos da vontade do 
estado, que, pela lei, obtém um instrumento eficaz de intervenção 
na sociedade.

Ao se analisar o nascimento do positivismo, constatadse que 
esse passa a adquirir sentido próprio, divergindo da concepção de 
direito natural. Alguns autores ligam este fato à busca por transfordd
mar estes direitos em ciência; entretanto, outros alegam que isto não 
seria possível visto que este não tem um objeto a ser estudado. 

historicamente, sua implementação se dá pelo processo de 
construção e de consolidação do estado Moderno que culminou 
com a constituição do código de Napoleão, conhecido também por 
código civil francês de 1804 (reALe, 1996).

entende o autor acima que o objetivo deste código era eliminar 
o acúmulo de normas jurídicas existentes e que foram produzidas ao 
longo do desenvolvimento histórico social. Pois, em período antedd
rior a revolução francesa que comentaremos a seguir, o direito era 
dividido, ou seja, havia um direito para o clero, um para a nobreza 
e outro para o povo, o que fez com que o direito fosse aplicado de 
diferentes maneiras e manipulado de acordo com a vontade do ledd
gislador que muitas vezes acabava favorecendo uma ou outra classe, 
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gerando conflitos e abrindo precedentes para a corrupção, abusos, 
fraudes e privilégios. 

com a implementação deste código, buscoudse eliminar todas 
as leis ditadas pelos costumes e substituídlas por um direito estabedd
lecido por uma legislação que regularia a conduta da sociedade. era 
um grande avanço na época, pois a partir daquele momento haveria 
uma norma para todos, independente da classe social a que pertendd
cesse o indivíduo, e todos passariam a ser iguais perante a lei e o não 
cumprimento desta geraria sanções já previstas. 

este código deu cumprimento aos ideais da revolução francedd
sa que proclamou os princípios universais de “Liberdade, igualdade 
e fraternidade”. esta revolução merece comentário visto que culmidd
na com a declaração que irá universalizar os direitos humanos. 

A revolução francesa ocorreu diante de um estado Absoludd
tista que ia contra as ideias e desejos da burguesia em sua luta para 
eliminar os privilégios da classe dominante, incapaz de realizar as 
reformas necessárias em decorrência das transformações socioecodd
nômicas que ocorriam. A classe burguesa tinha motivos para exigir 
tais reformas visto que enriquecera, tornaradse economicamente imdd
portante, mas não possuía status. A minoria buscou apoio em outros 
grupos, como os trabalhadores e camponeses, defendendo a ideia de 
um governo liberal que respeitasse os direitos naturais do homem. 
estas ideias coincidiam com as aspirações populares na busca por 
liberdade, mas para efetivádlas tornoudse fundamental que fossem 
regulamentadas constitucionalmente. com isso, desencadeoudse 
na frança, comandada pela burguesia, a revolução pela busca do 
poder. em meio a esta luta, ocorre a tomada da prisão da Bastilha 
(onde o rei encarcerava seus inimigos), a Assembleia Nacional busdd
ca suprimir os direitos feudais e ocorre a aprovação da Declaração 
dos Direitos do homem e do cidadão, proclamando a igualdade e 
a liberdade como princípios que devem orientar todos homens e em 
qualquer época. ela estabelece inclusive o direito que todo cidadão 
tem de lutar contra a opressão. Merece destaque essa declaração, 
pois, em todas as questões relacionadas aos direitos humanos, codd
locados como universais, abrangendo todos os povos e países. em 
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seu preâmbulo, destaca que as únicas causas da desgraça pública 
e da corrupção dos governantes são a ignorância, o desrespeito e o 
desprezo dos direitos do homem. A Declaração trouxe mudanças 
radicais para a sociedade à medida que reconheceu o indivíduo na 
condição de sujeito de direitos e colocou, sob ponto de vista jurídico 
e político, que todos são iguais entre si. 

em relação aos filósofos que se destacaram no positivismo, 
podedse afirmar que a principal referência seria comte, responsádd
vel pela sistematização e aprofundamento da doutrina em sua obra 
Curso de Filosofia Positiva. No entanto, optoudse por comentar as 
concepções de Kelsen por ser este considerado pelos filósofos o pai 
do positivismo jurídico, cuja obra é uma das mais elaboradas e indd
fluentes dentro desta doutrina.

este filósofo marcou por tentar estabelecer para a ciência jurídd
dica um método e um objeto próprio. Para tanto propôs o princípio 
da pureza, em sua obra teoria Pura do Direito, segundo a qualo médd
todo e o objeto da ciência jurídica deveriam ter um enfoque normadd
tivo e o direito deveria ser visto como norma, com poder de coerção 
e de estabelecer sanções, ou seja, o direito, nesta linha positivista, é 
descrito como uma técnica de controle social que, por meio de leis, 
visa a regular o comportamento do homem para obtenção de uma 
maior harmonia social. Também Kelsen faz distinção entre o ser 
e o dever ser e caracteriza as normas do direito como descrição do 
dever ser. reale (1996) explica que cada norma é criação da vontade 
do homem e sua validade não dependia da avaliação em ser justa 
ou eficaz, mas dependia de que sua prescrição estivesse de acordo 
com a lei maior e de grau superior, considerando primárias as nordd
mas que regulam as sanções e secundárias as que prescrevem dado 
comportamento.

Segundo a concepção acima descrita, só serão consideradas e 
reconhecidas como direito, as normas e as leis estabelecidas de acordd
do com a vontade do estado.

A teoria positivista referedse, então, ao direito subjetivo, ou 
seja, aquele que está implícito nas normas, mas não se efetivou. De 
acordo com esta teoria, os direitos humanos são aqueles estabelecidd
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dos enquanto legítima manifestação da soberania popular e só serão 
reconhecidos como direitos humanos aqueles que possuírem uma 
regulamentação que possa ser aplicável. isso foi o que aconteceu 
com a Declaração Universal dos Direitos humanos, quando passou 
a ser constitucionalizada sob a forma dos direitos fundamentais e 
sociais. Sem essa constitucionalização, segundo a teoria do positidd
vismo, seria impossível sua efetivação para a humanidade.

1.3 Teoria moralista

Na teoria moralista, os direitos estão vinculados à própria expedd
riência e à consciência moral de um povo, segundo Moraes (2000).

entre os séculos XVii e XViii, houve uma revolução no pendd
samento jurista na busca por afirmar os direitos do homem por meio 
do direito natural estabelecido por Deus que, como já vimos antedd
riormente, denominoudse jusnaturalismo. Dessa corrente filosófica, 
desenvolveramdse novas doutrinas que tiveram como base fundadd
mentações teocráticas. No entanto, este pensamento foi sofrendo 
mutações e o direito passou a ser concebido como um direito natural 
racional, afastandodse da divindade e valorizando a razão humana. 
Os juristas não precisavam mais se apoiar na vontade divina para 
afirmar os direitos do homem perante a sociedade; esses passaram a 
ser fundamentados pelo uso da razão, ou seja, utilizavam a capacidd
dade de raciocínio e reflexão.

foi assim que surgiu a corrente moralistadracional, cuja fundadd
mentação teórica partiu do direito natural (direito justo) que, sendo 
entendido como um conjunto de normas justas e corretas, estava 
ligado a uma moral, a um dever ser. Assim, para os pensadores dessa 
corrente, o direito é préddeterminado por leis que são estabelecidas 
por meio de valores, princípios, obrigações e também de regras da 
própria natureza que influenciam a vida do homem em sociedade.

Os defensores dessa teoria, denominados moralistas, mesmo 
defendendo o direito natural, reconheciam a existência de um direito 
positivo, mas apenas no sentido de leis estabelecidas pelo poder podd
lítico criado pela vontade do povo. estes direitos deviam submeterd
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se a um dever ser, ou seja, o direito estabelecido pelo poder político 
deveria estar de acordo com um agir moral baseado em princípios 
estabelecidos pela racionalidade humana, uma vez que somente a 
razão pode distinguir o que é justo do que é injusto e fazer a reflexão 
se o direito estabelecido é um direito verdadeiro. caso esse direito 
positivado não esteja de acordo com as exigências da justiça que, na 
visão de Kant, segundo Salgado (1995), traz a ideia de liberdade e 
igualdade, esse deverá ser mudado para tornardse um direito verdadd
deiramente justo.

Um dos maiores representante desta corrente foi Kant, que tidd
nha por direito natural aquele em que todo homem tem que obedecer 
à lei de que ele mesmo é o legislador. Defendia o direito de liberdadd
de que, para ele, era sinônimo de autonomia. Por exemplo, o poder 
de legislar sobre si mesmo. 

Na teoria moralista o direito fundamentavadse por meio da lei 
moral, segundo a qual uma pessoa deveria comportardse da mesma 
maneira que ela gostaria que o outro se comportasse na mesma sidd
tuação, o que tornava o seu próprio comportamento uma lei univerdd
sal. este pensamento é fundamentado no que se tem por máxima de 
Kant: “age apenas segundo uma máxima tal que possas ao mesmo 
tempo querer que ela se torne lei universal” (KANT apud MAZedd
TO, 2003, p.05).

Desta maneira, podedse dizer que a lei moral baseiadse na ideia 
de que os seres humanos são racionais e independentes, e que uma 
ação fundamentada apenas na obediência à lei não deve ser considedd
rada como moral.

Na concepção de Kant, todos devem ter o direito à liberdade e 
o direito ao livre arbítrio (livre vontade de decidir), em que ambos 
devem estar conciliados com a liberdade e o livre arbítrio dos oudd
tros.

enquanto valor essencial, entretanto, ele traz a liberdade, sendd
do esta considerada um direito inato ao homem. Quando o individuo 
segue uma regra imposta pelo positivismo, ele deixa de usar seu 
próprio raciocínio, e não usufrui sua liberdade plena, uma vez que 
está submetido a uma norma prescrita por outros, deixando de ter 
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vontade própria. Desta forma, a liberdade se confunde com a moral, 
pois para ele as normas morais devem ser acatadas como deveres 
que só podem ser aplicados ou exercidos se a razão, por meio da 
liberdade, for atendida.

Nessa doutrina o direito positivo e o jusnaturalismo devemdse 
encontrar sobre o domínio da moral, a única capaz de distinguir o 
justo do injusto. Sendo assim, só haverá uma obrigação jurídica se 
esta for efetivamente uma obrigação moral.

Para os defensores da teoria moralista, o direito deve ser jusdd
to e concreto de acordo com os princípios morais. Dessa maneira, 
a existência dos direitos humanos deve partir da experiência e da 
consciência moral de cada povo.

como se pode perceber diversas são as teorias que fundamendd
tam os direitos humanos. No entanto, para compreender essafundadd
mentação, é necessário que essas três teorias sejam estudadas em 
conjunto, uma vez que, separadas, não seriam suficientes para explidd
car a existência dos direitos humanos. Ao se integrarem as teorias 
jusnaturalista, positivista e moralista, fazendo com quecoexistam 
harmoniosamente, poderá haver uma maior eficácia desses direitos, 
pois cada um, pelas suas características, contribuirá para a efetivadd
ção dos mesmos na sociedade. como afirma Moraes: 

Somente a partir da formação de uma consciência social 
(teoria moral), baseada principalmente em valores fixados 
na crença de uma ordem superior, universal e imutável 
(teoria jusnaturalista) é que o legislador ou tribunais endd
contra substratos políticos e sociais para reconhecerem a 
existência de determinados direitos humanos fundamendd
tais como integrante do ordenamento jurídico (teoria podd
sitivista). (MOrAeS, 2000, p.35)

embora essas três teorias sejam o que se tem por base quandd
do se busca fundamentar os direitos humanos, não podemos ignorar 
o fato de que existe uma distância muito grande entre a teoria e a 
prática, uma vez que os caminhos percorridos são distintos. houve 
muitas discussões a respeito desse assunto, como afirma Bobbio:
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Nos últimos anos muito se falou e continua a se falar sodd
bre direitos humanos, entre eruditos, filósofos, juristas, 
sociólogos e políticos muito mais do que se conseguiu 
fazer até agora para que eles sejam reconhecidos e protedd
gidos efetivamente, ou seja, para transformas aspirações 
(nobres, mas vagas), exigências (justas, mas débeis) em 
direitos propriamente ditos (isto é, no sentido em que os 
juristas falam de direitos). (BOBBiO, 1992, p. 67)

chamadse a atenção para o que diz respeito à necessidade de 
colocádlo em prática e fazer valer o termo “direito” que deveria predd
valecer sobre todos os demais interesses que não são protegidos. 
Um bom exemplo foi dado por Vieira (1998) quando diz que reduzir 
gastos do estado pode ser um interesse legítimo do Governo, mas 
isso não pode ser feito fechandodse escolas, visto que isso contraria 
o direito à educação.

Para o autor acima, ao associardse a expressão “humanos” à 
ideia de direito, fezdse com que esse se tornasse ainda mais decisivo 
já que busca proteger valores e interesses ligados à condição de hudd
manidade. Agregandodse força ética a essa ideia, ela se torna vinculo 
de justiça com uma determinada sociedade.

É relevante o reconhecimento da divisão entre teoria e prática 
no que diz respeito aos direitos humanos. As teorias já foram codd
mentadas, portanto percorrerdsedá, a partir do próximo item, o camidd
nho dessas teorias influenciando a prática nas sociedades. De antedd
mão podedse dizer que se trata de um assunto que vem ocorrendo na 
maioria das vezes de forma não linear, visto que acontece em meio a 
construções, desconstruções e reconstruções desses direitos que vão 
sofrendo mudanças no decorrer da história. 

1.4 O processo de construção e reconstrução dos 
direitos humanos

como já visto anteriormente, é fundamental o estudo das teodd
rias dos direitos humanos. entretanto, conhecer as teorias não seria 
suficiente para entender a influência no atual contexto. Para isso, tordd
nadse necessário o estudo da construção destes direitos na prática, ou 
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melhor, como estas teorias foram utilizadas pelos homens na busca 
pela defesa dos direitos humanos.

Até então, podedse perceber que os direitos humanos, no dedd
correr de seu processo histórico, foram muitas vezes utilizados em 
nome de princípios que nem sempre condiziam com a sua real prodd
posta. Grandes nomes da história defenderam esses direitos perante 
o povo; no entanto, na prática, os caminhos percorridos levaram a 
sua desconstrução. 

Trindade (2002) comenta estas questões juntamente com aldd
guns exemplos. hitler foi o primeiro deles. No ano de 1924, quando 
estava recolhido no presídio militar na Baviera, relatou no prefácio 
do livro que estava escrevendo – Mein Kampf (Minha Luta) – que “Os 
direitos humanos estão acima dos direitos do estado. [...] como os 
homens primeiro criam as leis, pensam, depois, que estas estão acidd
ma dos direitos humanos (hiTLer apud TriNDADe, 2002, p.13)”. 
Outro exemplo ocorreu na frança quando os mesmos soldados que 
cantavam estrofes de La Marseillaise, hino nacional da frança, condd
tra a tirania, torturavam presos em busca de informações. Não indidd
ferentes a esta questão temos também os estados Unidos da América 
– e.U.A. que pregam a liberdade em sua Declaração de independêndd
cia e, em contrapartida, instauram ditaduras ao redor do mundo em 
pleno século XXi. Também não se pode deixar de citar o exemplo 
do Brasil, que, sob ideais de democracia e liberdade, implantou um 
dos regimes mais autoritários da sua história (Ato institucional nº5 
– Aid5) e cometeu incontáveis crimes contra os direitos humanos. 

esse autor traz reflexões bastante convincentes a respeito dos 
direitos humanos e sua efetivação:

Por que tem sido tão fácil falar em direitos humanos, por 
que esta expressão tornoudse tão maleável, tão compladd
cente e moldável a ponto de vermos pronunciada sem rudd
bor pelos mais inesperados personagens? O que significa 
ela exatamente? Ou melhor, ela ainda conserva algum 
significado? Ou seu uso indiferente por canalhas e anjos 
estaria exatamente a indicar que teria perdido o sentido 
que teve um dia? (TriNDADe, 2002, p. 16)
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É pertinente este questionamento e se enquadra inteiramente 
nas propostas deste trabalho, visto que se acredita que esteja vincudd
lado a questões sociais e morais que fazem parte da história. e é a ela 
que mais uma vez recorremos com intuito de esclarecer a construção 
e reconstrução dos direitos humanos.

A Segunda Guerra Mundial é tida como referência neste prodd
cesso. No entanto, antes de nos atermos a este assunto, é interessante 
comentar que existiram outros eventos que a precederam que medd
recem destaque, pois influenciaram a história e fazem parte de um 
caminho de desconstrução. 

O racionalismo é tido como um destes fatos. Diante de sua fordd
ça houve um rompimento com o que se tinha, até então, por parâmedd
tro intelectual no século XiX, e a ideia de direitos humanos começou 
a perder credibilidade. O direito positivo superou o direito natural 
à medida que passou a ser visto como uma construção do estado, 
perdendo seu caráter de imutável, podendo assim ser colocado e redd
tirado a qualquer momento, como já foi dito anteriormente.

foi com esta abertura que hitler viu a possibilidade de colocar 
em prática as ideias nazistas. e em 1933 quando chega ao poder, por 
meio de medidas legislativas e promulgações, faz com que se torne 
possível alterar uma lei quando a proposta é aceita pela maioria dos 
parlamentares. foi assim que se deu inicio à conhecida e desumana 
perseguição aos judeus que, à medida que os vínculos com o estado 
eram cortados, passaram a ser tratados como objeto e deixaram de 
ser vistos como sujeitos de direito. este período marcou a história no 
mundo e de maneira direta a história dos direitos humanos, visto que 
estes foram destroçados com atos extremamente desumanos que iam 
contra os principais direitos que deveriam estar assegurados, sendo 
o principal deles a vida. 

em relação à Segunda Guerra Mundial (1939d1945), ela é tida 
como referencial quando o assunto é a reconstrução dos direitos hudd
manos, até porque foi a partir desta que eles passaram a ser discutidd
dos em esfera internacional. foi em meio aos horrores desta guerra 
que se manifestou um estado, cuja primazia deveria ser a defesa dos 
seres humanos e que passou a fazer seus cidadãos de vitimas (mais 
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de 45.000.000 de pessoas morreram), principalmente na Alemanha 
e União Soviética (VieirA, 1988). foi em meio a esta desconstrudd
ção que surgiu a ideia contemporânea de direitos humanos. como 
traz o autor acima, esses horrores causaram um profundo choque de 
consciência na comunidade internacional e, em reação a essa dedd
monstração de irracionalidade da humanidade e de sua capacidade 
de autodestruição, buscoudse a reconstrução dos direitos humanos.

Outro fato que se destaca em relação a desconstrução de direidd
tos é que estes acabaram por contribuir para dar fundamento filosófidd
co ao liberalismo, como comenta Bussinger (1997): a doutrina sobre 
os direitos naturais preparou o terreno para a passagem do regime 
feudal para o estado Moderno e forneceu os instrumentos necessádd
rios para a defesa do individuo contra o poder, impondo limites. A 
defesa destes direitos foi a arma que a burguesia europeia utilizou 
contra o estado absolutista e suas arbitrariedades.

Tudo foi um processo e o estado Neoliberal se consolidou no 
século XiX, ou seja, juntamente com o processo de industrialização 
da economia, a tão comentada revolução industrial que, juntamente 
com a expansão da tecnologia, trouxe uma nova concepção de clasdd
se social que ficou conhecida por todos como proletariado – uma 
massa de trabalhadores urbanos em condições precárias de vida, que 
demonstrava que os direitos até então defendidos não condiziam 
com a realidade, privilegiando aqueles que possuíam o titulo de prodd
prietários e capitalistas. Os demais, apesar de livres e juridicamente 
iguais, sujeitavamdse, diante da concorrência de sua força de trabadd
lho com as máquinas, à exploração e a salários miseráveis para ter o 
“direito” de comer, ou melhor, de continuar sobrevivendo. Somente 
teoricamente todos os homens eram tratados como possuidores de 
direitos, pois não se consideravam as diferenças de classes e não se 
levavam em conta as condições de vida de cada individuo. 

Surgem, mais uma vez, lutas sociais e a critica aos direitos 
humanos que norteavam a sociedade e o estado Liberal na época. 
Marx, quando se refere a esses direitos, considera que houve uma 
emancipação política e humana em relação às conquistas contra a 
hereditariedade. entretanto, as questões sociais que surgem em meio 
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às desigualdades e explorações trazem à baila as fragilidades dos didd
reitos proclamados pelas declarações francesa e americana, em que 
as ideias de liberdade e igualdade proclamadas não se efetivam e o 
caráter de universalidade começa a ceder lugar ao individualismo 
que favorece os burgueses à medida que atende seus anseios. “Os 
chamados direitos humanos, ao contrário dos direitos do cidadão, 
nada mais são do que o direito do membro da sociedade burguesa, 
isto é, do homem egoísta, do homem separado do homem e da codd
munidade” (MArX apud BUSSiNGer, 1997, p.32).

com isso, supõedse que a revolução política, que culminou na 
Declaração Universal dos Direitos do homem, preservou princípios 
que favoreciam a sociedade burguesa e deu a esta o estatuto de nadd
tural, fundamentando as desigualdades. Portanto, a emancipação do 
ser humano não ocorreu, ficando as conquistas vinculadas somente 
a questões políticas, quando na verdade seria necessário que resuldd
tasse na igualdade de maneira real e como direito de todos. Mas para 
isso, no entendimento de Bussinger (1997), existe a necessidade de 
uma emancipação social como sugere o marxismo, e ela só acontece 
no âmbito da revolução do proletariado que busca o fim da opressão. 
e quando isto acontecer (e se acontecer), também se findará com o 
estado e não haverá mais a necessidade de coação, pois implantará 
a fraternidade universal entre os homens.

estas colocações mostram que, desde a publicação da Declaradd
ção dos Direitos do homem, existem criticas em relação ao porquê 
de esta vir. entretanto não se pode deixar de comentar que Marx 
fundamentava estas críticas em uma realidade de homens desiguais 
na qual os direitos, apesar de titulados como humanos, ficavam a 
desejar quando privilegiavam uma classe que atingira os seus objedd
tivos (que não eram os mesmos que regiam a princípio a declaração, 
eram sim mais uma vez a busca de poder por meio da opressão, 
como nos feudos). Portanto, a crítica marxista não ia contra os prindd
cípios dos direitos humanos e sim ao fato de esses terem sido usados 
como um instrumento de dominação que firmou mais uma vez a 
desigualdade.
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O estado liberal também provocou mudanças no direito quando 
trouxe a passagem dos direitos de liberdade para os direitos positidd
vos e sociais que demandavam a intervenção do estado, e passavam 
a considerar não somente o homem genérico, individual. Na condd
cepção de Bobbio (1992), ocorreua passagem da consideração do 
individuodsujeito diferente do individuo como a família, as minorias 
étnicas e religiosas d onde este passou a ser visto na diversidade de 
seu status como sexo, idade e condições físicas revelando diferenças 
específicas, que não permitem igual tratamento e proteção. 

As questões acima os remetem a um estudo que é denominado 
por alguns autores como fragmentação dos direitos humanos. Por 
exemplo, hodiernamente, no intuito de assegurar direitos, o homem 
criou leis especificas para sua proteção que não veem mais o hodd
mem como um todo, um ser humano na íntegra. A proteção passou 
a ser regida por estatutos, ou seja, regulamentos, que o veem nas 
suas particularidades como, por exemplo, o estatuto da criança e 
do Adolescente – e.c.A., estatuto do idoso e o recente estatuto da 
Pessoa com Deficiência, entre outros etc.

este fato pode nos remeter a algumas reflexões, como por 
exemplo: existia uma declaração que protegia o homem em seus 
direitos essenciais e como um todo. Será que não seria conveniente 
trabalhar a sua efetivação em vez de “fragmentádlos” em leis e estadd
tutos? Até porque os princípios que os regem são condizentes com 
as necessidades do homem, o que não se pode é desviar os objetivos, 
como, por exemplo, o direito à liberdade, que deveria emancipar o 
ser humano e não favorecer a outros interesses, como foi na revodd
lução francesa.

Autores como Vieira (2001), entretanto, defendem que esses 
não foram fragmentados e sim atualizados mediante as necessidadd
des que surgem. O e.c.A. (por exemplo), foi um passo de extrema 
importância, por tertransformado as crianças em sujeitos de direidd
tos. e assim, como os outros estatutos,mostra como o estado passou 
a pensar a questão dos direitos humanos. este autor afirma que “a 
positivação de um direito é apenas um primeiro passo na luta pela 
sua implementação” (VieirA, 2001, p.09). isto já havia sido afirdd



�06 |  Estudos, Nº ��, �008

Estudos – Revista de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da Unimar

mado por Bicudo (1999), quando diz que o governo até fala sobre 
o assunto, mas suas palavras são incompatíveis com a prática. com 
isso deparadse mais uma vez com as dificuldades de se efetivarem 
plenamente os direitos humanos. Nem mesmo a constitucionalizadd
ção desses, enquanto parte da lei maior do país, trouxe resultados 
satisfatórios. isso se deve a questões bastante relevantes:

Para que um direito se torne um fato, uma verdade para 
todos, mais do que a sua constitucionalização é necessário 
que a sociedade esteja disposta a assumir as responsabidd
lidades necessárias para viabilizar direitos. Não podemos 
ser hipócritas. A cada direito corresponde uma obrigação. 
Se os cidadãos não estão dispostos a assumir suas respondd
sabilidades, dificilmente viveremos num pleno sistema de 
direitos. Por outro lado, é fundamental que as instituições 
sejam dispostas e estejam dispostas a transformar os direidd
tos em efetivos benefícios ä sociedade. (VieirA, 2001, 
p. 11)

esta colocação do autor vai ao encontro da visível descrença 
que se criou em torno dos direito humanos que, constitucionalizados 
ou não, tornaramdse uma ficção que, para o senso comum, se limita 
à proteção daqueles que se encontram sob regime de reclusão. É 
verdade que os direitos humanos possuem estreita relação com esdd
sas questões por possuir, como já vimos, raízes ligadas à violência 
do estado. Mas não é só isso, ele não existe somente para resolver 
questões como a violência policial, por exemplo. É necessário falar 
em direitos quando se discutem desemprego, problemas na área da 
saúde e educação (diminuição de verbas). “Não existe uma cultura 
de direito humanos”, descreve Bicudo (1999, p.7). essa descrença 
está ligada às más condições de vida da população que vive à mardd
gem dos direitos sociais, que são tidos como o mínimo necessário 
para que haja condições de vida digna, e também às políticas sociais 
que não conseguem minimizar as questões sociais e nem sequer condd
seguem atingir a todos. 

Outro problema é que, apesar de boas intenções de setores 
do governo federal e do governo estadual, como explica Vigevadd
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ni (2000), apesar de existirem mecanismos para garantir os direitos 
humanos, os órgãos que seriam os responsáveis por essa garantia 
encontram grandes problemas com as Secretarias de Segurança, 
as forças Armadas, Ministério Público, entre outros. isso agrava a 
questão e, na prática, estes direitos acabam sendo defendidos fora 
das instituições governamentais e implementados muito mais pelas 
Organizações não Governamentais – ONGs.

Antes de findar, cabe comentar que muitas são as discussões e 
os estudos em torno desta construção denominada direitos humanos. 
Aqui se buscou traçar as fundamentações necessárias para a comdd
preensão de que eles não são aleatórios, mas caminham de acordo 
com a história da humanidade, adentrando a sociedade na busca por 
proteger o homem em todos os seus aspectos, tornandodo sujeito de 
direitos.

Considerações finais

concluímos, então, que as teorias que fundamentam os direitos 
humanos estão correlacionadas, e somente o seu estudo em conjunto 
pode explicar a existência desses direitos dentro de uma perspectiva 
de um sistema integrado voltado para o ser humano, em toda a sua 
complexidade individual e social.

O estudo das teorias jusnaturalista, positivista e moralista nos 
garante afirmar que os direitos humanos têm em suas estruturas os 
fatores determinantes e condicionantes das mesmas e que, neste 
contexto, formaramdse os elementos históricos que comandam e imdd
pulsionam um processo de construção necessário face às demandas 
impostas pela sociedade contemporânea, embora ainda não se tenha 
alcançado o mais importante em todas as questões relacionadas em 
torno do ser humano e de sua eminente posição no mundo, ou seja, 
uma sociedade consciente de que estes direitos existem e são para 
toda família humana, devendo ser respeitados, vivenciados e cumdd
pridos integralmente dentro desse sistema organizado.
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pOlÍtIca dE cOOpERaÇÃO UnIvERsIdadE-EMpREsa na ÚltIMa dÉcada

UnIvERsIty – bUsInEss cOOpERatIOn pOlIcy In thE last dEcadE

claudia Pereira de Pádua SABiA1

RESuMO: este artigo apresenta o projeto rede UNeSP de Difusão 
da ciência e da Tecnologia, que tinha como objetivo estimular a 
cooperação universidadedempresa. Analisa os Planos e relatórios de 
Gestão dos quatro últimos reitores, buscando indicações do processo de 
desenvolvimento da política de cooperação universidadedempresa da 
UNeSP na última década. O estudo identificou que as regulamentações 
são realizadas a partir das necessidades decorrentes do processo de 
cooperação universidadedempresa, bem como pelas políticas públicas 
de incentivo à cooperação, disponibilizadas pelo estado neste período.  
uNiTERMOS: política de cooperação; universidadedempresa;projeto 
rede UNeSP.

AbSTRACT: This article presents rede UNeSP (UNeSP Net) project 
for science and technology propagation whose goal was to stimulate codd
operation between university and a company. We analyze the former four 
rectors’ management plans and reports in order to find clues of cooperation 
between UNeSP (São Paulo state Univeristiy) and business development 
policy process during the last ten years. The study has identified that rudd
les are performed because of needs that emerge from the cooperation prodd
cess, as well as state public policies to incentive cooperation at the time. 
uNiTERMS: cooperation policy; rede UNeSP project; universitydbusiness.

1 Doutora em educação pela Universidade estadual Paulista “Julio de Mesquita filho”, Madd
rília/SP.
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Apresentação

este artigo apresenta, de forma sucinta, o projeto rede UNeSP 
de Difusão da ciência e da Tecnologia, que tinha como objetivo 
estimular a cooperação universidadedempresa por todos os campi 
da universidade, constituindodse no eloo setor produtivo. Na sequdd
ência, analisa os Planos e relatórios de Gestão dos quatro últimos 
reitores, os textos que, normalmente, indicam uma intencionalidade 
dos reitores na execução de determinadas propostas ainda que elas 
possam vir a ser implementadas ou não. De qualquer maneira, o 
estudo desses planos oferece indicações do processo de desenvolvidd
mento da política de cooperação universidadedempresa da UNeSP 
na última década.

1. Projeto Rede uNESP

houve uma tentativa de se implementar um programa de coodd
peração universidadedempresa na UNeSP, a partir de fevereiro de 
1993. De acordo com o estudo desenvolvido por Akamatsu (1997), 
intitulado “rede UnEsP - Protótipo de gestão da interação aca--
demia-Empresa em uma Universidade Multicampi”, a Pródreitoria 
de extensão tinha como metas propiciar condições adequadas para 
esta prática. 

Akamatsu assim se manifesta sobre o Projeto rede UNeSP:
Para ser elo operacional entre a universidade e o setor produdd

tivo do Programa de Difusão da ciência e da Tecnologia, foi criada 
a rede UNeSP de Difusão da ciência e da Tecnologia, integrando 
as 24 Unidades Universitárias, 7 Unidades complementares e fundd
dações conveniadas da UNeSP. [...] A rede é formada por um esdd
critório Geral – órgão central, e escritórios regionais –,unidades da 
rede, localizados nos municípios onde exista a presença da UNeSP. 
De forma gradativa, a reDe UNeSP poderá cobrir todo o estado de 
São Paulo com escritórios em 18 municípios. (AKAMATSU,1997, 
p. 116)
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O projeto rede UNeSP de Difusão da ciência e da Tecnologia 
foi o principal instrumento de execução do Programa de Difusão da 
ciência e da Tecnologia – PDcT. Além da rede UNeSP, outros 
quatro projetos faziam parte do PDcT: fomento à iniciativa emdd
presarial (parques, pólos e incubadoras), Grupos Setoriais, empresa 
Junior e Propriedade intelectual. este programa foi desenvolvido 
sob responsabilidade da Pródreitoria de extensão Universitária e 
Assuntos comunitários, quando o Pródreitor de extensão Univerdd
sitária era o Dr. Vagner José Oliva; o Prof. Bahij Amim Aur apoiou 
na concepção e implementação do PDcT.

O estudo de Akamatsu buscava identificar qual a forma mais 
adequada de gestão da interação academiadempresa em uma univerdd
sidade multicampi. Ao enfocar a forma mais adequada de gestão, o 
autor utilizou a estrutura organizacional em redes e o modelo partidd
cipativo de gestão.

em relação à estrutura organizacional em redes, segundo o audd
tor, não foi possível a implantação de um sistema de comunicação 
via redes de computadores, como previa o projeto original. houve 
um atraso significativo na implantação da UNeSPNeT, a rede de 
computadores da universidade, foi concluída em 1997; isso o que 
acarretou certo prejuízo ao projeto, pois a velocidade das comunicadd
ções internas e com o meio externo não foi a concebida inicialmente. 
O projeto contou com computadores isolados, localizados nos esdd
critórios Geral e regionais, onde estava o banco de dados de 3.000 
pesquisadores da Universidade e de mais de 6.000 empresas.

A participação das unidades no programa foi voluntária, hadd
vendo autonomia na escolha dos seus respectivos coordenadores 
regionais. De acordo com o autor, todas as unidades universitárias 
optaram por participar formalmente do Programa. foi realizado o i 
encontro UNeSP de Difusão da ciência e Tecnologia – em junho 
de 1993, em ibitinga/SP – e o ii encontro de Difusão da c&T – em 
maio de 1995. Neste encontro foi identificada a necessidade urgente 
de formalização, nos estatutos da Universidade, da regulamentação 
da rede UNeSP e da atividade de extensão docente.
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O modelo participativo de gestão foi importante como elemento 
de sensibilização da comunidade universitária, conforme Akamatsu:

[...] foi importante para se obter a adesão da comunidade 
interna no Programa. houve envolvimento significativo 
dessa comunidade, com a realização do diagnóstico da 
instituição a respeito da situação da interação com o sedd
tor produtivo, bem como com a consideração dos anseios 
dessa em relação à questão. isso fez com que a comunidd
dade interna se tornasse coautora do Programa e consedd
quentemente aderisse à causa da interação da academiad
empresa. (AKAMATSU, 1997, p. 150)

cabe, também, destacar que o Programa buscava suporte nas 
fundações para agilizar a gestão dos recursos financeiros oriundos 
da cooperação. Todavia, o autor esclarece que não foi possível opedd
racionalizar integralmente o papel das fundações, conforme condd
cebido pelo PDcT, devido à duplicidade que se estabelecia entre 
a Pródreitoria de extensão Universitária e Assuntos comunitários 
(PrOeX) e a fUNDUNeSP. Ambos os setores se julgavam respondd
sáveis pelas atividades de extensão universitária, apesar de o estatudd
to da UNeSP atribuir à PrOeX a referida competência.

A defesa da tese de Akamatsu coincidiu com o término da 
gestão do reitor Prof. Dr. Arthur roquete de Macedo. Segundo o 
autor, oreitor publicou, na edição de dezembro de 1996, do Jornal 
da UnEsP, um balanço de sua gestão (janeiro de 1993 a janeiro de 
1997). Neste documentoreferedse ao PDcT: 

em relação ao programa UNeSP de Difusão da ciência e 
Tecnologia, que prevê a interação com o setor produtivo, 
tivemos alguns problemas. isso porque, na Universidade, 
temos duas frentes atuando na mesma área: A Proex e a 
fundunesp. Muitas vezes, ao invés de existir uma atuação 
sinérgica, acabou ocorrendo uma ação competitiva e andd
tagônica. Não é fácil desenvolver atividades neste setor. 
A Proex conseguiu implantar este Projeto, que é lento e 
demorado. A próxima gestão precisa equacionar melhor a 
dicotomia existente entre a fundunesp e a Proex e, a partir 
daí, estabelecer um programa mais agressivo de captação 



��5 | Política de cooperação, Claudia Pereira de Pádua Sabia, p. 211-224. 

Universidade de Marília

que, ao mesmo tempo, preserve as atividadesdfim da Unidd
versidade. (AKAMATSU, 1997, p. 160)

Akamatsu faz uma série de sugestões no seu trabalho, relaciodd
nadas aos problemas identificados pelo reitor, assunto que não será 
abordado neste estudo. Segundo o autor, a proposta era implementar 
uma política de cooperação da instituição, como um todo, com o 
setor produtivo; isso facilitaria o dimensionamento e a tomada de 
decisão das atividades de extensão, particularmente a cooperação 
universidadedempresa.

1.2 Planos e relatórios de gestão dos quatro últimos reitores
ARGuMENTO

1.2.1 Foco na operacionalização da cooperação universidade-
empresa

O Plano de Gestão do reitor Arthur roquete de Macedo corrobora 
as informações de Akamatsu, segundo o qual o objetivo era ter uma addd
ministração com foco na comunidade externa, direcionada para uma codd
operação com qualidade, que atendesse às necessidades da comunidade, 
sempre com o devido resguardo da ética e dos princípios universitários.

esta proposta foi confirmada no documento Plano de Gestão 
(1993d1996), especificamente nos programas extensão do ensino e da 
Pesquisa e interação entre Universidade e Setor Produtivo. O programa 
extensão do ensino e da Pesquisa era composto por 15 projetos, entre 
eles a rede de Difusão da ciência e da Tecnologia – rDcT. confordd
me o Plano de Gestão 1993d1996: “[...] este projeto busca responder à 
necessidade de a UNeSP implantar mecanismos efetivos para a intedd
ração sistemática com o setor produtivo, propiciando condições para a 
cooperação, o intercâmbio de conhecimentos e o desenvolvimento e a 
transferência de tecnologia” (UNeSP, 1997, p. 30): 

O Programa interação Universidadedempresa era composto por 
três projetos: rede UNeSP de Difusão da ciência e da Tecnologia, 
Grupos de inovação Tecnológica e fomento a iniciativa empresarial 
(Pólos, Parques e incubadoras de empresas). De acordo com o Plano 
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de Gestão “este programa está constituído de três projetos que busdd
cam, ressalvados os objetivos próprios da Universidade, aproximádla 
da sociedade por meio da interação sistemática e coordenada entre a 
UNeSP e as empresas públicas e privadas” (UNeSP, 1997, p. 34).

1.2.2 Foco da normatização das atividades de cooperação

A gestão seguinte da UNeSP (1997d2000), cujo reitor foi Andd
tonio Manoel dos Santos Silva, parece não ter dado continuidade ao 
programa rede UNeSP, pois não menciona no relatório de Gestão 
nenhum dos projetos do PDcT criados na gestão anterior.

No documento relatório de Gestão 1997d2000 é enfatizado 
o aumento da prestação de serviços para órgãos governamentais e 
empresariais e a preocupação em normatizar e operacionalizar esdd
sas atividades. cabe destacar o seguinte trecho do documento, que 
corrobora essa impressão: 

No entanto, é preciso atentar para o fato de que essa maior 
interação da UNeSP com organismos extrauniversitários 
está fundamentada, principalmente, na prática de ajustes 
isolados de docentes com entidades externas, para fins de 
consultoria e de prestação de serviços. De modo geral, 
tanto a formalização quanto a operacionalização desses 
ajustes (diretamente pelas partes ou com a intermediação 
de uma fundação) eram efetivadas sem o devido conhedd
cimento das instâncias de administração acadêmica. essa 
frouxidão institucional é perniciosa por facilitar que dedd
sarrazoadas atividades contratadas possam ser conduzidas 
na UNeSP. havia, pois, necessidade urgente de se estadd
belecerem normas e procedimentos adequados para que 
o princípio da autonomia universitária fosse sempre resdd
peitado, quando da realização dos ajustes entre a UNeSP, 
seus docentes e os organismos extrauniversitários, e que 
a prestação de serviços se fizesse beneficiando o conjunto 
da universidade. (UNeSP, 2001a, p. 37)

Portanto, na gestão 1997d2000, o esforço é direcionado à regudd
lamentação e normatização dessas atividades. esse esforço pode ser 
identificado pelos documentos resolução UNeSP n. 56, de 5 de oudd
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tubro de 1998, que define as atividades de extensão universitária da 
UNeSP (revogada pela resolução UNeSP no 53 de 3 de novembro 
de 2004), a resolução no 85, de 4 de novembro de 1999, que dispõe 
sobre os regimes de trabalho dos docentes da UNeSP, a resolução 
UNeSP no 58, de 28 de julho de 2000, que dispõe sobre custos e redd
colhimento de taxas, em decorrência da participação de docentes em 
atividades remuneradas e em consonância ao exercício do regime 
de Dedicação integral à Docência e à Pesquisa – rDiDP e o manual 
de convênios (1999).

cabe destacar que a gestão 1993d1996 já havia elaborado nordd
mas relativas ao regime de trabalho docente, que repercutem na 
prestação de serviços, como, por exemplo, a resolução UNeSP no 
372, de 7 de outubro de 1996, que dispunha sobre o regime de tradd
balho dos docentes da UNeSP (no capítulo 1, na subseção iii, tradd
tava da assessoria e da prestação de serviços decorrentes ou não de 
convênios). entretanto, o foco dessas ações, parece, estava voltado 
para a operacionalização das atividades de modo global. conforme 
mencionado anteriormente, o Projeto rede UNeSP buscou impledd
mentar um sistema operacional que pudesse viabilizar a cooperação 
universidadedempresa em todas as unidades da UNeSP.

1.2.3 Retomada dos projetos para incrementar o processo de 
cooperação universidade-empresa

integra o plano de gestão do reitor Prof. José carlos Souza 
Trindade, 2001d2004, o Programa UNeSP de cooperação científica 
e Tecnológica, com o seguinte objetivo: 

criar condições para a aplicação de conhecimentos geradd
dos na Universidade na resolução de problemas públicos 
e privados em articulação com organismos governamendd
tais, empresariais e do setor terciário. compreende os prodd
jetos: ad) Projeto de Difusão da ciência e da Tecnologia: 
Abrange atividades como rede UNeSP, congresso de 

2 esta resolução foi revogada pela resolução no 85/99 na gestão do Prof. Antonio Manoel 
dos Santos Silva.



��8 |  Estudos, Nº ��, �008

Estudos – Revista de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas da Unimar

extensão Universitária, reuniões com empresários e indd
ventário dos serviços da UNeSP à disposição da sociedadd
de e estabelecimento de parcerias para a competitividade 
empresarial. Utilizandodse o corpo técnico da Universidadd
de no que diz respeito à relação Universidade X empresa, 
serão desenvolvidas ações como prestação de serviços e 
assessorias visando melhor produção e competitividade. 
O congresso de extensão Universitária permitirá reunir 
professores extensionistas para a divulgação de suas pesdd
quisas e projetos; bd) Grupos de inovação tecnológica [..]; 
cd) fomento a iniciativa empresarial [...]; dd) Agenda Mudd
nicipal. (UNeSP, 2001b, p. 48)

Parecednos que esta gestão dá continuidade aos projetos iniciadd
dos na gestão do Prof. Arthur roquete de Macedo com algumas aldd
terações, mas mantendo a mesma estrutura. No relatório de Gestão 
2001d2004 é apresentada a criação do Núcleo de Gestão estratégica 
em ciência e Tecnologia: 

esse núcleo patrocina a integração da Universidade com 
outras instituições, públicas e privadas, para que os conhedd
cimentos e práticas gerados na Universidade não fiquem 
restritos ao seu ambiente, além de confeccionar e realizar 
projetos e programas de desenvolvimento científico e tecdd
nológico que possam atender à demanda de problemas já 
existentes. (UNeSP, [2005?], p. 50)

foram criados também os centros Virtuais de Pesquisa – cVPs, 
cujo objetivo foi estabelecer teias de comunicação entre alunos e 
docentes da UNeSP e, deles, com pesquisadores de outras instituidd
ções. “entendiadse que, assim, a realização de Projetos temáticos de 
Pesquisa na UNeSP, com base na multidisciplinaridade e no trabadd
lho coletivo, se tornaria mais ágil” (UNeSP, [2005?], p. 50). cabe 
destaque à criação desses centros porque, embora indiretamente, 
eles podem trazer repercussões ao desenvolvimento de projetos de 
cooperação universidadedempresa, principalmente nos projetos de 
pesquisa e desenvolvimento que são o foco nesse estudo.
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O Programa de cooperação científica e Tecnológica, particudd
larmente o Projeto de Difusão da ciência e da Tecnologia, apredd
sentou como resultado a instalação de um Banco de Dados de exdd
tensão, que pode ser acessado no endereço eletrônico www.unesp.
br/proex.

Diz o relatório de Gestão 2001d2004: 

No banco de dados, o usuário pode ter acesso às infordd
mações sobre as atividades, os cursos e os serviços presdd
tados no âmbito da extensão universitária. em novembro 
de 2002, realizoudse em Bauru, o congresso de extendd
são, e as informações daí remanescentes encontramdse 
disponíveis no Banco de Dados de extensão. [...] com 
o Programa de cooperação científica e Tecnológica, as 
comunidades interna e externa à UNeSP passam a ter a 
oportunidade de cultivar o debate. A troca de informações 
sobre as pesquisas permite que a sociedade conheça o tradd
balho da Universidade e perceba a sua importância, o que 
aproxima as instituições públicas de ensino superior e as 
empresas privadas e aumenta as chances de parceria para 
o bem estar da comunidade. (UNeSP, [2005?], p. 51)

1.2.4 Pró-Reitoria de Pesquisa – PROPe – como catalisador das 
atividades relacionadas à cooperação universidade-empresa

O plano da atual gestão (2005d2008), cujo reitor é o Prof. Mardd
cos Marcari, expressa um posicionamento claro sobre a extensão 
universitária. conforme o documento:

 
A extensão não pode resumirdse a ações assistemáticas e 
pontuais e sim de forma estratégica para fazer chegar à 
sociedade um conhecimento efetivo que a ajude a resolver 
problemas sociais e a promover o desenvolvimento matedd
rial, social e cultural, necessários ao bemdestar dos seus 
concidadãos. (UNeSP, 2005b, p. 3)

Dentre os objetivos da extensão contidos no documento, desdd
tacamdse como os mais direcionados ao objeto do presente estudo 
os seguinte: “promover a interação Universidadedempresa; buscar 
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financiamento externo para as atividades de extensão; estimular a 
implantação de incubadoras de empresas de bases tecnológicas” 
(UNeSP, 2005b, p. 4).

essa gestão mantém o Programa UNeSP de cooperação ciendd
tífica e Tecnológica – PccT. Os projetos desse programa, destadd
cados no documento, são: revista ciência em extensão on-line, 
AcQUAUNeSP, Bancos de dados de extensão (prosseguir com o 
cadastramento on-line com alimentação constante), empresas judd
niores, congresso de extensão Universitária (3o, em 2005, e 4o, em 
2007), Semana Nacional de ciência e Tecnologia (out./2005).

Nessa gestão houve um desmembramento da Pródreitoria de 
PósdGraduação e Pesquisa, separandodas em duas: a Pródreitoria de 
PósdGraduação e a de Pesquisa (UNeSP, 2005d).

De acordo com o Plano de Gestão 2005d2008: 

A Pródreitoria de Pesquisa – PrOPe terá como atribuição 
incentivar e executar ações, que promovam a melhoria da 
qualidade da pesquisa realizada na UNeSP, objetivando 
a excelência na produção do conhecimento e da inovadd
ção tecnológica, fundamentada na visão de que o conhedd
cimento é a pedra fundamental para uma Universidade 
sólida e imbuída de sua missão social. Vários objetivos 
específicos foram delineados para a gestão da PrOPe, no 
período 2005d2008. (UNeSP, 2005b, p. 25)

Dentre esses objetivos, alguns estão ligados diretamente ou indd
diretamente ao objeto de estudo desta tese, os quais são aqui transdd
critos (UNeSP, 2005b, p. 25):

• Desenvolver ações junto a órgãos de fomento nacionais e in--
ternacionais, públicos e privados, no sentido de obter recur--
sos financeiros para a Universidade.

• Incentivar os grupos de pesquisa com potencial de P&D a 
procurarem parcerias com empresas.
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• Facilitar os trâmites burocráticos do depósito de patentes e 
negociar com as empresas repartição de benefícios.

• Incentivar e facilitar a criação de incubadoras de empresas 
junto às unidades universitárias com vistas à prestação de ser--
viço de alta tecnologia.

• Identificar convênios nacionais e internacionais e prospectar 
interesses de grupo de pesquisa da Universidade.

• Fornecer informações sobre oportunidades de editais para pro--
jetos de pesquisa em organismos nacionais e internacionais;

• Identificar e facilitar a implementação de infraestrutura de 
pesquisa nas Unidades Universitárias da UNESP.

A PrOPe apresenta políticas de apoio ao desenvolvimento das 
pesquisas nas unidades, políticas de apoio ao pesquisador e aos grudd
pos de pesquisa (divulgação de informações relativas às solicitações 
de recursos a agências de fomento), Programa de Premiação aos 
Pesquisadores (inovação Tecnológica, Política Social e captação de 
recursos) e a criação da Agência de inovação Tecnológica.

Ainda conforme o documento Plano de Gestão 2005d2008:

[...] a agência terá a missão de promover e criar uma culdd
tura de inovação e de competitividade institucional. Obdd
jetivará, ainda, a criação de um ambiente de cooperação 
e empreendimento entre a comunidade acadêmica e a inidd
ciativa privada e pública, almejando desempenho econôdd
mico e bemdestar social. (UNeSP, 2005b, p. 29)

Portanto, essas propostas da gestão atual (reitor Marcos Mardd
cari), acima destacadas, parecem apontar a Pródreitoria de Pesquidd
sa – PrOPe, como catalizador das ações relacionadas à cooperação 
universidadedempresa.

Considerações finais

Analisandodse os documentos Planos e relatórios de Gestão 
dos reitores na última década, observoudse que as regulamentações 
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são realizadas a partir das necessidades identificadas no processo de 
cooperação universidadedempresa, bem como pelas políticas públidd
cas de incentivo à cooperação disponibilizada neste período. essa 
correlação fica mais evidente na atual gestão. Por exemplo: após 
aprovação da Lei da inovação, em 2004, o Pródreitor de Pesquisa 
da UNeSP, José Arana Varela, declarou, em entrevista à revista 
Pesquisa fAPeSP, que está sendo criado o conselho de inovação 
Tecnológica que vai ditar a política de Propriedade intelectual da 
Universidade (A eSPerA..., 2005, p. 27). Um outro exemplo: no 
Plano de Gestão do Prof. Marcos Marcari foram apresentadas as 
políticas de apoio ao pesquisador e aos grupos de pesquisa com o 
objetivo de divulgar informações e orientações relativas às solicitadd
ções de recursos a agências de fomento, especialmente os “editais 
de maior peso e amplitude (institutos do Milênio, fundos Setoriais, 
Projetos temáticos etc.)” (UNeSP, 2005b, p. 27).
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pROfIssÃO pROfEssOR: a QUalIfIcaÇÃO dOcEntE EM dIscUssÃO

pROfEssOR: tEachIng QUalIfIcatIOn In dIscUssIOn

Terezinha corrêa LiNDiNO1

RESuMO: Pretendemos, neste artigo, apresentar a discussão sobre a 
atual situação dos professores e pósdgraduandos e dos Programas em 
educação abordando o seu entendimento sobre profissionalização do 
professor universitário; identificando e analisando as características atridd
buídas ao professor universitário e discutindo as formas existentes e disdd
poníveis para esta qualificação. Partimos da hipótese de que a competidd
tividade estabelecida pressiona a qualificação dos professores em curto 
prazo, fazendo com que a busca pelo curso de Pósdgraduação stricto sen--
su em educação seja baseada em critérios exclusivamente mercadológidd
cos. Para o levantamento dos dados empíricos, escolhemos o estado de 
São Paulo como referência e o curso de Pósdgraduação em educação em 
quatro universidades públicas. Procuramos identificar os principais fatodd
res existentes na busca pela qualificação desse professor como também 
averiguar as mudanças ocorridas em seu ambiente de trabalho, conforme 
as exigências apresentadas pelo mercado de trabalho docente vigente.  
uNiTERMOS: formação continuada; mercado de trabalho docente; Pósd
graduação stricto sensu professor universitário .

AbSTRACT: in this research we intend to present a discussion about the 
current situation of professors and graduate students and of education Prodd
grams. We will approach their understanding about university professor 
training; identifying and analyzing the characteristics given to the university 

1 Doutora em educação pela UNeSP, Marília, SP – Brasil.Professora do Programa de Pósd
graduação Lato sensu do colegiado de Química, na Universidade estadual do Oeste do Paradd
ná – Unioeste, Toledo, Pr – Brasil. edmail: telindino@yahoo.com.br.
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professor according to the current teaching job market; discussing the exisdd
ting and available ways for this qualification. We start with the hypothesis 
that established competitiveness pressure short term qualifying, so the sedd
arch for a stricto sensu graduate course is based exclusively on market cridd
teria. To the empirical data survey, we chose São Paulo sate as a reference 
and education graduate course at four public universities. We tried to idendd
tify the principal factors these professors looked for in order to update their 
education, as well as to verify the changes occurred in their job environdd
ment, according to the demands showed by the current teaching job market. 
uNiTERMS: stricto sensu graduate; continuous formation; university 
professor; teaching job market.

O conceito competência continua na moda. Apesar da utilizadd
ção excessiva deste conceito, durante a década de 1990, no contexto 
educacional brasileiro, poucas vezes foram apontadas as reais condd
tribuições que esse uso possibilitou para a formação do professor. 
raros foram os estudos que concentraram suas atenções nos resultadd
dos materiais que o modelo de competência trouxe para a qualificadd
ção docente universitária. 

com esse propósito, solicitamos a 20 pósdgraduandos entrevisdd
tados que nos relatassem sobre o seu histórico profissional. Nesse 
relato, pedimos para que os pósdgraduandos enfatizassem as razões 
que os levaram a cursar o Pósdgraduação stricto sensu, especificadd
mente quanto aos objetivos pessoais e profissionais almejados, aos 
critérios adotados para a escolha desse tipo de curso e à relação vividd
da entre sua profissão e o seu local de trabalha. A partir destas entredd
vistas, procuramos identificar a opção pela escolha da universidade 
ou do programa, vinculada à distância entre o local de trabalho e o 
local de estudo. 

A população selecionada foi composta por 80% do sexo femidd
nino e 20% do sexo masculino. O predomínio feminino já se observa 
desde a década de 1980, não apenas na educação, como na maioria 
dos cursos de Pósdgraduação no Brasil. esse predomínio marca uma 
nova reconfiguração para o curso, visto que, entre os anos de 1960 e 
1980, a maioria das vagas era preenchida pelo sexo masculino. 
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A idade média dos entrevistados oscilou entre 30 e 40 anos 
(75%). A mesma correlação também é observada nos demais cursos. 
conforme o levantamento realizado pelo jornal Folha de s. Paulo 
(2002, p. 14), “[...] entre os estudantes que ingressam no Pós, 56% 
têm entre 31 e 40 anos e 57% são mulheres”. esta tendência também 
já foi apontada por campos e fávero, em 1994. O que nos permite 
concluir, de pronto, qual é que o critério adotado para a seleção dos 
entrevistados: ser o pósdgraduando, também, um professor universidd
tário, não alterou essa correlação na amostra.

Dos 20 entrevistados, 45% do total cursam o mestrado e 55%, 
o doutorado. Outro dado interessante pertencente a esse grupo refedd
redse ao estado civil dos entrevistados: 50% apresentaramdse como 
casado, 20% como solteiro, 18% como separado e 2% como viúvo.

A escassez de oferta de bolsas de estudo está levando muitos 
estudantes casados a buscarem o curso de Pósdgraduação. Dessa fordd
ma, esta busca não mais se baseia na continuidade do estudo d gradd
duação e Pósdgraduação –, mas, essencialmente, na necessidade de 
“se iniciar e manter as atividades docentes antes, durante e depois de 
realizar tal curso”. esta é mais uma confirmação de tendência para 
este tipo de curso e está, cada vez mais, consolidandodse.como, no 
momento da contratação, estão sendo exigidas a titulação e a exdd
periência na docência superior, os entrevistados declararam que a 
procura pelo primeiro emprego tem como objetivo agregar valor a 
futuras concorrências. 

confirmando a tese de campos e fávero (1994), a abertura do 
curso de Pósdgraduação em educação aos alunos oriundos das didd
versas áreas de estudo também foi encontrada neste grupo. Nele, 
40% dos entrevistados vieram de cursos das áreas de exatas e da 
saúde e relataram que a procura pelo curso de Pósdgraduação stricto 
sensu em educação baseoudse na necessidade de formação docente. 
esses entrevistados admitiram que, apesar de serem professores unidd
versitários, antes dessa experiência, não haviam ministrado aulas. 
entretanto, nessa mesma amostra, constatamos a presença de 60% 
de profissionais ligados à educação e, conforme os depoimentos, 
seu interesse pelo curso limitoudse à formação docente. igualmente, 
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todos declararam ter o mesmo objetivo: ocupar uma vaga no mercadd
do docente universitário. 

Outro dado interessante sobre o grupo pesquisado foi verificar 
que muitos haviam realizado o curso de Pósdgraduação lato sen--
su, em suas áreas de atuação, antes de ingressarem no curso stric--
to sensu em educação, mesmo sendo a maioria (90%) formada em 
universidades públicas. essa informação revela a influência que o 
mercado de trabalho atual possui na formação profissional (75%) do 
professor universitário; isso, porque, a grande maioria declarou ter 
realizado esses cursos em universidades particulares, nas quais os 
objetivos preestabelecidos baseiamdse muito mais na capacitação do 
profissional do que no desenvolvimento intelectual.

A exigência de um terço de o pessoal docente ser altamente 
qualificado, na verdade, não surgiu diretamente da necessidade da 
universidade em se aprimorar. ela tornoudse legítima a partir da 
LDBeN n. 9394/1996 e da legislação dela decorrente. Segundo Brdd
zezinski (2002), nestas legislações podemos observar várias interdd
pretações equivocadas sobre o professor. Uma delas é resumindodlo 
a um profissional especificamente técnico, “[...] como se esta requedd
resse apenas transmissão de conteúdos e não produção de saberes 
por meio de severo processo de investigação” (2002, p. 12). 

constatamos que as políticas educacionais, implementadas na 
década de 1990, apresentaram nuanças de perversidade e constitudd
íramdse em um obstáculo para que os professores, como categoria 
profissional e identidade coletiva, desenvolvessem um processo de 
profissionalização. essas políticas limitaram o curso de Pósdgraduadd
ção stricto sensu em técnicas de mensuração da competência. Nesse 
sentido, concordamos com Brzezinsk, pelo fato de que as “[...] transdd
formações que vão ocorrendo por toda a vida dos professores podedd
rão levádlos a atingir condições ideais que garantam um exercício 
profissional de qualidade” (2002, p. 10). Por outro lado, transformar 
o curso de Pósdgraduação stricto sensu em formação continuada, 
simplesmente, estimula a sua denotação como mais um estágio a ser 
alcançado e até, mais do que isso, sugere a elaboração de outro (s) 
nível (is) de formação, ampliando seu caráter meritocrático. 
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O caráter da formação, sob essas condições, a nosso ver, está 
em segundo plano. Uma justificativa para essa tendência pode estar 
no próprio conceito de profissionalização. Brzezinski (2002) afirma 
que é tão explícito o enquadramento que o estado procura aperfeidd
çoar com a regulamentação do ingresso, da seleção e do exercício do 
magistério que, de modo geral, desobrigadse de promover o estímulo 
à formação qualificada e ao estabelecimento de princípios organizadd
dores de planos de carreira. Desta forma, a estratégia mais adotada é 
a formação continuada como um conjunto de cursos suficientemendd
te diversificados, que assegure o complemento ou a atualização de 
competências profissionais e possibilite a mobilidade e a progressão 
na carreira. 

Nesse contexto, a formação continuada baseiadse em três obdd
jetivos fundamentais: melhorar a competência profissional dos dodd
centes nos vários domínios da sua atividade, incentivar os docentes 
a participarem ativamente na inovação educacional e da melhoria 
da qualidade da educação e do ensino e, finalmente, fazer com que 
esses professores adquirirem novas competências relativas à espedd
cialização exigida pela diferenciação e modernização do sistema 
educativo.esta conceituação tem sido usado pelos então consideradd
dos novos pensadores da educação: o francês edgar Morin, o suíço 
Philippe Perrenoud, os espanhóis césar coll e fernando hernández, 
o português António Nóvoa e o colombiano Bernardo Toro, largadd
mente difundidos em todos os níveis de ensino fundamental, médio 
e superior. 

A teoria produzida por esses autores, especificamente nos prindd
cipais cursos de Pósdgraduação stricto sensu em educação, no Brasil 
como no mundo, coloca em questão a necessidade de se perquirir 
por uma qualificação que forneça o acesso à informação e às novas 
tecnologias. ela muda o sentido do curso de Pósdgraduação stricto 
sensu e forçado a desenvolver exclusivamente as condições matedd
riais fomentadas pelo mercado, aperfeiçoando o trabalho do profesdd
sor universitário ou para o exercício da docência ou para ser pesquidd
sador. Aparentemente, essa relação parece ser procedente. Todavia, 
neste artigo, ressaltamos as incoerências disfarçadas entre o tipo de 
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desenvolvimento de condições materiais que é esperado e os verdadd
deiros objetivos estabelecidos para o curso de Pósdgraduação stricto 
sensu em educação. 

Apesar de não se conhecerem, os entrevistados constituíram 
um grupo coeso em relação aos pensamentos e ideias a respeito dos 
conceitos de qualificação e formação continuada. Atribuímos esse 
dado ao fato de estarem todos em atividade profissional e suas predd
ocupações e condições de trabalho assemelharemdse. Sendo assim, 
o equilíbrio na porcentagem entre os que trabalham em universidadd
des públicas e os que trabalham em universidades particulares, 50% 
para cada grupo, não foi um diferenciador no momento de se exigir 
uma qualificação em um curto tempo e sem interferência em suas 
atividades docentes.

contudo, esse equilíbrio colaborou para a análise das justifidd
cativas pontuadas pelo grupo, que podem ser divididas em três: o 
primeiro bloco – 60% dos entrevistados – classificou essa necessidadd
de como imprescindível, principalmente para a atual requisição do 
mercado de trabalho docente: 

contratoudse um grupo de pessoas para que se fizesse um 
planejamento para a elevação de titulação dos professodd
res. como trabalho em uma universidade pública isso nos 
chocou de momento, pois, por que teríamos que resolver 
nossos problemas através de pessoas de fora do nosso 
convívio? Mas o diretor da minha unidade não arredou 
o pé e contratou esse serviço terceirizado. Bom, com isso 
foi feito um cronograma de saídas dos professores para a 
qualificação. Tinhadse a obrigação de passar naquele ano 
em uma pósdgraduação bem classificada, pois, senão, não 
teríamos outra oportunidade tão rápida. A pressão foi tadd
manha. Daí, como tínhamos uma parceria com a UfScar, 
boa parte dos meus colegas entrou nessa universidade em 
cursos de mestrado e doutorado. (PG11, entrevista realidd
zada em 2003)

O segundo bloco – 30% dos entrevistados – classificou essa nedd
cessidade como natural, tanto para a profissão quanto para a busca e 
manutenção do posto de trabalho: 
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[...] porque, para mim, ir para ao doutorado dentro da cardd
reira acadêmica é uma consequência natural. Desde que 
fiz o concurso para professor universitário, isso para mim 
já era claríssimo, quer dizer se eu vou ter que seguir é o 
mestrado, o doutorado, enfim aquela trajetória que a gente 
faz normalmente. então, na verdade o que poderia se indd
dagar é por que você terminando o mestrado dentro dessa 
perspectiva, você não vai imediatamente para o doutoradd
do. eu acho que eu não fui por que para mim era um dedd
safio grande, começar no ensino superior como docente. 
eu dei aula algum tempo no ensino médio, no magistério, 
mas a universidade para mim era uma realidade diferente. 
inclusive antes de eu ingressar como professor efetivo na 
UfScar, eu tinha dado aula como substituto aqui. [...] Dedd
pois dessa experiência de professor substituto, eu não me 
sentia, ainda, um professor universitário. eu sentia que 
tinha muitos desafios ainda por enfrentar, eu queria me 
sentir mais à vontade como docente e para isso eu achei 
que deveria investir nisso e [...] ai então vou buscar o doudd
torado. (PG2,entrevista realizada em 2003)

e o terceiro bloco – 10% dos entrevistados – classificou essa 
necessidade como vital, prédrequisito necessário para o doutorado: 
“[...] procuro ampliar o meu nível de conhecimento e me dedicar à 
pesquisa, já que eu nunca tive um histórico de pesquisa na graduadd
ção. Quero chegar a um curso de pósdgraduação em nível de doudd
torado e/ou pósddoutorado conhecendo bem o que faço” (PG6, em 
entrevista realizada em 2003). 

Os três tipos de justificativa encontrados demarcam semelhandd
tes motivos apresentados pelos pósdgraduandos em pesquisa readd
lizada por Martins (2002). O porquê da busca pelo curso de Pósd
graduação stricto sensu, a partir dessas justificativas, pode também 
demonstrar certa fragilidade que o conceito de Pósdgraduação vem 
apresentando.

A concepção que os entrevistados apresentaram de qualificação 
e formação aproximoudse do significado que, comumente, se atribui 
ao jargão formação com qualidade. De pronto podemos até contesdd
tar esta afirmação, mas, ao analisarmos o perfil vigente destinado ao 
curso stricto sensu e como o pensamento políticodeconômico vem 
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infiltrandodse em suas bases, concluímos que esta afirmativa não é 
tão descabida assim, pois o objetivo pretendido pelos entrevistados 
corrobora para este fato. 

Para melhor compreensão, dividimos esses objetivos em quadd
tro categorias: a primeira referedse ao tempo de espera e de procura 
pelo curso; a segunda, aos critérios estabelecidos para essa procura; 
a terceira, à definição de o local onde estudar e a quarta, aos meios 
para fazêdlo. A variação entre o tempo de espera para fazer o curso 
e a sua busca, para 75% do grupo selecionado, foi de três a quatro 
anos. essa espera foi justificada, por 50% dos entrevistados, por já 
terem ingressado no mercado docente universitário e, por esse motidd
vo, tiveram que concluir, primeiramente, o curso de Pósdgraduação 
lato sensu.2 

A necessidade de ter uma especialização anterior ao curso de 
Pósdgraduação stricto sensu não é atual, porém, a conotação de sua 
utilização como trampolim para o mestrado é decorrente das exigêndd
cias de formação continuada, indicada nas reformas educativas da 
década de 1990. Mais de dois terços da amostra alegou buscar este 
tipo de curso somente para fins empregatícios ou, conforme já mendd
cionamos, devido a este tipo de qualificação permitir a manutenção 
do posto de trabalho em regiões carentes de profissionais superquadd
lificados. 

fazer o curso de Pósdgraduação lato sensu foi um dos critédd
rios mais apontados pelos entrevistados, cerca de 65%, como mais 
um atrativo no momento da contração, em determinadas regiões do 
Brasil. A recomendação do curso lato sensu não seria contraditória 
se analisarmos isoladamente a titulação nele adquirida. contudo, 
quando o associamos a uma exigência, segundo a qual o critério 
para a seleção está diretamente subordinado a esse tipo de titulação, 
tornando o curso de Pósdgraduação lato sensu requisito básico de 
contratação e, por consequência, de manutenção do posto de trabadd
lho desse professor, configuradse como contraditória. 

2 esses entrevistados fazem parte de um grupo de professores universitários que residem e 
trabalham em universidades públicas em regiões do norte, centro e nordeste.
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constatamos que essa exigência induz, mesmo que indiretadd
mente, o curso de Pósdgraduação stricto sensu a apresentar condidd
ções materiais para suprir a necessidade de construção e aperfeiçodd
amento das habilidades demandadas pelo mercado docente atual, o 
que, por sua vez, justificadse e legitimadse pelas avaliações externas, 
realizadas pela cAPeS. Nestas, equiparadse o valor atribuído ao 
stricto sensu e o atribuído ao lato sensu: ambos os cursos passam a 
ter o mesmo peso.

Para uma parte significativa desse grupo, especificamente para 
àqueles que ocupavam lugares estratégicos nas universidades partidd
culares ou mantinham um bom relacionamento com os coordenadodd
res dos cursos das faculdades públicas onde trabalham, outro critério 
estabelecido para essa busca, foi à sugestão recebida de fazer o curso 
de Pósdgraduação stricto sensu como ascensão no plano de carreira 
a que esses professores pertenciam.

em se tratando de definição do local onde estudar e dos meios 
para fazêdlo, cerca de 90% dos pósdgraduandos entrevistados alegadd
ram que, ao selecionar o curso de Pósdgraduação stricto sensu em 
universidades perto de seu local de origem, basearamdse na necessidd
dade de manter o seu posto de trabalho, principalmente, por não posdd
suir bolsa de estudo. Dessa amostra, 80% declararam que a distância 
entre a universidade onde fariam o curso e o local de trabalho teve o 
mesmo peso que a nota por ela recebida: igual ou superior a cinco. 

Os entrevistados justificaram este critério pelo fato de “Apesar 
de não terdme identificado com a linha de pesquisa, a UNicAMP, a 
USP, a UNeSP são referências nacionais. Todo mundo tem vontade 
de estudar lá (PG4, em entrevista realizada em 2003). Ou ainda: 
“Para mim, os melhores Pós estão em São Paulo”, afirma outra endd
trevistada. “Já para mim, quando eu passava pela USP de ônibus, 
me repetia constantemente, ainda vou fazer Pósdgraduação aqui. 
Quando me tornei professora universitária, entrei”(PG5, entrevista 
realizada em 2003). esses relatos mostram que o mais interessante 
nessas declarações é o desejo de possuir, em seus currículos, o curso 
de Pósdgraduação stricto sensu realizado nas universidades paulisdd
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tas.contudo, o desejo pessoal só não foi levado em conta quando o 
critério era a distância entre o local de trabalho e o de estudo. 

conforme já mencionamos, cerca de 80% do grupo não pleiteadd
va bolsas de estudos e a continuação em suas atividades docentes era 
indispensável. Dos 20 entrevistados, somente 15% mudaram para 
a cidade onde estudam e pediram afastamento de seus empregos, 
enquanto 5% pediram demissão e foram trabalhar em uma universidd
dade próxima ao local onde estudam.

Quando comparamos os critérios declarados pelos entrevisdd
tados aos seus objetivos profissionais, concluímos que novamente 
o curso de Pósdgraduação stricto sensu está sendo procurado por 
razões mercadológicas. entretanto, observamos, igualmente, que a 
permanência nesse tipo de curso está totalmente vinculada à satisfadd
ção pessoal do candidato. 

Além do prazer que este curso deve promover, todos os entredd
vistados concordaram que ser professor é, e sempre foi, uma profisdd
são. Nesse grupo, 70% afirmou que essa condição fundamentadse 
essencialmente no fato de que “[...] para ser um profissional dessa 
área, a gente precisa ter muito conhecimento. Quer dizer, então, não 
é qualquer um que tem esse tipo de domínio, não é qualquer área que 
dá esse tipo de conhecimento” (PG1, entrevista realizada em 2003).

 A identificação da atividade professor como profissão pelos 
outros 30% restantes é justificada no fato de estar “[...] na hora de 
deixar de lado aquele conceito que aprendemos no magistério, que 
ser professor é uma questão de dom e de vocação. Porque, quando 
fui para a prática, percebi que só o dom e a vocação não me bastadd
ram”, afirma uma entrevistada (PG4, entrevista realizada em 2003).

O dilema apontado faz com que analisemos a necessidade que 
a profissão professor sempre teve de se firmar como profissão, já que 
essa indefinição perpassa tanto imaginário dos professores como as 
políticas educacionais vigentes, apesar de apresentarem, em cada 
um deles, enfoques diferenciados. Desta forma, como essa concepdd
ção ainda está em construção, à busca pela profissionalização para 
o grupo entrevistado também é considerado um tema difícil de disdd
cutir. 
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Considerações finais

Profissionalizar ou profissionalizardse? essa questão gerou no 
grupo uma polêmica, pois, muitos dos entrevistados afirmaram que 
já vinham questionandodse sobre essa condição: “[...] sempre estive 
fazendo cursos, aprimorando, porque se eu dependo dessa profissão, 
eu tenho que tornádla diferente e, também, prazerosa tanto para mim 
como para meus alunos”.3

A necessidade de estar sempre em formação e o sentimento de 
uma excelência inatingível podem ser observadas em quase todos os 
entrevistados. cerca de 80% mencionaram estar fazendo sempre um 
curso ou sentirem a necessidade de fazêdlos em virtude de uma amdd
pliação da sua experiência docente. Mesmo os que já trabalham há 
mais de cinco anos na profissão (80%) apontaram essa necessidade 
como sinônimo de profissionalização. Somente 20% citaram, além 
dessas necessidades, a participação política, sindical e socialcomo 
pontosdecisivos parauma profissionalização completa. 

Notamos que não foi considerada a relação entre a exploração 
existente em seu posto de trabalho e as condições de profissionalizadd
ção a eles proporcionadas, apesar da lembrança contínua de que as 
instituições contratantes não ofereciam, e nem oferecem, incentivos 
trabalhistas para a realização dessa profissionalização. essa exigêndd
cia, ao mesmo tempo em que dificulta a vida do professor universidd
tário, faz aflorar a necessidade do mesmo estar sempre alerta com 
as mudanças.

A junção entre teoria e prática resume bem a ideia percebidd
da pelos entrevistados sobre o tipo de profissionalização almejada. 
Nessa conjuntura, podemos afirmar que os entrevistados consideram 
o curso de Pósdgraduação stricto sensu como formação profissional, 
apesar de as respostas apresentadas terem sido divergentes e, em 
alguns momentos, conflitantes. 

constatamos que a classificação do curso de Pósdgraduação 
como formador, ora apontava para a direção de que esse curso devedd

3 PG6, entrevista realizada em 2003.
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ria aprofundar teorias e ampliar conhecimentos, como complemendd
tação da formação após a graduação, ora foi visto como especialidd
zação em pesquisa, já que o curso não fornecia a experiência em 
docência que os entrevistados almejavam. 

“O curso de Pósdgraduação stricto sensu pode até te formar em 
pesquisa, mas não garante em relação à docência”, afirma uma endd
trevistada 4, já que esse curso “[...] não se encarrega de preparar para 
o exercício da profissão, a não ser os mestrados profissionalizantes”, 
conclui outro entrevistado5. esse tipo de declaração é preocupante, 
visto que o maior interesse dos investidores no mercado educaciodd
nal universitário é tornar esse docente um profissional de segunda 
categoria, corroborando com o projeto da cAPeS em dirigir o curso 
de Pósdgraduação stricto sensu como uma agência de reposição de 
mãoddedobra superqualificada para o mercado de trabalho em geral. 

Desse modo, o curso de Pósdgraduação fica limitado pela comdd
petência estabelecida por esse mercado e alteradse em sua essência.
esse discurso vem tomando corpo por meio das vozes dos reitores 
das universidades particulares, e uma delas é a do reitor da Univerdd
sidade de Salvador (UNifAcS), o Sr. Manoel Joaquim de Barros 
Sobrinho, que afirma:

Na formação de professores, a didática tem sido relegadd
da ao segundo plano em grande parte dos cursos de Pósd
graduação. A ênfase está na formação de pesquisadores. 
esses professores, depois, vão para a sala de aula e se redd
velam uns desastres. Temos que formar professores com 
as características pertinentes à profissão. A profissão de 
professor nãodcientista também pode e deve ser suprida 
por programas de mestrados profissionalizantes. (fiUZA, 
2005, p. 18d19) 

Por outro lado, a opção por uma universidade considerada de 
excelência,além de fazer aumentar o desejo de nelas estudar, está 
tornando a vida desses acadêmicos muito difícil. Um deles afirma 

4 PG5, entrevista realizada em 2003. 
5 PG3, entrevista realizada em 2003. 
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que “ela (a universidade renomada em questão) forma sim, mas ela 
ainda possui uma formação quadrada [...] muito nariz empinado. Por 
isso, tornadse muito difícil você entrar ou permanecer lá”.6 

As exigências predeterminadas por e para esse curso envolvem 
a todos que nele estudam. Uma delas é a classificação por meio de 
avaliações quantitativas: produção e desempenho. Nesse quesito, 
todos os entrevistados concordaram que o curso de Pósdgraduação 
pode ser considerado como um instrumento avaliador do trabalho 
docente, pois, “[...] entrar nas universidades situadas no estado 
de São Paulo abre portas com certeza” 7, afirma uma entrevistada. 
contudo, “[...] esse não deveria ser o nosso único objetivo, pois o 
Pós deve continuar tendo em primeiro lugar a missão de aprofundd
dar conhecimentos e iniciar o profissional na pesquisa científica”8, 
contesta outra entrevistada. Nesse debate, o melhor tipo de qualifidd
cação para o professor universitário foi abordado por 60% do grupo 
como aquela que “[...] proporciona o aperfeiçoamento da formação 
inicial”9, e os outros 40%acreditam que “[...] a qualificação deveria 
ser mais voltada para o mercado de trabalho, pois um profissional 
qualificado que fala a linguagem do mercado de trabalho é sempre 
um profissional empregado”.10

Mas, como está sendo concebido o conceito de qualificação? 
constatamos que apontar o curso de Pósdgraduação stricto sensu 
somente como um curso que deve promover as condições materiais 
para compor o perfil do professor universitário é reduzidlo à condidd
ção de formação continuada, conforme o ideário neoliberal. Aliás, 
a própria identificação pelos entrevistados do que é trabalho é redd
veladora. Todos os entrevistados consideraram a atividade docente 
como trabalho, porém, 75% do grupo declararam que seus empredd
gadores não a tratam assim. O principal argumento desta declaração 
baseoudse na valorização profissional e nos incentivos trabalhistas 

6 PG1, entrevista realizada em 2003.
7 PG19, entrevista realizada em 2003.
8 PG3, entrevista realizada em 2003.
9 PG3, entrevista realizada em 2003.
10 PG1, entrevista realizada em 2003.
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oferecidos para que o professor possa fazer o curso de Pósdgradudd
ação stricto sensu.Nesse grupo, somente 10% declarou ter algum 
incentivo para os gastos com transportes: “[...]r$ 200,00 para o 
mestrado e r$ 250,00 para quem faz o doutorado, por mês”11. esse 
auxílio foi apontado como “[...] uma esmola, visto que só cobre 40% 
do gasto total”.12

incentivo real foi considerado a bolsa de estudos, fornecida 
pelo Programa em que estudava: “[...] mesmo que isso significou 
afastardme do local de trabalho, sem vencimentos, como é o caso de 
pessoas como eu que trabalham em universidades particulares. Apedd
sar do baixo valor da bolsa, compensava mais eu somente estudar, 
devido o tempo de estudo disponível que trabalhando eu não posdd
suía” 13. Mesmo sendo a melhor saída, dos 20 entrevistados, cerca de 
30% possuíam bolsa de estudo, 20% afastaramdse do trabalho, mas 
continuaram recebendo seu salário e os 50% restantes continuaram 
estudando e trabalhando, uma vez que a grande maioria trabalha em 
universidades particulares 14. Neste caso específico, 30% afirmaram 
ter um ou dois dias liberados para esses estudos: um dia, para prodd
fessores e dois, para coordenadores ou diretores. 15

Outra questão também analisada foi a possibilidade de interdd
ferências externas no momento da escolha do curso. em relação a 
esta questão, a imposição foi indireta, afirmou a maioria dos entredd
vistados, a persuasão davadse mais diretamente na manutenção do 
emprego, seja em relação ao próprio posto de trabalho ou a futuras 
promoções, tanto para os que trabalham em universidades públicas, 
como particulares. especificamente, no caso dos professores das 
universidades públicas, essa persuasão indicava quem iria sair para 
fazer o curso de Pósdgraduação,

Na verdade, é sempre um momento tenso. Não é que a 
universidade ou que a instituição não queira, claro que 

11PG1, entrevista realizada em 2003.
12 PG1, entrevista realizada em 2003.
13 PG17, entrevista realizada em 2003.
14 caso dos professores das universidades públicas do norte e nordeste do Brasil.
15 Um dia para professores e dois dias para professores com funções administrativas.
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dependendo da diretoria que está lá, a coisa pode se mais 
fácil ou menos fácil, mas não é do interesse, ou melhor, 
devido a minha instituição ser muito carente de profissiodd
nais bem qualificados, essa saída se torna um momento 
tenso [...].16

Já no caso dos professores das universidades particulares, essa 
saída era mediada “[...] pela necessidade de se ter funcionários doudd
tores na instituição. É estranho, o meu diretor classifica sem nenhum 
constrangimento a universidade como empresa. e assim, eles me 
propuseram que ao final do meu curso, eu me vinculasse ao Pós 
deles. Mas, mesmo assim eles não dão muitas condições para nós 
fazermos pesquisas [...].17

Apesar das justificativas para fazer o curso de Pósdgraduação 
stricto sensu serem diferentes entre os professores das universidades 
públicas e os professores das universidades particulares, a motivadd
ção para fazêdlo foi a mesma: ampliar o quadro docente qualificado, 
via aumento de portadores de titulação em Pósdgraduação stricto 
sensu.Verificamos que ambas as instituições consideraram que ter 
titulação não é ter necessariamente uma formação com qualidade, 
mas essencialmente têdla como competência. essa visão de titulação 
está sendo muito utilizada na avaliação do trabalho do professor, 
pois ela faz com que a ideia de o professor tornardse um empreendedd
dor em sua profissão seja uma meta e não uma imposição.

Para um dos entrevistados, o mestrado está se tornando elitista 
e, por sequência, o será o doutorado também: “[...] quando se pensa 
em pósdgraduação strcto sensu nas universidades mais cobiçadas, 
essas que você está estudando, observamos que, em relação às pesdd
soas formadas lá, estimuladse a criação de uma elite de difícil condd
corrência” 18. essa concorrência pode ser proposital, pois, à medida 
que essas universidades formam os melhores pesquisadores e o seu 
conceito perante a cAPeS aumenta, essa condição fornecedlhes a 

16 PG9, em entrevista realizada em 2003.
17 PG1, entrevista realizada em 2003.
18 PG6, entrevista realizada em 2003.
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identificação de instituições de excelência, o que, via de regra, estidd
mula o crescimento de incentivos financeiros e/ou infradestruturais 
para suas unidades.

Neste ínterim, a ideia de que essa discussão parece não ter 
fim faz com que entremos em um círculo vicioso. Mas será que o 
crescimento dos índices de investimentos financeiros ou infraesdd
truturais ocorre somente por esse fato? Acreditamos que existam 
outros fatores. 

Fatores determinantes da busca pela formação continuada 
pelo professor universitário

em uma época onde autonomia é sinônimo de o sujeito custear 
seu próprio desenvolvimento profissional, privilegiar a profissionadd
lização, mediante o esfacelamento desse conceito e da utilização da 
pesquisa na docência, pode tornardse uma arma concreta para a elidd
minação do curso de Pósdgraduação stricto sensu futuramente. 

Afirmamos isso, pois, no momento em que se privilegia o vetor 
profissional da carreira como estritamente voltada para o mercado, 
deixamdse de lado outros fatores que também são ingredientes da 
profissão professor, que se nos afiguram indispensáveis.Sustentadd
mos que a inclusão dessas características no curso de Pósdgraduação 
atenuaria as dificuldades que o professor universitário, em geral, 
possui, pois, atualmente, o profissional formado nesse tipo de curso 
é um pesquisador que também ensina. 

Os coordenadores apontam que até sabem das falhas que seus 
programas possuem, mas “como a cAPeS avalia o tempo de tituladd
ção, critério utilizado para cortar as bolsas existentes nos programas, 
fica difícil a gente competir no contexto atual. Para você ter uma 
ideia, hoje, somente 13% de 800 alunos possui bolsa”, 

relata um dos coordenadores. Sob esse ponto de vista aqui 
atamos, que, independentemente do objetivo que o curso 
de Pósdgraduação stricto sensu possua ou deva possuir, 
o seu contexto já vem instituído desde a graduação, pois, 
como afirma um coordenador: 
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[...] as coisas estão atreladas, o Pós está assim porque o 
ensino superior é assim. Um modelo justifica o outro. Pordd
que se supondo que o ensino superior valorizasse o ensino 
e a pesquisa, o Pós teria que acompanhar esse modelo, a 
meu ver. como a carga toda é voltada para a pesquisa, é 
isso que se acaba valorizando.19

Ou ainda, relata outro coordenador, as interferências no exercídd
cio da profissão professor na sociedade atual – em termos de globadd
lização, da influência do neoliberalismo e da qualidade total –, estão 
fazendo com que o professor universitário seja descaracterizado e 
subjugado, uma vez que,

[...] há um ethos (grupo de pessoas) empresarial que anda 
marcando o compasso educacional, inclusive em univerdd
sidades particulares. Onde se viu um país que não condd
cebe a educação uma qualidade mínima poder falar em 
qualidade total. É uma aberração. [...] A universidade 
nunca será uma empresa, nunca será um sindicato, nunca 
será uma igreja. ela tem o seu perfil e dentro da natureza 
do trabalho dela, que é a produção do conhecimento, esse 
atrelamento, seja por meio da pesquisa seja pelo ensino, 
essa camisa de força em nome do mercado é um equivoco 
que está acontecendo e que não tem muita procedência. 
isso vale para a própria graduação, para o ensino univerdd
sitário com um todo. Quer dizer, a universidade não é só 
para formar a mãoddedobra para a sociedade. É claro que 
nós precisamos dos empregos, os empregos são esses, o 
perfil da sociedade é esse, mas a gente forma um univerdd
sitário, não devíamos só estar pensando na habilitação 
profissional dele.20

Desta forma, quando analisamos se o curso de Pósdgraduação 
stricto sensu profissionaliza o professor universitário para o exercídd
cio de sua profissão, duas opiniões distintas foram apresentas pelo 
conjunto de coordenadores entrevistados. A primeira coloca o curso 
de Pósdgraduação stricto sensu como aprimoramento da profissionadd

19 informante c4, entrevista realizada em 2003.
20 informante c1, entrevista realizada em 2003.
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lização e a segunda afirma que, se não profissionaliza integralmente, 
o curso de Pósdgraduação stricto sensu pelo menos trabalha com 
temáticas e referenciais teóricos que problematizam essa questão e 
transforma as concepções preexistentes.

Nos dois tipos de opiniões apresentadas, observamos que a predd
ocupação dos coordenadores em relação à invasão da visão empredd
sarial no contexto educacional baseiadse nas várias alterações que 
a mesma tem provocado na relação ensinodpesquisa e no modo de 
condução dos cursos de Pósdgraduação stricto sensu. constatamos 
ainda, que as avaliações realizadas pela cAPeS ao curso de Pósd
graduação strito sensu em educação estão se restringindo à especudd
lação do tempo médio de titulação que o programa tem produzido. 
A influência que esse critério tem sobre a nota atribuída ao programa 
faz com que a produção dos docentes e dos discentes seja realizada 
sem contar com a maturidade necessária para esse processo. 

A gente fica acorrentada nesse redemoinho de exigências, cumdd
prindo tarefas 

[...] eu até acredito que todos nós gostaríamos de estar 
com o aluno por mais tempo, mas, temos que reduzir 
tudo. É a aquela imposição do critério de eficiência, de 
eficácia, de racionalização da economia a toda prova e a 
todo o momento.21 

Não negamos que algumas transformações na formação do prodd
fessor universitário sejam necessárias, conquanto isso não justifique 
cominar ações inflexíveis ao curso de Pósdgraduação stricto sensu 
em educação. Ou melhor, não valide o desenvolvimento de ações 
que obriguem esses professores à realização de uma qualificação 
docente desordenada, sob o formato de treinamento. 

Na verdade, o que está em foco é avaliação do professor como 
um propagador de ideias, que começa na formação inicial, mas se 
acirra no Pósdgraduação. A justificativa de que a competitividade no 
mundo do trabalho deve ser o principal critério influenciador para 

21informante c4, entrevista realizada em 2003.
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a reformulação dos objetivos dos cursos de Pósdgraduação stricto 
sensu pode extinguir o próprio curso. como, atualmente, as razões 
para cursar o curso de Pósdgraduação stricto sensu, tanto para os 
professores como para os coordenadores, estão convergindo para a 
manutenção dos postos de trabalho, “O programa de Pósdgraduação 
que sempre foi à menina-dos-olhos do sistema educacional brasileidd
ro” (cAMArGO, 2004, p. 9) vem transfigurandodse, hoje, em apedd
nas mais um complemento para a produtividade exigida no capital. 

A superprodução desse tipo de profissional é incentivada pedd
los órgãos oficiais, com o propósito de formar dois tipos distintos 
de profissionais: os que desejam seguir a carreira de cientistas e os 
que procuram titulardse para manter sua carreira docente no nível 
superior. Nesse sentido, a preferência, declarada pela cAPeS em 
investir em estudantes na faixa etária de 20 a 29 anos é outro fator 
importante e, por isso, deve ser abordada. 

constatamos que essa preferência ultrapassa os argumentos 
apresentados pela agência sobre condições para a distribuição de 
bolsas. Na verdade, ela contribui para a exigência dessa titulação no 
currículo do professores em exercício, sugerindo que ele seja o seu 
próprio mantenedor. esta constatação é especificamente percebida 
quando analisamos quantos candidatos entre 30 e 40 anos, ou mais, 
possuem bolsas de estudo. 

Já o fato de trabalhar em universidade pública ou privada não se 
mostrou relevante, a ponto de considerarmos este um fator predomidd
nante. O fato de estar em exercício consolida seguramente a exigêndd
cia da busca pela qualificação, como também propicia a valorização 
do curso de Pósdgraduação lato sensu ou especialização similar.O 
curso de Pósdgraduação lato sensu é considerado, no que se refere 
ao professor universitário, como um elemento que contribui para o 
índice de obrigatoriedade de 1/3 de docentes com titulação que as 
universidades precisam possuir. Desta forma, seja em universidades 
públicas ou privadas, uma saída observada é a distribuição dessa 
percentagem mediante a contratação de professores com especialidd
zação, com mestrado e, uma pequena parcela, com doutorado. este 
último apresenta maior ocorrência em universidades particulares. 
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Devido ao fato de os salários basearemdse em uma hierarquia 
de titulação, a política mais adotada é a superlotação de profissionais 
com especialização e somente aqueles que interessam à universidd
dade terem maior nível de qualificação. esse tipo de critério para 
contratação está surtindo uma pressão contraditória na qualificação 
do professor universitário, pois, se ele mantém uma baixa titulação, 
pode ser trocado a qualquer momento. Mas, também, se ele tiver 
uma alta qualificação, isso também pode ocorrer.Observamos, atualdd
mente, a ocorrência de certo descarte desses profissionais no mercadd
do docente, em especial no sistema particular, o que está se refletindd
do diretamente na compreensão e concepção que os pósdgraduandos 
ou os coordenadores do curso de Pósdgraduação em educação têm 
sobre sua profissão. A atividade docente até é considerada como 
trabalho, visto queela possui todas as características legais, como 
qualquer outra profissão: plano de carreira, aposentadoria, etc., mas 
deve exigir desse profissional, cada vez mais, que a busca pela quadd
lificação seja apreciada como “[...] parte do pacote”.22

A utilização do conceito de formação continuada está justifidd
cando o cancelamento de investimentos públicos no programa de 
Pósdgraduação em educação, pois o candidato deve fazer, individudd
almente, a ligação entre os objetivos estabelecidos, desde a década 
de 1990, para esse curso e as necessidades apresentadas pelo merdd
cado de trabalho. consequentemente, o papel exercido pelo curso 
de Pósdgraduação stricto sensu é distorcido em virtude da sugestão, 
dos investidores, da implantação do ensino profissionalizante neste 
nível, com aplicações baseadas na competitividade estipulada pelo 
mercado internacional. 

A preocupação pelo tipo de formação oferecida ao professor 
universitário fundamentadse no conceito que os defensores do capidd
tal, especificamente os adeptos das ideias neoliberais, têm de formadd
ção e de qualificação, pois com a ampliação do mercado educacional 
privado, as universidades públicas deixam de ser as preferidas do 
sistema educacional brasileiro e mundial.

22 PG19, entrevista realizada em 2003.
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EdUcaÇÃO sUpERIOR: sERvIÇO pÚblIcO pREstadO pElas 
InstItUIÇÕEs pRIvadas

UnIvERsIty lEvEl EdUcatIOn: pUblIc sERvIcE In pRIvatE InstItUtIOns

Adriana XAVier1

RESuMO: O presente trabalho objetiva estudar a educação superior, 
considerada como serviço público, prestada pelas instituições privadas, 
sistematizar, organizar e, principalmente, analisar pensamentos e 
princípios já existentes a respeito do ensino superior. O ponto de partida é a 
identificação do regime jurídico da educação superior, procurando detectar, 
com exatidão, as prerrogativas e restrições resultantes para o estado, 
sem olvidar o fato de que, em sentido amplo, todas as atividades que o 
estado desempenha constituem serviços públicos; em seguida, analisad
se, também, em que medida devem ocorrer a regulamentação e o controle 
da educação superior prestada pelo Poder Público ou por particulares. 
uNiTERMOS: educação superior; serviço público.

AbSTRACT: The goal of this paper is to study university level educadd
tion, considered as a public service provided by private institutions, to 
systematize, organize and analyze existing thoughts and principles it. The 
starting point is the identification of university level education law regidd
me trying to find accurately what the state prerogatives and restrictions 
are, without forgetting that in a broad sense all state activities stand for 
public services. We also analyze how rules and control of university ledd
vel education provide either privately or publicly must be developed. 
uNiTERMS: university level education; public service.

1 Advogada. Mestre em Direitod UNeSP São José do rio Preto.
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1. Conceito de serviço público

Ao tratar de conceituação da expressão serviço público, não 
se podem olvidar as diferentes interpretações pelas quais o referido 
conceito tem passado no curso da história relativamente às forças 
sociais e ao papel e consequentes responsabilidades que se atribuem 
ao estado.

Além disto, a opinião dos doutrinadores varia no que concerdd
ne ao conceituar serviço público de forma ampla ou restrita, apesar 
de combinarem, em ambas as hipóteses, os elementos da definição, 
quais sejam, o material, o subjetivo e o formal.

A combinação dos elementos subjetivos, material e formal é 
oriunda das primeiras noções de serviço público. Durante o período 
do estado Liberal ocorreu o alargamento do papel do Poder Publico 
no que se refere ao oferecimento de serviços públicos sem perder 
de vista a combinação dos três elementos supracitados, porém, à 
medida que o estado foi se afastando dos princípios do liberalismo, 
os elementos subjetivo e formal foram afetados. Afinal, as pessoas 
jurídicas deixaram de ser as únicas a prestar serviço público e os 
particulares passaram a poder fazêdlo por delegação do Poder Púdd
blico. Tratadse da crise na noção de serviço público. Na palavras de 
cretella Jr:

A polêmica tornoudse tão grande, em torno da expressão 
serviço público, que moderno autor francês Jean Louis de 
Corail, em tese de doutoramento, procurou fazer exausdd
tivo estudo das transformações e vicissitudes pelas quais 
passou aquela expressão e foi comparando o resultado 
com o que ocorria, paralelamente, na prática. chegou à 
conclusão de que, no direito administrativo francês, o que 
se verificava, de fato era uma verdadeira crise da noção 
jurídica do serviço público. (2000, p. 205)

cretella defende, porém, que “é inoperante esses autores comdd
baterem a noção de serviço público”, e que 
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[...] é necessário enfrentar a definição de serviço público, 
pois ela é uma realidade e não é porque ela esteja em crise, 
não é porque seja instável, que o investigador científico vá 
abandonar o trabalho de procurar fixádla. Se está em crise, 
procuremos enfrentar a crise e estabelecer o conceito exadd
to da noção. (creTeLLA Jr., 2000, p. 205)

As primeiras noções de serviço público que surgiram na frandd
ça eram amplas a ponto de abranger todas as atividades do estado. 
Atualmente, alguns autores adotam um conceito amplo, incluindo 
na noção de serviço público todas as atividades do estado, enquanto 
outros defendem que as funções legislativa e jurisdicional não dedd
vem ser incluídas no conceito de serviço público.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2002) cita exemplos de autores 
que adotam o conceito de serviço público em sentido amplo: Mário 
Massagão, José cretella Jr e hely Lopes Meirelles; e, como repredd
sentantes dos defensores do conceito de serviço público em sentido 
restrito: caio Tácito e celso Antonio Bandeira de Mello. ensina que 
o serviço público compreende 

[...] toda atividade material que a lei atribui ao estado para 
que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, 
com o objetivo de satisfazer concretamente às necessidadd
des coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente 
público. (2002, p. 98)

O ideólogo espanhol Gaspar Aniño Ortiz defende que

[...] a noção tradicional de serviço público já completou 
seu ciclo, cumpriu sua missão. [...] Alteraramdse radicaldd
mente os pressupostos econômicos e sociais, como tamdd
bém os políticos e sociais, relativamente aos existentes 
no nascimento e desenvolvimento da instituição” (Apud 
DOUrADO, 2002, p. 75d88).

A partir dessa perspectiva, Ariño Ortiz assinala que, embora 
não haja reserva de titularidade a favor do estado sobre a atividade, 
que passa a ser da iniciativa privada, tais atividades permanecem 
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sob a responsabilidade do estado na medida em que suas prestações, 
em um determinado nível, devem chegar a todos os cidadãos (servidd
ços universais). Tratadse da despublicatio.

em se tratando do elemento material, tanto os autores que adodd
tam o conceito amplo quanto aqueles que preferem o conceito restridd
to, são unânimes em considerar o serviço público como sendo uma 
atividade que visa atender necessidades públicas.

Para hely Lopes Meirelles, “serviço público é todo aquele 
prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e 
controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundd
dárias da coletividade ou simples conveniências do estado” (1997, 
p. 297).

cretella, por sua vez, para chegar à conceituação de serviço 
público parte da distinção entre serviço público “próprio” e “impródd
prio” e acaba por concluir que “serviço público, em sentido amplo, 
é toda a atividade que as pessoas jurídicas exercem, direta ou indiredd
tamente, para a satisfação das necessidades públicas, mediante prodd
cedimentos típicos do direito público, fundamentados em princípios 
publicísticos” (2000, p. 210).

celso Antonio Bandeira de Mello assevera que

[...] serviço público é toda atividade de oferecimento da 
utilidade ou comodidade material destinada à satisfação 
da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos 
administradores, que o estado assume como pertinente a 
seus deveres e presta por si mesmo ou por quem lhes faça 
às vezes, sob um regime de Direito público [...] instituído 
em favor dos interesses definidos como públicos no sistedd
ma normativo. (1999, p. 612)

Tendo em vista estas noções, já se pode vislumbrar um condd
ceito amplo dos serviços públicos, segundo o qual o serviço público 
é todo aquele que o estado presta diretamente à comunidade para 
atingir seus fins sociais e, a partir daí, um conceito mais restrito, a 
partir do qual serviço público é aquele prestado pela administração 
pública, direta ou indiretamente (autarquias, empresas públicas, sodd



�5� | Educação superior, Adriana Xavier, p. 247-280.

Universidade de Marília

ciedades de economia mista e entidades particulares), em benefício 
da comunidade.

1.1 Classificação

Determinada a noção de serviço público, é importante verificar 
as principais classificações que existem a respeito do assunto. Sem a 
pretensão de esgotar o assunto, o que se busca é, ao tratar dos critédd
rios adotados para classificar serviço público, entender melhor qual 
o posicionamento da educação enquanto serviço público.

Para se proceder à classificação dos serviços públicos não se 
pode olvidar o sentido (amplo ou restrito) em que se compreende a 
conceituação Vários critérios têm sido adotados para classificar os 
serviços públicos e a autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro foi quem 
tratou o assunto de forma mais completa.

Nesse sentido, os serviços públicos podem ser classificados da 
seguinte maneira:

a. serviços públicos próprios e impróprios

esta classificação é citada por hely Lopes Meirelles e J. credd
tella Jr.

serviço público próprio, que é o exercido apenas pelo esdd
tado através de seus agentes, e serviço público impróprio, 
que é o executado, a qualquer título, pelo particular. Se o 
pessoal do estado executa obra ou trabalho, de interesse 
público, temos o serviço próprio; se o estado outorga ao 
particular autorização para o fabrico de armas ou explosidd
vos, temos o serviço público impróprio. 
[...]
serviços impróprios do Estado são os que não afetam 
substancialmente as necessidades da comunidade, mas sadd
tisfazem interesses comuns de seus membros, e, por isso, 
a Administração os presta remuneradamente, por seus órdd
gãos ou entidades descentralizadas (autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, fundações godd
vernamentais), ou delega sua prestação a concessionários, 
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permissionários ou autorizatários. (MeireLLeS, 1997, 
p. 207 e 299)

No entender de Maria Sylvia Zanella Di Pietro essa classificadd
ção carece de relevância jurídica por incluir como espécie de gênero 
serviço público, uma atividade que é, em face da lei, considerada 
particular, que só tem em comum com aquele o fato de atender ao 
interesse geral – serviços prestados por instituições financeiras e os 
de seguro e previdência privada – (Art. 192, inc i e ii da constituidd
ção federal). isto porque a lei não atribui tais atividades ao estado 
como incumbência sua ou, pelo menos, não atribui com exclusividd
dade. Apenas submeteudas a um regime jurídico especial em razão 
de sua relevância.

b. serviços públicos administrativos, comerciais ou industriais 
e sociais

Di Pietro menciona serviços públicos administrativos, comerdd
ciais ou industriais e sociais. Os serviços públicos administrativos 
podem compreender tanto atividades que a Administração Pública 
executa para atender suas próprias necessidades internas – sentido 
restrito – “são os que a Administração executa para atender suas 
necessidades internas ou prepara outros serviços que serão prestadd
dos ao público, tais como os da imprensa Oficial, das estações exdd
perimentais e outros dessa natureza” (MeireLLeS, 1997, p. 299). 
como todas as funções administrativas, distinguindodas 
das legislativas e jurisdicional – sentido amplo – “todas as 
atividades, exceto a judiciária, que o estado exerce para a execução 
de seus fins” (creTeLLA Jr, 2000, p. 208).

O serviço público comercial ou industrial é aquele que a Addd
ministração Pública executa, direta ou indiretamente, para atender 
às necessidades coletivas de ordem econômica.

A autora esclarece que o estado poderá executar atividades 
econômicas apenas nas seguintes hipóteses: havendo necessidade 
por motivo de segurança nacional ou relevante interesse coletivo 
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(art. 173, cf), no caso de exploração de petróleo, de minas e jazidas; 
de minérios e minerais nucleares em caráter de monopólio (arts. 176 
e 177, cf) e, por fim, as atividades que o estado assume como serdd
viço público (art. 175, cc) e que o poder público executa direta ou 
indiretamente (por meio da concessão ou permissão). Nesta ultima 
hipótese é que se podem vislumbrar os serviços comerciais e indusdd
triais do estado.

O serviço público é o que atende a necessidades coletivas em 
que a atuação do estado é essencial, porém, convive com a iniciativa 
privada, tal como ocorre com os serviços de educação, por exemplo.

c. Exclusivos e não exclusivos

esse critério considera a exclusividade ou não do poder púdd
blico na prestação do serviço. Assim, a constituição federal prevê 
os casos que devem ser prestados exclusivamente pelo estado, por 
exemplo, serviço postal e o correio nacional (art. 21, X), os serviços 
de telecomunicações (art. 21, Xi), os de radiodifusão, energia elédd
trica, navegação aérea, transportes (art. 21, Xii) e o serviço de gás 
canalizado (art. 25, parágrafo 2º).

Os serviços públicos não exclusivos são aqueles que podem 
ser executados pelo estado ou pelo particular mediante autorização, 
neste último caso, do Poder Público. Tratadse dos serviços previstos, 
por exemplo, no Título Viii da constituição federal, concernentes 
à ordem social.

d. serviços público de prestação gratuitas e onerosas

Marcelo caetano distingue, em conformidade com o critério de 
retribuição das prestações,

[...] os ‘serviços públicos de prestações gratuitas’ e os 
‘serviços públicos de prestações onerosas’. Os primeiros 
fornecem aos utentes as prestações sem que tenha havido 
antes ou se exija em troca uma contraprestação corresdd
pondente; ao passo que os segundos fazem prestações em 
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troca de uma contraprestação em dinheiro ou que são elas 
próprias contraprestações dos utentes. (1977, p. 270)

Não se pode olvidar, entretanto, que o custo de certas prestadd
ções gratuitas, indiretamente, representa um ônus para o administradd
tivo através da tributação.

O importante é que tanto para os serviços gratuitos como, por 
exemplo, na rede pública de educação, como naqueles que geram 
lucro para o prestador, como é o caso dos serviços públicos a cargo 
de particulares, é necessário que exista uma equivalência adequada 
entre o serviço que se presta e a retribuição que ele deve pagar o 
administrado.

O serviço público na ordem econômica 

O tema do serviço público no país encontradse, entre outros, no 
âmbito econômico, haja vista sua intervenção, direta ou indiretamendd
te, no campo das atividades produtivas do mercado de trabalho.

O estado, ao prestar serviços à cidadania, não pode fazêdlo sem 
levar em conta a observância de algumas regras mínimas do mercadd
do para não inviabilizar iniciativas da sociedade civil voltadas para 
a produção.

Neste sentido, o art. 173 da constituição federal dispõe que: 
“ressalvados os casos previstos nesta constituição, a exploração didd
reta de atividade econômica pelo estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante indd
teresse coletivo, conforme definidos em lei”.

A valorização do trabalho humano e da livre iniciativa como 
princípios da ordem econômica e financeira da livre concorrência e, 
ao mesmo tempo, a defesa do consumidor representam um avanço 
constitucional.

há que se ressaltar, contudo, que 

[...] no que diz respeito ao exercício da atividade econômica 
pelo estado, a constituição de 1988 agasalha um preceito 
que, de certa forma, implica um retrocesso: na constituição 
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anterior, o art. 170 consagrava expressamente o princípio da 
subsidiariedade, ao estabelecer, no caput, que ‘às empresas 
privadas compete, preferencialmente, com o estímulo e o 
apoio do estado, organizar e explorar as atividades econôdd
micas’; e, no parágrafo 1°, ao determinar que ‘apenas em cadd
ráter suplementar à iniciativa privada o estado organizará e 
explorará diretamente a atividade econômica (...), atividade 
privada, portanto, e, bem por isto, insuscetível de ser qualifidd
cada como serviço público.(MeLLO, 1999, p. 624)

Na constituição de 1988, a ideia de subsidiariedade está muito 
menos clara, pois a exploração direta de atividade econômica pelo 
estado passou a ser permitida “quando necessária aos imperativos 
de segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme 
definidos em lei”. Ambos os fundamentos são expressos por vocádd
bulos indeterminados, que deixam grande margem de discricionadd
riedade para o legislador.

A esse respeito, celso Mello destaca que o termo “serviços” 
não é utilizado em sentido técnicodjurídico, ou seja, é utilizado “para 
nomear atividades industriais ou comerciais que o estado, a teor do 
art. 173 e parágrafos da constituição, desempenha basicamente sob 
regime de Direito Privado, por se constituírem em exploração de 
atividade econômica (...), atividade privada, portanto, e, bem por 
isto, insuscetível de ser qualificada como serviço público” (1999, 
p. 624).

O autor acrescenta que “é preciso, ainda, não confundir com 
serviço público, certas atividades privadas que, conquanto entregues 
à livre iniciativa, por força da lei, dependem de prévia autorização--
de órgãos públicos” (1999, p.624).

Dessa forma, existem hipóteses em que, por força da lei, deterdd
minada atividade econômica deva ser precedida de autorização para 
que seja verificado se a atividade será desenvolvida em conformidadd
de com condições compatíveis ao interesse coletivo.

A constituição federal atribui, ainda, ao estado o papel de 
“agente normativo e regulador da atividade econômica”, em seu art. 
174: “como agente normativo e regulador da atividade econômica, 
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o estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incendd
tivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e 
indicativo para o setor privado”.

Podedse notar, então, que a regulação estatal deve ser observada 
por prismas diversos, tendo em vista seu objeto, seja ele o das atividadd
des econômicas em sentido estrito, seja o dos serviços públicos.

Assim, importa tratar das limitações constitucionais para a cadd
racterização de um serviço como público frente às atividades ecodd
nômicas. O texto constitucional, embora não defina o que sejam ati--
vidades econômicas, permite que o legislador ordinário qualifique 
determinadas atividades como serviço público. Portanto, de forma 
indireta, será atividade econômica aquilo que não se configurar 
como serviço público.

celso Mello, com exatidão, ensina que “quando o estado interdd
fere, suplementarmente, na exploração de atividade econômica, ao 
desenvolver atividades dessa natureza, estardsedá diante de serviços 
governamentais e não serviços públicos” (1973, p. 23).

considerando a existência destas três formas de intervenção do 
estado na ordem econômica, podedse concluir que a Administração 
Pública não possui autoridade para outorgar aos particulares o dedd
sempenho das atividades econômicas, ou seja, tal poder resulta das 
decisões dos agentes econômicos.

A evolução do poder da polícia está diretamente relacionada 
às transformações sofridas pelo estado. Afinal, no período do libedd
ralismo a preocupação predominante era assegurar os direitos subdd
jetivos; então, qualquer interferência somente ocorreria em caráter 
excepcional. com o estado intervencionista, entretanto, a atuação 
estatal passa a acontecer em assuntos que vão além da segurança 
como, por exemplo, a ordem econômica e social.

celso Antonio Bandeira de Mello ensina que 

[...] pelo poder de policia, o estado, mediante a lei, condi--
ciona, limita, o exercício da liberdade dos administradores, 
a fim de compatibilizádlas com o bemdestar social. Daí que 
a Administração fica incumbida de desenvolver certa atividd
dade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
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mantenha consoante com exigências legais [...]. então, em 
certos casos legalmente previstos, a atuação dos administradd
dores dependerá de prévia outorga pela Administração de 
licenças, permissões, autorizações, cuja expedição só será 
feita depois que a Administração se certificar de que os intedd
ressados em desempenhádla [...]. (1973, p. 622)

Nesse sentido, Maria Zanella Di Pietro conclui que “a Admidd
nistração Pública, no exercício da parcela que lhe é outorgada do 
mesmo poder, regulamenta as leis e controla a sua aplicação, predd
ventivamente (por meio de ordens, notificações, licenças ou autoridd
zações) ou repressivamente (mediante imposição de medidas coerdd
citivas)” (1973, p.23).

em se tratando de educação, no estado Liberal,

[...] predomina o ‘papel social’ da educação, o ‘educador’ 
define o ‘como’ pela Lei, e o estado intervém pela educadd
ção estatal e pelos mecanismos de controle do cumprimendd
to desta lei (inspeção, por exemplo). Na forma de estado 
intervencionista, na qual predomina o ‘papel econômico’ 
da educação, mantémdse o protagonismo do ‘educador’ 
na legislação educacional e a intervenção do estado pela 
educação estatal e pela fiscalização do cumprimento da 
lei, e acrescentadse o protagonismo do ‘economista’, que 
define o ‘como’ pelo planejamento educacional, que o 
estado procura executar, acionando principalmente os 
mecanismos de controle oferecidos pela distribuição de 
recursos e pela assistência técnica.      (SAViANi, 1985, 
p. 238)

No que concerne à atuação empresarial do estado, conforme já 
exposto, o art. 173 tratou de forma estrita do assunto.

O art. 174 da constituição federal, por sua vez, ao dispor que 
“como agente normativo e regulador da atividade econômica, o esdd
tado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo 
e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indidd
cativo para o setor privado”, evidencia que o estado não pode impor 
aos particulares nem mesmo o planejamento econômico. cabe ao 
estado apenas incentivar e atrair os particulares mediante planejadd
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mento indicativo que se apresente vantajoso para a atuação da inidd
ciativa privada.

Afinal, a constituição ao prever que é assegurado a todos o 
livre exercício de qualquer atividade econômica quer dizer que, nem 
mesmo o estado pode restringir a realização de atividade econômidd
ca, podendo, então, serem excluídas do âmbito da atuação dos partidd
culares apenas as atividades econômicas que a própria constituição, 
em seu art. 177, reputou ao monopólio estatal.

Nesse sentido, o objetivo do art. 174 é prever que a ação dos 
particulares diante das atividades econômicas possa ser exercida “indd
dependentemente de algum ato de autorização de órgãos públicos”.

Segundo Mello:

O que a lei pode ressalvar é a desnecessidade de autorizadd
ção para o exercício de certa atividade; nunca, porém, resdd
tringir a liberdade de empreendêdla e na medida desejada. 
e, [...] a dita autorização (ou denegação) evidentemente 
não concerne aos aspectos econômicos, à livre decisão de 
atuar nos setores tais ou quais e na amplitude acaso predd
tendida, mas ao ajuste do empreendimento a exigências 
atinentes à salubridade, à segurança, à higidez do meio 
ambiente, à qualidade mínima do produto em defesa do 
consumidor etc. (MeLLO, 1999, p. 635)

embora esta autorização não verse sobre aspectos econômicos, 
sua expedição levará em conta a consonância do empreendimento 
com o bem jurídico que a lei em questão hajadse proposto a resguardd
dar liminarmente.

Ante esse quadro – caráter aparentemente antinômico dos prindd
cípios constitucionais referentes à influencia do estado na órbita 
econômica – é que se devem compreender as práticas regulatórias 
da atividade econômica em nosso país.

considerando que a regulamentação e controle do serviço púdd
blico caberão sempre ao Poder Público, qualquer que seja a modadd
lidade de sua prestação ao usuário, cabe ao estado, em suas ações 
regulatórias, buscar a harmonização das relações que se estabelecem 
entre as forças desiguais existentes entre prestadores e usuários de 
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serviços públicos. Não se pode, contudo, olvidar que a prestação 
deste serviço permanece condicionada pelo interesse público, ainda 
que seu exercício se encontre temporariamente transferido a agente 
outro que não o próprio estado.

Nesse sentido, hely Lopes Meirelles ensina que

o fato de tais serviços serem delegados a terceiros, esdd
tranhos à Administração Pública, não retira do estado 
seu poder indeclinável de regulamentádlos e controládlos, 
exigindo sempre sua atualização e eficiência, de par com 
o exato cumprimento das condições impostas para sua 
prestação ao público. Qualquer deficiência do serviço que 
revele inaptidão de quem o presta ou descumprimento de 
obrigações impostas pela Administração ensejará a interdd
venção imediata do Poder Público delegante para reguladd
rizar seu funcionamento ou retirardlhe a prestação. (1997, 
p. 201)

Por fim, cabe salientar a relevância da atividade regulatória 
para o serviço público. Afinal, com exceção dos casos em que a 
concorrência oferece uma quantidade significativa de serviços de 
qualidade à disposição do usuário, quanto mais eficiente for a redd
gulação, melhor será a prestação de serviço. Neste papel de busca 
de adequação do serviço público, é imprescindível tratar do usuário 
como destinatário direto da prestação de serviço público, que, em 
função disto, recebe uma proteção jurídica especial.

2. Serviço público e reforma do Estado

A reforma do estado impõedse a partir dos anos 1990 em dedd
corrência do processo de globalização, que teria reduzido a autodd
nomia dos estados na formulação e implemento de políticas, assim 
como a partir do que chama de crise do estado, que se teria iniciado 
nos anos 70 e assumido plena definição nos anos 80.

Nesse sentido, tornoudse imperiosa a chamada modernização 
ou o aumento de eficiência da administração pública como resultado 
de um complexo projeto de reforma, que vise, a um só tempo, o 
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fortalecimento da administração pública direta – núcleo estratégico 
do Estado – e a descentralização da administração pública com a 
“implantação de ‘agências executivas’ e de ‘organizações sociais’ 
controladas por contrato de gestão.”

O então Ministro da república, Bresser Pereira, defendia a tese 
de que o estado moderno deveria constituirdse de duas esferas fundd
damentais, quais sejam, um núcleo burocrático voltado para as fundd
ções exclusivas do estado e um setor de serviços sociais e de obras 
de infraestrutura. A esse respeito Valdemar Sguissardi ensina que 

quanto a natureza, em que se diferenciariam essencialdd
mente esses núcleos [...] O burocrático, pela segurança das 
decisões tomadas; o setor de serviços, pela qualidade de 
serviços prestados aos cidadãos. No núcleo burocrático, o 
princípio administrativo fundamental seria o da efetividadd
de, o da capacidade de ver obedecidas e implementadas 
as decisões tomadas; no setor de serviços, o principio cordd
respondente seria o da eficiência, ou seja, de uma relação 
ótima entre qualidade e custo dos serviços colocados à 
disposição do público. (2001, p. 31)

No mesmo sentido, Marilena chauí explica que:

A reforma tem como objetivo redefinir e redistribuir as 
atividades estatais em quatro campos:
1) o Núcleo estratégico do estado (os três poderes; o podd
der executivo presente por meio dos ministérios) para dedd
finição do exercício do poder;
2) as Atividades exclusivas do estado, definidas pelo Núdd
cleo estratégico e que não podem ser delegadas a instituidd
ções nãodestatais;
3) os Serviços Não exclusivos do estado, isto é, aqueles 
que podem ser realizados por instituições nãodestatais, na 
qualidade de prestadoras de serviços, mas não executam 
uma política, nem executa diretamente serviço. Nestes 
serviços estão incluídas a educação, a saúde, a cultura, as 
utilidades públicas;
4) o Setor de Produção para o mercado, isto é, as empredd
sas estatais.
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O plano distingue o setor de atividades exclusivas do esdd
tado e o de serviços não exclusivos do estado fazendo 
distinção entre ‘agências autônomas’ e ‘organizações 
sociais’. [...] A universidade é, assim, uma organização 
social que presta um serviço ao estado e celebra com ele 
um contrato de gestão. (2001, p. 176)

Dessa forma, o estado reduziria seu papel de prestador direto 
de serviços, mas manteria o papel regulador, provedor e promotor 
desses serviços, entre os quais estão educação e saúde, ao promover 
a transformação e instituições de ensino superior, hoje autarquias ou 
fundações estatais, em organizações sociais (fundações públicas de 
direito privado ou propriedade públicas não estatais), a serem condd
troladas por contrato de gestão.

As recentes transformações da Administração Pública, promodd
vidas pela emenda constitucional n. 19, de 04/06/1998, não modidd
ficaram os limites nem o âmbito do poder regulamentar do estado. 
Apenas os ampliaram, por força das disposições que introduziram 
no sistema constitucional.

Nesse sentido, a atribuição ao setor privado de atividades tradidd
cionalmente executadas pelo Poder Público, a redução das funções 
estatais e sua prestação em moldes gerenciais exigiram a reformudd
lação do ordenamento jurídico para propiciar maior flexibilidade à 
Administração Pública. Da mesma forma, foi ampliada também a 
fragmentação da Administração Pública e do seu regime jurídico.

É nesse contexto que os limites do poder normativo do execudd
tivo, os quais na esfera federal precisam ser atendidos pelo Minisdd
tério da educação e cultura e pelo conselho Nacional de educação 
e na estadual pelos respectivos conselhos de educação, devem ser 
analisados.

3. Tratamento legislativo da questão público-privado
3.1 Constitucional

Para os objetivos desse trabalho importa detalhar o estudo dos 
princípios constitucionais que estejam direta, ou indiretamente, reladd
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cionados à prestação da educação,sobretudo superior, prestada pelas 
instituições privadas.

Para tanto, não se pode olvidar a importância da questão públidd
codprivado na educação. Afinal, o problema do público e do privado 
está relacionado à delimitação da esfera pública e privada da sociedd
dade e das atribuições do estado.

esta questão, inclusive, permeou grande parte das discussões na 
constituinte, tendo sido protagonizada por grupos ligados à escola 
pública e outros vinculados ao setor privado, leigo ou confessional.

No processo de argumentação, ensina Maria francisca Pinheiro

 [...] todos os grupos em conflito se autodefiniam como 
públicos, em virtude dos serviços educacionais prestados 
à sociedade. Porém, o uso que faziam do termo público 
para justificar suas reivindicações era diferente em cada 
caso. Três foram as conceituações de público utilizadas 
na constituinte: o público mantido pelo estado; o público 
não estatal; e o público como serviço público. (PiNheidd
rO, 1996, p. 284)

Mesmo a despeito desta problemática, o princípio da coexisdd
tência de instituições públicas e privadas de ensino é de tradição 
secular, conforme dispões o art. 209 da constituição federal.

A constituição federal dispõe que a educação é um direito de 
todos e dever do Estado (art. 205,cf). Mas, de outra parte, declara 
expressamente que o ensino é livre à iniciativa privada (art. 209, 
caput). essas duas normas, aparentemente em confronto, explicam a 
razão pela qual a educação, a despeito de ser livre à iniciativa privadd
da, possui proteção constitucional.

A carta Magna não submeteu os serviços educacionais a uma 
reserva de Direito Público, ou seja, não os subtraiu da esfera de livro 
atuação das pessoas privadas. Nem confiou ao estado a sua titularidd
dade exclusiva ou privativa. Da mesma forma, embora admitindo a 
livre iniciativa privada na área, deixa explícito que a educação é um 
direito fundamental, defendido inclusive pela atuação do Ministério 
Público (art. 129, inc. iii, cf).
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É certo que a educação, quando desempenhada pelo Poder Púdd
blico, submetedse ao regime de Direito Público e, nesse diapasão, 
ensina celso Antônio Bandeira de Mello: “Dentre o total de atividadd
des ou serviços suscetíveis de serem desenvolvidos em uma sociedd
dade, alguns são públicos e outros são privados”.

Para separar uns dos outros, identificando aqueles que o estado 
pode colocar debaixo do regime de Direito Público (serviços públidd
cos), temos que nos valer de duas ordens de indicações contidas no 
texto constitucional.

A primeira delas é a de que certas atividades a própria carta 
constitucional definiu como serviço público: alguns deles em todo 
e qualquer caso e outros deles apenas quando prestados pelo Esta--
do; ou então (b) previudos como serviços incluíveis na categoria de 
serviços públicos, quando prestados pelo Estado. É o caso dos serdd
viços de saúde, conforme previsão do art. 196 (dever do Estado), os 
quais, entretanto, também, estão entregues à livre iniciativa, como 
estabelece o art. 199 (a assistência à saúde é livre à iniciativa pri--
vada). Sendo de todo modo qualificados como serviços de relevân--
cia pública (art.197, primeira parte) e de educação ex vi do art. 205 
(“dever do estado”), embora também eles estejam entregues à livre 
iniciativa, a teor do art. 209 (“O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: id cumprimentos das normas gedd
rais da educação nacional; iid autorização e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público”).

estes últimos, por conseguinte, não serão serviços públicos 
quando desempenhados por particulares. Uma vez que a cardd
ta Magna não limitou a prestação deles ao estado, jamais poderia 
pretender outorgádlos em concessão a alguém, sob pena de ferir o 
direito de prestádlo que assistem às demais pessoas que preencham 
os requisitos legais necessário à comprovação de suas habilitações 
(MeLLO, 1999, p.496).

Assim, não podem ser nomeadas como serviço público atividd
dades desempenhadas por particulares, ainda que afetem relevantes 
interesses coletivos, se não forem reservadas pela constituição da 
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república ou por leis ordinárias ao Poder Público ou aos seus deledd
gados.

A declaração de que a educação é um dever do estado obriga 
que este garanta o direito à educação, e não que a ofereça diretadd
mente e de forma executiva a todos os brasileiros. A palavra “educadd
ção”, constante do art. 205 da cf, referedse a um bem jurídico, uma 
utilidade fruível pelo administrado, que deve ser assegurado pelo 
estado, independentemente de este fazêdlo direta ou indiretamente, 
mediante emprego do aparato público ou a utilização de terceiros.

contudo, pelo fato de a educação ser, por essência, tarefa púdd
blica, mesmo quando oferecida por instituição privada, deverá esta 
necessariamente submetida ao principio da eficiência, como toda e 
qualquer atividade estatal, buscando permanentemente oferecer a 
melhor qualidade e, portanto, os melhores resultados.

3.2 infraconstitucional

No que concerne à educação, as constituições brasileiras fodd
ram incorporando, ao longo do tempo, conquistas tênues dentro de 
um ritmo lasso, como, aliás, foi todo o processo brasileiro de aprodd
ximação entre direitos políticos e sociais. Ao se tratar da educação 
superior no Brasil, é imprescindível que se analise quais são suas 
finalidades, confrontando as determinações da LDB com os princídd
pios constitucionais.

Neste contexto, o retorno à normalidade democrática com a 
constituição de 1964 encontrou a necessidade de organização de um 
sistema educacional e, em função disto, pela primeira vez, um texto 
constitucional introduziu os conceitos de diretrizes e bases.

Surge, então, a Lei nº4024/61, primeira Lei de Diretrizes de 
Bases, após quinze anos de tramitação entre o executivo e o Legisladd
tivo, a qual dedica todo o seu Título V aos sistemas de ensino e deidd
xa, de forma implícita, o entendimento de que os sistemas devem ser 
abertos com o cultivo das ações descentralizadas em todas as esferas 
do poder público. A esse respeito, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
esclarece que “tanto se pode conceber um sistema fechado, imperadd
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tivo, centralizado e totalitário, quanto um sistema aberto, ventilado, 
participativo, democrático e eficiente... tudo está relacionado com o 
tipo de política educacional a ser perseguida pelo sistema de ensino” 
(1997, p. 44).

A compreensão do conceito de sistemas de ensino é importante 
face ao estudo da educação como serviço público pelas instituições 
privadas. Tanto é assim que a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
educação Nacional tece a trajetória de seu projeto de lei marcado 
pelos seguintes conflitos: escola pública versus escola particular e 
centralização ministerial versus descentralização federativa. O texto 
final da Lei n. 2024/61 é resultado dos conflitos supracitados.

Ocorre que, principalmente no que concerne ao ensino supedd
rior, a referida Lei, ao entrar em vigor, já estava em descompasso 
com a realidade vigente. impunhadse, então, uma reforma universidd
tária, a qual culminou com a Lei n. 5540/68.

A Lei n. 5540/68 significou um avanço na direção de uma medd
lhor sistematização para o ensino brasileiro, porém, por ter sido prodd
mulgada ao estilo do regime revolucionário de 1964, acabou não 
tendo sido aceita pelo cenário universitário brasileiro.

Ao estabelecer a indissociabilidade das atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, o regime de tempo integral e a dedicação exdd
clusiva dos professores, valorizando sua titulação e a produção ciendd
tifica, essa reforma possibilitou a profissionalização dos docentes e 
criou as condições propícias para o desenvolvimento tanto da pósd
graduação como das atividades cientificas no país. A Lei 5540/68 da 
reforma Universitária dirigiadse às ifeS (instituições federais de 
ensino Superior). entretanto, como grande parte do setor privado 
dependia de subsídios governamentais, seu alcance ultrapassou as 
fronteiras do sistema público federal, atingindo as instituições privadd
das, que procuraram adaptardse a algumas de suas orientações.

A Lei n. 5692/17, segunda lei de diretrizes e bases, à imagem 
da lei 4024/61, teve um processo lento para ser promulgada, embora 
tenha sido impermeável a debates e à participação da sociedade civil 
e se tenha voltado especificamente aos níveis de ensino anterior ao 
ensino superior.
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Após a realização desta breve analise da legislação infraconsdd
titucional referente à educação, cumpre tratar da atual Lei de Diredd
trizes e Bases (Lei n. 9394/96) e suas implicações para o tema em 
estudo.

A lei em questão, por resguardar a liberdade de quem ensina 
e de quem educa, sem parti prisideológico, à luz do “pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas” (art. 3º, inc. iii), resultou basdd
tante democrática.

Além disso, ao considerar que a coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino não responde apenas a exigências de 
uma sociedades pluralista, um dos fundamentos da república, mas 
também a dispositivos constitucionais que atribuem ao estado e à 
iniciativa privada a corresponsabilidade de ministrar o ensino, o art. 
20 da lei em estudo apresenta uma tipologia autoexplicativa das insdd
tituições de ensino:

As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguindd
tes categorias:

i d particulares em sentido estrito, assim entendidas as que 
são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas jurídidd
cas de direito privado que não apresentem as característidd
cas dos incisos abaixo;
ii d comunitárias, assim entendidas as que são instituídas 
por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos 
que incluam na sua entidade mantenedora representantes 
da comunidade;
iii d confessionais, assim entendidas as que são instituías 
por gruposde pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas que atendem a orientação confessional e ideolodd
gia especificas e ao disposto no inciso anterior;
iV d filantrópicas, na forma da lei.

O art. 45, por sua vez, distingue entre as instituições de ensino 
públicas e privadas e entre os graus de complexidade acadêmica: “A 
educação superior será ministrada em instituições de ensino superior 
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públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou espedd
cialização”. A esse respeito carneiro observa:

Para regulamentar o que a Lei denomina de variados 
graus de abrangência, o Governo federal editou o Decredd
to n. 2306, de 19 de agosto de 1997. Através dele, as instidd
tuições de ensino do sistema federal classificamdse em: i) 
Universidades; ii) centros Universitários; iii)faculdades 
integradas, iv) faculdades; v) institutos superiores ou esdd
colas Superiores (cArNeirO, 2003, p.128)

Preservando os dispositivos constitucionais, este artigo assegudd
ra a ministração de educação superior em instituições públicas e pridd
vadas. Neste último caso, é evidente a necessidade de as instituições 
privadas cumprirem as normas gerais da educação nacional (art. 
209, inc. i, cf). Afinal, apesar de serem pessoas jurídicas de Direito 
Privado, as instituições que oferecem ensino superior recebem uma 
delegação do Poder Público federal (art. 46, caput e parágrafo 1º, 
Lei 9394/96).

Nesse sentido, Moacir Alves carneiro ensina que “a educação 
é, por essência, tarefa pública. Mesmo quando oferecida por instidd
tuição privada, esta é permissionária de um serviço público” (2003, 
p. 128).

4. Formas de prestação de serviços 
4.1 Pela educação superior

As formas de prestação de serviço público podem ser entendd
didas como sendo os diferentes métodos adotados pelo estado para 
o oferecimento do serviço. isto porque o fato de o estado ser titudd
lar dos serviços públicos não significa que deva, obrigatoriamente, 
prestádlos.

Dessa forma, o estado pode adotar pessoas jurídicas vinculadd
das a ele para atuarem no campo da prestação de serviços públicos 
a partir das seguintes formas: por intermédio de entidades públicas 
instituídas ou criadas para a prestação de serviço público (sociedadd
des de economia mista, empresas públicas, autarquias e fundações), 
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por empresas particulares, via delegação (concessionários, permisdd
sionários e autorizatários) e por meios de entidades paraestatais e de 
cooperação.

em se tratado de educação, quando prestada em instituições 
oficiais, ela pode ser caracterizada como serviço público. Por outro 
lado, quando ofertada por instituição particular, a atividade é caracdd
terizada como pública. Assim, a educação mesmo sendo entendida 
como serviço público, pode ser prestada por instituições privadas 
(art.209, cf), porém, para que isso ocorra é necessário que haja: “i 
– cumprimento das normas gerais da educação nacional; ii – autoridd
zação e avaliação de qualidade pelo Poder Público.”

A prestação do serviço público dividedse em prestação centralidd
zada e prestação descentralizada dos serviços. É centralizada quando 
a atividade se realiza mediante os órgãos que compõem o estado. 

A prestação de serviço público pode ser ainda, desconcentrada, 
porém, esta forma de prestação foge ao objetivo deste trabalho. Para 
hely Lopes Meirelles o serviço público desconcentrado é 

[...] todo aquele que a Administração executa centralizadd
damente, mas o distribui entre vários órgãos da mesma 
entidade, para facilitar sua realização e obtenção pelos 
usuários. A desconcentração é uma técnica administradd
tiva de simplificação e aceleração do serviço dentro da 
mesma entidade, diversamente da descentralização, que 
é uma técnica de especialização, consistente na retirada 
do serviço dentro de uma entidade e transferência a outra 
para que execute com mais perfeição e autonomia. (1997, 
p. 308)

A prestação é descentralizada quando o estado transfere para 
outra pessoa jurídica a prestação de serviço público, a qual irá realidd
zádlo em nome do estado ou em seu próprio nome.

há serviços públicos prestados pela Administração direta, 
por seus próprios servidores, por exemplo, ensino do pridd
meiro e segundo graus. Outros são de responsabilidade da 
Administração Direta, mas executados por particulares, 
mediante contrato de prestação de serviços remunerados 
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pelos cofres públicos [...] estes são serviços centralizados 
(MeDAUAr, 1999, p. 350).

Na opinião de celso Antonio Bandeira de Mello, descentralidd
zação é a “transferência de atribuições de uma pessoa jurídica para 
outra. É o transporte dos direitos, poderes, obrigações e deveres redd
lativos a uma dada atividade ou, apenas, do exercício deles para oudd
tra pessoa, alguém externo a ela” (1973, p. 7).

O citado autor coloca como requisitos indispensáveis para a 
configuração da descentralização administrativa que haja transfedd
rência de atividade ou do exercício dela para uma pessoa diferente 
do próprio estado e que a atividade transferida seja administrativa.

há que se esclarecer, ainda, quando a atividade estatal é públidd
ca e quando é atividade privada exercida pelo estado. Nesse sentido, 
celso Mello ensina que 

saber se uma atividade é pública ou privada é mera quesdd
tão de indagar do regime jurídico a que se submete. Se o 
regime que a lei lhe atribui é público, a atividade é públidd
ca; se o regime é de direito privado, privada se reputará 
a atividade, seja, ou não, desenvolvida pelo estado. em 
suma: não é o sujeito da atividade, nem a natureza dada 
que lhe outorgam caráter público ou privado, mas o regidd
me a que, por lei, foi submetida. (1973, p. 14)

Assim, o que importará realmente será distinguir se determidd
nada atividade confinada à Administração deverá ser desenvolvida 
sob regime jurídico de Direito público, marcado por prerrogativas 
de soberania, ou se, inversamente, deverá ser prestada no regime de 
economia privada, que supõe equilíbrio comutativo entre as partes.

Daí decorre que é o regimento jurídico de prestação de atividd
dade e não o prestador dela quem lhe define a natureza; afinal, um 
serviço não deixa de ser público ao ser prestado por um concessiodd
nário.

Tendo sido feitos esses esclarecimentos, podedse distinguir endd
tre os serviços descentralizados “outorgados” “delegados”.

hely Lopes Meirelles ensina que 
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há outorga quando o estado cria uma entidade e a ela 
transfere, por lei, determinado serviço público ou de utidd
lidade pública. há delegação quando o estado transfere, 
por contrato (concessão), ou ato unilateral (permissão ou 
autorização), unicamente a execução do serviço, para que 
o delegado o preste ao público em seu nome por sua conta 
e risco, nas condições regulamentares e sob controle estadd
tal. (MeireLLeS, 1997, p. 308)

As entidades públicas instituídas ou criadas para a prestação 
de serviços públicos no Brasil são as autarquias, as sociedades de 
economia mista, as empresas públicas e as fundações públicas. As 
empresas particulares, por sua vez, são contratadas mediante escodd
lha através da concorrência nos termos da lei.

Acrescentedse, ainda, que, tendo em vista que sempre subsistidd
rá a impossibilidade ou mesmo adesnecessidade, devido ao ônus exdd
cessivo que teria que assumir, de a Administração Pública oferecer 
diretamente serviços afetos à a sua competência, a ordem normativa 
possibilita a formação de convênios, contratos, etc., com a finalidade 
de transferir algumas atribuições para a órbita dos administradores. 
Tratadse da parceria, que pode acontecer, a Administração Pública 
Direta ou indireta e o setor privado, sem que haja relação de subordd
dinação entre a entidade administrativa e seus parceiros.

4.2 Pelo Estado

O estado, complexa máquina administrativa, viudse obrigado 
a utilizar o procedimento da descentralização para a formação de 
novas entidades, com capacidade política e administrativa, capazes 
de garantir a realização das inúmeras necessidades coletivas.

inicialmente, formaramdse as autarquias e, em um segundo 
momento, foram criadas as figuras das concessões, autorizações e 
permissões para que particulares e empresas privadas realizassem 
serviços públicos.

em se tratando de sistema de ensino, na esfera pública, a criadd
ção de instituições de ensino superior, universitárias ou não, acontedd
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cerá mediante a lei de iniciativa do Poder Legislativo. Assim, para 
a constituição das instituições públicas não há como se furtar da 
Administração Pública indireta e de seu regime jurídico.

Nesse sentido, a própria Lei n. 5540/68, que dispõe sobre a 
organização do ensino superior, já se refere a tais autarquias, condd
forme ensina hely Lopes Meirelles: “autarquia de regime especial” 
é toda aquela que a lei instituidora conferir privilégios específicos e 
aumentar sua autonomia comparativamente com as autarquias, sem 
infringir os preceitos constitucionais pertinentes a essas entidades de 
personalidade pública (1997, p. 308).

A utilização da terminologia “autarquia de regime especial” 
(art.4º) teve como intuito, justamente, retirar as universidades púdd
blicas do âmbito de incidência das normas aplicáveis às autarquias 
em geral. embora não tenha acontecido a regulamentação, o art. 54 
da atual LDB, ao dispor que as universidades mantidas pelo Poder 
Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
atender as necessidades de sua estrutura, organização e financiamendd
to pelo Poder Público, acabou por possibilitar que as “autarquias de 
regime especial” não perdessem o fundamento legal de sua natureza 
jurídica.

As fundações públicas, por sua vez, surgiram para atender nedd
cessidade ou funções especificas do estado. inicialmente, as fundadd
ções foram criadas por interesse de particulares, para desenvolvedd
rem, em sua maioria, atividades benemerentes de interesse social 
e coletivo. com o passar do tempo, o estado começou a instituir 
fundações para os mais variados objetivos institucionais.

No que tange à fundação pública, é notória a dissonância 
doutrinaria sobre a natureza jurídica ou mesmo quanto à 
sua situação jurídica no contexto da Administração Públidd
ca... em que pese o fato de ser caracterizada como pessoa 
jurídica de Direito Privado, a doutrina majoritária concebe 
esta figura como sendo efetivamente mais uma entidade 
integrante da administração indireta, mesmo porque posdd
sui as características marcantes dessa modalidade admidd
nistrativa, visto ser criada por lei, ter patrimônio próprio e 
poder discricionário (SiLVA; MirANDA, 1999, p.68).
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Assim, a instituição de fundações universitárias decorreu da 
busca da flexibilização do regime jurídico público, notadamente o 
referente à administração financeira e de pessoal.

hely Lopes Meirelles, ao tratar dos caracteres das fundações, 
ensina que: “as fundações prestamdse, principalmente, à realização 
de atividades não lucrativas e atípicas do Poder Público, mas de indd
teresse coletivo, como a educação, cultura, pesquisa, sempre meredd
cedoras do amparo estatal” (MeireLLeS, 1997, p. 320).

É importante ressaltar que as fundações públicas, ainda que 
instituídas pela Administração Pública, poderão ter natureza jurídica 
de Direito Privado.

Até o advento da constituição de 1988, a única previsão legal 
para fundação estava contida no art.24 do código civil: “Para criar 
uma fundação, fardlhedá o seu instituidor, por escritura pública ou tesdd
tamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se 
destina e declarando, se quiser, a maneira de administrádla”, ou seja, 
as fundações criadas tanto pelo particular como pelo Poder público 
poderiam, a principio, somente nascer sob esta ótica jurídica.

contudo, a carta Magna de 1988, acrescida da emenda consdd
titucional n. 19/98, em seu art. 37, inc. XiX, assim prescreveu: “sodd
mente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, se sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste ultimo caso, definir as 
áreas de sua atuação”.

Assim, o legislador constituinte e também o ordinário possibidd
litaram ao poder público a instituições de fundações. em face disto, 
a caracterização da natureza jurídica da fundação envolve divergêndd
cias doutrinarias. 

A corrente doutrinaria positiva assevera que somente poderão 
existir fundações de direito privado, sejam elas instituídas pelo pardd
ticular ou pelo poder público. isto em razão do que está elencado 
no art. 16, inc. i do código civil (Art. 16: “São pessoas jurídicas 
dedireito privado: id as sociedades civis, religiosas, pias, morais, 
cientificas ou literárias, as associações de utilidade pública e as fundd
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dações”) e por força do art. 5, inc iV, do Decretodlei 200/76, que dedd
termina que a fundação pública constitua entidade de personalidade 
jurídica de direito privado.

Uma corrente minoritária defende que toda fundação instituída 
pelo poder público possui personalidade jurídica de direito público.

feitos estes esclarecimentos, podedse concluir que fundações 
de educação superior criadas, por exemplo, por lei municipal, que 
não sejam mantidas por recursos orçamentários oficiais do Poder 
Público, possuem regime jurídico privado, não obstante a instituição 
tenha sido criada pelo Poder Público.

Desta forma, fundações classificadas como de direito público 
definemdse como verdadeiras entidades estatais em todas as prerdd
rogativas próprias e entes públicos ou com funções eminentemente 
públicas. em sentido contrário, a fundação pública de direito privadd
do é apenas instituída pelo estado e passa a integrar o ordenamento 
jurídico privados. contudo, esta não perde o caráter público, uma 
vez que a origem de sua paternidade é estatal.

4.3 Pelas instituições privadas

A educação pode ser prestada, ainda, pelo sistema de ensino 
superior privado, que corresponde à esfera da propriedade privada, 
em oposição ao ensino público, entendido como um serviço públidd
co, em sentido restrito, mantido pelo estado. O sistema de ensino 
superior privado constituidse de universidades, federações e estabedd
lecimentos integrados e isolados. Da perspectiva da propriedade, as 
instituições privadas caracterizamdse em escolas legais, confessiodd
nais ou comunitárias. A personalidade jurídica dessas instituições 
denominadse associação civil e fundação.

Partindo da consideração de que as pessoas jurídicas de direito 
privado estão definidas e classificadas no art. 16 do código civil e 
que esse diploma legal é o instrumento jurídico que regula a consdd
tituição, o registro, a personificação, o funcionamento e a extinção 
das associações e sociedades civis, tratardsedá da sociedade civil que 
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tenha por objetivo ser entidade mantenedora de estabelecimento de 
ensino.

A constituição federal consagrou a liberdade de associação de 
pessoas para fins lícitos, do mesmo modo que veda a intervenção ou 
o dirigismo estatal no funcionamento desses entes coletivos, dispondd
do mais que a constituição dessas associações de pessoas independe 
de qualquer autorização, conforme se depreende do disposto nos indd
cisos VVii e XViii de ser art. 5º.

Nas sociedades civis, sejam elas sem finalidades lucrativas, 
sejam com finalidades lucrativas, os intuitos buscados são econômidd
cos. A diferença está em que, nas sociedades civis sem finalidades 
lucrativas, o lucro não se partilha entre os sócios, não é distribuído, 
posto que é aplicado unicamente nos objetivos e fins da sociedade, 
no caso em estudo, o ensino. Já nas sociedades civis com finalidades 
lucrativas, o lucro será aplicado na forma determinada no contrato 
ou no estatuto social, nada impedindo que parte dele seja distribuído 
ou partilhado entre os sócios.

A analise da constituição, personalização, funcionamento e 
extinção de uma sociedade civil, qualquer que seja sua natureza judd
rídica e que tenha por objetivo ser entidade mantenedora de estabedd
lecimento de ensino, deve partir da consideração de que as pessoas 
jurídicas de direito privado estão definidas e classificadas no art. 16 
do código civilbrasileiro. 

Devedse, ainda, considerar que, entre os direitos e garantias 
fundamentais. a constituição federal consagrou, em clausulas pédd
treas, a liberdade de associação de pessoas para fins lícitos, do mesdd
mo modo que veda a intervenção ou o dirigismo estatal no funcionadd
mento destes entes coletivos.

Diante disto, podedse considerar dentre as pessoas jurídicas de 
direito privado apenas as intituladas de sociedades, as quais podem 
assumir formas de sociedades civis e sociedades comerciais.

considerando que as sociedades civis podem ou não ter finadd
lidade lucrativa e que as sociedades comerciais sempre terão fins 
lucrativos, podedse inferir que a distinção entre ambas não reside na 
existência ou não da finalidade lucrativa da sociedade e sim no objedd
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to perseguido por cada uma delas. em se tratando de sociedades codd
merciais, o objeto será a pratica de atos de comercio ou mercancia.

há que se notar que as sociedades civis, ainda que se revistam 
das formas estabelecidas na legislação comercial, não perdem sua 
natureza jurídica, haja vista que foram inscritas no registro civil e 
não nas Juntas de comércio.

Quanto às associações civis, elas têm, em regra, objeto puradd
mente cultural, beneficente, altruísta, religioso, esportivo ou moral. 
Normalmente não visam o lucro, mas não se exclui a possibilidade 
de aferimento de lucros por parte delas.

Distinguemdse das sociedades civis, entre outras coisas, pela 
possibilidade de terem número indeterminado de membros, com ou 
sem mudança do quadro associativo, pela perpetuidade de sua exisdd
tência e pelo fato de o lucro da associação reverter em prol dela 
própria, não sendo, portanto, distribuído aos associados.

A atual Legislação de Diretrizes de Bases, no tocante do regime 
jurídico das instituições privadas de ensino superior, reconhece a nadd
tureza privada destas instituições em função das pessoas físicas ou judd
rídicas de direito privado que as mantêm e administram. Da mesma 
maneira procede, quando da discriminação das categorias a que devem 
submeterdse (comunitária, confessional, filantrópica ou nenhuma desdd
tas), ao se referir a condições e requisitos impostos às pessoas físicas ou 
jurídicas que as mantém e não às instituições propriamente ditas.

Assim, podedse notar a preocupação da LDB com as atividades 
econômicas na área educacional, a qual, normalmente, é exercida 
por dois entes distintos, quais sejam, a mantenedora (pessoa físidd
ca ou jurídica com capacidade econômicodfinanceira e titularidade 
do patrimônio) e a mantida (pessoa jurídica, prestadora de serviços, 
que congrega a capacidade física instalada e os recursos humanos 
disponíveis).

4.4 de forma não estatal

com a regulamentação prevista na Lei n. 9637/98 a 
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Modalidade administrativa ‘organização social’ inaugudd
ra no Direito brasileiro a relação ‘pública nãodestatal’, 
que permite à ‘publicização’ do setor público não estatal 
(como é o caso das universidades), pela transformação de 
autarquias ou fundações públicas em entidades de direidd
to privado (as organizações sociais), sem fins lucrativos, 
que tenham autorização especifica do Poder Legislativo 
para celebrar contrato de gestão com o Poder executivo e 
assim receber donatação orçamentária. (rANieri, 2000, 
p. 224)

A Lei n. 9637 de 15/05/1998 criou oportunidades para que endd
tidades particulares, em parceria com o estado, prestem serviços à 
sociedade, segundo regime distinto da concessão, qual seja, o condd
trato de gestão, que se constitui em instrumento jurídico que serve de 
vinculo entre o Poder Público e as organizações sociais e possibilita 
que o estado reduza o seu papel de regulador, provedor e promotor 
desses serviços. As organizações sociais são um modelo de parcedd
ria entre o estado e a sociedade, constituindo um tipo particular de 
instituição não estatal destinado a absorver, mediante qualificações 
especifica, atividades comumente exercidas pelo Poder Público.

 Di Pietro assevera que

fora do âmbito da Administração indireta, os contratos de 
gestão estão previstos no direito positivo como modalidadd
de de ajuste a ser celebrado com instituições não governadd
mentais passíveis de serem qualificadas como organizadd
ções sociais ou receberem outro tipo de qualificação pelo 
poder público, para fins de fomento. (1993, p. 198)

Nos termos do art. 1º da lei em referencia, podem ser qualificadd
das como organizações sociais às pessoas jurídicas de direito privadd
do, sem fins lucrativos, que tenham por finalidade exercer atividades 
de ensino, de pesquisa cientifica, de desenvolvimento tecnológico, 
de proteção do meio ambiente, de cultura ou de saúde, ou seja, servidd
ços de interesse público que não são privativos do estado.

A respeito do contrato de gestão, Di Pietro adverte que 
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pela forma como a matéria está disciplinada na esfera fedd
deral, são inegáveis o conteúdo de imoralidade contido na 
lei, os riscos para o patrimônio publico e para os direitos do 
cidadão. [...] O fato de a organização social absorver atividadd
de exercida por ente estatal, utilizar o patrimônio público e 
os servidores antes a serviço desse mesmo ente, que resulta 
extinto, não deixa duvidas de que, sob a roupagem de entidd
dade privada, o real objetivo é o de mascarar uma situação 
que, sob todos os aspectos, estaria sujeita ao direito público. 
(1993 p. 203)

O projeto das organizações sociais foi apresentado pelo Midd
nistério da Administração e reforma do estado no “Plano Diretor 
de reforma do estado”, que pretendia viabilizar a transferência de 
atividades desempenhadas direta ou indiretamente pelo estado para 
a iniciativa privada, sem fins lucrativos com o intuito de melhorar a 
eficiência dos serviços públicos designados como “não exclusivos”, 
mediante a adoção de modelos gerenciais que permitam autonomia 
de gestão econômica e administrativa.

A meta de descentralização, mediante a celebração de contradd
tos de gestão, proposta pelo Plano Diretor, precisa ser analisada com 
cautela no âmbito das universidades públicas. Afinal, a qualificação 
das universidades como organizações sociais importaria em sua desdd
qualificação como entidade estatal. A esse respeito, Nina ranieri 
Beatriz defende que

na forma que em se apresentam as organizações sociais na 
Lei n. 9637/98, poderdsedia pensar na adoção do modelo, 
em caráter experimental, para menores e menos compledd
xas instituições de ensino superior, não organizadas sob 
a forma de universidades, em busca de maior agilidade 
administrativa e menos controles burocráticos (2000,           
p. 227)

Considerações finais

Visto ter sido o desafio inicial deste trabalho uma tentativa de 
incursão pelo estudo da educação como serviço público, prestado 
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pelas instituições privadas, no intuito de elucidar, mediante a sistedd
matização do tema, crêdse ter escalonado somente alguns dos andadd
res que o compõem, uma vez que o exercício crítico sempre oferece 
um amplo campo de possibilidade de analise do objeto em estudo.

este trabalho apresenta como contribuição principal tratar a 
abordagem da educação superior considerando as diferentes interdd
pretações que o serviço público adquire ao longo da história e o 
fato de a educação constituirdse em um serviço de interesse público, 
embora não seja atividade privativa do estado.

Nesse sentido, foi fundamental entender, tendo em vista o seu 
determinante social, a especificidade do ensino superior, que se tordd
na evidente através da analise de seu regime jurídico, o qual prevê, 
concomitantemente, o tratamento menos rígido das formas e procesdd
sos no que se refere à esfera pública e à derrogação parcial de prerdd
rogativas inerentes ao regime privatístico, no que concerne à esfera 
privada em razão da natureza pública da atividade educacional.

Através da compreensão do serviço público na ordem econôdd
mica e no contexto das reformas, foi possível esclarecer que a redd
gulamentação e o controle do serviço público, qualquer que seja a 
modalidade de sua prestação ao usuário, caberão ao Poder Público 
e, mais, a este caberá, ainda, a busca pela harmonização das relações 
entre prestadores e usuários.

considerando que a titularidade do serviço e a titularidade da 
prestação são figuras jurídicas distintas, o estado tanto poderá presdd
tar por si mesmo os serviços públicos, como poderá promover sua 
prestação a particulares e outras pessoas de direito público interno 
ou administração indireta.

Ao se tratar dos serviços públicos suscetíveis de serem concedd
didos, depreendedse não se cogitar de outorga de concessão para a 
prestação de serviços de educação, pelo fato de esta atividade não se 
constituir em serviço privativo do estado, da mesma forma, também 
não ocorrem as figuras jurídicas da permissão e autorização.

Por outro lado, o ensino superior privado precisa ser compredd
endido como um serviço público, haja vista que a educação deve ser 
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entendida como pública, mesmo quando for ofertada por instituidd
ções privadas.

Ao término deste trabalho, esperadse que tenha restado comdd
provado que a educação superior, ainda que seja prestada por instidd
tuições privadas, possui natureza pública, podendo ser considerada, 
assim, serviço público em sentido amplo e deverá estar necessariadd
mente submetida ao principio da eficiência, como toda e qualquer 
atividade estatal, buscando oferecer a melhor qualidade e os melhodd
res resultados.

resta, portanto, ao final do trabalho a preocupação de que tanto 
as instituições de ensino público como as privadas estejam em condd
dições de cumprir sua missão face à sociedade e que as intervenções 
do estado, justificadas pelo interesse público, estejam delineadas 
pela lógica da avaliação educativa e não do mero controle, independd
dentemente das reformas que acabam por alterar as relações entre 
instituições de ensino superior, sociedade e estado. 
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